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CONGRESSO NACIONAL 

SUMÁRIO 

1 -- DECRETO LEGISLATIVO 
N" 40, de 1998, que aprova o texto do Acordo sobre o Estabelecimento da Organização 

para o DesenvoMmento de Energia na Penrnsula Coreana, conclurdo em Nova Vork, em 9 de março 
de 1995. ..... ...... ............ ...... ............ .............. ........ ........ .......... ........ .................... .................. ...... ...... ........... 06626 

SENADO FEDERAL 

2 - RESOLUÇOES 
N" 26, de 199C, que autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de crédito junto ao 

Banco do Nordeste do Brasil - BNB, no âmbito do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nor­
deste - PRODETUR, com recursos de repasse do Banco Interamericano de DesenvoMmento - 610, 
no valor de R$17.314.776,79 (dezessete milhões, trezentos e quatorze mil, setecentos e setenta e seis 
reais e setenta e nove centavos), cujos recursos se destinam à execução de projetos de infra-estrutura 
e desenvolvimento institucional naquele Estàdo. .... ...... .......................... ...... ........ ...... ................ ...... ......... 06626 

N" 27, de 1998, que autoriza o Estado de Rondônia a assinar contrato de abertura de crédi­
to e de compra e venda de ativos, com a União, o Banco do Estado de Rondônia S.A. - BERON, e a 
Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - RONDONPOUP, no valor de R$502.487.683,OO (quinhentos e dois 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mn, seiscentos e oitenta e três reais), no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo da.Medida Provisória n" 1.612-21198.... 06627 

3 - ATA DA 30" SESSÃO DEUBERATlVA 
ORDINARIA, EM 16 DE ABRIL DE 1998 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1 - Mensagem do Presidente da Re­

pública 

N° 130, de 1998 (nO 445/98, na origem), 
de 14 do corrente, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nO 33, de 1997 (nO 
1.124195, na Casa de origem), de iniciativa do 
Procurador-Geral da República, que dispõe so­
bre a criação da Escola Superior do Ministério 
Público da União e dá outras providências, 
sancionado e transformado na lei n" 9.628, de 
14 de abril de 1998................................................ 06628 

3.2.2 - Offclo do Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento 

NO 125198, de 8 do corrente, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento 

nO 28, de 1998, da Senadora Emitia Femandes. 
Ao·arquivo .............................................................. · 06628 

3.2.3 - Proletos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Decreto legislativo nO 35, de 
1998 (nO 491/97, na CAmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deleri­
da à Televisão Leges lida. para explorar serviço 
de radiodWusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Leges, Estado de Santa Catarina. À 
Comissão de Educação ......................................... · 06628 

Projeto de Decreto Legislativo nO 36, de 
1998 (nO 492/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Cidade Estéreo Show lida. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodWusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo. À Comissão de Educação.......................... 06634 
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Projeto de Decreto Legislativo 0° 37, de Projeto de Decreto Legislativo nO 45, .de 
1998 (nO 493197, na Câmara dos Deputados), 1998 (o" 503/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o alo que renova a concessão deferi- que aprova o alo que renova a pel!11issão outor- • 
da à Fundação Dom Avelar Brandão Vilela para gada à Rede MS Integração de Rádio e Televi-
explorar serviço de radiod~usão sonora em onda são Lida. para explorar serviço de radiodifusão 
média na cidade de Terasina, Estado do Piauf. À sonora em freqüência modulada na cidade de 
Comissão de Educação ......... ; ..... :.......................... 06641 Campo Grande, Estado do Maio Grosso do Sul. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 38, de À Comissão de Educação. .................................... 06695 
1998 (nO 495197, na Câmara dos Deputados), Projato de Decreto Legislativo nO 46, de 
que aprova o ato que renova a concessão deferi- 1998 (o" 504197, na Câmara dos Deputados), 
da à Sociedade Rádio CuHura São Vicente LIda. que aprova o ato que renova a concessão da 
para explorar serviço de radiod~o sonora em Fundação Frei João Batista Vogal - OFM para 
onda média na cidade de São Vicente, Estado de explorar serviço de radiod~usão sonora em onda 
São Paulo. À Comissão de Educação ...... :........... 06646 média na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. À 

Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 
1998 (nO 496/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova Q ato que renova a concessão da Rã­
díÔ Guararema LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
São José, Estedo de sàma Catarina. À Comis-

Comissão de Educação ......... ;............................... 06701 

são de Educação ...... : ... : ....................................... . 
Projeto de Decreto Legislativo' nO 40, de 

1998 (nO 497/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádip CuHura Araraquara LIda. para expio­
.rar serviço de radiod~o sonora em onda tr<>pi­
cal, na cidade de Araraquara, Estado de São 
Paulo. À Comissão de Educação ......................... . 
., Projeto de Decreto Legislativo nO 41, de 

1998 (nO 498/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Senterám Rádio e TV LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Santarem, Estado do Pará. À Comissão de 
Educação •.....••...•......................................•.••......... 

Projeto de Decreto Legislativo nO 42, de 
1998 (nO 499/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o alo que renova a concessão da Rá­
dio TIradentes LIda. para explorar serviço de ra­
diodilu~o sonora em onda média na cidade de 
Balo Horizonte, Estado dA Minas Gerais. À C0-
missão de Educação ........................................... .. 

Projeto da Decreto Legislativo nO 43, de 
1998 (nO 500197, na Câmara, dos Deputados), 
que aprova o alo que renova a concessão da S/A 
Rádio Pelotense para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Pele>­
tas, Estado do Rio Grande do Sul. À Comissão 
de Ewcação .••...•..•...••...•..•...•....•........................... 

Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 
1998 (nO 502197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o elo que renova a concessão da Rá­
dio Difusora de ltumbiara LIda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de ltumbiara, Estado de Goiás. À Comis-
são de Educação ................................................. .. 

06652 

06657 

06664 

06669 

06674 

06690 

3.2A - Pareceres 
. N° 199, de 1998, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre a Mensagem nO 47, de 1998, 
do Pl'lIlIidente da República, encaminhando pro­
posta para que seja autorizada a elevação tem­
porária do limite de enãlVidamento da Petróleo 
Brasileiro S/A. a fim de que possa contratar op&­
ração de crédito externo, no valor total, em Ienes 
japoneses, equivalente a US$271 ,017 ,228.95 
(duzentos e setenta e um milhões, dezessale mil, 
duzentos e vinte e oito dólares americanos e no: 
vente e cinco centevos), junto ao The Export-Im-
port Bank of Japan - EXIMBANK (Projeto de Re-
solução nO 36, de 19!18) ....................................... .. 

N° 200, de 1998, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio o" 8129, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, que enca­
minha ao senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de Rondônia, a respeito do contraio de. 
abertura de crádito e de compra e venda t;te ati­
vos, finnado entre a União, o Estado de RondO­
nia, o Banco do Estedo de RondOnia S/A - BE­
RON e a Rondônia Crádito ImobDiário S/A -
RONDONPOUP, no âmbito do p.rl?!Irama de 
Apoio à Reestruturação e ·ao Ajuste FISCal dos 
Estados, no valor de R$502.487.683,OO (Projato 
de Resolução nO 37, de 1998) .............................. . 

3.2.5 - Requerimento 
N° 248, de 1998, de autoria dos Senadoras 

Ademir Andrade e Eduardo Suplicy, solicitando a 
convocação do Ministro de Estado da EclJcação 
para prestar esclarecimentos no plenário desta 
Case acerca da politfca do Governo Federal para 
o ensino superior. A matéria será inclufda em Or-
dem do Dia oportunamente .................................. . 

3.2.6 - Comunlcaç6es da Presldlncla 
FlX8Çio do prazo de quaJenta e cinco dias 

para tramiteção e abertura do prazo de cinco dias 
úteis, perante a Comissão de Educação, para re­
cebimento de emendas aos Projetos de Decreto 
Legislativo n"s 35 a 46, de 1998, lidos enterior-
mente .................................................................... . 

06706 

06713 

06722 

06722 
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Abertura do prazo de cinco dias úteis para nidade da chacina de Eldorado dos Carajés, no 
recebimento da emendas aos Projetos de Reso- Pará •..................••...........•.....••...•...........••••.•.•.•••..• 06759 
lução nOs 36 e 37, de 1998, resul1anles de pare- SENADOR JEFFERSON PÉRES - Suca-
ceres Udos anteriormente. ..................................... 06722 teamento dos recursos materiais, e, sobretudo, 

Ténnino do prazo, ontem, sem apresenta- humanos das universidades públicas brasileiras. 
ção de emendas às seguintes matérias: ............... 06723 Praocupação com a diminuição do corpo docenta 

Projeto de Resolução n' 29, de 1998, que das universidades em decorrência da aposenta-
autoriza a República Federativa do Brasil a con- doria de prolessores por ocasião da Refonna da 
tratar operação de crédito exlemo com o Banque Previdência Necessidade de um diálogo amplo 
Nationale de Paris - BNP, no valor equivalente a entre Congresso Nacional, Govemo Federal e 
sete milhões, treze mil e cem dólares norte-ame- comunidade universitária para encontrar uma ao-
ricanos de prinCipal, deStinando-se os recursos lução para os problemas que atingem as univer-
ao financiamento parcial do Programa de Banco sidades brasileiras. ................................................ 06762 

da Testes para Desenvolvimento de Propulsores 3.2.8 - Requerimentos 
de SaléI~es. A matéria será incluida em Ordem 
do Dia oportunamenta. : ......................................... ' 06723 

Projeto de Resolução nO 30, de 1998, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação da créd~o exlemo no valor da 
cinqOenta e um,milhÕes, trezentos e dezo~o mil e 
cinqüenta dólares norte-americanos e o~enta e 
o~o centavoS, junto ao Peane Werfl GmbH. A' 
matéria será incluida em Ordem do Diá oportuna- . 
mente ............ :.:...................................................... 06723 

Projeto ~'lei da Câmara n' 60, de. 1997 
(nO 1.286195, na Casa de origem), da iniciativa do 
Presidentll . da República,· que dispõe sobre a 
criação da cargos efetivos de Agenta Pen~lInciá­
rio na carreira Policial Civil do Distrito Federal e 
dá outras providências. A matéria Será i'nclufda 
em Ordem do pia oporÍunamente. ......................... 96723 

3.2.7 -Dlscu,raos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Refle­
xão sobre o transcurso do segundo ano da impu-
nidade da chacina da Eldorado de carajás, no 
Pará Comemoração, amanhã, do Dia das Lutas 
camponesas Contra a I""unidade. Juslilicativas 
ao requerimento dirigido ao Ministro da Polftica 
Fundiária, solicitando infonnações sobre a atual 
estrutura lundiária no·Pais ...•...•.•............ ,............. 06723 

. SENADORA BENEDrrA DA SILVA - Con­
sidereções sobre o pronunciamento do Senador 
Eduardo Suplicy. Análise da evolução dos movi­
mentos dos sem terra no Brasil. Consternação 
diante da morlll brutal da jovem Ana carolina em 
assalto no Rio de Janeiro. Preocupação com a 
faJta de segurança no Estado. Comemoração da 
Semana do [ndio .................................................. . 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - RlIQislro 
da criação, na data de ontem, da Frente Parta­
mentar pela Defesa das Nossas Instituições de 
Ensino Superior, com a participação de todos OS 
partidos. poIfticos. Justificativas ao requerimento 
de convocação para o Ministro da Educação para 
prester esclarecimentos ao Senado, lido na pre­
sente sessão. Transcurso dos dois anos de i""u-

06756 

N° 249, de 1998, de autoria do SeI'Iador 
Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro Extraor­
dinário de Polilica Fundiária as infonnaçães que 
menciona À Mesa, para decisão ...••.•..••.............•• 

N° 250, de 1998, de urgência para o Proje­
to de Resolução nO 36, de 1998, que autoriza a 
elevação temporária do lim~ de endividamento 
da Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, para 
que possa contrater operação da crád~o-exlemo, 
no valor tolal, em ienes japoneses, até o equive­
lente a U$271,017,228.95 (duzentos e setenta e 
um milhões, dezessete mil, duzentos e vinta e 
o~o dólares americanos, e noventa e cinco centa­
vOs), junto ao The Export-Import Bank 01 Japan -
EXIMBANK ........................................................... . 

3.2.9 - Oficios 

NO 125198, de 15 do corrente, do Lider do 
PMDB no Senado Federal, de incflCSÇão e substi­
tuição de membro nas Comissões de ConstiIu~ 
ção, Justiça e Cidadania, de Assuntos Sociais, de 
EducaQão e de FlSCSlizaçãoe Con1roIe. Designa­
ção do Senador DjaIma Falcão para inlllQrar, 
como titular, a Comissão da FISCalização e Con-
trole ..••.•................•..•...............•...••.•.•.......•.••• : .•..•• 

N' 126198, de 15 do corrente, do Lider do 
PMDB no Senado Federal, da substituição de 
membros nas Comissões de Assuntos Sociais, 
de Serviços de Infra-Estrutura, de Educação e de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional ............... . 

3.2.10 - Fala da Presidência 

Consulta ao Pk!nério sobre a inclusão na 
Ordem do Dia, da presente sessão, dos Projetos 
de Resolução nOs 32 e 37 de 1998, sugerida pelo 
Senador Odacir Soares. Aprovada, após man~ 
lestação das lideranças partidárias ............••...•....• 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta da Emenda à Constituição nO· 28, 
de 1996, tendo como l' signatário o Senador 
Mauro Miranda, que aIIera a redação do lIIl S­
da Con&muição Federal (inclui, entra os direitos 
sociais, o direfto à moradia). Usou da palavra no 

06764 

06764 

06765 

06765 

06785 
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quarto dia de discussão, em primeiro turno, o Se-
nador Lauro Campos. ......................................... ... 06766 

Proposta de Emenda à Constituição n" SO, 
de 1996, de autoria do Senador Pedro Simon e 
outros Senhores Senadores, que convoca plebi­
scito para o ele~orado decidir sobre a realização 
de refonna constitucional, attera o art. 55 da 
Constituição Federal para prever a perda de 
mandato por infidelidade partidária e dá outras 
providências. Usaram da palavra, no segundo dia 
de discussão, em primeiro tumo, os Senadores 
Pedro Simon e Artur da Távola. ............................ 06767 

Requerimento n" 67, de 1998, do Senador 
Ademir Andrade, solic~ando, nos tennos regi­
mentais, o desapensamento dos Projetos de lei 
da Câmara n"s 75 e 97, de 1992; 10,25,36,38, 
41,71,93, 118, 151, 154,206,208 e 2", de 
1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101, 108, 134, 135 e 
142, de 1994; 6, 7, 8, 9,12,19,22 e 31, de 1995; 
e 73, de 1996; e Projetos de lei do Senado nOs 
60 e 76, de 1995, que versam sobre atterações 
na Consolidação das leis do Trabalho; e que 
passem a tramitar em conjunto de acordo com os 
grupos a seguir discriminados:.............................. 06n3 

Projetos de lei da Câmara n"s 25, 38 e 
118, de 1993; e9, de 1995;................................... 06n3 

Projetos de lei da Câmara n"s 75, de 1992; 
93, de 1993; 6, 12 e 19, de 1995;........................... 06n3 

Projetos de lei da Câmara n"s 211, de 
1993; e 22, de 1995; .............................................. 06n3 

Projetos de lei da Câmara n"s 206, de 
1993; 63 e 108, de 1994; e .. .................... ............. 06n3 

Projeto de lei do Senado n" 76, de 1995; e 
Projetos de lei da Câmara n"s 41, de 1993; 74, 
94, 134 e 142, de 1994; e 8, de 1995. Aprovado, 
retomando os projetos à Comissão de Assuntos 
Sociais. ........... .................... ................................... 06n3 

Requerimento n" 185, de 1998, do Senador 
Waldeck Omeles, soliroando, nos tennos regi­
mentais, tram~o conjunta dos Projetos de lei 
do Senado n"s 51 e 137, de 1996, por tratarem 
de dedução de gastos com educação no Imposto 
de Renda. Aprovado, retomando os projetos à 
Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão 
tenninativa. ............................................................ 06n3 

Projeto de Lei do Senado n" 45, de 1993 
(apresentado como conclusão da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, criada pelo Requerimento 
n" 376192 - CPI do PP), que attera a lei n" 6.435, 
de 19n, sobre entidades fechadas de previdên­
cia privada, e dá outras providências. Apreciação 
transferida para a sessão do dia 5 de maio 
do corrente ano, nos termos do Requerimen-
to n" 251, de 1998............................................... 06n3 

Projeto de Resolução n" 32, de 1998, que 
autoriza o Estado de Sergipe a contratar opera-

;'1' il_, "I 

ção de crédito junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil - BNB, no âmbito do Programa de De­
senvolvimento do Turismo no Nordeste -
PRODETUR, com recursos de repasse do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor de dezessete milhões, trezen­
tos e quatorze mil, setecentos e setenta e 
seis reais e setenta e nove centavos, cujos 
recursos se destinam à execução de projeto~ 
de infra-estrutura e desenvolvimento institu­
cional naquele Estado. Aprovado, com os vo­
tos contrários dos Senadores Osmar Dias, 
lauro Campos e José Eduardo Dutra, tendo 
este último usado da palavra. À Comissão Di-
retora para redação final. ................................... 06n3 

Redação final do Projeto de Resolução n" 32, 
de 1998. Aprovada À promulgação. ..................... 06n5 

Projeto de Resolução n" 37, de 1998, que 
autoriza o Govemo do Estado de RondOnla a as­
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tenTlOs do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 40, DE 1998{") 

Aprova o texto_do Acordo sobre o 
Estabelecimento da Organização para o 
DesenvoMmento de Energia na Penfnsu~ 
la Coreana, conclufdo em Nova York, em 
9 de março de 1995. 

O Congresso Nacionâl decretá~ 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo sobre o 

Estabelecimento da Organização para o Desenvolvi-

mento de Energia na Penfnsula Coreana, conclurdo 
em Nova York, em 9 de março de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovl\ção do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­

. tar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos tennos do ar!. 
49, I, da Constituição Federaf, ·acanetem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. . 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

. Senado Federal, 16 de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

(0) o Texto do Acordo acima citado eslá publicado no DSF 
de 5·12·97, . 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 

eu, Antonio Carlos Magalhães. Presidente. nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte: 

RESOLUçAO NR 26, DE 1998 

Autorlm o Estado de Sergipe a c0n­

tratar operação de crédito Junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB, no âmbito 
do Programa de DasanvoMmento do Tu­
rismo no Nordeste - PRODETUR, com re­
cursos de repasse do Banco Interamerl­
cano de DesenvoMmento - BIO, no valor 
de R$17.314.776,79 (dezessete milhões, 
tremntos e quatorze mil, setecentos e se­
tenta e seis reais e setenta e nove centa­
vos), cujos recursos se destinam 11 execu­
ção de projetos de Infra.estrutura !I desen­
volvimento institucIOnal naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado de Sergipe autorizado a con­

tratar operação de crédito junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil - BNB, no âmbito do Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - PRO­
DETUR, com recursos de repasse do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
R$17.314.776,79 (dezessete milhões, trezentos e 
quatorze mil, setecentos e setenta e seis reais e se­
tenta e nove centavos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação referida neste artigo serão destinados à exe­
cução de projetos de infra-estrutura relativos à implan­
tação dos projetos da 2" etapa do Prodetur/SE e ao 
desenvolvimento institucional naquele Estado. 

Art. 2· A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor pretendido: R$17.314.776,79 (dezes­
sete milhões, trezentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e setenta e nove centavos); 

11- taxa de jJ105. 0,8735% am. (010 1111, selecellIOS 
e trinta e cinco décimos de me! s'mos por cento ao mês); 

lU - indexador. correção cambial; 
IV - destinação dos recursos: execução de 

obras múRiplas de infra-estrutura e desenvolvimento 
institucional no Estado; 

V - garantia: Fundo de Participação dos Esta­
dos-FPE; 

VI- condições de pagamento: 
a) do principat em duzentas e cinqüenta e uma 

parcelas mensais e sucessivas, após carência de 
doze meses; 

b) dos juros: exigrveis mensalmente, inclusive 
no perrodo de carência. 

Ar!. 3" A autorização concedida por esta Raaoiu­
ção deverá ser exercida no prazo méximo de duzentos 
e setenta dias, contado da data de sua publlcaçlo, 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de abril de 1998, - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 



.... . 
Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 17 06627 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e Rondor1XJup, a partir da data do CIJIT1lIÍIT18I1 das condi-
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- ções a que se refere a cláusula sétima do cor1IraIo; 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- b) diretarnem. ao Estado, com reIação4lO montan-
mulgo a seguinte te destilado à criação da agência de desenvolvimento, 

RESOLUÇÃO N227, DE 1998 após a comprovação da sua constituição e da obtenção 
das autorizações necessárias ao seu funcionamento; 

Autoriza o Estado de Rondônia a as­
sinar wllbato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos, com a União, o 
Banco do Estado de Rondônia SÃ - BE­
RON e a RondôIlia Crédito Imobiliário SÃ -
RONDONPOUP, no valor de R$502A87 .683,00 
(quin.'1eIlIos e doia mlhões, quatJ ocentos e 
oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais), no imbHo do PrOgrama de 
Apoio à RHStruturaçio e ao Ajuste FIscal 
dos Estados, ao amparo da Medida Pr0vI­
sória n21.612-21/98. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Rondônia' autorizado a 

assinar contrato de abertura de crédito e de compra 
e venda de ativos com a União, o Estado de Rondô­
nia, o Banco do Estado de Rondônia S.A. - BERON 
e a Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - RONDON­
POUP, no âmbito do Programa de Apoió à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo 
da Medida Provisória n"1.612-21198. 

Art. 2" A operação autorizada no artigo anterior 
será realizada nas seguintes condições: 

I - 'Valor do crédito a ser fiberadq, pela União: 
R$502.487.683,OO (quinhentos e dois milfiões, qua­
trocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais), sendo: 

a) R$386.873.875,OO (trezentos e oitenta e seis 
milhões, oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e 
setenta e cinco reais), para fazer facá aos depósitos 
à vista, à prazo, interfinanceiros e de poupança, e 
para atender integralmente os custos do plano de in­
cantivo ao desligamento voluntário dos funcionários; 

b) R$97.470.17~,OO (noventa e sete milhões, 
quatrocentos e setenta mil, cento e setenta e dois 
reais), para fazer face a obrigações por empre'Slimos 
e l"9passes; 

c) R$14.143.63€,:iO (quatorze milhões, cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais), 
para fazer face ao passivo trabalhista; e 

d) R$4.000.000,OO (quatro milhôes de reais), 
para constituir capital mfnimo para abertura de agên­
cia de desenvolvimento; 

11- forma de liberação dos recursos: 
a) diretamente ao Beron, com relação ao mon­

lame destinado à aquisição dos ativos do Beron e da 

111 - forma de pagamento: 
a) as parcelas dos recursos liberados serão in­

corporadas ao saldo devedor do contrato de refinan­
ciamento, nas mesmas datas em que ocorrerem as 
liberações, de acordo com o estabelecido no pará­
grafo único da cláusula décima-nona daquele instru­
mento e amortizadas na forma estipulada no referido 
contrato de refinanciamento; 

b) os recursos em espécie, gerados pelos ati­
vos do Beron e da Rondonpoup adquiridOS pelo Es­
tado, serão obrigatoriamente destinados à amortiza­
ção do contrato de refinanciamento, na seguinte or­
dem: na amortização ou liquidação da conta-gráfica 
e na amortização do saldo devedor; 

c) o Estado poderá utilizar, na amortização do 
contrato de refinanciamento, créditos securitizados 
que tenham sido objeto de novação a que se refere 
a Medida Provisória n" 1.635-18, de 12 de fevereiro 
de 1998, observadas as cláusulas oitava e décima' 
daquele instru'V8nto; 

d) eventuais créditos do Estado decorrem.s da p0-

sição ~quida final do Beron e da Rondor1XJup serão util"1-. 
zados na amortiZação do contrato de refinanciamento. 

. Parágrafo único. Os valores a que se referem . 
as alíneas a, b e c do inciso I serão atualizados pela 
variação da taxa Selic divulgada pelo Banco Central do 
Brasi, de 1" de janeiro de 1998 até a data do cumpri­
mento das condições de assinatura do contrato. 

M 3" A autorização concedida por esta Resolução 
deverá ser exertida no prazo máximo de duzentos e se­
tenta dias, contado a partir da data de sua publicação. 

Art. 4" O Estado de Rondônia encaminhará ao 
Senado Federal relatório trimestral contendo descri­
ção detalhada da situação dos ativos do Beron e da 
Rondonpoup adquiridos pelo Estado, especificando 
os valores resultantes da alienação dos mesmos e a 
destinação dos recursos gerados por esses ativos. 

Parágrafo único. O relatório a que se refere o 
caput deverá conter um balanço do Programa de 
Demissão Voluntária dos funcionários do Beron e 
descrição dos gastos realizados com encargos e 
ações trabalhistas. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 30! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 16 de abril de 1998 

4â Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Carlos Patrocínio 

AS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Mo-. 
do Porto - Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra - Carlos Patrocf­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Djalrna Bessa - DjaJri1a Falcão - Edison l0-
bão - Eduardo Suplicy -' ÉIcio Alvares - Elói Portela -
Emilia Fernandes - Epitá.cio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Francelino Pereira - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão -Iris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João R0-
cha - JoeI de Hollanda - Jonas Pinheiro _ José Bianco 
- José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça 
- José Roberto Arruda - José Sarney - Júnia Marise -
Lauro CarllJos - Laonel Paiva - Levy Oias - Lucfdio 
Portella ,.. Lúcio Alcântara - LúãlO Coelho - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares 
- Osrnar Dias - Pedro Piva - Pedro Sirnon - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Turna - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - T eo!ônio Vilela Filho. 

O SR. PRESmENTE(Cartos Patroc!nio) - A lista de 
presença acusa o COf1llIIII!Clme de 63 Srs. Senadores. 
HallSndo número regi ,19I1IaI, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. i1i:iamos nossos babaI1os. 
O Sr. 1· Secretário em exercfcio, Senador Ade­

mir Andrade, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPOBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

NO 130, de 1998(n" 445198, na origem), de 14 do 
cOlrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 33, 
de 1997 (n·1.124195, na Casa de origem), de iniciativa 
do Procurador-Geral da República, que dispõe sobre a 
criação da Escola Superior do Ministério Público da 
União e dá outras providências sancionado e transfor­
mado na Lei n· 9.628, de 14 de abril de 1998. 

OFrCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N· 125/98, de 8 do corrente, encaminhando as 
irrtorrnaçães referentes ao Requerimento- n· 28, de 
1998, da Senadora Emnia Fernandes. . . 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, à tequerente. 

O tequerimento vai ao Arquivo. 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 35, DE 1998 
(No 491/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
defer~da à TELEVISÃO LAGES LTDA. para 
expl.orar serviço de ra~o~fusão de 
sons e imagens (tel.evisão) na cidade 
de Lages, Estado de Santa Catar~na. 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n', de 31 de aqosto de 1994, que renova por quinze 

anos, a partir de 9 de dezembro de 1992, a concessão deferida 

à Televisão Laqes Ltda. para explora:r: , sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imaqens 

(televisão) na cidade de Laqes, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2°. Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 714, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49. ilIciso xn. combinado com o § 1° do artigo 223. da 
Constituição Federal. submeto à apreciaçIo de Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçio de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de 31 de 

agosto de 1994. que "Renova a concess.w outorgada à TELEVISÃO LAGES LIDA.. pila 

aplorar serviço de radiodifusão de sonS e imagens (televisão). na cidade de ~ Estado de 

Santa Catarina·. Brasfiia, 5 de setembro de 1994. 

7J &.:;.,j-
.EDIOSrCltO DE I·IO'HVOS mo 84/Me. DE 15 D<! AGOSTO DE 1994. DO SENIIOR /!.Z­
usv:ao DE ES1'ADO DAS COHDNrCACOES, .. 

EzeelentLssi.o Senhor Fresidente da Republica. 

Submeto' apreciaçio de \"ossa Excelência o incluso Processo 
.~dlllinistr&tivo n2 29820.00068"/92-04, em que a TELEVISÃO LAGES LTDA •• 
concessionária do serviço "de raôiodifus'o de sons e iaasens 
(televisio'. na cidade de Lages. Estado de Santa Catarina. solicita 
renovaçio do pra,o. de viaineia de sua coneessio por mais quinze aDOS. 

2. O pedido .de renova elo encon1:ra-se devida.ente in.truído de 
acordo com a leaislaçio em vilor e a emissora est' funcionando dentro 
da!.caracrerísticas t6cnicas a eJa atribuídas por este Minist6rio. 

J. Nos termos do § 3& ~~ Lrt. 2~3 da Constituiçio. c ~to de 
rer.nvaçlo s"",ente produzi:' efcd.tos leaais t . .,;:~ d~tjberlã;i.13 \lCl 

;~~i~ ~~;;;\ ~j~: 1~~;~ ine'~;~".~~-e -;:;:~:~o~p~:~a. ~f""'~~ '. '!~ ~ -·.,rez~~ .... 
Respeitosamente. 
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UBCaEro de 31 .1e Agosto de 1994 

R.eDova a concessão ovt;Qlqaó'a 4. 'l"ELBVJ'u.") 
LAGES l:l'DA4' para exolorar serviço ""e 
raci:.DdJ1usio de· ~-: SO!!'} ,. Úlaqr.a 
~ 't.wl,.",;,isio '., na c.,:"õ<!.de ..ie 1..aC)es, Estado 
da Santa catarina. 

o r&iS1DDiE DA RZPO'BLZCA, no uso das atribuiç6es que lbe 
conter- os arts. 84, i~ IV, • 223 da Constituiçio, • nos tenm. do 
art:.19o '., inciso I. d~ o.cr.to-Lai n- 88.0'6, de 26 de . janeiro de 
1"3, • tendo .. vi.ta o que consta do processo n- 29820.000684/12-04, 

DECRETA: 

AZt.. 1- rica . r.DOVacIa, de acordo coa o art. 33, J 3., da tal 
4.117, de 27 da --= de 1962, por IIIÚ.S quinze lIDOS, a partir da 9 da 
4....m:v de 1"2, a call c "0 def'erida • lJ.IZrZVXSIO LIQP.S um&. pelo 
_to no 80.512, de 1.1 de 0IICUbr0 da 11177. para -..tar, _ 
ciizClto de aal ... iv1dada, 8C'Y1ço da ""diodUQÃo de sons e ~ 
(tal.v1s6ol. na ciliada da ta_, EIIt:do da santa catarina. 

~ .. ÚD!1cO. A enc:aç6o do 8C'Y1ço de radiod1'fQÃo, caja 
0 ___ • ~ por __ , __ pelo C6d190 Brasl1eúo 

d. ftlecoalln1caç6a, l.ia ~tea • seus nvul-. 
AzL 2° .. _ ato __ Pft'duziri ei.it:oe l~ apde 

dellberaOi" da cotai)reallO RacioneI, no. tazo.oa' do I 3· do art. 223 da 
~i:i:uic;:Ao. 

AzL 3' _ _ entra _ vigor na data 'de .... 
pablJ.ceçlo. 

,9tf 
hJ~~ij J.l-L-, 

NINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA .JURíDICA 

PARECER CONJUR-MC N" 1.184/94, 

'Referênd .. ,; rru"ellGú .. 2 2!.82ü.u(,OG84í:l .. -C". 

Origem Delegacia do MC em Santa Catarina. 

Intereasada: Televisão Lages Ltda. 

Assunto 

'BIIenta 

RenovaçAo de outorga •• 

: ConcessAo para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, cujo 

Abril de 1998 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta·feira 17 06631 

Conclusão 

prazo teve seu termo final em 
09.12.92. Pedido apresentado intem­
pestivamente. 
Regulares a aituação técnica e a vi­
da societária. 

Pelo encaminhamento dos autos à au­
toridade competente para decidir so­
bre o pedido. 

A TELEVISÃO LAGES LTDA., concessionária do serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, na cidade de Lages, Estado de Santa 
Catarina, requer a renovação do prazo de vigência de sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 09.12.92. 

I-HISTóRICO 

Mediante Decreto n2 80.562, de 13 de outuc':'o de 1977, 
publicado no Diário Oficial da União de 17 subseqüente, foi autorizada 
a concessão à TELEVISÃO LAGES LTDA., para explorar, por 15 (quinze) 
anos, o serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade de Lages, 
Estado de Santa Catarina. 

• A outorga em questão começou a vigorar, 
zembro de 1977, dats de publicação no Diário Oficial do 
trato celebrado entre a União Federal e a requerente. 

em 09 de de­
con-termo de 

II - DO MtRlTO 

O Código Brasileiro de Te lecomun'icações , instituído 
pela Lei nS! 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece prazos de ou­
torgas de 10 (dez) anos, pars o serviço de radiodifusão sonora e 15 
(quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser renovados 
por períodos sucessivos e iguais (art. 33 - § 3Q), períodos esses msn­
tidos pela atual Constituição (art. 223 - § 5Q). 

Por sua vez, o Regulamento dos ServiçdB de RadIodifu­
slo, aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 31 de outubro de 1963, decla­
ra: 

Art. 27 - "Os PJ'alros de concessão e per­
mie;;.iõ serll(l de 1('. (dA:!') "DC''' 

para o serviço de radiodifusão 
sonora e de 15 (quinze) anos 
para o de televislo." 

De acordo com o artigo 42 da Lei n2 5.785, de 
junho de 1972, as entidad~s que desejarem a renovação do prazo 
outorga, deverlo dirigir requerimento ao órgão competente, no 
compreendido entre o 62 (sexto) e o 32 (terceiro) mês anterior 
.ino do respectivo prazo. 

23 de 
de sua 
período 
ao Ur-
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O prazo de vigência desta concessão teve seu termo fi­
nal dia 09 de dezembro de 1992, porquanto começou a vigorar em 09 de 
dezembro de 1977, com a publicação do ato correspondente no Diário 
Oficial.de 09 de dezembro de 1977, e o pedido, ora em exame, foi pro­
tocolado naquels Delegacia em 16/09/92, portanto, fora do prazo legal. 

A peticionária tem seu quadro societário homologado 
pela Portaria 62/91, assim composto: 

COTISTAS COTAS VALOR 

RITA DE CASSIA RIBEtRO AMARAL 
SAUL BRANDALISE 

7.272.000 
3.645.000 
3.645.000 
1.252.800 

7_272.000,00 
3.645.000,00 
3.645.000,00 
1.252.800,00 

FLAVIO BRANDALISE 
ROBERTO ROGtRIO DO AMARAL 
PREGENTINO LUIZ PARIZZI 
DIMAS ALCIDES RIBEIRO 
CESAR AUGUSTO DALL' ASTA 
LUIZ AGNELLO ARRUDA GEVAERD 
MANOEL CORRl!A 

T O T A L 

324.000 
18.000 
14.400 
14.40~· 
14.400 

16.200.000 

324.000,00 
18.000,00 
14.400,00 
14.400,00 
14.400,00 

16.200.000,00 

O quadro diretivo da interessada é o seguinte: 

CARGO 

Diretor-Presidente 
Diretor-Gerente 
Diretor-Técnico 

NOME 

Roberto Rogério do Amaral 
César Augusto Dall'Asta 
Luiz Agnello Arruda Gevaerd 

Convém esclarecer que os membros desse quadro foram 
aprovados pelas Portarias de nQs 82/84 e 580/83 e pelo Decreto de nQ 
80.562/77. 

Vale ressaltar que, durante o período de v1gencia da 
outorga a entidade sofreu além das sanções citadas às fls. 45, às 
seguint~s: 

_ Infração ao disposto no ~rt. 63, alínea 
"F" do C6digo Brasileiro de 
Telecomunicações, com a redação dada 
pelo art~go 3~ d~ Dp-creto-lei nQ 236/67 
~ mu.l,ta no valor de Cr$ 45.000,00 
f&'t"cesp.o !!-:' nQ .~Q. :'77!81. 

_ Infração ao disposto no artigo 38, 
alínea "d" do C6digo Brasileiro de 
Telecomunicações, com a redação dada 
pelQ. artigo 22, do Decreto-lei n2 
236/67 multa no valor de Cr$ 
51.255,00 - Procesao n2 80.70S/82. 

_ Infração ao disposto nos itens 2.S.2 e 
2.3.2 da Norma Técnica para Emissora de 
Radiodifusão de Sons e Iasgens, 
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aprovada pela Portaria MC nQ 311/7.4, 
combinado com o artigo 122, ite. 34, do 
Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão - multa no valor de Cr$ 
3.000,00 Processo nQ 29.106.000. 
3/7/87. 

A emissora se encontra operando regularmente, del,tro 
das caracterlsticas técnicas que lbe foram atribuídas. 

Consultando o Cadastro 
verificou-se que a entidade e seus sódios 
fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, 
28 de fevereiro de 1967. 

Nacional de Radiodifusão, 
não ultrapassam os limites 
do Decreto-lei nQ 236, de 

111 - CONCLUsAo 

Mediante o exposto, opino pelo deferimento do pedido 
e sugiro o encaminhamento dos autos ao' ExmQ Sr. Ministro de Estado 
.das Comunicações, acompanhados da minuta de. Decreto à Presidência da 
Repdblica para renovação da outorga, por mais 15 (quinze) anos, a 
partir de 09 de dezembro de 1992. 

Esclareço ainda, que de acordo com o 
da Constituição, a matéria ~everá ser apreciada e 
Congresso Nacional, a fim de que o ato de renova~ão 
efeitos legais. 

~ o Parecer "sub censura". 

Brasília,.4 ~e agosto de 1994 .. 

ARISLANI~~IJOLER 
Chefe de Divisão 

·.'",~udS~I~' 
artigo 223, I 3~ 
deliberada pelo 

possa produzir 

DESPACHO CONJUR/MC N" 1.419/94 

Adoto O Parecer CONJUR/MC nO 1.184/94, que propôs o deferimento do 
pedido de renovação do prazo de vigência da outorga para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (TV). Remetam-se os autos à consideração do 
Exmo Senhor Ministro, com vistas ao seu encaminhamento ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. 

Brasília, 11 agosto de 1994. 

ANTONIO Jis' TEIXEIRA BBDRAN 
Consultor Jurídico 

(À Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 36, DE 1998 
(n° 492/94, na Câmara dos Deputados) 

Abril de 1998 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CIDADE ESTÉREO SHOW 
L'l'DA. para explorar, sem direi to de 
exclusi vidada, serviço da radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de São José do Rio Preto, Es­
tado de. São Paulo. 

O CONGRESSO ltACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 736, de 27 de setembro da 1994, que renova por dez 

anos, a partir da 20 da junho da 1990, a permissão outorgada à 

Rádio Cidade E·stéreo Show Ltda. para explorar, sem direi to de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada na cidade de São José do Rio Pr~to, Estado de São 

Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor pa 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 84S, DE 1994 

Senhor.. _ do Con_ NocionaL. 

Nos lmIIOS do anil" 49. inI:isa XD. combinado com o § \0 do anigo 223. da 

Constiwiçio Feder2l. submelO 1 apreciaçlo de v ..... Exc:etencias. acompanhado de Exposiçio de 

Motivos do Senhor Minisao de Estado das ComuniCllÇOes. o 110 cOlLUlllte da Porwia .0 736. de 

TI de setembro de 1994. que renova. por mJis dez anos. a permissão oUUJrgada 11 \UIIio Cidade 

Estbeo Show Uda.. panl ezplorar. sem direilO de exclusividade. 5m'iço de radiodüuslo sonora 
em f~iiência modulada. na cidade de Slo JaZ do Rio ","10. Eslado de SIo Paulo. 

Bruma. 14 de autUo.., de \994. 

9 LU .. ,l' 
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Exposiçio de Motivos nO 145IMC de 7 de setembro de 1994 do Senhor . ' 
Ministro de Estado das Comunicações,. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica • 

.,. Submeto à apreciaç40 de \"ossa Excetineia' ol inclusa 

.ort~ru n2 736 . de27 d •• et.embro de 199 .... pela qual renovei ae. 
perm~~s'o autora"da à RADIO CIDADE ESTtRtO SHOW lTDA para explorar~ 
sen',ço dI radiodifusio sonora em freqüinc:ia mOdul.d~· 'd d 
510 JOI,'(lO Rio Preto. Estado de .~Aa Pftul,t'I. • na ti a li! dep 

c~ ~"II:'OS :.-:.::pt!te'lt"$ ,:!~$t~ ~.i('.i~lI!1.rltll ma'.ir~ott •. a.m-se 
sobre I,) pedlo.·', ,\'nsiaei"l.~o-V Qc," lli.amente !,.",,,r,,,,iutJ ue "I.or ... o ';;wUl ,), 
lellslaçlo ~plicâvel. I,) que me leYoU a def~rir' I,) requerimento de 
reno\'ação. 

j. Esclareço que. nos termos do ~ jg rJo a.rt. ::ll .\a 
t:onstituiç.10. ,) ato de reno\'aç;lo ::.omente rroduzirá ~(eitC'ls lelais il.pÓS 
,Ie 1 i beraçlÍo l!o Cllngresso Sac iona!. para onde ~o I i c i tO o.;ej li ~ncami nhado 
IJ rererido ,no. J.compannado do Proces'o :\dminutrati\'o nQ 
~'100.vQO~Ol/90. ~ue lhe Jeu ~rigem. 

DIAL 
~iniHro d 

Portaria nQ 736 

Respeitosamente •. 

D NORAIS 
ComunicaçOes 

de 27 de seeembro de 1994. 

o Ministro de Estado ·',tS •• COllllunicQç6es. 'lO uso Je ,u •• 
• ltrlbulc;Oes. conforme o "tapasto' no ',':t 6Q. inC1S0 :1. do Decrct('J n\l 
:;S.066. de :!6 de janelrQ rie L\~J. : tenGIJ em'\"lstA o Que consta ~Io 
Proce~so nQ ~9100.000501/90. 

R E S O L V E: 

I. Renovar. de acordo com o art. :;3. § lO. Ja L~i :ul ol.ll-, ele 
.,- de acosto de 1962. :tor mais dez anos .. \ parti:- da':O de junno Je 
1990. a permissie eutorlada à Rádio Cidade Estéreo 51'\0w :..tela.. pela 
Portaria nQ 131. de 13 de junho de 19S0. ~Ara e~pior ... r. iem direito de 
exclusividade. 'Ser ... ·iço de r3diodifl.lSt.0 sonor3 ~m rrequinela mociul.lc1a. 
na cidade ele Slo Jose do Rio Preto. ~stado de Slo Paulo. 

tI. A execução do serviço. cuja ~utor&a é renovac1a por esta 
Portaria. reler-~e-~ pelO C6di&o Brasileiro d~ Tel~comunicaçO~s. leis 
subsequentes e seus relU lamentOS. 

tIl. Este ato 'Ollente produzirá ehitos lelais ,IPÓS t:eliberaçAe 110 
t:'ongresso Nacional. nos termos 'do! JQ do art, ::3 tia í.onstituiçlo. 

Esta Portaria entrilrã em \'igor :"\a data. .Ie "lua rubi icac40. 
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MINIST!RIO DAS COMUNICAÇOES 

DELÉGACIA DO MC EMSKo PAULO 

DCúM/SP 

ENTIDADE : RADIO CIDADE ESTEREO SHOW LTDA. 

PROCESSO N9 29100.000501/90 

INFORMAÇÃO ASJ N" 188/93 

Trata o presente Processo de pedido de 
Renovação de Outorga, formulado pela emissora acima nominada, 
executante do Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência ~ 

dulada, na cidade de são José do Rio Preto, Estado de são pa~ 
lo. 

') Saliento a existência do Processo de A 
puração de Infração n9 50830.(,01975/92, ela fase de notifica,..' 

ção, posto o descumprimento ao previsto nos sub-itens 7.2.4;' 
8.1.6; 8.3.1 letra "h" da Norma 07/80 do Serviço de Radiodifu 

são Sonora em Frequência Modulada, aprovada pela Portaria n9' 

248 de 23.09 .• 80, com nova redação dada pela Po1:aria n9 017 de 

31.03.83 e ao artigo 71 e seu parágrafo 2~da Lei n9 4.117 de 

27.08.62, com redação do Decreto-Lei n9 236 de 28.02.67, su-' 

jeitando a emissora à pena de SUSPENSJi.o, conforme disposto no 

artigo 122, item 34 do Regularilento.dos Serviços de Radiodifu­
são, aprovado pelo Decreto n9 52.795 de 31.10.63. 

A entidade durante o último período de 
vigência de sua outorga foi ADVERTIDA, por infringência ao aE 
tigo 38, alínea "h" do Cõdigo Brasileiro de Telecomunicações, 
combinado com o artigo ·67 n9 3 do RSR, conforme Despacho DG .~_ 

datado de 04.05.83 à fls. 12 do Processo n9 172.103/82. 

Face o exposto, encaminho os autos ao' 
Assistente Jurídico da Area de Radiodifusão para as providên~ 

c.ias determinadas no Manual, de Orientação Jurídica. 

ASJ, 27 de outubro de 1993. 
\ . 
\~ ... '. 

Abril de 1998 
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MINIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA DO MC EM SÃO PAULO 
DIVISÃO DAS COMUNICAÇÕES 

PARECER JURlMClSP N" 3 

REFERtNCIA 

ORIGEM 
ASSUNTO 
EMENTA 

CONCLUSÃO 

Processo n9 29100.000501/90 

DCOM/MC/SPO 
Renovação de outorga 

: _ permissão para ~xecutar serviço 

de radiodifusão sonora em'fre­
quência modulada, cujo prazo te 

ve seu termo final em 20/06/90. 

_ Pedido apresentado tempestiva-' 

mente. 
_ Regulares a situa7ão técnt~a e 

a vida societária. 

: Pelo deferimento. 

A RADIO CIDADE EST~REO SHOW LTDA, permissioná-' 

ría do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada,na 

cidade de são Josê do Rio Preto, Estado de são Paulo, requer r~ 
novação do prazo de vigência de sua permissão, cujo termo final 

ocorreu em 20 de junho de 1990. 

I - OS FATOS 

1. Mediante portaria n9 0131 de 13/06/80, publica­

da no Diário Ofic!.al da união de 20 de junho de 1980, foi outor 
gada permissão ã Rádio Estêreo Show Ltda, cuja denominàção soe! 
aI foi alterada para Rádio Cidade Estéreo Show Ltda, com o fim 
de explorar, por 10 (dez) anos, o serviço de radiodifusão sono­
ra em frequência modulada, na cidade de são José do Rio Preto, 

Estado de são Paulo. 
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2. A outorga em questão começou a vigorar em 
20/06/80, .lata üa .publica.::ão c;l ;-.~:rt"aria :'!~ pet"ll1.i.>;s;;~ :".~. D.i iirio 
Oficial. 

3. Cumpre ressaltar que durante o período de vigên 
cia .da outorga, a entidade não sofreu qualqUer penalidade, sen­
do apenas advertida, conforme se verifica na informação proce-' 
dente do Setor Jurídico da s~ção de Fiscalização à fl • 79 dos 
autos. 

Ainda, de acordo com a informação do referido ' 
setor, consta estar em andamento, o processo de apuração de in­
fração n9 50830.001975/92,- por ter a entidad~ cometido irregul~. 
ridade~ na execução do serviço de radiodifusão do qual é permi~ 
sionária •. 

DO M!RITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, insti­
tuído pela Lei n9 4.117 de 27 de agosto de 1962, estabelece os 
prazos de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora e 
15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser 
renovados por períodos sucessivos e iguais ( Art. 33§ 39 ), p.! 

ríodos esses mantidos pela atual Constituição ( Art. 223 § 59 ). 

5. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Ra-
diod.1.fusão, aorovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro' 
de 1963, declara: 

6. 

" Art. 27 

Os prazos de concessão e permissão ~ão de 10 
(dez) anos para o serviço de radiodifusão so. 
nora e de 15 (quinze) anos para o de televi-' 
são. n 

De acordo corno artigo 49 da Lei n? 5.785 de 23 

de junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do pr~ 
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zo da .... a outorga, déverão dJ rigir rf'lquel·ir0.3i1~o ólO órqSo =_. 
tente,no período compreendido entre o 69 (sexto) e o .39 (terce! 

rol mês anterior ao t~rmino do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta permissão teve seu 

termo final dia 20/0"6/90, porquanto começou a vigorar em 20/6/80, 
com a publicação do ato correspondente no DiirioOficial 4a 

União. 

8. O pedido de renovação da outorga ora em exame, 

foi protocolizado nesta Delegacia no dia 20 de março de 1990 , 

dentro, pois do prazo legal [fls. 01). 

9. A requerente tem seus quadros societário e 4ir! 

tivo aprovados, respectivamente, nelas Portarias~nts 188 de 

13/09/91 e 150 de 16/07/87, com a seguinte composiçãol 

COTISTAS 

ANTONIO RONALDO SPOTTI 

TAPYR SANDRONl JORGE 

CARLOS CESAR FLORIANO 

Diretores 

TOTAL 

ANTONIO RONALDO SPOTTI 

TAPYR SANDRON1:·: JORGE 

CARLOS·CeSAR FLORIANO 

COTAS 

53.040 
7.480 
7~480 

68.000 

10. A emissora se encontra operando 
dentro das características técnicas que lhe foram 

conforme mencionado ã fls. 78. 

. VALOR CR' 

53.040,00 
7.480,00 
7.480,00 

68.000,00 

regularmente, 
atr~l:Iuídas 

11. e regular a situação da permissionária perante 

o fundo de fiscalização das Telecomunicações - Pistel, consoan­

te informação de fls. 53/55, 70/73 e 75 •• 
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\ 

l.: .. ,Finalmcl'lt:~t ,obieJ:'l'''--:,s,e,:fiJl.'J\ o. J;lrZ!.n:l.d.a -.. ' ... ". '.' . 
.... . 

·y .. qIi\I).C.,KIl. 
da outorga dever' 'ser renovado a partir de 20 de junho de 1990, 
tendo em vista a 'data de publicação da Portaria de permissão no 
DOU de 20/06/80. 

CONCLUSJtO 

Do exposto, conclulmos. pelo deferimento do ped! 
do de renovação da outorga, sugerindo o encaminhamento do pro~' 
cesso ã Secretaria de Fiscalização e Outorgas para pro.seqUime~ 
to. 

Setor Jurldico,·i;/ '/ (I.e, '/:!L.. 

1) De acordo. 
2) Encaminhe-se à Secretaria de Fiscalização e 

Outorgas para prosseguimento. 

(À Comissilo de Educaçl1o.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 37, DE 1998 
(nO 493/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à FtlNDAÇÃO DOM AVELAR B}UUt­

DÃo VILELA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Teresina, Estado do Piaui. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. , 

Art. 1 0. • ;li'ica aprovado o a to a que se rlilfere o 

Decreto sIno, de .13 de,.outubro de· 1994, que renova por dez 

anos, a partir de 1,0 de novembro de 1993, a concessão deferida 

à Ji'undação Dom Avelar Brandão Vilela para explorar', sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

onda média na ci~de' de Teresina, Estado cio Piaui, 

Art. 20. ',Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 
~ ) '~ 

data de sua publicação' .. " ... 

MENSAGEM N° 853, DE· 1994, 

Senhores Memblm do Coogresso Naciooai,. 

Nos temlOS do atlilO 49. iDCim xn. combi."'" _ • § l- _ Idigo 223. da 

Coastituiçio FedeiaI. submelO lapreciaçic)lle V_ F!ITI''' . ,lU' V- de Ex}-'*.iI" de 

Motivos do Senhor MiDistro de FsIado das eomnNcaçaes, o ., ....... do DeI:letO de 13 de 

OlJIDbro!le 1994. que "Renova a concessIn llIJtOr&lIda ~ F~ Dum ~YdIr,~ Vilcb. 
para explorar serviço de radiodifusliil sonora em onda m6tia. DI cidade Teresina. FsIado do PiaDt'. 

BrasOia., 18 de ou cubro de 1994. 

9tu.J-. 
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Exposição de Motivos nO 123/MC, de 27 de setembro de 1994, do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repú blica. 

Abril de 1998 

Submeto ~ apreciação de Vossa Excelência. o incluso Processo Administrativo nO 
~3760.000 113/93. em que" Funda,lo Dom Anlar Ilr .. ndão Vilela..concession:iria do "'niço de 
r:idiodiCusão sonora em onda media. na cidade Teresina. Estado do Piátii. solicita renovação do prazo 
de ,igrncia de sua concessão por mais dez anos. 

2 . O pedido de renol'l\ção encontra-se de\idamente in~truido de acordo com a Itgislação 
em "igor • a emissora est:i funcionando dentro das canteteristicas técnicas a ela atribuidas por este 
Mlni.terio. 

-3. I'os termos tio § 3D do UI"!. 223 da Constituição. o ato de renovaçãu somente produzir:i 
.Ceitos legais após deliberação du Cungresso :"acional. para onde d"'er:i ser remetido u processo 
administrativo peninente. que esta acompanha. 

Respeitosamentc. 

1\ I . ~.v- ) " c1 ~\ 
~J:~~ BASfoIs DE ~loiWs 

Mlmstro de Estado das Comunicações 

J=::J:\~::;."j i..;::':." 
F-J:.. .. .:;.:!; na ~.;ç~~ J 

I.!io Gíicial Ile 11 
Cep:a Alit~r.~:Zlia.! I .- •• -

, I'; ""' .... 
II'~ OUTl9941 

PROTOCOLO 

UeCrl'tf' U~ 13 ,i~ outubro •• e 199~. 

RcnOl'a a conce"ão outor!:ada :\ Fundação Unm 
A"clar 13randàu ·,·ilela.. par.! expiorar seoiço de 
radiodifu.ão <onora em onda media. na cidade 
Tcresina. Estado do Piaui. 

O l'RESIDE:\íE DA REPlllLICA. 'o uso das atribuiçii,'S 'lu. Ih. 
"ntnlfrf'tII U:<ro an.,- 8~. inciso i\', p 223 da ConsUluiçàu. p no~ tPm.o~ do nn. 6"'. inCISO I. do l)f(T(I(O nU 
38.066. ll~ 26 <I~ jáneiro de 1983. ~ 1011<10 ~Ill "ista o 'lu. COllsta <lo procfSSO li" :3i60.000113/93. 

DECRETA: 

Art.'· Fita rciloúlda. d~ acordo com I) "ri. !3. ~ JO .·<la U; "·~.lti.;li,:: 
<le 3205tO de 1962. por mah <lez anos. a panir de '0 de nO\'fmbro li, 1993. a eonerssão dd,rida ~ 



AbriJ de 1998 DIÁRIO DO SENADO FFDERAL Sexta·feirn 17 06643 

Fundac:io Dom Anlar Brandão Vilel:1- cuja out0n:!a primitil'll foi concedida :l Rádio Pioneim d. 
Teresi~a Limitada pelo DecrNo n" 50i. de 16 de janeiro de, 1962. reno,"ada por duas \"eles e 
tran<ferida (Iara a Fundação Dom A,'elar Brandão Vilela pelo D~t't.lo nO 9~,9tH1. de 7 de abril "e 
1988. __ ndo mantido o prazo residual da outorga pelo DecrNo d. 10 de llIalO de 1991. pal"o1 encut"". 
'em direilo de exdusi\"idade. s.r,"iço d~ I"ddindifusão 'nnOl"d.m onda media. IIH cidnde de TeresUlH. 
Est.ldn do Piaui, 

Paráemfo único. ,"\ execução do seniço de radiodifusão. cuja out0n:!a i: 
reno,"ada por este Decreto. rel!er-se-a-pelo Códillo Brasileiro" de Telecomullicações. M"~ subseqüentes 
e .. us regulamento!'. 

Art. ~. Este ato <omente produzir:i efeito< le2llis "po< deliberação do 
Coneresso :"acionaJ. nos termos do § 30 do 'm_ ::3 da Constituição 

Republica. 

Este Decreto entra em '"igor na data de sua publicação, 

Brasília. 13 de out:ubrod." 199-': 1730 da Inile"endéllcia e 106" da 

CJ I,.,". /_ 

!ui-W clll" 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA NO ES~AD0 DO PIAUí 

Referência n° 53760,000113/93, 
Origem, DMC/PI. 
Assunto: Renovação de Outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de radiodifusão sonora em 

OM, cujo prazo teve seu término final em 01.11.93. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societár1a~ 

Conclusão: Pelo Deferimento. 

A Fundação Dom Avelar Brandão Vilela (Rádio Plonei 
ra de Teresina), concessionária do serviço de radiodifusão de 
aona em onda média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí. re­
quer renovação de prazo de vigência de sua concessão, cujo termo 
final ocorreu em 01.11.93. 
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05. 

I - OS FATOS: 

01. Mediante Decreto nó 90.100, de 23 de agosto de 

1984, foi autorizada concessão à Fundação Dom Avelar Brandão Vil, 

la para explorar, por 10 (dez) anos, a partir de 01.11.83, o ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de. Teresina, 

Estado do Piaui. 

02. A outorga em questão começou a vigorar em 01 de no 

vembro de 1983, data de publicação do contrato de concessao no Di 

ário Oficial. 

03. A oút"orga em apreço foi renovada uma 'vez, . conforme 
Decreto n' 90.100, "de 23 de agosto 'de 1984, 'publicado no D.O.U. 

de 24.08.84. 

04. A coocessao em tela foi objeto de trÍlnsferência di·' 
reta, mediante Decreto n' 95.900,' de 07 .. 04 :88'; publ;[(,ado ··no· ·Diá­

rio Oficial da União. de 08.04.88: .,.;' , 

A referida entidade 

çao social, 'passando a ser chamada 
LELA. 

sofreu alteração em sua denomina­
de FUNDAÇÃO DOMAVELAR BRft.NDÃO"VI 

00. IJumpre ressal tar que, d..,,,o.rite o ul timo per1odo da Ou-

torga, a entidade sofreu penas, conforme se pode verificar nas inter 
maçoes procedentes no~ cadastros de antecedentes, existentes 
Delegacia (fl. ).P ..... :.ó15/fr.u ..,"'./rr 

. , 

nesta 

07. Cumpre ,salientar, que foram verificados os nossos ~a­
dastros referentes a d~bitos no Fundo de Fiscalização das Telecomun! 
cações - FISTEL e não"fci encontrada qualquer d1~ida da mencionada' 
entidade. 

II - DO MÉRITO: 

O Código Braslle1ro de Telecomunicações, institu1dO 
pela Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 
10 (dez) anos para o serviço de radi"odifusão sonora e 15 (quinze) a­
nos para o serviço de televl~'io', que poderão se,r renovados por perí­

odos sucessivos e iguais (art.33, § 3'), per1odos esses mantidos pe­

la atual C.onsti tuição (art. 22, § 5'). 

Abril de 1998 
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Por .sua vez. o Regulamento dos Serviços de .. Radiodifu­
sao. aprovado pelo Decreto n' 52.795. de 31 de outubro de 1963. de: 
clara: 

" Art. 27: Os prazos de concessão e permissão serão ' 
de 10 (dez) anos para o serviço de radiod1 
tusão sonora e de 15 (quinze) anos para o 
de te1evisio." 

De acordo com o artigo 4 1 • da Lei n" 5.785. de 23 de 
junho de 1972. as entidades que desejarem a renovação do prazo de 
sua outorga. deverão dirigir requerimento ao órgão competente. no p! 
ríodo compreendido entre o 6" (sexto) e o 3' (terceiro) mês anterior 
ao término do respectivo prazo. 

O prazo de vigência desta concessão. tem seu termo f1 
nal dia 01.11.93. pOis comecou a visorar em 01.11.83. e oa efeitos' 
juridi.cos da outorla foram mantidos pelo prazo residual. conforme o 
disposto no Decreto de ~ de maio de 1981. 

O pedido de renovação da outorga. ora em exame. foi 
protocol1zado nesta Delegacia no dia 13.07.93. dentro. pOis. do 
'praz'l 1.ec"l. 

A l'equerente t'Jm s.u~ .q~ad·!"os F.~::: iA-t.::.r~o e :':ir.et1vo .,.. 
aj:,·ovados. respectivr.. .. ellte. com a seguinte composiçao: 

ACIONISTAS CARGOS 
- Luís Soares de Melo' D1retor-Pres1dente 
- Rsimundo José Ayrimoraes Soares Dir. Vice-Presidente 
- Carlos Roberto 011veira Jales de Carvalho Diretor Secretário 
- Maria Denise Pereira D1retora-Tesoureira 
- Antôn10 Sosres Batista 
- Maria Excelsa Teixeira 
- José LU!, Gonçalves Fortes 
- João Pedro Ayrimoraes Soares 
- Alci Marcus Ribsiro Borges 

9iodi~8si8~to. de Ra-
Conselheira 
Conselheiro 
Conselhe1ro 
Procurador 

A emissora se encontra operando regularmente. den­
tro das caracteristicas técn1cas que lhe foram atr1buídas. 

Consultado o Cadastr~ M,~l~~al de Rad10difusão. ve· 
rificou-se que a entidade. seus sócios e dirigentes não ultrapas­
sam os Umites fixos pelo artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto­
-Lei n' 236. de 28 de fevereiro de 1967. 
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Finalmente, observa-se que o prazo de vigência Cla ; 
outorga deverá ser renovado a partir de 01.11.93, ten40 em vista 
a manuténção do prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 199], 

CONCLUSÃO: 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, 

suaerindo o encaminhamento dos autos à Coordenação-Geral de Outor­
gas, do DNP.v, para submissão do assunto. ao Senhor Diretor do Depa.!: 

tamento Nacional de Serviços Privados. 

É o parece r "sub-censurai, .• 

Teresina(PI), 20 de novembro de' i993 .. 

o'"".:g"Q)9 ti'" k L. 

Luzia Carmem Neves Viana. 
Assistente Jurídico. 

(,4 ComissiJo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 38, DE 1997 
(nO 495/97, na Câmara dos Deputados) 

Abril iIc 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
câferida à SOCIEDADE RÁDIO COLTORA 
SÃO VICEN'l'B LTDA. para expiorar' ser­
viço ele radiodifusão s!!nora 6111 onda 
mádia na cidacâ da São Vicente, Esta­
do câ São Paulo . 

. :) CON:a;:::30 NACIONAL câcreta: 

JU:t. 10. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIno, ele 18 câ outubro da 1994, que renova por dez 

anos, a partir câ 10 câ maio câ 1994, a concessão câferida à 

80ciedacâ Ridio CUltura São Vicente Ltda. para explorar, sem 

di_ito câ exolusividacâ, serviço câ radiodifusão sonora -

oDcâ média, Il& oidade câ São Vicente, Bstado câ São Paulo. 

~. 2-, •• te Decreto Legislativo entra em vigor na 

câta câ sua publiaaqlo. 
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MENSAGEM N2 872, DE 1994 

Senho:-::s Membros do Congresso Nacional. 

Nos' tennos do anigo 49. inciso XII. combinado com o' § 1° do artigo 223. da 

Consliluiçlo Federal. submeto à apreCiaçlio de Vossas Excelências. acompanHado de 'Exposiçlio de 

Motivl)s do Senhor Mini.;uc. d~ E.<:!J>do ':"~Comunicações. o atO con.~ant.e· do Decreto de I.~ de 

outubro de 1994. que "Renova a conCeSsão 'outorgada li Sociédade R4dio Cultura São Vicente 

LIda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Sao Vicente. 

l::stado de São Paulo", 

.. Brasília. 'ú de ou tubro de 1994, 

Q lJ.l ;-" 
. ' 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N9 122/MC, DE 27 DE SETID1BRO DE 1994, DO SE­

NHOR lUNISTRO DE ESTADO DAS CO}IUNICAÇOES: 

•• I .• .. . ..... ~ 
Submeto â. apreciação. âe' Vossa ~xct'lência o incluso 

Administrativo n2 50830.000310/94. em que a, Sociedade Rádio 
São Vi.cente l.!da .. concessionária do :serviço de radiodifusão 
onóa ,média. na,cidade de Sã'oVicente; Estado de São Paulo. 
renov4çã'0 do p'nizo d'evigência de sua' concessão por .. ais dez 

A , , ' • • • , • • • •• 

Processo 
Cultura 

50nO .. 3 em 
solicita 

anos. 

~. , . ~ pe~ido,de, renovação encciritr~"se devidamente instruido de 
acordo'com a Tegisração em vigor e a emissora está funcionando dentro 
das características técnicas a' ela atYibuídas por este Ministério. 

J. Nos termos do § 32 do art. ~23 da Constituição. o ato de re­
novação lomente produzIrá efeitos legais após deliberaçã6 do Congresso 
NaCional. par~ onde deverá ser remetido o processo administrativo per­
tinente! que ~$ta ácbmpanha.-
/ 

-Respeitosamente, 
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~_e . í ';34. 

Renova a concessão, outorgada à 
Sociedade Rádio Cultura São Vicente 
Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São Vicente, Est~do de São 
Paulo. 

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuições Que ~he 
co~ferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Const·ituição, e nos termos 
do.~rt. 62, fnciso I, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
atendo em vista o Que consta do Processo n2 50830.000310/94, 

O E C R E T A: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo 'com o art. 33, § 312, 
da Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez anos, a partir 
de 112 de maio de 1994, a concessão deferida à Sociedade Rádio Cultura 
São Vicente Ltda., pelo Decreto nQ 33.126, de 23 de junho de 195~ 
renovada através do Decreto n2 89.~91, de 27 de abril de 1984, para 
executar sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cid~de de S&~ Vicente, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga. é renovada por .este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasilei ro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus· ·regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente prOduzirá efeitos legais após 
·cieliberação do Congresso Nacional, nos termos dO § 312 do art. 223 da 
Const it"Jição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de Sua 
publicação. 

arasiHa, 18 de outubro eie 1994; 1732 da Independência e 1062 
da República. 

MINISTtRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DELEGACIA DO MC EM SÃO PAULO 

PARECER JURÍDICO N" 12l/94 

REFERtNCIA 

ORIGEM 

INTERESSADA 

Processo n950830.0003l0/94 

DCOM/MC/SPO 

Sociedade Rádio Cultura são Vicente 
Ltda 
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ASSUNTO 

EMENTA 

CONCLUSÃO 

Renovação de outorga 

concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo te­

ve seu término em 01/05/94 

Pelo deferimento 

l\ SOCIEDADE ~;:;:;:0 CULTURA SÃO VICENTE LTDA, "con-
, ' 

cessionária do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, na ci 

dade de são Vicente, Estado de são Paulo, reque'r renovaçao do prazo 

de vigência de sua outorga, cujo termo final ocorreu ,em 01 de maio 

de 1994. 

I "" OS FATOS" 

1. A entidade 'iniciou a execução dos serviços 'de radiodifusão sonora 

em 1946, como permissionária, através da Portaria n9.88, de 26 de 

janeiro de 1946, publicada no DiáriO Oficial:da Uniiio do dia 29 

subsequente. 

2. Posteriormente, o'Decreto n9 33.126, de 23/06/53, pÜbl'i'cado no 

DOU de 01/07/53, outorgou concessão à entidade pau executar o 

serviço em onda média de âmbito local, pelo prazo de 3 (tres) anos, 

contados do registro do contrato no Tribunal de Contas da União , 

findando-se em 04/08/56. 

3. Decorrido aquele prazo, sem que fosse renovado, fez-se necessário 

atribuir-lhe nova concessão expedida pelo Decreto n9 50.150, de 

2; .01.bi,· pllbl.1.(.;u.o:j: n'o "'::"uG u(; 23 5ubsey:~'?nte,' :!c :=fã~ne'rü aU.Lct~dO', 
posto que foi revogado pelo Decreto n9 50.263, de 30.02.61. 

4. A outorga em apreço foi renovada por 2 (duas) vezes, c9nforme POE 

taria n9 85 de 02/02/77, publicada no DOU ue 09/02/77 e pelo De­

creto n9 89.591 de 21/04/84, publicado nd DOU do dia 30 subseque~ 

te. 

5. Cumpre ressaltar que, durante o último perIodo de vigência da ou­

torga, a entidade não sofreu nenhuma penalidade, nem tampouco foi 
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advertida, conforme se verifica na Informação do Setor JurIdico 

da seção de Fiscalização desta Delegacia, .constante de fl. 40. 

II - DO MtRITO 

6. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituIdo pela Lei n9 

4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os prazos de 10 (dez) 

anos para o serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos pa­

ra o serviço de televisão, que poderão ser renovados por perIodos 

sucessivos e iguais (~rt. 33 § 39), períodos' esses mantidos pela 

atual Constituição (À~t. 223 § 59). 

7. Por sua vez, o Regulamento dos servi.ços de Radiodifusão, aprovado 

pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, declara: 

" Art. 27 

Os prazos de concessao e permissão serao de 10 

(dez) anos para o serviço de radiodifusão sono­

ra e de 15 (quinze) anos para o de televisão " 

8. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785 de 23 de junho de 1972, 

as entidades que desejarem a renovação.do prazo de sua outorga 

deverão dirigir requerimento ao órgão competente no perIodo com­

preendido entre O 69 (sexto) e o 39 (terceiro) mes anterior ao 
término do respectivo prazo. 

9; ~ cc:!:'='::'');: Cr:.:1g!.;"!?_r!-~ J.a c:;....,:J.~oessã~ .::a =:prêç',:- ::1..::' ~f'?:!:.")"t3.tia ..:!oJtvrn~r.i 

camente até 01/05/74, conforme determinado no inciso III do arti­

go 19 da Lei n9 5.785, motivo pelo qual, o prazo de vigência pas­
sou a ser contado a partir daquela data, por períodos sucessivos' 

de 10 (dez) anos. 
Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada deverá ocorrer a pa! 

tir de 01 de maio de 1994, sendo que os efeitos jurídicos da ou­
torga foram mantidos pelo prazo residual, conforme disposto em 

Decreto de 10 de maio de 1991, publicado no Diário OfIcial do dia 

13 subsequente. 
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10. O pedido de renovação da outorga ora em'exame, foi protocolizado­
nesta Delegacia ,no dia 01 de fevereiro de 1994, dentro,' pois, do 
pra?o ,1"'g'l.l (fl. 01). 

11. A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados, • 

respectivamente pelas Portarias n9s 0172 de 07/08/92, 86 de 
09/02/77 e 328 de 08/07/87, com a seguinte composição: 

COTISTAS 

Paulo Roberto Gomes Mansur 
Gilberto Gomes Mansur 
Maria Gomes Mansur 

TOTAL 

COTAS 
169.875 

169.875 
113.250 

453.000 
(quatrocentos e cinquenta e tres milhões de cruzeiros) 

CARGOS 

Diretor Presidente 

Diretor Superintendente 

NOMES 

Gilberto Gomes Mansur 
Maria Gomes t~nsur 

,VALOR Cr$ 

169.875.000,00 

169.875.000,00 
113.250.000,00 

453.000.000,00 

12. A emissora se encontra operando regularmente dentro das caracte-
r!s.ticas técnicas que lhe foram atribuídas, conforme laudo de 
vistoria de fls. 34/38 e" !nformação, do Setor de Engenharia à 
fl • 39. 

13. ~ regular a situação da concessionária 
lização das Telecomunicações - FISTEL, 
fls. 41/42. 

perante o Fundo de Fisca­
consoante informação de 

14. F1rtalnlent ... ), ".·Jser"va-s~ y,u-= o' ~rét~() J.~ -Vrl.yêil"cl.o." "..la .ju~ol:~~ã~- dé"vdrã" 

ser renovado a partir de 01 de maio de 1994, tendo em vista a m~ 
nutenção do prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. 

CONCLUSl'io 

DO exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, 
sugerindo o encaminhamento dos autos à Secretaria de Fiscalização e 
Outorgas para prosseguimento. 
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e o parecer, "sub censura". 

S6tor Jurídico, 

1) De acordo 
2) Encaminhe-se o processo à Secretaria de Fisca-

ol.ização e Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de junho de 1994. 

OMAClfrONI 
I 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1198 
(n° 496/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da RÁDIO GIJAR1IBEMA LTDA. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de SAc·· . José, 
Bstado de Santa Catarina. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 . Fica aprovado o ato a que se refere. o 

Decreto s/no, de 14 de dezembro de 1994, que renova por dez 

anos, a partir de 7 de abril de 1993, a concessão da Rádio 

Guararema Ltda. para explorar,· sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São 

José, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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MENSAGEM N° 1.216, DE 1994 
(Do Poder Execudvo) 

Senhores MemblOs do Coapaso NICi ..... 

. _ termOS do anIlO 49. inciso XD. com_o com o I I· do lI1i&o 223. di 
c..11IiçIo FedaaI. ,.lImeto l çreciIçIo de V ..... ED:e_ ocompaabldo de Eapooiçlo de 

MaIi_ do Senhor MinisUo de EslIdo das ComuniclÇtcs. o 110 _ do Decreto de 14 de 

daembro de 1994. que "Renova. concessID dllUdlo O ............ LIdL. pIIII eI1IIcnr ..,.;ço de 

ndiodICUsIo ....,.. em ondl .... ia. na ci_ de SIo Jost. EsIado de SIDra CIIIriDa". 

Sexta-feiIa 17 066S3 

JInsQia. Z7 de dei..,ro del~. 

'/ -o;. . -
EXP08IçAo DE MOTIVOi N- 2101MC, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1994 

DO SENHOR MlNi81RO DE ESTADO DAi coMUNlCAÇOes 

Excelentlss1mo Senhor Pr •• 1dente da R.publlca, 

Subaeto • apreciaçlo de VO ••• E.celtncla o incluso proé ••• o 
Adainistrltlvo nQ 508:0.000~07/92-76 • •• que a R4dl0 GUlrar... Ltda .. 
cODe ••• lonara do ser"lço de raebocHfualo sonora eftll ondã m.dla. na 
cIdade de Slo Jos'. Estado de Santa CatarIna. Sollclta renoyaçlo d~ 
pra.o d. Yl9ênCla de saa co~c.ssao por malS dez anos. 

:. O p.dl~O de renovaçi~ encontra-se devidamente lnstru1do de 
acordo com a leQ1Slação em YiQO~ .@ a ealssora •• tâ funclonando dentro 
da. caraCterl~tlca5 tecnlcas a ela .~:lDUld •• par e.te HlnlsterlO. 

l. Mos termo. do § 30 ào art. :23 
r'.ftOy.ç~o 50 .. nte produz1r' eieltos 

da ConstltUlÇlo. o ato 
levais apos dellberaçao 

~. 

CoftQr'e •• v ."I1:":10nal. para ona. aeverl\ ser· i.' •• euQy 
adlllnlatrat.l vo per':.-lnent.e. que .s~a ac:omplnha. 

R •• peitoa.lnente. 

f ~ .lti 
IloJALHA' BAS%lIS - D~í\'IORAI S 

M1nlstro c. Estato ó •• 1Comunlcaç6e. 

Decreto óe !~ de dezemoro de 1994 

de 
do 

Renovt 3 :oncesslo da RâdlO 
Guarárama :'tda. para explorar 
•• rVl;O de =ad1~di!usao sonora em 
onda med1a. na cidade de Slo Jose. 
Est.ado óe Sar.~a· Catar:.:ta. 

o PRESIDE~'TZ DA CÀ'IARA DOS OEPII7.'JlOS, no ex.rcí~io ~o 
car20 J.e PRESIDB!lTE DA RIPOBttCA. :'O,. 1.:S0 ·!as at::.t:na;!ls .;ue :'h. 
cODf.rlm os ar':.s. S.;,. !::-::'SG ;':. to ::~ ca Cons':. ::J.:.;lc. e nos termos 
do art. õi: lnCl.iO :. do Dec:-e:o r:.~ as. OÓÓ, d. 6 de janl1:0 de 196:3 . 
• . tendo Im .Y1sta ,j c;:ue ::::n5ta ~:) P:o:: ••• o :1~ !O ::l. 000907/S2-7é. 
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~ E C P. t ':' ,,\: 

Art. 12 !lca renovada. a. aCOraO com o a::. 33. § lQ. da LII 
nQ 4.117. ct, 21 4e aqosto d, 1962. p'Jr mlu di: anOl, '. partIr de , l1e 
abril dt 1993. a cenc ••• lo da R6cllo Gl,llrarlma :.:.d8 .•• Indo "BC'tldo o 
prazo relldual :a outorga CD~fQt •• Oecrlto GI ;0 di •• ~ di 199:. 
alterado pilo 08c:a:o dt 1. di cututro di 1994. para eXICUtar, 5'. 
41rllto dt IX::'Ull'lldacia. ..rv:.ço di :'JdJ,O~lf~l"o lonora' IIn anela 
m'd1a. nl cldadl ó. SIG J~.e, Estado de Santa Catarina. 

Pará;ra!: én.::. A IXI:u:lo cc s.rv6~c dt radloditullo. C~). 
CU~Qr9a t rtnovaaa r~r 91~' D.~:.to. :191'-'1-' pela CÓ~lOO arall!el:: 
d, T •• ecOm\L~lC3ç6.s. :111 luo.,quent, ••• IU. :'9ul ... :.tol. 

Ar~.:O ~st. ato so •• ntl ~rodu=!r~ efeitos legais ~pOs 
deliberaçlo do Con;re.so Ha=10na:. no. ttrmoa ~o i 3; do ar~. ':%3 ~I 
CQnl'tltulÇlo. 

Ar':.. 3~ Este ~.:reto .n~:a .6 '111cr na data de sua 
~utl!icaçi.:":. 

Bras1:,a. 11 de. de:embro de :994; :;3; dI. ::ldependlnCl.a f 
~D62 da ~.putl_oa. ~ 

~ ----- ~-=-- :~ .~~ ........ ~ 
'- ~. r ,. <: 

~ \ .. L. d c~. t.\.:,.... 

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇOES 
SERVIÇO JUR1DICO EM SANTA CATARINA 

PARECER JUR1DICO nO 469/92 

REFER!NCIA: PROCESSO nO 50820.000907/92 

INTERESSADA: Rádio Guararema Ltda 
ASSUNTO: Renovação de Outorga. 

Abril de 1998 

EMENTA:" Concessão para executar serviço de rediodifusão 
sonora OM cujo Prazo tem seu termo final em 

07/04/93. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
ReguLares a situação técnica e a vida societária. 

CONCLUsAo: Pelo deferimento. 

Rádio Guararema Ltda., concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em Onda Média, na cidade de são José, Estado de 
Santa Catarina, requer renovação do prazo de Vigência de sua conces­
são cujo termo final ocorrerá em 07/04/93. 
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I - OS FATOS 

1. Mediante Portaria nO 60; de 04 de Abril de 1983 foi autorizada 

permissão a Rádio Guararema Ltda, para explorar, por 10 anos o serviço 

de radiodifusão sonora em Onda Média, na cidade de são José, Estado de 
Santa Catarina •. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 07/04/83, data de p~ 

blicaçãó da. portaria de permissão no Diário Oficial. 

3. A entidade obteve aumento de potência para sua emissora em 

·01/02/84, co~forme consta da po'rt SSR nO 04/89, E.M nO l89/83-GM 

eDecreto nO '88982/83 passando à Condição, de c;oncesslonária, razão 

pela qual o pedido de renovação deverá ser encaminhado à considera­

ção do Senhor Presidente da República, a quem compete a decisão. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o período de vigência da outorga 
a entidade foi advertida, conforme se verifica na informação proceden 

te do Departamento Nacional de Fiscalização das Comunicações a fl.58. 

II - DO MtRITO 

5. O código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei 

nO 4.117, de 27 de agost~ de 1962, estabelece os prazos de 10 (dez) 

ano"" p.:::ra o ser'~; cO de Radi ndifusão sonora a. 15 (quinze), ano'! para 

o serviço de Televisão, que poderão ser renovados, por períodos suce~ 

sivos e iguais (art.33 § 30), períodos esses mantidos pela atual 
Constituição (art.22 - § 50). 

, 6. pàr sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 

'aprovado pelo Decreto nO 52.795,de 31 de outubro de 1963, declara: 

,"Art. 27 -Os prazos de, concessãà/perJllissão 'serãbliielO (dez) 

anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) 
, para o de Televisão. 

7. De acordo com o artigo 40 da Lei nO 5.785, de 23 de junho 

de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua o~ 
torga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­

do compreendido entre o 60 (sexto) e o 30 (terceiro) mês anterior 
ao término do respectivo prazo. 

8. O prazo de vigência desta concessão tem seu termo final dia 
07 de abril de 1993, pois começou a vigorar em 07/04/83, com a pu _ 
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blicação da Portaria correspondente no Diãrio Oficial de 07/04/83 , 

e os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelo prazo resi -

dual, conforme disposto no Decreto do dia 10 de Maio de 1991, pu -

blicado no Diário Oficial do dia 13 subsequente. 

9. O pedido de renovação da outorga ora em exame, foi protocoliz! 

do nesta Delegacia no dia 30/11/92, dentro, pois do prazo legal. 

10. A requerente tem seus quadros societário e diretivo aprovados, 

respectivamente, pelas Portarias 308/89 e 20J/85, com a segu'.nte 

composição: 

COTISTAS 

João Moura Neto 

Evaldo Bússclo Stopassoli 

Hélio Mazzolli 

Celso l4e-ira \I, 8l'-D 

Constãncio Krummel Maciel 

Alberto Jose da Silva 

CARGO 

Diretor 

Diretor 

TOTAL 

COTAS VALOR ~ IIJSy~ 
i1330 21,33 

15.000 15,00 

15.000 15,00 

7.770 7,77 

450 0,45 

450 0,45 

60.000 60,00 

NOME 

Helio Mazzolli 

Adhemar Ribeiro Soeiro de Souza 

11. A eJl'li sccn:.? .se- E.i1c:~ntr::. oper~ndo ];sqularmente, de~tro das 

características técnicas que lhe foram atribuidas, conforme mencio 

nado a fl. 57. /. 

12. t regular a situação da concessionária ~Fmiefti8náFia pera~ 

te o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações-FISTEL, consoante 

informação "on-line", nesta data. 

13. Verificou-se que a entidade, seus sõcios e dirigentes não 

ultrapassam os limites fixos pelo artigo 12 e seus parágrafos, do 

Decreto-Lei nO 236., de 28 de fevereiro de 1967, havendo transferê~ 
cia indireta da outorga através do processo nO 29820.000621/92 enca 

minhado ao DNPV-SNC em 27/10/92, com t%ansferência de Todas as co -

tas a Novos sõcios. 

14. Finalmente Observa-se que o prazo de vigência da outorga 

deverá ser renovado a partir de 07/04/93, tendo em vista a manute~ 

ção do Prazo de outorga por Decreto de 10 Maio de 1991. 
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CONCLUS1I.O 

Do exposto concluímos pelo deferimento do pedido, sugerindo 

o encaminhamento dos autos a Consultoria Jurídica, através da Secr~ 

taria de Fiscalização e outorgas do MC ,para submissão à áutoridade 
competente. 

t o Parecer "sub-censura". 

Florianópolis, 14 de Dezembro de 1992. 

h~!"2.-
ASSISTENTE JURíDICO 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 40, DE 1998 
(n° 197/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
defer.ida à RÁDIO COLTORA ARARAQUARA 
LTDA. para explorar serv.iço de radio­
difusão sonora em onda trop.ical, na 
c.idade de Araraquara, Estado de São 
Paulo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica aprovado o ato a que sa refere o 

Decreto sIno, de 27 de dezembro de 1994, que renova por dez 

anos, a part.ir de l° de ma.io de 1993, a concessão deferida à 

Rádio Cultura Araraquara Ltda. para explorar, sem dire.ito de 

excluS.iv.idade, serv.iço de radiodifusão sonora em onda trop.ical 

na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publ.icação. 
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MENSAGEM NA 25, DE 1995 

Sellhorcs Membros do Congn:sso Nacional. 

Noi termos do 1fIi:o 49. inciso xn. combinado com o § I' do IfIigo 223, da 

ConsIituiçlo Federal. submeto 11 apn:ciaÇio de Vossas Excclencias, acompanhado de Exposiçlo de 

MoIIvos do SeIIb.OI' Ministro de Estado das ComunicaçGcs. o aiO constante do Dccn:IO de Z1 de 

dclembro de 1994. que "Renova • conccssIo outorgada à lUdIo Cultura Aranquara LIi\a.. para 
eap10nr serviço de radiodifu.'<ão sonora em onda tropical. na cidade de .Allraquara. Estado de SIo 

PIuIo". 

BnsOia. 5 de janeiro de 1994. 

Fernando Henrique Cardoso. 

Abril de 122! 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu-
81o, cuja outorga é renovads" por este Decreto, rege~-se-á pelo,Código 
l:tr-as!le;.~{' de ·1~!ecomÜ.::,:;ca'iões, leis 5.ubseqüentes e !:..eus .regulampnr:oJ::;'. 

Art. 2Q Este ato somente produzirá efeitos legais 
ap6s dei iberaçio de, Congresso .Nacional. nos termos do § JQ do art. 223 

·!l1i Constituiçio. 

Art. 311· Este Decreto entra em vIgor na data ·de sua 
publicaçjo. 

Brasília. 27 de dezembro de 1994; 11311 da Independência 

e 10611 da República. ~ 

']{l-, ~~ 

FXPOSição de motivos n~ '-30/He, de 14 de dezembro de 1994. do;Senhor Ministro ~ Elt.do 

dél'lJi COI:l; • .'!1jcaçô~s. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da Repúblic~ • 
. Submeto 11 apreciação de Vossa Excelência o 

Processo Administrativo nll 50830.002208/92. em· Que a Rádio 
incha0 
Cul tur. 
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Araraquara Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical, na cidade Araraquara, Estado de Sio Paulo, solicita 
renovaçio do prazo de vigê~cis de sua concessio por dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente 
instruido de acordo com a legislação em vigor, e a emissora está 
funcionando dentro das características técnicas a ela atribuídas por 
este Ministério. 

). Nos termos do § 31! do art. 223 da, Constituiçio, o 
ato de renovação somente produzirá eJei tos legais após' dei iberaçio do 
Congresso Nacional, para onde deverá ser remetido o processo 
administrat ivC' pert inente, que esta acompan·ha. 

Respeitosamente, 

Decreto de 27 de dezeltbro de 1994. 
.; ':;. 

'. Renova a concessio outorgada à Rádio 
Cultura Araraquara Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusio 
sonora em onda tropical, na cidade 
de Araraquara, Estado de Sio Paulo. 

o PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso das atribuiç6es que 
lhe conftre. os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos 
termos do art. 61!, inciso I, do Decreto nl! 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo 'em vista o que consta do Processo n2 50830.002208/92, 

D E C R E T A: 

Art. 12 P1~s renovada', de acordo com o art. 33, 
I 32, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, ,a partir 
de 12 de maio de, 1993, a con~essio deférida à Rádio CulturA Araraq,ara 
Ltda., renovada pelo Del'reto nl! 91.744, de 4 de outubro ',de 1985', sendo 
mantido o prazo residual da outorga conforme Decreto de 10 de maio de 
1991, alterado pelO De,creto de 14 de outubro de 1994, Plrrl executar, 
se. direi~ de exclusividade, serviço de radiodlfusio sonora em onda 
trópical, na cidade de Araraquara, Estado, de Sio Paulo,. , 
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SERVIÇO POSLICO FEDERAL 
MINIST~RIO DAS COMUNICAÇÕES 

DELEGACIA DO MC EM SÃO PAULO 

PARECER JURÍDICO N° 124/93 

REFE~NCIA : Processo n9 50830.002208/92. 

ORIGEM DCOM/SP 
INTERESSADA: RADIO CULTURA ARARAQUARA LTDA 

ASSUNTO Renovação de outorga 

EMENTA 

CONCLUSÃO 

Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo te 

ve seu termo final em 01/05/93. 

Pelo deferimento. 

A RADIO CULTURA ARARAQUARA LTDA, concessionária 

do servico de radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de A 

raraquara, Estado de são Paulo, requer renovação do prazo de vigê~ 
cia de sua concessão, cujo termo final ocorreu· em 01 de maio de / 

1993. 

I - OS FATOS 
~~. 

1· Mediante Portaria n9 1.117, de 07 de dezembro / 

de 1950, publicada no DiáriO Oficial da União de 15 de janeiro de 

1951, foi outorgada permissão à RADw CULTURA ARARAQUARA LTDA, p!! 
ra explorar o serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na / 

cidade de Araraquara, Estado de são Paulo. 

2.. A outorga em apreço foi renovada por _ 2 (duas) / 

vezes, confórme Decretos n9s 73.386 de 28/12/73 e 91. 744 de 04/10/ 

85,publicados,respectivamente, no· Diário Oficial aa un1ao· de 31 / 

12/73 e 07/10/85. \ 
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3- Cumpre ressaltar que, durante o ültimo-péríodd\ 
de vigência da outorga, a entidade foi advertida, conforme se ve­

rifica na Informação procedente do Departamento Nacional de Fisca 

lização das Comunicações - DNFI,ãs fls. 32 "usque" 52 . 

.(I - IJO ME RI'l'U 

4- O Código Brasileiro de Telecomunicações, inst! 
tuído pela Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece os / 

prazos de 10 (dez) anos. para o serviço de radiodifusão sono~a e 

15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser re-' 

novados por períodos sucessivos e iguais (Art. 33 § 39}, períodos 

esses mantidos pela atual Constituição (Art. 223 § 59). 

5- Por sua vez, o 
diodifusão, aprovado pelo Decreto 

1963, declara: 

Regulamento dos Serviços .de 

n9 52.795, de 31 de outubro 
Ra-· 

de 

6-

" Art. 27 

Os prazos de concessão e permissão serao de 10 

(dez) anos para o serviço de radiodifusão son~ 

ra e de 15 (quinze) anos para o de televisão." 

De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785, de 

23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a renovação do / 

prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão comp~ 

tente, no período compreendido entre o 69 (sexto) e o 39 (tercei­
rol mês anterior ao têrmino do respectivo prazo. 

7- A outorga originária da concessão em apreço / 

foi renovada automaticamente, conforme determinado no inciso I do 

artigo 19 da Lei n9 5.785, de 23 de junho de 1972, até 01 de maio 

de 1973, motivo pelo qual, o prazo de vigênCia passou a ser cont~ 

do a partir de 01 de maio por mais um período de 10 (dez) anos. 

verá ocorrer 
Por conseguinte, 

a partir de 01 de maio 
a renovação aqui pleiteada de 

.... 1993, sendo que os efeitos ...--- ----

jurídicos da outorga foram mantidos pelo prazo residual, conforme 

disposto em Decreto de 10 de m,lio.de 1991, publicado no Diário 0- j 
ficial:.do dia 13 subsequenfe. 
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o pedido de renovação da outorga diã~ex~ 
me, foi protocolizado nesta Delegacia no dia 24 de novembro de 

de 1992, dentro, pois, do prazo legal (fI. 01). 

8- A requerailte tem seu~ )~'J.adros so':ietár~ o e / 

direti".lo aprov"dos, respectivamente, pelas portarias n9s 0126 / 

de 01/07/91 e 075 de 04/05/87, com a seguinte composição: 

COTISTAS 

Lilia Elisa Eberle Lupo 

Judith Elisa Lupo 
Ione Lupa Quirino dos Santos 

Ricardo Lupa 
Total 

Cargo 

Gerente - Presidente 

~P~. 

2.470.953 

1.620.264 

106.143 

2.640 ---4;200.000 

~O!.31 

2.470.953,00 

1.620.264,00 

106.143,00 

2.640.00 . 
4.200.000,00 

Nome 

Ricardo Lupo 

9- A emissora se encontra operando regularment~ 

dentro das características técnicas que lhe foram atribuídas, / 

conforme mencionado à fI. 31. 

10- t regular a situação da concessionária peran~ô 

te o Fundo de Fiscalização das Comunicações - Fistel, consoante/ 

informação da fI. 53. 

11- Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifu -

sao, verificou-se que a entidade, seus sócios e dirigente, não / 
ultrapassam os limites fixados pelo artigo 12 e seus parágrafos, 

do Decreto··Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

12.. Finalmente, observa-se que o prazo de vigên .. 

cia da outorga deverá ser renovadQ.a partir de 01 de maio de / 
1993, tendo em vista a manutenção do prazo da outorga por Decre­

to de 10 de maio de 1991. 

CONCLUSÃO --.--
Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe 
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dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à coordenaç~ d~~" 
Outorgas, do DNPV, para submissão do assunto ao Senhor Diretor dor 
Departamento Nacional de Serviços Privados. 

! o parecer "sub-censura". 

São Paulo, 19 de agosto de 1993. 

Ni . Leal 
Assistente Juridico 

11 De acordo 

21 A consideração do Sr. Delegado do Ministério das Comunicações em 
são Paulo. 

SEJUR, ,/9 de "J'.;:íS de 1993. 

El:idctet!~ sa:t~s 
Assistente Juridico 

11 De acordo 

2) A Coordenação Geral de Outorgas para prosseguimento. 

(Ã Comissão deEducação.) 

J Y de 1993. 

---+-~m?(!/Ir'L 5""2 '") 
o do 11C/SPO 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 41, DE 1998 
(n° 498/97, na Câmara dos Deputados) 

Abril de 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
da SlINTARÉM RÁDIO E TV LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de San­
tarém, Estado·d,o Pará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° . Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIno, de 11 de outubro de 1995, que renova por dez 

UlOS, a partir de 11 de maio de 1992, a concessão deferida à 

Santarém Rádio e TV Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de santarém, Estado do Pará. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

ME~SAGEM N! 1.153, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos ICrnIOS do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 1° do artigo 223. da 

Constituiçlo Federal. submeto à apreciaçio de Vossas Excel!ncias. acompanhado de ExposiçIo de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das ComunicaçOes. lnteriuo. o ato constante do Deaeto de 

li de outubro de 1995. que 'Renova a concessão da Santarém Rádio e TV Ltda.. para explOJlf 

serviço de radiodifU5lo sonora em onda m~i .. na cidade de SanWém. Estado do Pará'. 

BrasRul. 31 de out~ro de 1995. 

\ 
, /' 

~\'L(.~J.-
Fernando Henrique Cardoso. 
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EX?OSIÇ!\O DE ~OTI':OS H9 57, DE 6 DE .. OUTJl.a~O 1>E 1995, ~ SElIlIOR 'IINIST~O 
DE ESTACO DAS COi4u:aCAçOES: 

Excelent!ssimo Senhor Presidente da Repüblica, , . 
Submeto ~ apreciaçlo de Vossa Excelência o incluso Processo 

Admini$trativo n9 29720.000355/92, em que. a Santarém R'dio e TV Ltda., 
executante do serviço de radiodif~s'o sonora em onda média, na cidade 
de Santarém, Estado do Par', solicita a renovaçlo do prazo de vigência 
de sua. concessão po~ mais dez anos. 

2. 
87.003, 
Decreto 
maio de 
Oficial 

A coneesslo em apreço foi outorgada através do Decreto nO 
de 9 de março da 1982, cujo prazo residual foi mantido pelo 
de 10 de maio da 1991, tendo o inicio da sua vigência em 11 de 
1982, data de publicaçlo do Contrato de Conees.'o no Diário 
da Unilo. 

3. O pedido de renovaçlo encontra-se devidamente instruido de 
acordo dbm a leqislaçAo em vigor e a emissora est4 funcionando dentre 
das caracter1sticas t4cnicas a ela atribu1das por este Ministdrio. 

".. Nos ;:i:!"1'lO~ d.~··S :'0 ~c .:.;.·t.l~O .~~= .;!.;. ::":'mIo.:.i ': .. .i...,a':'. .., .:.tu- ..i", 
renovação somente produzirá efeicos legais após a delibe~dção do 
Conqresso Nacional, para onde devera ser remetido o processo 
administrativo pertinente. que esta acompanha. 

Respeitosamente, 

#,,-1-
JOSÉ/LU~ D~AS 

Hin~stro de Estado das Comunicações 
Interino 

Decreto de 11 de outubro de 1995. 

Renova a concessão da Santarén Rádio 
e TV Ltda., para explorar serviço de 
radioditusão =o~o~a em onda média, na 
ciddde de Santarem, .. 7Ec;tado d .. '\ ?ai ã. 

O PRESIDEHrE DA REPÚBLICA, no uso das atribuiçóes que 
lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da COnstituição, e nos 
termos do art. 69, inciso 1, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro de 
1983", e tendo em vista o que consta do Processo n9 29720 .. 000355/92, 

D E C R E T A: 

Art o. 12 Fj..~ renovada, de acordo com o art o 33, 
S 3v,ida Lei nVl4~117, de~:' de' agosto de 1962, por mais dez anos, a 
partir de 11 de maio de 1992, a concesalo deferida à Santarém R!jio e 
TV Ltda. pelo Decreto n9 87.003, de 9 de março de 1982, cujo pra.' re­
sidual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifuslo sonora 
em onda mêdia, na cidade de'-Santarém, Estado do P~r.t. 

Par6grafo dnico. A execuçlo do serviço de radiodifu­
s50, cuja outorga ê renovada por ~.~e_Oecr.t9, reger-se-.t pelo .Código 
Brasileiro'de .Telecomunicaço~s, -leis subseqUentes e seus regulamentoso 

deÚberãçaó do 
CoDstituiç60. 

Art. 29 Este_ato-soment~~produzir6 efeitos legais após 
Congresso ~acional,~ tér.os do S 31 do art. 223 da 
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Art. 31 Este Decreto entrar' em vigor na data de sua 
pubUcaçAo. 

Bras1lia, 11 de ~ de 1995; 1741 da -Independência 
• 1071 da República. 

~v-f~ 
~~J.Jl ~t--~~, ~ 

MINIST[RIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACO"ES 

DElEGACIA NO PA~ 

PARECER SEJUR N° 039/92. 

REFER[NCIA: Processo nQ 29720.000355/92. 
ORIGEM: DMTC/PA. 
ASSUNTO: Renovação de Outorga 
EMENTA: Concessão para executar serviço de radiodifusão sono­

ra cujo prazo teve seu termo final em 11.05.1992. 
Pedido apresentado intempestivamente. 
Regulares a situação -técnica e a vida societária. 

CONCLU~O: Pelo deferimento 

SANTARlM~DIO E TV LTDA, concessionária dOvsérviço de radiodifusão sonora em 
onda media, na cidade de Santarem, Estado do Para, requer renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 11.05.92. 

I - OS FATOS 

I. Mediante Decreto nQ 87.003, de 09 de março de 1982, foi autorizada. concessão a SANT~ 
RlM ~DIO E TV LTDA para explorar, por lO (dez) anos o serviço de radiodifusão sonora 
em onda media, na cidade de Santarem; Estado do Pará. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 11.05.52, data de publicação do contrato 
de concessão no Diário Oficial da União.-

3. Cumpre ressaltar que, durante o periodo de vigência de outorga, a entidade sofreu 
pena e foi advertida, conforme se verifica· na informação procedente da Seção de Fisca­
lização (fI s. 42). 
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II - DO ME RITO 

5. O Cõdigo Brasileiro de TelecollMlnicações, ,instituido pela Lei n9 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço de radiodifusão ~ 
nora e 15 (quinze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser renovados por 
periodos sucessivos e iguais (art. 33, parãgrafo 39), periodos esses mantidos pela atUl1. 

constituição (art. 223-parãg. 5Q). 
6. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nQ 52_ 

795, de 31 de outubro de 1963, declara: 
" Art. 27 _ Os prazos de concessão e permissão serão de 10 (dez) 

anos para o servico de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos para o de tele,visão ". 

7. De acordo com o art. 49 da lei nQ 5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades que 
desej~~er.: ~ ~~ncVlçãc ,:lo prazo, de sua outorga, deverão dirigir requerimentJ aJ õrgãQ 
cor.:potente, no ppriorlo c,j;npreendidoent~e c· 69 (sextc.l c o 3~ (tercc;'-o) mê~ ant.pri~r 
ao ter~ino do respectivo prdzo. 
8. O prazo de vigência desta concessão, teve seu termo final no dia 11 de maio de 1992, 
pois começou a vigorar em 11 de maio de 1982, com a publicação do extrato do correspon­
dente contrato de concessão, no Diãrio Oficial de 11.05.82, e os efeitos juridicos da 
outorga foram mantidos pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto do dia 10 de 
maio de 1991, publicada no Diãrio Oficial do dia 13 subsequente. 

9. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi protocolizado nesta' Delegacia 

no dia 12.03.92, fora, pois do prazo legal (fI. 01). 

10. A requerente tem seus quadros societário e diretivo. aprovados, respectivamente, p! 
la Portaria n9 151, de 15.03.84, publicada no Diãrio Oficial de 12.03.84, com a se9uinte 

campos i ção: 

COTISTAS 

UBAlDO CAMPOS CORREA 
MANUEL COR~LIO CAMPOS CORREA 
RUY IMBIRIBA CCRREA 

TOTAL 

CARGO 

GERENTE 

COTAS 

3.36C 
420 
420 

4.200 

NOME 

RUY IMBIRIBA CORREA 

VALOR EM Cr$ 

3.360.000,00 
420.000,00' 
420.000,00 

4.200.000,00 

têcnicas 11. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das caracteristicas 
que lhe foram atribuidas, conforme mencionada a fls. 41. 

12. E regular a situação da concessionária perante o Fundo de Fiscalização das Telecomu-

nicações _ FISTEL, consoante informação de fls. 42 - verso. 
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13. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, verificou-se que a entidade, seus sõ 
cios e dirigentes não ultrapassaram os limites fixados pelo artigo 12 e seus parãgrafos, 
do Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

14. Finalmente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deve rã ser ~enovado a par­
tir de 11.05.92, tendo em vista a data de publicação do extrato do contrato, no Diãrio 
Oficial. 

Do exposto, concluimos. pelo deferimento do pedido, sugerindo õ encaminhamen_ 
to dos autos à Coordenação-Geral de Outorga, do DNPV, para submissão do assunto ao 
Senhor Diretor do Departamento Nacional de Serviços Privados. 

[ o parecer .. sub-censura ". 

92. 

~. ha Tavr,rea 
I, JI,t&JiGO 

oR'h:;.:1'T:~;A'...M 

Ao SCOM, solicitando encaminhar os presentes autos, à Coordenação-Geral 
de Outorgas do DNPV, esclarecendo que os processos de apuração de infracão informados 
às fls. 42, encontram-se pm fase de emissão dI' pare~er ne~te Ser"i~o, mas que por 
carE;r.d! <!E.assistei1~(!~iur.di.:l)s "qu; .1I)cà;izado3 e ao gra~de demand~. dI.! PAr'~ instau 
rados, não foi posslvel dar.ihes andamento, tenào o problema já sido levado ã esfera 
superior comvistas·o·seu solucionamento. 

Em, 23.09.92. 

De Acordo. 

Encaminhe-seã CGO/DNPV. 

Em, 24.09.92 

Eloy 

Edivlldo avar" 
AII!.tenll \ JuridIco 
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De ordem, 

Brasília, 
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enca:I!1inhe.-5e. li XONJUlJl para prosseQ\1!J:nento. 

't}-6 de /)M~ de 1992 . 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 42, DE 1998 
(nO 499/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
ela RÁDIO TIRADENTES LTOA. para explo­
r~ serviço de radiodifusão sonora em 
onela média na cidade de Belo Horizon­
te, Estado de Minas GerÁis. 

O CONGUSSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° . Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 18 de dezembro de 1995, que renova por dez 

anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a concessão deferiela 

à Rádio Tiradentes Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onela média na 

cidade da Belo Horizonte, Estado da Minas Gerais. 

Art. 20. Este Decreto Leqis1ativo entra em viqor na 

elata da sua publicação. 

MENSAGEM N9 1~534, DE 1995 , 

Seahores Membros do Congresso Nacional, 

Nos lermOS do art. 49. iDciso xn. combinado com o § 10 do art. 223. da 

CoasIitDiçlo Fedela1. submeto à apJeCiaçIO de Vossas Exce1enciaS. acompanhado de Exposiçlo de 

Motivos do Senbor Ministro de Estado das Comnnicaç/leS, o ato constante do Decmo de 18 de 
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4mm1no de 1995. que "rtengvz. II c6nm,lo da ~o TUlIdenles Ltda., para cxplorar,~iço de 

lIdlocIlfusIo sonora em onda mét"i 1, na cidade de Belo Horizonte. Estado de Minas Oenás". 

Brasaia. 26 de dezelllbto . .le 1995. 

E.M. ai 111 IMe 
~i1ia,l( d. dezembro da 1995 

Ezceleat1ssimo SeDhor'presideate da Repllhlica, 

,/ 

Submeto à apreciaçao de Vossa Excelêacià o iAc:luso· Process 
Administrativo n9 50710.000733/93, em que a R4dio Tiradentes Ltda 
concession4ria do serviço· de radiodifusão sonora . em onda m6dia, r. 
ciàade.'de. Sala Horizonte, Estada" de Minas Gerais, solicita renovaçt 
do prazo da vigência de .sua concesslio pO,r 10 .(dez ~ anos: 

.', 
2. A concessão em apreço foi outorgada pelo Decreto nl , 52.009 
da 16 de maio da 1963, renovada a partir de 12 de novembro aa 1983 pe 
lo Decreto n9 90.255, de· 2 ·de outubro 'de 1984, cujo prazo rasidual fc 
IIIIDtido pala Oacrato.,da '10· da, maio de.,1991. '., 

3. O pedido de renovação encontra-se instru1do da acordo , com 
legislação 'em vigor e a emissora estA funcionando dentro das caracte 
r1sticas técnicas a ala atribU1das por este MiDistério. 

4. Nos termos do § 39 do art. 223· da CQnstituiçlio, o ato de re 
uovaç;,c SD.ailC'e" prc.~':.Ãzirá t=fei.toa .~~q~' êifÃlb' .;iel1be4"ãtj:ãu"'da··<:o~,,::-~a·· 
Nacional, para onda deverá ser remetido o processo administrativo per 
tuente, que asta acompanha. ., 

R!ll!peitÇlsamente, , ' 

s O .::1' '~:.~ .. ' ') 
~ .E~,àaa~9a~,;, 
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Decreto de 16 de dezembro de 1995. 

Renova a concessão da R6dio 
Tiradentes Ltda., para azplorar' 
serviço de radiodifusão sonora em 

-onda média, na c:idade de Belo 
Horizonte"E~ado de Minas Gerais. 

o VICE-PRESIDENTE DA _ REPIÍBLICA, no exerc:íc:io 
do cargo de PRESIDEII'rE DA REPúBLICA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inc:iso IV, e 223, ".put, da ConstituiçAo, e nos 
termos do art. 6', inciso I,do Decreto nO 88.0~6, de 26 de jaaeiro da 
1983, e tendo em vista o ãue consta do Processo Administrativo ai 
50710.000733/93, • 

à)ECRETA: 

Art. 11 Fica ,renovada, de acordo com o art. lT, 5' 31 da 
Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a pattir da 
11 d'l novembro de 1993, a c:oncessão deferida à RAdio Tiradente. Ltda. '" 
pel;, Decreto n' 52.009, de 16 de maio de 1963, renovada pelo Décreto 
n~ 90.255, de 2 de outubro de 1984, cujo prazo residual dt outorga 
~oi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. para explorar, SUl di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onde m6dia, 
na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único-.A execução do servi,ço de radiodifusao, cuja 
outorga é renovada por este' Decreto ,reger-se-á pelo COdigo Brasileiro 
de TelecomunicaçOes, leis subse~uentes e seus regulamentos. 

Art. 21 Este ato somettte produzirá efeitos legais após 
deliberaçAo do congresso Nacional, nos termos do S 39 do art. 223 da 
conscituiçAo. 

~-t. 3Q Eate Decreto êü~ra em ui~~r na 
p~.i~;;!l;ão. 

de 

Brasilia, 18 de clezed:g de 1995; 1741 da Independência e 1071 
da República. 
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11INJ:ST[i.F~~Q DAS C(jlviUh!ICI~ÇõES 
DELEGACIA REGIONAL EM MINAS GERAIS 

REFEI~ÊNC r,~ 
ORIGEI1 
ASSUIHO 
EHHHA 

COI~CLUSÃO 

.processo nr. 50.710-000733/93 
tEPRIU/DrCOH/DRHG 
RENOVACÃO DE OUTORGA 
Concessâo para Executar serviço d~ l-adi0difllS~O 
sonora em onda m~dia, cUjo prazo teve seu tEI-mo 
final em 01/11/93. 
Pedida apres€lltado tempcstiV&iJEnte. 
Regulares a situaç50 t~cllica c a vida societá _ 
l~ i <:1. , 

Pelo deferimento. 

Abril de 1998 

A RdDIO TIRAbENTES LTDA, concEssionária 
de serviço de ]-adiodifusio sonora em oflda mcidi&~ com sede na 
cidadE dE BELO HORIZONTE, Estado de MINAS GERAIS, rEquEr 
renovação do ~razo de sua concessio, cujo termo fil1al ocorreu em 
01 de novemhro d. 1993. 

maio de 1963, 
para EXEcutar 
cidade de BELD 

[lOS FATOS 

li"ct iant E 

c A outorsa em apl-2~·O foi l-€novada 
L~)n+'Dl-I"(l(·:: Dcc:r·e·t,.; I;;'. 90 ~:::;:551 de 02/:i.e·11~4.' :~'.;.í}lici;i.cIG no i'lê),)Hl() 

Ofi~ial da Glliio je 03 seguinte, a partir ~2 0i de iluvembro de 
1983 

3. Cumpre ressaltar qU& durante J ~ltimo 
~er'i~d d€ vig&l··i.la da outolHga, a conC~~~~J.C:·\= _3 +oj. ,~DVERTIDA, 
:':O;1'r'~:):~:~:i':: .:)-!HGC:f!.~·-::>::>-:~:; '-;)""::, .29. i.04·-'2!0':ã47'~::;/~:~4 e ;:;9 ::':)4··H(~'0!Z-86:i./7'0. E qU!:? 

Je Apul'aç:~G de I!~~: ~~~o ~'l··S. 29.104-000003/92 ~ 50.7j.0-001058/93. 

4. o 
instituída pela lei nr. 
estabelece os prazos de anos para 
radiodifusio sonora a 15 (quinze) anos para serviço 
QU~ poder~~ 3er renovados I)Or períQ~os sucessivos e igvais 
33 p~,M:.1-q. 3.::::.;' rA'lMiodo~ 1:::'$512'.3 m':HtliÓ"'J"I:f' pe~/a ?tua~' Co,stitt'i\ião 
(art. 22 pal"ag. 5c.. j' ..... ~" .c_._ "" 
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5. Por sua vez. o Regulamento dos Servi~os 
de Radiodifuslo. aprovado pelo Decreto nr. 52.795. de 31 de 
outubro de 1963. declara: 

Art. 27 - "Os p,-azos de concesslo e pel-misslo seI-lo de 10 (dez) 
anos para o servi~o de radiodifuslo sonora e de 15 (quinze) anos 
para o de televislo.·· 

6. De acordo com o artigo 40. da Lei nr. 
5.795. de 23 de junho de 1972. as entidades que desejaI-em a 
renova~lo do prazo e sua outorga deverlo dirigir requerimento ao 
6rglo competente. no período compreendido entre o 60. (sexto) e o 
30. (terceiro) m~s anterior ao t.rmino do respectivo prazo. 

7. A outorga originária da concesslo foi 
renovada aut omat icamente conforme det erminado nos ,inc isos 
I/II/III do artigo lo. da Lei nr. 5.795. de 23 de junho de 1972. 
at. o dia 10. de novembro de lQ7~, motivo pelo qual o prazo de 
vigªncia passou a ser contado a partir de lo. de novembro de 
1973. por mais um período de dez anos. 

8. Atrav.s do Decreto nr. 90.255. de 
02.10.84. publicado no Di'rio Oficial da Unilo de 03 seguinte. a 
referida outorga foi novamente renovada} por ~ovo período de dez 
anos. a partir de lo. de novembro de 1983. 

9. Os efeitos jurídicos da 
mantidos pelo prazo residual, conforme disposto em 
de maio de 1991. publicado no Diário Oficial de 13 

outorga fOl-am 
Decreto de 10 
seguinte. 

10. Portanto, a renova;lo aqui pleiteada 
deverá ocorrer a partir de lo. de novembro de 1993. 

11. 
exame, 
dentl~o, 

o pedido de renovação de outor~a. ora em 
foi apresentado nesta Delegacia em 20 de julho de 1993. 
pois I do prazo legal para o requerimento de renova~ão do 

prazo da outorga em aprE~O. 

12. A requerente tem seus quadros societirio 
aprovado pela Portaria nr. 014. de 27 de m.io de 1994. e seu 
dirigEnte aprovado quando da renovaçio.da outorga anterior, com a 
seguinte composi~iQ: 

COTISTAS 

JOSÉ ROBERTO I~ARINHO 
ROGÉR I O MAR I1~HO 

ARTHUR DE ALMEIDA 

GERENTE 

• 
TOTAL 

COTAS 

9.999.758 
223 

l.9 

10.0'10.000 
/ 

- JOSé ROBERTO MARINHO 

~R-CR$ 
7.299.823.34 

162.79 
13.87 

7 .1I\h~. 000,01/) 

13. . Em sendo ,-enova·da a out 01-9a em apreç:o. 
quando do l-etol-no dos autos a esta Del"gacia deveI-á ser 
determinado que a entidade proceda a adapta;lo do seu capital 
social ao novo·padrão monetirio vigEnte no país. 
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14. A emissora se 2nColltra operando 
regularmentE, dentro das características t~cnicas que lhe foram 
atribuida •• conforme mencionado •• fls. 47. 

15. É l"egulal- a situar;ãiJ da concessioná:ria 
perante o Fundo de Fiscalizaç:io das, Telecomunicaç5es FISTEL, 
consoante iI1fol"mar;io de fls. 48. 

16. Consultado o Cadastro Nacional de 
Radiodifusio, verificou-se que a entidade, seus sdcios e 
dirigentes nia ulEl"apaSSam os l~mites fixados pelo artigo 12 e 
seus par~grafos, do Decreto-lei nr. 236

1 
de 28 de fevereiro de 

1967. 

17. Firlalmente, observa-se que o prazo de 
vigincia da outorga deVel"i ser renovado a partil" de 10. de 
nOVCmbl"O de 1993, tendo em vist~ a manutençic) do prazo da outOl"gd 
por Decreto de 10 de maio de 1991. 

CDNCL.USr.!D 

Do expc)sto, concluímos pelo 
do pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos ~ 
Geral de Outorgas do DEPOU'r, pal-a prosseguimento. 

def'c:.'\M iment O 
CODI-denat;ão 

Belel HorizO~i:el 28 dE setembro de 1994. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 43, DE 1998 
(n° 500/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da SIA RÁDIO PELOTENSE para explorar 
serviço da radiodifusão sonora em 
onda média na cidada da Pelotas, Es­
tado do Rio Grande do Sul_ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art - 1· . Fica aprovado o ato a que se r.fere o 

Decreto sinO, da 16 de maio da 1996, que renova por dez anos, 
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a partir ele 1° de maio de 1994, a concessão outorqada à S/A 

Rádio I?elotense para explorar, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 

Pelotas; Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2°. Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM NO 455 DE 1996 

Senhora Membros do Co~ Nacional. 

Nos lenDOS do litigo 49. inciso XD. eOIlIbinad,o com o § I' do litigo 223, da 

Constituiçio Fed ..... submeto' apreciaçio de Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçio de 
Motivo. do Senhor Ministro de Estado das Comuni<açõeo, o alo constante da Decreto de 16 de 
moia de 1'l96, que "Renova • coac:essia da S/A iUdia PelOlOllSO, para explorar serviço de 
ndiodifusão sonora em ooela média, na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande da Sul'. 

de 1996. 

Fernando Henrique Cardoso, 

EXPOSICÃO DE MOTIVOS H'40IMC, DE 7 DE MAIO 1996, 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelenlissimo Senhor Pnesldente da RepUblica. 

Submelo à apreciação de Vossa Excelência o incluso Processo 
Administrativo n' 53790.00007:l/94. em que a S/A Rádio Pelotense. concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Pelotas. Estado do Rio 
Grande do Sul. solicita nenovação do prazo de vigência de sua concessão por 10 (dez) 
anos,·· 

2. A concessão em apreço foi outorgada à sociedade pela Portaria MVOP nO 
329. de tI de abril de 1950. publicada no Diário Oficial de 21 subseqúente. e renovada, 
pela última vez. a partir de I' de maio de 1984. pelo Decreto n' 89.629. de 8 de maio de 
1984. publicado no Oiário Oficial de 9 de maio seguinte, cujo prazo residual da outorga 
foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. devendo a renovação, caso deferida, 
ocorrer a partir de I' de maio de 1994. 

3. Esdareço que a entidade passou a condição de concessionária em razao 
de lumento de potêncla autorizado. em caráter provisório, pelas Portarias 5205 (12). de 
21 deletembro de 1976 e 0156. de 26 de março de 1980 e, posteriormente, consolidado 
_ \ermos da ~a n' 0415, de 9 de junho de 1980, publicada no Oiáricroficial do dia 
'5 .ub.equente. 

5. O pedido de renovação encontra-se instruido de acendo com a lagislaçao 
em vigor e a emissora está funcionando dentro .. das caraderisticas técnicas a ela 
atribuídaS por este Ministério. 
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4. Nos termos do § 3" do·art.· 223 da Constituição. o ato da renovação somente 
produzirá elaRas legais após deliberaçAo do Congresso Nacional. para onde devará ser 
remetido o processo adminis1rativo pettlnente. que esta aaxnpanha. 

Reapeitosamente. 

Decreto da 16 de .aio da 1996. 

Renova a concassAo da S/A Rádio Pelolense. 
para eJeplalar S8IViço de radIodifusAo 1I0IIOI'II 

em onda média na cidade de ~ EstaCjI 
do Rio Grande do Sul 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuIç6es que lhe colfetem os arts. 84. 
inciso IV. e 223. da Constituição. e nos termos do BIt. 6". Inciso ~do D_ rf' 88.066. de 2E 
de janeiro de 1983. e tendo em viIIa o que cansta do Processo Adlllillisllativo rf' 
53790.000073/94; I~ 

DECRETA: 

AlI. 1· Foca renovaoa. de _ cOm o arl33. § 3" de Lei rf' 4:117. de 21"de agosto 
de 1962. por 10 (dez) anos. a partir de 1· de maio de 1994. a concessAo outorgada à S/A 
Rédio Pefotense •. pela ·Portaria MVOP rf' 329. da 11 de abril de 1950. renovada pelo Decreta 
rf' 89.629. de 08 de maio de 1984. sendo. mantido o prazo residual da outorgacolfolllle 
Decrelo da 10 de maio de 1991. Para explorar. sem dÚ'eilo de exdusividade. S8IViço de 
'rediodifusao sooora em or1da média. na cidiIde da Pelotas. Estado do Rio Grande do Sul 

Parágrafo único. A exploração do seIViço de raaiodifusão. cuja outorga é renovada por 
este Deaeto. reger-sH pelo Código Brasileiro de TelecomunicaçOes. leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

AlI. 2" Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional. nos termos do § 3" • do art. 2i.I dá Constituição. 

AlI. 3" Este Deaato entra em vigor na data de sua publicaçêo. 

818sflia, 16 de aaio da 1996; 175" da lndepéndência e 108" da.República. 

Abril de 1998 
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S/A RAOIO PELOTEi~SE E:14TID"ADE r-

CGC ••••• : 92~201.862/0001-09 TIPO: SOC:EJA~~ ANOi~!MA 

C';PI.TAL : 267"600.000.00.~N!D.MON: 

ENOERECO' 
'...OCAL ••• : 

RUA ANDRADE NEVES. 2316 

NOME COTIS1'A. AC!OI4I$TA 

------------ -. ----7'--- ----
!~:;':I;_~.l.h Hi . .': ~!~",.I;~,::'~í;";;· . ., 

CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA 
CLOVIS GILBER";"O REY Y 9~RCELO 
::h~U~A LULHr:::R ')!~ CUN~A 
DELVIA ZIMMERMANN DA COSTA 
DIRCEU LOPES DE SOUZA 
DIRCEU MENDES ~IGEIRU 
~IRCEU NUNES SOARES 

----_.------~-_.-

555 .. 5'5'3 .. :"~·S··-:0 
3:':;:':; .. 55::: .. 609-82 
555.5~~.6i0-16 
55::':;.555.611-05 
5~3 .. 5~:;5.6i2-8B 
~55.5::;5.613-69 
553". 55~; .. 614-40 
;155.355.615-20 
5:.J:i.555 .. ó:í.6-0.í. 

';COES 
~COE3 O~JIN. PREFERENCIAIS 

-_ .. - _._-_._-----
~ 

:3\." .. ;;':8~ • ~ ~~ 
136 .. ·47il~00 
133,,800~~H) 

:!.6~". 560 7 00 
!.33.800 r 00 
8~j" :2a0 ~ ~i0 
i32.80~,00 
267.600,00 
267.600,00. 

-------------------------------------------------------------------------------
~\ _ VOLTA flENU F - FHl ( ENTER ) DATE 23/08/95 TUíE 09:49·· 

OlVA FERREIRA BUENO 

-
.... ;).-, .. :\i~ - 3SA 

___ ". ______ • _____ • ____ • ________ M_' ___ • ___ • _______ • _______________ -'-- __________ M 

,............... . ~ 

; .• ,.I, • .J\.t~.N".~ 92.201.862/000:-09 

ENDE~ECG: RUA AND:~AOE ;~~VES. 2316 

SOC:EDADE ANOHIMA 
CRüZEH"OS 

ACOES 

C'A20 '7 

... T· ... 
i.J oi. i~ 

LOCA~ .... : ?E~J-~S - RS 
NC~E SD~IS~AT ~C:GN:S1A 

r'" .... ~r"O·r,..."...'·~·,-
.,J ..... ' :.:.~;~~. P:::':'-- , :::. 

ACOES ORDIN. ?REFERENCIA!~: 

._----_._-._------------------
555.553.989-48 !:l AU:"'O !_U:::Z 8ARC~LOS ~10Z_ 

JOSE LU:Z MACKAOC DA FO~SECA <;06.81 L i 30-49 
PAULO ROSE~TO MACHADO OA FON5 006 .. 611.0~0-20 
Aa~AHAO NUD!LEMGN 
ACY LOPES BERTONI 
ADAQ ~U3EN CORREA MOLL 
ADELINA 8~AUNE~ VIANNA 

355.355M375-73 
:J5~ .. ::;55 .. 376'';''54 
555" .. 555 .. 2·i7-35 
555.555.378-.1.6 
555.555.379-05 

--------------- _._-------_ ... _-_. -

42.334.320,00 
49 .. 024.320~00 

1.33.800.00 
267.600;00 
401.400.00 

1.0.704,00 
535.200,00 

s 
s. 
s 

ADOLFO FETTER -------------------------------------------------------------------------------
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:~~ - 3SA 
--~-------------~-~~---------_._-_ .. _---------"----------------------------_ . 

. :Gc.~ •. ~: 9~.201.362J'000i-09 'r:?O~ SGC!~DADE ANONI;'iA 
:~AF::.T,;:_. ~ ~?,:,7~ó0G~0e,í;)_:~Jfi UNJD~;··íOr~l: CRUi.~E::;~OS 

_QCAL~:n; .!lELO~·AS - ~s 

i'~GME: ;:;:J~I~)T;~" :::.C_:c.;:~.;:S;·'~l 

_ .. _----_ .. _-----,.--------------
AF~ONSC GOE'rz JJNIGR 
·;L8:::RTG C :~-~JRT(:<<::: -SENTO' 
;lSERICD A~FONSG ~':GUErR~DO 
~LCIM~TES ~ JOR3~ 
.. , ~',. ... r, '_"'.'" -,!_..-t-II-;U i-Hr;,;.,; 

AM?~!laGU:J GONCALVES DA COS1' 
~NGELO RAPHAEL MGZZI~O 

:::;'3~::: . :;;:;5 .. :::w:)-:;j-2 
~i::;~" ~!5~':; ~ 38l·-.i:1. 
555. ~:;55 y 332-00 
~55 .. :555 M 33:';·-83 
353 y 5:::;~" 38'; -·64 
·:555" :J55. 385-45 
~5:·'<;" ::;:::;::; M 336-2(..1 
~j55 ~ 55:::';" 387 -07 
555 .. 355 .. 389-79 

ACOES 
ACOES ORDIN.. PREFER~NCIAiS 

-------------- -------------. 
53" 52~, ~ ~}0 

,07 _040.0(j 
;!67 _ 60'11. '110 

32 .. :J.i2~00 
267.600~00 

i33_300,00 
267~600,00 

'33.800,00 

DIR 

-----------------------------------------~-------------------------------------

··:C )?CL.: . .,.Í""! c:J·:·.::3~··H/;~~;::.::;=:;,;:J~::3T;~!/:).: ~~:~: __ 35(.! ' . ..!;.::;~0.7 
.- - - -- - - - _ ... - - - -- ._. --- - -- - -- - _.- -- _ .. - -- _. - - - - _. -- - -- - - - -- - - ._ .. _. - - _. -- - -- - --.- -- - _. - - - - - _.- - - -- __ .. __ . ..c:::~':"~-~ "'. 

~~T!DADE: S/A RAJIO PELO~ENSE 
CGC." ~ p,,: 9~~Y20;i ,,862/00(',:;'-;~9 rrPJ: SOCIEDADE ANONIMA 

267~600.000r00 UNID"MON: CRUZEIROS 
ENDERECO: RUA ANDRADE NEVES. 23:6 
.~OCAL ... : ?ELO~AS - ~S 

NOME COTisTA. ACIONISTA C '::O. ,-

----------._---------~------ ---_._-_._---_ .. _ ... _-
ANTONIO HENRIGUE NOGUEIRA FIL 5~5.535.391-93 
A~TONID PADILHA . ~ 5S~.::;55.392-74 
~RISTINA BRItO DE LIMA 
AllMANDO ar CA 
ARY RODRIGUES ALCANTARA 
ARTHUR RAPETTO DA SILVA 
ARNO VENSK 
ARTHUR MULLER HEIDRICH 

555" 555 .. 393-·55 
:J55v555.388-98 
:;55 .. 555 .. 395-.1 7 
55::;' .. 555.396-06 
!35::J .. 555 .. 397 -89 
~:;3. ::;:::;5 .. ::;98-·60 

COTAS OU 

.. ----- -------
~ 

ACOES 

------------_._. -

53.520.00 
::'33.800.00 
i07.040~00 
53.520,00 

535.200,00 
80.280,00 

401.400,00 
267.600,00 

--------~---------------------------_._-----------------------------------------
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•••••• - - p" - - - - - - - -'- - - _. - - - -- - - - - - - - - _.- - ••• - - _ ••• - - - _. _. _. - - - _.- - - - - - - - - - - - - - - - - - -- -- - -- -..;::;;:: -----

~UAJRO SOCIETAR!O DA ENT:DAD~ 
~r0·'·IDADE: SIA RADIO PELOTENSE 
:GC~ .••. : 92~201.S62/0001-09 

TIPO: SOCIEDADE Ai~ONIMA 

:A?IyAL : 267.600.000 1 00 UN!D.i10N: 
~l~DERECa: RUA Al~}RADE N~VES. 23i6. 

CRL!ZSI:-tOS 

~QCA~_ .•• : PELOTAS - RS 
NOME caTISTA~ AcrOW:STA c :~ - caTAS ou 

OU i)IR :':G:::NTE 

-------------- -------------- ------------_.- -. ------ _._---------_ .. _~------
30AVENTURA SUELY FERREIRA 
SR':,SLINO SISDLC:R Acur~rlA 

CE:"'INA CURREJ!: DE aR I-:"O 
C~Er~ M CONCEICAO 
:AND:D~ VIANNA SICA 
':(.,RLOS ? COELHO 

~~.;~~j d :: ~i~, .. 29 :;: -A õC' 

55~.:.:;55 .. 400-i9 
::";55 .. 555 .. 40 i -08 
555.555 .. 402-80 
535 .. ~5!'; .. 403-61. 

133. se·() , 00 
i33 .. se'0 T 00 
267.600,00 

8.028,OO 
80.280;00 
~87,,320,00 
26,,7ó~,.00 

.85.632,00 
CARLOS GOTUZZO GIACoaON: 

J~3.335.40::;-23 
555.535.407-95 
55S.555.406-04 

-------------------------------------------------------------------------------

.~, .:: ... ,.] 
~R - 6SA' 

_._~------------_._-----------------_._------------------------------------
GUADRO SOC!ErARiC ~A EI~T!O~DE 

:3C ...... : 92.201.862/0001-09 TIPO: SOCIEDADE ANONIMA 
CAPIIA~ ~ 267 .. 600.000,00 UNrO.MON: CRUZEIROS 

COTAS OU i~COES ~~CA~.~.: PE~O'rAS - RS 
~~C:~2 CDT:STA. AClSNISTA 

... ,. ....,. r, ... ,., ••. , , ........ 
c c 

ACOES ORDIN. PREFERENCIAIS 
\..lu ~J~. õ' • .1. '.:1::':>': I r.:. 

-----------_ .. _-------------
:~RM~11 VIOLA :ORREA 

" 

:"'U:Z .!; PILOTO 
CA~ME~ OSTlLIA VIOLA CORREA 
:;,SS!Q DO COUTO ROSSARIO 
C~CILIA MAR1A CARVALHO ~AGUNO 
cs~so MASCORDA CAVADA 
:;:CERO VIOLF< 

--------------
5.5~ "'::!:.;. 40~-;·.~. 
S;:55 .. ::j55 ,,469-57 
555.555.940-20 
5:;~" 555.602'-06 
33'3 .. 555.ó03-97 
:55.355.604-78 
555.555.605-59 
355 .. :i:i3.ó06-30 
555.555.607-10 

--------------
- 80 ,280, .)::. 
535 .. 200,00 

53,,520,00 
535.200 .. 00 

40.140,00 
133.800,00 
85.632,00 

267.600,00 
133.800,OO 

--------------. -

CLARA EUGENIA F CORREA -------------------------------------------------------------------------------
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. '.I . 
::~~:_._-----------=_?:~~-_ .. _-----~::_=-~~~~:~~~:~:~::~~~:~~----_:~~-=-~~:_-~~~ 

QUADRO SOCIETARIC DA ENTIDADE 
:'::NTIDA"DE:: S/A RADIO FELOTENSE 
C3C ••••• : 92.281.862/8881-19 TIPO' SOCIEDADE ANONIMA 
CAPiTAL: 267.688.000.00 UNJD.MON: CRUZEIROS 
ENDERECO: RUA ANDRADE NEVES~ 2316 
LOCAL ••• : PELOTAS - RS 

NOME COTISTA. ACIONISTA C P F COTAS OU ACOES DIR 
OlO DIRIGENTE ACOóS ORO:!'. PREFERENCIAIS 

___ ....: _____ R' ._' ________ • R _____ _ 

JORA LDURENCO DA COSTA . 
EDES SILVA COR~EA . ~ 
EDGAR LEAO BAGGIO 
;::DEHAR FETTER 
ELIZABETH FONSECA DE GOZ 
ELOA MARI~.F CORREA 
ELVERIDES DE ALMEIDA CORREA 
ELVERIDES VIOLA CORREA 

555.555.618"-73 
555.555.619-54 
'5~':j.35'3.620-98 

55:i.55S.621-79 
096.332.940-53 
55S.555.Ó23-30 
555.355.624-11 
555.555.625-00 

.... -..... _-._-----_ .. ------------_. - -
~ 

2ó'} .,:;,0",..)e, 
585.200,00 
883.888,08 

10.704,00 
267.600~00 

17.286 .. 960,00' 
133.800.00 

7 .492.a00,~i0 
535. ~l0~, 00 

-~-----------------------------------------------------------------------------

~~~~---~~--~---=-~:~=-:;=:;:~~.-~;~~~~~;~;=;;,~~~~~;=;~~~=-----~~-=-~~:_-~~~~~ , 
EN1'!DADE: S/A RAD:O PE~OTE~!SE 

CGC ••.•• : 92M20i.862/00~i-09 TIPO~ SOCIEDADE ANONIMA 
CAPITAL : 267.600.000.00 ;JNIO.hON: CRUZEIROS 
ENDEkECQ: RUA ANDRADE NEVES? 2316 
LOCAL •.• : PELOTAS - RS 

NOME COTISTA, ~CIONISTA 
OÜ DIRIGENTE 

. --- -_. __ ._---------------_._-

G P ,-

~I~IO AViLA LIM~ ~35.355.627-64 
ERNESTO GR IEP 355.555.628-43 
~E~NAI.00 ANDRE CORREA ~55.S55.629-26 
FERNANDO LUIZ USORIO 55~.55S.882-16 
~ILrNTO DOURADO DOS SA1~~OS 355.5~5~8a3-05 
FRANCISCO ANTCNIO DA .COS~A 355.555.884-8a 
~RANCISCO CARUCCIC 555.555~885-69· 
FRANC:SCO GOD~LaERTO DA VARA 55S.3S5N886-40 

COTAS QU .ACOES D!R 
ACGES O~DIN. PREFERENCIAIS 

-------------.- ---_._-------- -

2.67. 600.00 
267.ó00~00 

80.280,00 
::;3.520~00 

66.908.08 
267. ó 00,00 
53.520,00 

1.338.000,""'0 
-------------------------------------------------------------------------------
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'r ~.,,, ..... ,, 
I ... ,- ..... .. SOCIEJAOE ANONIMA ';:( .. ;-:-:::::'A"L;1:::; S/A RADIO PEL.OTEHSE 

:GC~ .. -.= 92.201.862/0001-09 
CAPI:A~ : 267 .. 600.000~00 UNIO.MCN: 2RUZEIRGS 
::ND~RS:CO;; RUA :1i~j)r~ADE NEVES. 23: 6 
_OSAL .•• : ?~LOTAS - RS 

Sexta-feinl 17 06681 

ACOES D!R 

OU DIR IGEt~T=: 

COTAS OU 
NOME SOTIS~A. ACIONISTA ACCES ORO IN. PREFERENCIAIS 

---_.-------------------_._ .. - .-- --------------
::.~:.; .. ~':::;::;" 88/ ".~ ..... 
555.:::i5'3 .. ô8a-01 
!.:i5~.555.389-92 
;:;5~ .. 5:J:::i.S90-26 

• -.P' ... >" ........ , .... 1 ._ ...... _. ,.,~- •• ,-~"" ~ ... v 
.-" .• ,~ ...... _..;.t..U ............ >oi ...... \/'Ii ..... , ... ~r'lI"!' 

~RAi~CISCO D~ ?AULA L!SB~A 
GERCIG CAríPELO 
GERALDO COR TEZ SICA 
GIL CAFLGS PAL~AZZG DA ROSA 

.-G-:1t:13ERTO ElAReEi_OS DE ARAUJO 
GILôERTO C VARGAS 

553.555"B91-07 

---;,---------- ------------~ 
~35 .. :t~{j, 00 
133.800,0., 
267.ó00 7 00 

80.280,00 
26.7ó0,00 

16e-.560,.00 
80.280,00 

267.6<);),00 
26.760,00 

5:;~.:3::;5.892-9ô 
55:).555 .. 893-7.9 
555.::;S':j.894-50 
555.55:.i.895-30 

-------------------------------------------------------------------------------
3ILSERTO DA COSTA GIGANTE 
GILNEIDA PALLAZZO DE ROSA 

., '_H ' .•• )~.l_.;.I.J CA _ rf'\· ...... _ .. ·.-A/~'-,·ro'·":"(:'·,··~,/· .. ·t· .'JoC .- ';::q,... ("""-~0'" ........... 'L,:;' Y'!'.-- ... 1'Ij~;;.; .... t..,.~ \1'1. ... ..,r"! _ ...... 1-1<:. r 

--_._---_._------------_._------~----------------------------------------~"':'-;'~-.;;._.-
QUADRO SOCIETARIO DA €NTIOADE 

r':NTIvAI)E:: S/A RADIO PELOTENSE 
CGC •..•• : 92.201.862/0001-09 TIPO: SOCIEDADE ~NON~MA 
CA?IIA~ : 267~600.000?00 tJNID.MON: CRUZEIROS 
ENOE~ECO: RUA ANDRADE NEVES, 2316 
LOCAL .•. ~ PELOTAS - RS 

NOME COTISTA. ACIONISTA C P F COTAS ~u 
Qü ::nRIGENTE 

,~COES ()R;)IN_ 

ACOES DH, 
PREFERENCIAIS 

-------_._------ _._---------_._- --------_ .. - ._-- -
------_ .. _._-----------------
HELENA DA SILVA PORTUGAL 
HERMES ? DA SI~VA ~ 
~IPOLr1'O DO AMARAL RIBEIRO 
liGGO FE!JO SPERRACK 
:NACIO CANO IDO DE S E SILVA 
JAC: FERRE:~A DE BRITO 
JUSSARA VA~ENTE DE OLIVEIRA 

:::;.:e'!.0'à 
80.280,:(;0 

2ó7.600,00 
64.224,00 

211.404,00 
i 33 .. 80~, ~H1 

32.:1.i2,00 
133_800,.,0 
267 .. 600, 'Hy 

55'3.555.897-00 
555.555.898-83 
55~.555 .. S99-64 
355.355.900-32 
555 .. 555.901--::'3 
555i.555.904-6Ó 
555.555.905-47 
555.555.90ó-2B 

-------------------------------------------------------------------------------JOANA IVONNE VIANA 



06682 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
Abril dé 1998 

- 0POU 
__ -:-'_ww ________ • ___________________________ •. _________ -----:-~---MMW.-.~.- .. -.-____ T-----.r---";;:"--

GUADRD SOCIETARIO DA ENT!JADE 
ENTr;)~DE:; S'IA RADIG PELOTENSE 

CGC •••.• :: 92.201.862/0001-09 TIPO: SOCIEDADE ANONIMA 
CAPITAL: 267.608.001.08 UNJD.MOM: CRUZEIROS 
SNDEAECO: RUA ANDRADE NEVES. 2316 
l.OCAL ••• : PEL.OTAS - RS 

NDI1E COTISTA .. ACIor~ISTA C ? F COTl!jS OU ACOES DIR Qü DI~ IGEWi"E ACOES ORDIN. !~REFERENC!~!S 

_ •.. _---_.~-------------------
JOAO DA COSTA ~~IVEIRA FILHO 
JOAD FA8IO ~1ARRONI ". 
JOAO JOSE CORREA DA SILVA 
JOAO PEREIRA cORTES 
JOAO RO~RIGUES DA FbNSECA 
JOAO VALENTE BASTOS 
JOAQUIM DOS SANTOS DUVAL 
~OAGUrM PEDRO P HERNANDORENA 

--------------
;::,::; • :j:,:::-:; ~ 9~, /' -09 
555.555.908-90 
555.555.909-70 
555.:':;55.910-04 
333.535.911-95 
353.355.':112-76 
55;;.555.913-57 
55::i.55S.914-38 
355.555.913-19 

--------------
!.07.e40~00 

267.600~0ü 
401" 400 .• 00 
187.320,00 

---~~----_._----_ .... 

53 .. 520 p (,0 
107.040.00 
802.800.;;0 
267 .. 600 p 0~~ 

------------------------------------------------------------_._-----------------

,.., ,., .-" , 

..... --.----.. ----~~-~~--.--.----,;~~;;;-~;.;~~~~;.~~~~·_;:-~~~~i;~~~-------------------~-· 
CNTIDAbE: S/A ;~:iD!O FELOTENSE: 

TI?O: SOCIEDADE ANONIMA 
CAP:~;iL. : 267.600.000.00 UNID.MON: CRUZEIROS 
ENDERECO~ RIJA AND~ADE NEVES~ 2316 
LOCAL •.• : ?ELOT~8 - RS 

NO/1E COTISTA. ACIONISTA 
ou J1::;: IGENTE' 

---------------------_. 
JORGE DA LUZ CASSAL 
JORGE NOGUEiRA FABIAO 
JOSE BALar DUARTE 
JOSE EONIFACID D~ COSTA 
·JOSE CARLOS ~EIT~ REIS 
JOSE DAGOSER1'O DE MOURA 
JO~E 0EL GRANDE FILHO 
JOSE F DIAS DA COSTA NETO 

c p ~:~ 

5SS .. ::':S:.; .. ','':'Ú .:.~' 
::;:j:J .. :i::J::;,,9i7-80 
::':;55 M 555.918-61 
~j5S M 35:::;' 919-42 
3:'.j:J" 535. (,20 -8ó 
;:;::;5" 555.921-67 
~;55" 5:';:1.922-48 
355.555 M 9;23-29 
35:;" 555" 92::;-90 

COTAS OU ACOES DIR. 
?ICOES DRC':::N. ?REFER2NCIAI~3 

-------------- -------------- -

;33.800.00 
80.280,.00 
2ó7~600,00 
74.928~00 

2.,i40M800~00 
i33.800.00 
80.281.01 

283,,656 r 00 
-~~-----------------------------------------------------------------------------
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, .. ~ ",::. ..... "íC _,~ .... u :~;{.·I - COl:S7':,/hC:::::C:'i,U),~:··~/:):= .'<.,' :3SA t..t:1~~',,:J7 
-:...:-------.-- ..... -~------.--------------------------.. -------.--.M---~~--_. ___ M _____ ..... ....;---"7.:.. .. ~ .... , 

GUAJRD SOCIETARIG JA ~NT!DADE / . 
Ern:rDA'OE:: S/A ;;':';iJIO PEL.OTENSE 
CGC ••... , 92.201.362/0001-09 TIPO: SOC!EJADE Ai40N:[MA 

CRUZE:::RDS CAPITAL = 267.600.000,00 UNID.MON: 
ENDERECQ: RUA ANDRADE NEVES y 2316 
~OCAL.M.: PELOTAS - RS 

NOME C01"rSTA. AC:ONISTA 
GIJ JrR :::GEr~TE 

L~Il ~ARLOS ~ANZET'rA 
LUIZ AUGUSTO DE BRITO 
LUIZ HUMBERTO DA F SICA 
LUIZ RENATO LEITE REIS 
MAGDALENA FERREIRA REAL 
MARIO RIBEIRO MARTINEZ 
MANOEL LEAO RIOS 
MANOEL R GOHES 

C ~ 1::-.. COTAS OU 
ACO:,S O;WIN. 

~~5.SS5.726-43 J0~.001.;·~~r~~ 

.S55.555.937-~4 ~67.600100 
555.555.938-05 32.1i2 r 00 
~55.~55.939-96 267.600.00 
553.555.941-00 2.140.800.00 
555.555.942-91 133.800,00 
555.555.944-53 267.600,00 
555.555.945-34 267.600,00 
555.5~3.947-04 267.600,00 

ACOES DIR 
PREFERENCIAIS 

--------------------------------------------------------------...;-_ .... _-'-----------

--;"'-------------------_.~._----_ .... _---------------_._--_._-_._------------_._----.~;...---

~NTrDA~E: S/A ~AU:C PEL07ESSE 
CGc ••.•• : 92.201.862/000i-09 rIPO: SOCIED~DE Aj~O;~Ii1~ 

CAPI1AL : ~67.600.000~00 UN!D.MON: CRUZEIROS 
~NOERECO~ RUA ANDRADE NEVES, 2316 
~OCAL ••• ~ ft ELOTA8 - RS 
~OME COT:STA, AC!ONIST~ 

.. OÜ C-IR :GE.'~TE 

,.., ,., ..... .. 

;'íf'lRGARê.';":-l DA SIL.vA CA~VHU1AL :J5~ 0I ;=.j:i5 .. 949-68 
MARGA~!CA MATTOS FERREíRA 333 .. ~55 .. 950~00 
!~ARILIA MOREIRA DA ROSA 55~.355.95i-82 
MARLI LUIZ~ ~: CORREA 555.555.952-63 
MARI~IA SICA LAi~~S ~55.~55.953-44 
MAR!A ANTONIETA AL.T CAVADA 
M~RrA CRISTINA F CORREA 
MA~IA YEOA C A ARAUJO 

353.::;33.954-25 
555.:355.955-06 
55~.555.956-C;7 

COTAS OU ACOE! DIR 
ACOES ORDIN. PREF~?EN2lAIS 

80.Z80,'V'V 
214.080.00 
133.800.00 
267.600y00 
267.600~00 

i .. 712.640.00 
107 .04~~,.00 
i33.800~0~) 

::.. 338.000,00 . . 
--------------------------------------------------------------------~----------
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::::< 'r ~.: ~:'; t, ~'::: : 
., . .,.,.. -

..... ~"- ~ ~ ....... 
... ~ '-. , ..... , . .. .... :- .. :..... 

;;: .. ' ~-: ", t"!!.J J. 1...' 

92 .. 201.862;000~-09 .... " u" soe I EDI~i:';:: 
CRUZEIRO~:; 

~N~ERECO: :~UA ANDRADE NEVES~ 2316 
~~c;~ ... : ~S~GTAS - RS 

:'i[)M:~ CU';"!S1'A. ACIONISTA 
:::JU :: I:, I GENT!:. 

---------------------------

',' 'I r, .... 
;-iH'" ..i..!-

;:;;:~;~ :r. (o, 

;;;~~RI;'; 

·:·,t'.;:~' .......... ~ 

ERCIL!A ?E~EI~~ OPEL~r 
DE FAT:~;I DA ROS~ MARTi 
~iELE!~A S HERNANDORENA 
D~ GRACA L DE ALMEIDA 

DE LOURDES C DE BR!Tl'O 
GIHS 
qAFFO FICUREL:"'::: 

C r F 

::.':::: .. ~:;.:.;: _ ':-":.7 ·<'2 
33:; .. 555. '-r~)8-39 
:j~5 .. ~:)53 ~ ';~~~9-30 
:S53 .. ;i5G. ':"'60-73 
~j35 .. 55~j!, '-? 6 i -5~1_ 
':';55 .. ::1:53 .. '763-.t 6 
::;55.:555.964-05 
:':;55" 535 .. 96~5-.68 
::;::;5 .. 5'3~; .. 966-69 

COTAS OU ACOES OIR 
ACOES ORDIN. PREFERENCIAIS 

40.1 ~ ...1~>?;. i;'~'" 

.i33 .. 800 7 00 
267.600~00 

;;'~67 • 600 1 00 
267.600 7 00 
;267.600 1 00 

24.084_00 
53.520 , 00 

267.600,00 

------·----·-·-·~7··-··...::;:: 

-------------------------------------------------------------------------------

~~ .- CO-:STA/ACIGNIS1'A/Or .. , .. ,.... ,., l .. ··t~:: 
'~'l~H GM~V7 ._._-.-_._----_._ .. _-._. __ ._--._-------_._._-_ .. _---_.---------------_._------------_._----~-_. 

0UADRO SOCIETARIO JA Ei~l'IJADZ 

~~TIDADE: S/A RAD!O P~LCTENSE 

:0: •..•. : 92.201.862/0001-09 TIFO: SOCIEDADE ANONiMA 
267.600.000.00 UNID.~;ON= CRUZE!RO!3 

~NDERECO~ RIJA ~NeRADE NEVES, 2316 
~DCAL .•. : PELOTAS - RS 

NOME COTIST~~ ~C!ONISTA ~ P 
OU D I R I GEr";T::: 

... ·,:~:UR:::~:=.., 3J:t,S:::~: ~55.;:";:';:;.7':'8"·i1qJ 

MAURO SOARES CHEU:CHE ". ~53.~55.969-01 
MOZART GONCA:_VES BRAGA' 555.555.970-45 
MARIA DAS GRACAS A DE SOUZA ~S3.~3~.977-i1 

~A~lA DA GRACA GAZZOLA SUARES ~S5.553.978-00 
NAIR DE SOUZA E SILVA 555.555.971-26 
NI~DA CA~PENA A~VES DUVAL 55~.553.979-83 
OSCAR PRETZ 555.335.972-07 
OSWALDO AROSTEGUY DA ROSA 555.553.973-98 

COTAS OU ACOES D!R 
ACDES ORDIN. ?REFERENCIA!E 

i3?' .. i52r0~j 
80. 28~} ~ ~:~10 
80.280,.00 

i33.800 y 00 
267.600 r '00 
::'33.800v00 

5.3 .. 520 ':00 
85.632:,00-

2ó7.600 7 00 
-------------------------------------------------------------------------------
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. ',., ·J,-'.}L' ",.,,-! ._. '::;L;':.~~:';T!:~./i~L::L~;··i}S:··~:i . .-'~;'.;: y ~ ;:;'~H ~~\~í1:i? 
····C- - •• -_ .. -- •• _.--_ .. _ •. ----- _ .. - ..• _ .. - -_ .. - -.- _. -- - .•. _ .....••. - --._ •• _._ .. _ •. - •. - - _ .•.. - - ..• - •• _ .. _-._-.- •• - --- ·T-':':c:.~~-

EN1"lDADE; tiA RADIG PELGTENSE 
CGC ...• ~~ 92.201.862/0001-09 'rIPO~ SOCIEDADE ANON!MA 

267~600.000.00 UNID.MON; CRUZEIROS 
~NDERECO: RUA ANDRADE i~EVES~ 2316 

COTriS UU 
~OCA~ ..• : ?ELaT~IS - RS 
~or~z COT!~;TA. ~C!GNIS'rA 

UL: ::!lR IGE;~TE ACOES ORD::~. P~EFERENCIAIS 

~AUL~ SIL8ERTO DA S CGR~SA 3~~.555.980-17 

PAULO RICARDO F CORREA~ S53.~55.981-06 
~AULO WErSHAPP~L ~ASCARENHAS S5~.~35.982-89 

PAULO RENATO ALME!DA ~ESQUE~' ~5S.555.983-60 
PSDRO A D~ S!LVA ~55.~55.984-40 
~:::D;:'~O SIGLIARDI 
.~ ;~~i)RO GRANADA 
PEDRO ~ur: ARAUJO OLIVEIRA 

::.J55.533.985-2l 
555.555w986-02 
35::; .. 555 .. 987 -'93 

3·;-~).;~:·:~!?}~, 

.1 33.800 1 ;;;~i 

i 33 .. 800 ~ e'0 

:\33.800.00 
60.280 y 00 

'267 .. ó00 ~ 0\~' 
160 .. 560. ~)O 
2ó7.600,e,0 

.-----.-------.:;:.~ -

-'-----------------------------------------------------~------------------------

;:Gc ...... : 92.201.862/0001-09 

~l~D:RECO~ RUA ANDRADE :~~VES. 2316 

~;\FAEL ~UARTE ENDARLE 

REGIS DA SI~V;I i~!NHErRO 

ROBERTO DA COSTA GIGANTE 
~OBERTU CUR: HAL~AL 
;~08EF~TC L~~~CERL~~; 

ROBERTO MUL~~!~ HEIDRICH 
~QGERIO VIEIRA ~ANDELL: 

.: ". .,.... r"", . ..., ~ 

<J...,..) • ...J...J~ .. " ....... ' .• 'I 

S:J3. :::';55 .. 7'8'7'-~~5 
33~'$ .. 3::53.9'70-99 
:55.555 .. 99::.-70 
335 .. ~:;~~ .. 9S~2-50 
::;:;j:::; .. 5:.:'i5 .. ','93-31 
:::;5-3 .. ::;:;:; .. 994- i2 
~53. 55:; .. '7'75-01 
::;:::;3.555 .. 996-84 

':::JTAS 'JU 
ACOES CRD!N. PREFERENCIAIS 

"33.800,00 
l.:'3. 800,00 
1,33 .. 800 ~ ~j0 
i33.800p,e'0 
133.800,00 
535.200, ~/0 
267 .. 600?00 
80.280,00 

DIR 
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.,,~. _. S'POU C~I - C;QT::ST.~/ACI0!~::~~·:A/;)I 

- --,- - ------------- --------------------------------------------------_. --~-:---- .. -
GUADRO socrETARIO DA EN1'IDADE 

~~1'IDAOE: S/A RADIO FELOTENSE 
:3C ••••• : 92.211.862/1'01-19 TIPO: SOCIEDADE ANONIMA 
CAPITAL: 267.600.000.00 UNID.MON: CRUZEIROS 
~i~DERECO: RUA ANDRADE NEVES. 2316 
_2CAL .•• = PELOTAS - RS 
~OME COTiSTA~ AC:GNISTA 

OU DIRIGENTE 
C !' F COTAS OU ACOES D~:;.l 

ACOES ORDIN. PREFERENCIAIS 

--------------------~------

;UI DUAR1'E ENDERLE ~ 

:<U8ENS FERNANDt:S GONZALES 
~USE1~S PACHECO DA COSTA 
~~y GONCALVES VASGUES 
SC!PIAO LUCAS DE OLIVEIRA 
SERGIO LUIZ PEREZ LOUZADA 
S:~VESTRE ;~UNES VIEIRA 
SELFERINO ENDERLE 

33:;.S5G.99o-46 
~::;::J.553,,999-27 

55:;" :5~:i6" 000- i i 
33:;" 3!3~" 00.i -00 
5:::;3.336.002"';83 
5~3·. :;:;6 .. 003-64 
335.:::iS6.004-4:J 
333.356.005-26 

133.800 .. 00 
i68.560.00 
133.800.0e· 
2ó7.ó00 .. 00 
tó0.3ó0 .. 00 
267.600,00 
187y320 .. 00 
267.600,00 

-------------- -~-;:-. 

-------------------------------------------------------------------------------
•. S·::l:JÜ 

--_._--_._------------------_._---_._--_.:._._----------------------_. __ ._--------~--
i:~:.HIÜRO SOCI;:'TARIC D?t ;::i~TT.üAD::: / 

~~T!DADE~ S/A RADIO PELOTENSE 
~GC •••.. : 92Y201.862.~000i-09 TI?G: SOCIEDADE ANONIMA 
~A?ITAL : 26/.600.000~00 :JNID.MON: CRUZEIROS 
~1~DERECO: RUA ANDRADE NEVES. 2316 
~DCAL ••• : PELOTAS - RS 

NOME CGTIS7A. ACIONISTA c(rr~A-!s OU ~A.:COES 0:·!~ 

UU DIRIGENT::: 

,. ••• ~ A ," ,~' C 
_ .... ..,,~ L..._ 

ACUES ORDIN~ ?REF~~ENCIAIS 

-------------- ._------------­._.-. 
-H011AZ ~NTONrQ PORRES CALDAS 535.~56.007-98 80~280~00 

:"6.056,00 
i 33. 8v.J0 ~ 00 
107.040 y 00 
53~;. 200 ~ 00 

(iAGNER ;'h""CHADD DE SR ITO ': 5::J;:i. 556.134-23 
"';t-:ILTER /! C{~VHGA JS::J. :::;56. i 35-(;i4 
~~~TER ~aGH'r 55S.356.l36-95 

,- .......... , , .. ~ .... ,. 
;·C.",I\<:'';';<'1·1 

"~ ILSON 
ZENIA SACCO GGi~CALVES 

Z!LOA TAVARES ASSUMPCAO 
:J33 q ~~36. i39-:18 
""'C'",· ", • .,.. •. - • ..,. .... ( 
J,J ... '.J,JO .... "ttV-/ .. 

o0.280~00 
267 .. 600.00 

-------------------------------------------------------------------------------

~~7!JADE: ~/~ ~~~~o :~ELG~?~:\= 
:~~GC~ .. 4 •• :: 92.;20~. ":3b;:~/G~Aj:--;;:i9 

.' ~~ ~. . - "'.' .. ~ . ,~ 
~·iut.!.:, " 

. -. .•. , ... ',.,.", 
.. _,';' U:,".'.· .ut' ' .. " 

._--_._------_._-------_ . 

...... , .. ~~'". ,. ,., ... , ,., 
'*,:';WLl:.':":\ o..i':::' 

_.' c..' ; .• ~.:J ' .. ':-, 

5555561"'4-52 

. -- -- - - ----- -.:;_.- -.;;:--_.-

,~coc:s 

FREFERENCIAIS 

-------------- -
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MINISTERIO DAS COMUNICAÇGES 
CONSULTORIA JURIDICA 

Gr~gem 

PI"'oce~:!:..;o n~l. 537":JO. 000073/94. 

Delegacia do Me no Estado do Rio 
Grande da Sul. 

Interessada: S/A Ràdio Peloter1se. 

Assun to RenC)vat;;:~.o de ou ton;.la. 

Ementa. ConcE:'s!5~O para e){E'cutar seJ'"viJ;:o de 
radiodi fus~o sonora em !Jnda média.!, 
cujo prazo teve seu te-rmo finiü em 
IQ/5/94. Pedido apresentado 
tempestivamente. Regulares a situa~~o 

técr1ica e a vida societária. 

ConclU5~O Pelo deferimento do pedido. 

I - RELATGRIO 

1,· r; S/A h.àdiCJ. PelotensE. cancessicmaria (jCJ SE:?r"Vl.C;::o 

(·<3.0 iDd i fus,;,ü 5C,nOr"c1 em ond?. média ~ na cidacle de-? !:'I:? 1 otas ~ Estado 
Rio Grance dc 3ul~ reauer a r-enavacào ~jQ prazo de viº~ncia de 
CQnCe5s~o. c~~jo termo final ocorr-eu em 19. d8 maic de 1(~94. 

1 1 

do 
mua 

de 
:95C)~ ~G1 Q~tGrgada oerm1ssàc à S/A Ràdio Peloterlse çlara explorar Q 

~~~v~~u LlS r-adic)d1f~lSào sonora em onda media~ [la cioade de Pelctas~ 

Est&do do Rio Grande do Sul. 

_:'. A cu~orqa foi ren(:y~da oela 01tima vez 

Ir -DO MER ITO 

5. O Cc.di.qo BrC"!sj.leil'"o de relecoli"lun~c.:\!~~es~ 
instituido ~)ela ~ei "Q 4.J.17~ de 27 de agasto de 1962, estabelece 
prazos de outorgas de 10 (dez) anos~ para o servi;o de radicdifus~o 

sonora e 15 (auinze) anos para o servi~o de televisào. que pcderào 
ser renovados por periDdos sucessivos e iguais íart.33 3º)~ 

periüejos E;'S!!.es mantidos pe)a a.tuaI Consti·tUiç.:à:o (ar-t.223·- 59.). 

\ 
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o. Por 
RadiodiTus~o~ aprovado 
1963, deC"l",r",: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

SL\ê. ve:::~ o Regulamento dos 
pejo Dee,-eto nQ. 52.795, de 31 de 

Sexta·feita 17 06689 

Servl.~OS 

outubro 
de 
de 

Art.27 - I·O S prazos de concess~o e 
permiss~o ser~o de 10 (dez) 
anos par~"_o_ serv1~c de 
radiodí.tusào sonora e de 15 
(quinze) anos para o de 
televis~o" . 

7 .. De acoroo com o· artigo 4Q da Lei f1Q. 5. 785 ~ de 23 de 
junho de 1972~ as entidades oue dese .. larem ao renovac;:à:o do pl'-azo de sua 
outorqa~ deverào dirigl.r ... ·equer·~mer'lto ao orçrlto competentE.'~ no periodo 
compreendido entre o 62 (S&}; la) e o 3Q. (terceiro) mês anterior ao 
término do respectivo prazo. 

8. G prazo de vig~ncia desta concess~o teve seu termo 
final em lQi05/94~ tendo sido os efeitos juridicos da outorga 
maMtidos pelo prazo residual~ nos termos do Decreto de 10 de maio de 
1991~ alterado pelo Decreto de 14 de outubro de 1994. O pedido de 
renova~~o foi protocolizado na Delegacia do -Me no Estada do Rio 
Grande dO Sul em 13/01/94 ~ temoes,tiyafTlente pOI.-tantÇ>~ e ao renova~:3:b 

deve ocorrer ~ partir de 1º ae nlaio de 3.994. 

9. A oeticionària tem seu 
cela Fortaria no 381~ de 23 de setelnbro 
anE'>~aoa é,S fls. a. destes i'1.LltOSM 

quadro societário 
de 1988~ conforme 

aprovado 
r-elat;:~') 

lO.. 
constituido: 

o ouaoro diretivo~ aprovado pelo mesma a~o~ ê dssim 

.~) IRETOF: 

DIRETOr. F'AULO ROBEFTO MI-\CflADO jj", FONSEC{·, 

EL I Z {;BETH FONSECri DE l:iOZ 

11. V~l~ ressaltar Que jL.r~~te c pariodo de vigencia Od 

ou.torg.:õ" a E'ntidade ~Df:'"E,J G2nt:l ae rnL\lta,~ cantor-me S2 ver'ifica a..; fls. 
2(, • 

"0 
12. A em1ssora enr:ontra--se operando .rsgula:rmente ~ dentro 
das caracter isti cas t.ecnicê.s que .i he foram a tr ibuidas ~ de acordo coa. 
:.:'": Tn .... mat;.à~ rio:;!' -Ll,p". ! 9, 

13. E regular a situa~~o da concessionaria perante o 
Fundo de Fiscaliza~~o das T21ecomunica~ees - FISTELefls. 341. 

14. ConsLll tado o Cadastro Nacional de Radiodi fus~o~ 
verificou-se que a entidaoe e seus socics n~o uI trê\passam os limi'les 
f1!{cldos pelo artigo 12~ e seus paràgrafos~ do Decreto-Lei: nQ 236,. de 
28 de fevereiro de 1967: 
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111 - CONCLUSAO 

15. Mediante o exposto~ opino pelo deferimento do pedioo 
e sugiro o encaminhamento dos aLI tos ao E)~mQ. Sr. f"linl.str-o de Est.ado 
das Comuniccq:'C:Jes~ acompanhados da minuta de Decreto à Prf?sidencia da 
RepL.tblic:a para renovat;:~o da outorga~ por mais dez c..."nos~ i:\ partir de 
12 de maio de 1994. 

acordo com " artigo 16. Esclare~c~ ainda~ que de 
paràgrafo 3Q da Constitui~~o Federal~ a 
pelo ConQress'o Nac~onal ~ a f im de que 
produzir efeitos leça1s. 

mat~ria deverà ser apreciada 
o ato de renova~ào possa 

Brasília, 20 de setembro de 1995, 

1/1' "I h'" iJI.~ t'--c...- kl ", ... ~" (JJt. 

MARI~DE LO~ES E OL VEIRA ÃLKMIM 
~nete de DivlS~O 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 44, DE 1998 
(n° 502/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
ela RÁDIO DIroSORA DE ITOHBIARA LTOA. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na c~dade da 
Itumbiara, Estado de Goiás. 

O CONGRESSO NACIONAL decrata: 

Art. 10. F~ca aprovado o ato a que s. ~.H O 

Decreto sIno, de 22 de maio de 1996, que renova por de. &110., 
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a partir de 1 ° de maio de 1994, a concessão da Radiodi~usora 

de ltumbiara Ltda. para explorar serviço da radiodifusão 

sonora em onda média na cidade de Itumbiara, Estado da Goiás. 

Art. 2°. Bste Decreto Legislativo entra em vigor n& 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 482, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos .ermos do anigo 49, iDI:iso XD, combinado com o § 1° do anigo 223. ela 

CoDStituiçiD Federal. submelo.' apreciação d. Vo .... Excelências, acomplllhado d. ExposiçiD de 

MotM>s do SeDhor MiDisuo d. Eslado <lu CMIIIIIicaçaes, o 110 OM!I'are do Dom:to de 2l de 

lDIio d. 1996. que '"RmoYa a CO' 'o ela JUdio Difusora Itumbiara~. pora explorar scni9D 
de ndiodUilsio sooora em onda mêdia. na cidade de IIUDIbian, Estado d. Goiis" 

L 
BrasiIia, 21 de ~d. de 1996. 

EXPOSIÇAo DeIllOllVOS,.. Q, DE ITT DE MAIO DE 1111, 
00 aR. MINISTRO DE ISTADO lIAS COM\JNICAçOES, SÉRGIO MOTTA 

Excelerrtisrrrno Sennor P!"!llaente da ReQUb!tea. 

Submeta a aareoac:ão C! VOSUI Exc:eItnoa o IncusG Proceasa AGrmmsttaUVO ". 
2..=6;ü.Q0C)418193. em cue • RACIO OIFUSORA OE ITUMBIARA LTDA.. exeaantI: co SetY1ÇQ 
OI: r.cloarfusto sonora Im onoI tr.eCIa. :'l'1 ccaoe ce 1tutnC, ..... estaaO ce GOIãs. ônlaatmtme. 
::amo OItl'ftlSllonIinL ccnfonne Po!':Ina'" '031. OI! 03 De novemtIt'O ae 1954. ~.iCJii,'ente. 
cancess.onana. em :ltecrrinoa ai a;.;rnemos ae gortnca a. seul UBI"IlmtllOl'8S .utenZ8CXll 
EJetU Pcrtanas n; 0348. ae 06I03Ii'a e 403. C' 191'04182. SOIlCta renovaçto OI COI ,.to Que 

lhe foi outar;aaa. por r.cvo penooo ce , O anos. 

2. A 0l40t'Qa em quHtjo. foz amenonnem. renovaaa ocr OOIS DWioaoI ce deZ ..,.. 
ccntarme Ponana r:"' S94. a. 15 as JU!nO oe 1975. Decreto rT' e9.5!3. CII!2 de aonl oe 1984 
pWioacs cxw,uiClOilO •• tW. 1- de m8IG oe 191-'. ,. de maIO ce 1984. ,.,. m.o a. 19M", 
,. de maIO ce 1994 E:n sendO ;nHIcerne ICI ~ • 0UlCII"V8 em aarwç:D. deVeI"â. o nova 
QenOao ae aez anos ur fIuoa • ~ oe ,. de rn.cI a. 1~ I"lOl tenT'IDI ela lI'IItUII OI 
Deaeto ae renovaçao. 11lCU$O. 

3. Ressan ..... aue I SOtUÇto aoomaaa nos auras. _ NOnZaÇIO a. ,éi lU.",*,. 
encann DI'rleu relltlrW1Cl. com o aac:retD n" 88_066 ae 28 aa f...-G ae 1983. CNe aiI nova 
requ,am-nraç:iCI a lei'" S.iBS. ae ::.! OI lunftCI ae 1912. al'llÇOS A· t 9'. ~ t'ermll''t a 
CC!rrnr~aç';o. p" ~ p.~, CPJ'2(~ .~~. lft'l letmrno ,~ :':e".J .:::/'iIZO. ~ !l:s:".n~ ... 
:::Cls.~·':l.huii ti regwanzaçâã 08 w,81C1.:tr :-~Cr1'la :taritl.I :'!:ft:-:~~ '"~ ';'gf .. ~. CU'nd'"na "._ 
lOCIetaJnJ oa el"lCldaae. s.,eanc:-!IIe em consecuenc:a. o processo de renov~..a 
CClnloanoente. 

4 c..unor. SiIIlentar cue ~ 080100 eStá rnsm.;iao oe 8CC1'QO com 8 'e'9iSIaçto 
aollaivet. ~reeneneneo a lntldaae os teaLaSltoS DrgIOOS ~ a ccntmu.Joaoe de exaionaçtO ao 
HtVrÇCI. permaneeenao a .Stação e::m as caracrerisucas lécnu:as a eta atnDuiáas QCIt' este 
Mcn.saino. . . 

5. Acrescento cue. nos lermos § ~. C20 an. 223 aa Constnuiçlo. o c:ctnIsponaemt 
atO de rencvaçio somente PlOQUZlI'á eteltos legars aDÓs aeliberaç;to ao CongrH.SO Naaanat 
pera; onele oevara ser remetido o processo aommmrallVO gemneme. ~ lhe o .... ongem. 

~ :,AeRGIO MOTTA ~ 
-94es--~ 
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Oea'eto de 22 de maio de 1996 
Renova a c:cnc:essão da Rádio Difusora ltumbiara' 
lida, para explorar senriço de radiodifusAn sonora em 
onda média, na cicJad~ 'Je ltumbidrn, é .... du .. j~ Goiás. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso das .,::-;1;,;,;;;;"';' que lhe 
eoufSl em os arts. 84, inciso IV, e 223, c:aput. da Consti1uição, e nos te<mos do art. 
6", inciso I, do Oeaeto n' 88.066, de 26 de jane;ro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do ProCesso Administrativo n' 29670.000418193, 

DECRETA: 

AIt. l' Fica renovada, de acordo com o 8ft 33, § 3', da Lei n' 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por 10(dez) anos, a par1ir de l' de maio de 1994, a 
cancessão deferida à Rádio Difusora de Itumbiara lida, inicialmente pennissão, 
ccntonne Portaria n' 1031, de 03 de novembro de 1954, renovada pelo Deaeto n' 
89.553,de 12.deabril de 1984, como ccnc:essão, para explorar o serviço de 
llIdiodifusão Sonora em ÍII1da média, na cidade de ltumbiara. Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A exploração do serviÇO de radiodifusAo, cuja outotga é 
ranovada por este Decreto, reger-se-à pelo Código Brasileiro de Telecomunicaçães, 
leis subseqOentes e seus regulamentoS. 

AIt. 2' Este ato·somente produzirá efe~os legIIi, após deliberação do 
Congresso Nacional, nos tem10S do § 3' do aR. 223 da Constituiçio. 

AIt. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

8tasilia, Z: de 
de República. 

maio de 1996; 175' da Independência e 108' 

--==7-"'-..;,~~.--..J~..c_-

MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
PARECER SEJUR/DRMC/GO N° 0173 

REFERÊNCIA: 
ORIGEM: 
ASSUNTO: 
EMENTA:·-

CONCLUSÃO: 

Processo na 29670.000418193 
DRMC 
Renovaçio de Outorga 

,'. Pennissio para 'executar serviço de 
radiodüusio sonora, cujo prazo 
teve sen termo (mal em 01 de maio de 
1.994. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
RegnIares a sitnaçio técnica e a vida 
1Ocietiria. 
Pelo deferimento 

AbrIl ele 1998 
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CONCLUSÃO 

'. '." ; \ r: . 

Sexta-feira 17 06693 

. . _ A RádiO~Dif~I!~~de ltumbiara . Ltda, permissionária do serviço de 
radiodifusão sonora em requ~cúI~ CIdade de liWnbiara, Estado de Goiás, 
~er t:eDovacão do prazo ~permissão, cujo termo finaJ ocorreu em 1° de 
Maio de 1994. 

l-OS FATOS 

1. Mediante Decreto nO 89.553, de 12 de Abril de 1984, foi renovada permissão 
a Radio Difusora de ltumbiara Ltda para explorar, por 10 anos o serviço de Radiodifusão 
Sonora em Frequência Modulada, na cidade de ltumbiara, Estado de Goiás. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 1° de Maio de 1984 com a 
edição do Decreto nO 89.553 de 12 de AbriI de 1984. . 

3. Cumpre ressaltar que, durante o último periodo de vigencia da outorg;t;;) 
entidade foi advertida, conforme se verifica de seus assentamentos cadastrais ás fo~3p. / 

11- DO MÉRITO 

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, instituido pela Lei nO 4.117, de 27 de Agosto 
de 1962, estabelece os prazos de \O (dez) anos para o serviço de radiodifusão sonora a 15 
( quinze) anos para o serviço de telecomunicações, que poderão ser renovados por periodos 
suces2:VOS e igoJllÍs (art.223 § 5°). _ 

De acomo com o artigo 4°, da Lei nO 5785,· de 23 de Junlio de 1972, as­
entidades que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento 
ao órgão competente, no periodo compreendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês 
anterior ao termino do respectivo prazo. 
5. O prazo de vigência desta permissão teve seu termo finaJ dia 1° de Maio de 
1994, porquanto começou a vigorarem 1% 5/84 com edição o Decreto nO 89.553 de 12 de 
Abril de 1984 publicado no Diario Oficial de 13/04/94, cabendo esclarecer que o prazo desta 
permissão já foi renovado anteriormente, no periodo próprio. 

6. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi protocolizado nesta 
Delegacia, no dia 04111/93. dentro, pois do prazo legal, fi. O I, uma vez que de acordo com 
o disposto na Lei da Renovação o pedido deveria ser apresentado entre 1° de Novembro de 
1993 e 30 de Abril de 1994. 
n. A requerente tem seus quadros societários e diretivo aprovados pelo Poder 
Concedente com a seguinte composição: 

COTISTAS 

ÁLVARO SOARES GUIMARÃEs 
CLEUZA BERNARDES GUIMARÃEs 

TOTAL 

CARGO 

COTAS 

21.266 
434 

21.700,00 

NOME 

VALOR 

21.266,00 
434,00 

2L700,OO 

ÁLv ARO SOARES GUIMARÃEs 
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12. A emissora se encontra operando regulannente, dentro das caracteristicas 
técnicas que lhe foram atribuídas, confOnDe indica o setor de engenharia à fls. 46. _ 
13. É.regular a situação da permissionária perante o Fundo de Flsca1inçio das 
Telecomunicações - FlSTEL, consoarite infonnação de fi. 32. 
14. F"mahnente, observa-se que o prazo de vigência da outorga deverá ser 
renovado a partir de O 1 de maio de 1.994. -

CONCLUSÃO 
Do exposto, concluímos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 

encaminIuunento -dos autos ao _~~o de Outorgas, que o enviará a Consuhoria 
Jurídica, para prosseguimento. L1MC)./1;0\-

• I 
E o parecer "sub-censura". 

/ 

/ 

(A Comissão de Educação.) 

DE ACORDO: 
Encaminhe-se como prop st 
Goiânia,.!..:1... de ---4rLIf<.:J.!l.l:::~- de 1.995. 

De ordem. à CONJlJR para prosseguimento 
~ 

Brasília. ~ da ~ 88 199 Ó 

~íV~ 
(j§l1l,,,,'iJa e· g. '[el,.. "Ir. 

Coordenadora ·Gelol 
O.1'OUT/SFO 

Abril de 1998 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLA VON° 45, DE 1998 
(nO 503/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à REDE MS INTEGRAÇÃo DE 
RÁDIO E TELEVISÃO LTOA. para exp10rar 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modu1ada na cidade de Cam­
po Grande, Estado do Mato Grosso do 
Su1. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0. Fica aprovado o a to a que se refere a 

Portaria nO 301, de 7 de maio de 1996, que renova por dez 
---~ 

anos, a partir de 21 de novembro de 1995, a permissão 

outorgada à Rede MS Integração de Rádio e Te1evisão Ltda. para 

exp1orar, exc1usividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modu1ada na cidade de Campo 

Grande, Estado do Mato Grosso do Su1. 

Art. 2°. Eata Decreto Laqis1ativo entra em vigor na 

data da sua pub1icação. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES, no uso de suas atribuições, 
conforme o disposto no art. 6°, inciso li, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 53000.004452/95, 

RESOLVE: 

l' 
Art. 1° Renovar, de .acordo com o art. 33, § 3°, da L~i n° 4.117, de 27 de agosto !ie 

1962, por 10 (dez) anos, a partir de 21 de novembro de 1995; a permissão outorgada à REDE 

MS INTEGRAÇÃO DE RÁDIO E TELEVISÃO LTOA. pela Portaria nÓ 321, de 19'1:fe=ríovembro 
de 1985, para explorar, sem direito de exclusividade,- serviço de radiodifusão sonora em 
freq!lência modulada, na cidade de Campo Grilr:&de, Estado de Mato Grosso do Sul. 

\ 

/ \ 

1, \ 
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Art. 2° A execução do serviço, cu.ia outorqa é renovada por esta Portaria, reger-se­
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. leis subseql:lentes e seus regulamentos. 

. Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 4° Esta Portarià entra em vigor na data de sua publicação. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° MlMC DE 17 DE MAIO DE 1988, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria nO 301 ,de 
7 de _ maio . de 1996, pela qual renovei a permissão outorgada à REDE MS 

INTEGRAÇAO DE RADIO E TELEVISAO L TOA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso 
do Sul, pela Portaria nO 321, de 19 de novembro de 1985. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se sobre o pedido, 
considerando-o instruído de acordo com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o 
requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após delibenição do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo nO 53000.004452/95 que lhe deu orjgem. 

Respeitosamer.:e, 

de Estado das Comunicações 
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:-lZNSAGZl1 N9 560, DE 1996 

Nos termos do anigo 49, inciso XII, combinado com o § 1° do artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Éstado das Comunicações, o ato constante da Ponaria nO 30 I, de 7 

,4e maio de 1996, que renova a permissão outorgada à Rede MS Integração de lUdio e Televisão 

Ltda., para explorar, sem diteito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Brasília, 19 de junho de 1996. 

Fernando Henrique Cardoso. 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTtiUo DAS COMUNICAçóES 
DELEGACIA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

PARECER SEJUR NR. 02..3/"15 
REFERtNCIA : Proc:csso n° 53000.00+!52195. 
INTERESSADA: REDE MS INTE{.RAÇAo DE RÁDIO E TELE-.m;ÃO 

ORIGEM 
ASSUNTO 
EMENTA 

,LTDA ("14j.,~. 
: DRMCJMS 
: Rmovaçio da ou1orga. 
: PermissID pan1 executar o serviço de radiodifuslo sonora, 

cujo pmzo tem seu tenno 1inaI em 20 de novembro de 1995. 
Pedido apresentado tempestivamente. 
RtSuI.vcs a situação técnica e a vida societária. 

CONCLUSÁO : Pelo deferimento. 

REDE MS INTEGRAÇÃO DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA, 
pcnnissio.Jária do serviço de radiodifuslo sonora em F~oenàa Modulada • na cidade de campo Grandc," Estado 
do MaIO Grosso do Sul, ~uer renovaçAo do prazo de vigência de sua pennissIo, cujo termo final oeomrá em 
20 de novembro de 1995. 

DOS FATOS 

1. "Mediante Portaria nr. 321, de 19 de Novembro de 1985, pub6cada no 
DOU. de 21111/85, f':li outorgad!l permissAo a REDE MS INTEGRAçAO DE RÁDIO E TELEVlSAo 
LTDA, para explorar, por 10(dez) anO!!, o senriçO de radiodifusao sonora em FreqOência Modulada, 
na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul. 

\ 

2. A outorga em qucstlo comççou a Vigorar em 21 de Novembro de 1985; data de 
publicaçio da Portaria de permissão no Diário Oficial da União. " 
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3. Cumpre ressa1tar que, dunwte o !Jeriodo de vigência da outorga, confonne se 
verifica na Relaçao de Antcccdcntcs às l1s.=!Olil. • foram instaurados os seguintes Processos de ApumçIo de 
Infraçio: 
Processo or. 29112.0000357/87 ' 
Processo or. 29112.000116/87' 
Processo or. 29112.000239/87' 
Processo or. 29112.000460/87' 
Processo or. 29112.000666187' 
Processo or. 29112.000427/88' 
Processo or. 29112.000454/88 ' 
Processo or. 29112.000057/89 . 
Processo m. 29112.000055/89 
Processo 111.19112.000287189· 
Processo 111. 29112.000512/89 
Processo or. 29112.0oo141!89 
Processo Dr. 29112.000687/89 

Processo or.29112.000540/89 
Processo OI.291 12.000416189 
Processo OI.29112.00039419O ' 
Processo OI.29112.00024319O' 
Processo OI.29112.00005719O­
Processo or.291 12.000105190' 
PJc;:csso OI.291 12.0()(;')76191 ' 
I'IDCCSSl' OI.29! 12.000088/91' 
l'IOC(lS';o OI.:l9IU.OOO25;'19 i' 
Processo OI.29112.000167/91' 
Processo OI.29112.000008/9I· 
Processo OI.29112.000048/91· 
Processo OI.297oo.000040/92' 
Processo or.29112.000363J91 . 
Processo OI.507oo.000 1 08/93 ' 
Processo or.507oo.000266192 ' 
Processo or. 53700.000167/93' 
Processo OI. 53700.000497/93-
Processo OI.537oo.000202194/ 

Processo OI. 53700.000268/94 /' 

Processo OI. 53700.000323/94' 

Processo OI. 53700.000811/94/ 

Processo OI. 53700.000417/95' 

Processo OI. 53700.000531/95/ 

• MUI. TA : Recolhida, confDARF (FIs "3 ) 
• ARQUIVADO· 
• ADVERmNCIA' 
• ARQUIVADO-
• MULTA: Recolhida, confDARF (FIs.6'1A;) 
- ADVERrnNCIA' 
• Ml:JLTA. Recolhida, conf. DARF (F1s. (;l ) 
- MULTA - •• (FIs.GS) 
- 'ARQUIVADO -
- ARQUIVADO' 
- l'vIULTA - R.ccollúda, COD!: DARF (Fls. ''I ) 
- ARQUIVADO (\ 
- ADVERTÊNCIA I. ) 
- ADVERmNCIA . 
- ARQUIVADO" . 
- ADVERmNCIA> 
- ADVERrnNCIA· 
- ARQUIVADO' 
- ADVERmNCIA-
- ARQUIVADO / 
- A~QTJJVADÇ>-
- Ar..QU!'.' .'\&t) ~. 
- ARQUIVADO-
• ADVERmNCW 
- ADVERmNCIA· 
• ARQUIVADO / 
- ARQUIVADO-
• ARQUIVADO' 
• ARQUIVADO, 
• ARQUIVADO­
- ARQUIVADO-

- Evarnjobado ao Dcpto.de Fisc.das Com. em 22106195. 
cuja pena pm'istaédeSUSPENSÃO. 
Eoc:aminhado 80 Dcpto.de Fisc.das Com. CID 07i07/95. 
cuja pena prevista e de SUSPENSÃO. . 
Enc:aminhado 80 Dcpto.de Fisc. das Com. em 
14107/95, cuja pena prevista é de MULTA 
Encaminhado ao Dcpto. de Fisc.das Com.em 26109/95. 
cuja pena prevista é de SUSPENSÃO. 
Encaminhado ao Dcpto. de Fisc. das Com. em 
26109/95,cuja pena prevista é de SUSPENSÃO. 
Encamiilhadc !IV Dcpto. de Fisc. das Com. CID 

26109/95, cuj& pena prevista é de SUSPENSÃO. 

Os processos que abaixo relacionamos, foram aplicadas a pena de MULTA, e que a entidade apresentou 
tempestivamente, Pedido de Reconsideração da sanção aplicada. e os autos retornaram ao Dcpar:tamcnto de 
Fira!jzaçlo para apreciação e dccisio , sendo : 

Processo OI. 53700.000170/94 - Portaria OI. 271, de 08lO6I95-OOU 06/07195-Encaminhado ao Dcpto.de Fisc. 
das Com. em 21/08195. 
Processo OI.537oo.000269/94 - Portaria or. 356, de 05/07/95-OOU 17/07195 -E[lCJlminbado 10 Dcpto. de 
F'JK.das Com em 29108195. 
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Processo M. S37oo.ooo506/94 - Portaria or.379, de 07/07/95-OOU 19/07/95 - Encaminhado tIO Dept.Fisc.dás 
Com em 29/08195. 
Processo or. 53700.000673/94 - Portaria or. 363, de 05107/95-OOU 17/07/95 - Encaminhado 10 Depto.de 
Fisç.das Com. em 29/08195. 
Processo or. 53700.000084/94 - Portaria or. 413, de 02/08I95-ooU 16/08195 - Encaminbado 10 Depto: de 
Fisc~das Com. em 05110/95. f) 

DO MÉRITO 

4. o Código Brnsileiro de Telecomunicações, instituIdo pela Lei nO 4.11'r,ãcí7 de 
agosto de 1962, estabelece os prazos de 100dez) aROS para o scrviço de radiodifusllo sonora e de 15(quinzc) anos 
paro o de televisão., que poderão ser renovados por periodos sucessivos e iguais(art. 33, § 3°), periodos esses que 
foram mantidos pela atual Constimição(art. 223, § SO). 

S. Por sua ve:<, o Rcgu'.mr:en~ 1o~ Scrv~o~ de R.ad1odirusllo, aprovado pelo Dc:crcto 
nO 52.795, rlc 31 de ~\ltI.bro d~ 1%3, d,\IermiM que: 
. "Art. ,27. US ",.-iZCa; de ~:tSau . e dw j)CrrGissão seiS.) d~, 1 ry:(I,e'7.,\ "ru.)!- pltlll C\" 

serviço de radiodifusão sonora e de 1 5(quinzc) para o de televisão". 

6. ·De acoroo com o artigo 4° da Lei 0° 5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades 
que desejarem 8 renovação do prazo de sua outorga. devcrlo dirigir requerimento 80 órgão competente, no 
periodo compreendido entre o 6°(sexto) e o 3°(ten:eiro) mês antaior 80 término da vigência da outorga. 

7. O prazo de vigencia desta pcrmissUo, tem seu termo tinaI no dia 20 de novembro 
de 1995, porquanto começou a vigorar em 21 de Novembro de 1985, com a publicação do ato correspondente no 
Diério Oficial de 21/11185. 

8. O pedido de rcnovaçio da outorga; ora em ClWIle, foi protocolizado na sede deste L 
Ministério em Brasllia, no dia 18 de agosto de 1995,dentro, pois, do prazo legal, uma vez que de amrdo com o 
disposto na Lei da Renovação, o pedido deveria scr apresentado entre 20 de maio de 1995 e 20 de agosto de 1995. 

9. A requerente >têm seus quadros societário e diretivo, aprovados pelo Poder 
Concedente, com as seguintes composiÇÕC5: 

COTISfAS COTAS 

IVAN PAES BARBOSA 21.600 
UUSSES AZUIL DE ALMEIDA SERRA NETTO 2.400 

TOTAL 14.000 

NOME 

IVAN PAES BARBOSA 

VALOP. EM RS: 

21.600,00 
iAOO,oo 

14.000,00 

CARGO 

DIRETOR-PRESIDENTE 
DIRETOR-ADMlNISTRATIVO UU8SES AZl1IL DE AL'l.tEIDA SERRA NEITO 

10. A emissora se encontra operando regularmente, dentro das caracteristicas técnicas ~ 
que lhe foram atribuídas. conforme indica o setor de engenharia, mediante Informação às Fls. s. b . 
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11. É regular a sittiaÇAo da e~dade perante 
TcJecomunicaçõcs-FISTEL. contOnne demonstrado 8S fls. (;:LIJ 

o . Fundo de Fiscalização das 

12. Com base na Declaração expressa às fls. z. ~ • verificou-se que a entidade, seus 
sócios e dirigente não ultrapassam os limites fixados pelo 8Itigo 12 e seus parilgrafos, do Dccreto-lci DO 236, de 28 
de fevereiro de 1967. 

13. Finalmente, observa-se que o prazo de vig&!cia da outorga deverá ser renovado a 
partir de 21 de Dovembro de 1995. __ 

Pelo exposto, conclulmos pelo deferimento do pedido, sugerindo o 
cnc:aminhamcnto dos autos ao Departamento de Outorgas, que o enviará à ConsuItoria Jmidica, para 
prosseguimento. 

DE ACORDO. 

É o pan:ccr "mIH:cnsum". 

A COIISicIeraçSO da sía. Delegada 

"--rf~nl\k 
CHEr.~~ 

Enaminhc-se OS autos, ao OejPlÚtàli,l:n:to de Outorgas, para prosseguimento. 

CampoGnmd de 1995. 

(,4 Comissão de Educação.) 

de 1995. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 46, DE 1998 
(nO 504/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
da FtlNDAÇÃO FImI JOÃO BA'l:ISTA VOGEL -
O.F.M. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sIno, da 4 de novembro de· 1996, que renova por dez 

anos, a partir de 1 ° da novembro de 1993, a concessão da 

Fundação Frei João Batista Vogel - O.F.M. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

onda média na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

Art. 20. Esta Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 1.145, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo, 49, inciso XII, combinado com o § 3° do artigo :ri3, da 

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o· ato constante do Decreto de 4 de 
novembro de 1996, que "Renova a concessão da Fundaçãc Frei l0ã0 Batista Vogel- O.F.M, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás". 

Brasília, 7 de novembro de 1996. 

Fernando Henrique Cardoso. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N· 202IMC,DE 24 DE OUTUBRO DE 1188, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

El:Ct."u:nussrmo ~::nnur l'reSI(J~RlC CJ. Kt:ÇUOIICJ. 

Subrnf"f.O a, consicier:u:jo de Vossa E:'(c:eienci~ I,) incluso Processo .. \dministr.uivu n,) 
:9670 OQ030':;.:o~ .. :m l!Ue ;.! Func,;,::t .. ~b r-~ci J~l::'O ~~::~~.:l \·(l~ej • O.F.\I solicita renovação da 

C"n~o p. " c:~pJorl1~ ~c:ni.Ç(t df! ;~.1~iu~if!:tsà0 _ sunOnl t:m v;dil media. ni! o.=id::\!: ~~ .-\rI.aplriis. !':$lWf,.' 
de . ..Ju~ ~",rgada (\n~I1._.:..'":".=nte·:! Y~lv .)~ .... F:"l. ... ~5CO Ltaa..,.c.iI,tc!":r.; D;;;'\:;; ijo S3.cíJ). de i~ 
de Junho de 1966. L ..... s1enda para: requerente pera Oecreta rf 78A79. de 18 de setembro de 1976 e 
reIIa"Ida nas termas do Decreto n' 88.830. de 10 de outubro de 1983. publicado no Diário Olicial da 
Uniia do ~ia ~i1ente. pur doa .. os. a partir de I' de novembro d. 1983. ,-ujo prazo residual da 
outorga foi manada peJo Decreto de 10 de maia de 199 J. 

2. Obser\'o que o ato de outorga original esta amparado juridicamente. considerando as 
disposições oomidas 113 Lei n' 5.785. de' 21 de junho de 1972. • no OecretO n' 88.066. de 26 de 
janeiro de 1983. que a regulamentou. que considcr.un como deferidos os pedidos de ~ 
requeridas na forma devida e nia decididos aO término do prazo de ,·igàlcia da oonc:esslo ou 
pennissia. sendo. por isso. admi,ido o funcionamento. precirio das esllÇóes. mesmo quando e:<pi13das 
as respectivas oulOf!!lS. 

l. Com estas obse",açàes. licito e se concluir que a terminaçia éo prazo da 0UI0f!!I ou a 
pendenci. de sua renovação. a curto ou a lon@o P!3Z0. nia determina. n=ssariamerne. a eaiDçiado 
serviço preswlo. podendo o processo da renovação ser ultimado. ' 

4. em sendo renovlda a outorga em apreço o atO oornspondente deverá assinalar que a 
renovação ocorrer.i a pani. de I' de novembro de 1993. 

, - . , 
S. Nessa oonformidade. e em observância ao que dispõem a Lei n' 5.785. de 1972. e seu 
Re2uJamen,o. Decreto n' 88.1)66. lIe 1983. submeto o assuitto • superior consicJençia de Vossa 
ExCeJencia pua deelsia e submissia da maleria ao CongRSSO Nacional. em cwnprimOlllO ao § lO do 
anillO m d. €«ISIituiçla. 

- Respeitosamente. 

DECRETO DE 4 DE NOVEMBRO DE 1996. 

Abril de 1998 

Renova a concessão da Fundação Frei João Batista Vogel -
O.F.M .• para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Anápolis. Estado de Goiás. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, 
inciso IV. e 223 da Constituição. e nos tennos do art. 6°. inciso I. do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n° 29670.000303/93, 

DECRETA: 

, Art. 1° Fica renovada, de acorelo com o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por dc:: anos.,:1 p3I'f..~ d:'! 1° de novembro de 1993, a concessão da Fundação Frei João Batista Vo~ 
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_ O.F.M., outorgada orjginari"",ente à Rádio São Francisco LIda. pelo Decreto na 58.655, de 16 de junho 
de 1966, transferida para a requerente pelo Decreto na 78.479, de 28 de setembro de 1976 e renovada pelo 
Decreto na 88.830, de 10 de outubro de 1983, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 
10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 20 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 30 do art. 223 da Constituição. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 4 de novembro 

SERVICO PUBLiCO FEDERA~ 
MINISTÉRIO DAS OMUNiACõES 
DELEGACIA 00 MC EM GOlAS 

de 1996; 1750 da Independência e 1080 da República. 

~ ' . ~. /""-
'-- . ...--- -'- ..... ., 

7 4 -fjJ 

PARECERlASS/JURlDURMC/60 N" 0044 

(.;SSUNTG 

CONCUJS:!íO 

FUNDAÇ~O :~!~EI JO~O 
OFM 

,"o ... .,. ... '"' ....... 
j;) 1"1 I .~ ~ I 1'1 

t.,.. r ... ·-· 
vV~;::'j_ 

Concess~o Cc r€nov~~âo ~nra execut~!~ 
o sErvi~o de radiodi;us~o sonora CU~Q 
prazo teve seu termo final em 31' de 

P810 Deferimento. 

A FUNDACIO FREI JO~O ~Hi.ISTA VOGEL - RADIO S~O FRAN­
CISCOy conc€ssion~ria do s2rvi~o dE radiodifusio sonora Em dndas 
m~dia5 na cidad~ de An~polisF Estado de Goi~3, reauei renovdçic do 
prazo de vigcincia dE sua concEssão7 cujo termo final ocorreu em 31 
de outubro de 1993. 
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OS FATOS 

1 - Mediante o DRc~etQ nQ 66.830. de 10 de outubro 
de 1983r foi auto,.-;zada a rEnov~~io da concEss~o ~ FUNDACiO FREI 
JO~O BATISTA VOGEL - R~dic S~o Franciscc~ ~a:Ra explorar Por 10 
(dez) anos o servi~o de radfodifusio sonora em onda m~di~y na c~.­
dade de Ancipo] is~ Estado de Goi~~n 

2 - A outorga em q~est~o comEçou a vigorar em "1Q de 
novembro de 1983,. através do DE"cr-eta hQ 8B .. 830, de j,0 de outubro 
de 1983, publicado n6 Diário Oficial da Uniffo do dia 11 do mesmo 
rnÊ-s e ano" 

3 - Cumpre ressaltar que, durante o ~errodo de vi­
gincia da outorga,. a ent idade nia comet2u n2nh~ma ;nfFa~go confor 
me se verifica dl~ seus t,SSE'iltame:ntos cadc~stFai5 (fl-:;. 29)?'Jro"\'l " 

OU ~1tR: TO 

"_. ::.' 1':;:- .... ' .• I_~. :'0 : .• ,_., :'''-' -.,: "i .,:.' .• ' . .,:; 

da ~~lrlh8 tie 1972, as 2nt i~~\6€S (:~!~ (8!~2.j2r·2m ~ r2~Gvacio ~l. ~~'~.=G 
~2 sua outor'ga y ~€vet'~G dil~:gir '~~~~A€~jffiEnto ao 0rgio ~Omp€tEntE. 
no per(odo com~r2ndl(:o cnt:-E G 69 <~;2):tO) c G 3S (leY'c2;rc) ~e~ 
anterior' ao término do resp~:t iVI) prazo~ 

6 .- O F'~=O de vig&nc:a dEst~ c~ricess~O tcv2 se~ 
tel·~o final ~~a 3i de out~~:·o ~c !9J2~ !~ois cO:Qe;o~ a v;gor~:~ e~ 
19 d2 noveoibl'o d2 1983. co~ ~ ~u~l ;caç~Q ~jo -ES~2Ct :VQ ~2cretG ~o 
Dicirlo Oficial de il.i0.i983, 2 os efeitos jur(dicos da G~torsa 
foram mentidos pelo prazo resjd'lal~ conforme dis~osto ~o Decreto, 
do dia 10 de maio dE 1991 7 publ icado no Dicirio Oficial ~o dia 13 
subscQuente. cahendo ressaltar Que o pr~zo desta concess§o j~ foi 
renovddo antcr~ormEntc. ~o pc~{o~o Drdpr_~o. 

f(;) i 2:·:arne r 7 - O pe~ido ~~ renova~io da Qutor9a~ ora em 
apresentado ne~ta Delegacia, no dia i4.07.93~ dentro PO i 5 do 

prazo legal y ulna vez que de acordo CDm o disposto na L~i da Reno­
vcl~io o ocr(odo dev~ria ser apresentado entre 30 de abril de 1993 
c 31 de Julho de 1993. 

8 - r, '''cquerente tem S€IJ Cluadro d iret ,y'o aproYc\do 
pelo Poder Concedente com a seguinte composiçffo: 

CARGOS NOMES 

DIRETOR PRESIDENTE 
DIRETOR VICE-?~ESID~NTE 
DIRETOR FrNI~NCEIRO 
DIRETOR SECRETÁR!O 

FR DEUSDET BORGES DE CASTRO 
SEaASTI~O GUEIRóZ 

~R WAGNER GOULART DIAS BASTOS 
FR RONAN DIAS DA SILVA 
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9 - A emissora se encontra operando regul~rmenteF 
d€nt~o das caracterrsticas t~cnicas ~ue lhe foram atriburda5. con­
forme indica o setor de enge~haria is 'ls. 43. 

10 .- t regular a situa~io da concession~rla ~erante o 
Fundo de Fiscalizat~o das Telecomunica~8es - FISTEL~ consoante in-
formação de fls. 4~. o 

11 - Consultado o Cadastro Nacional ~e Radiodifus~07 
veri'icou-se~ que a entidad~ e SEUS dirigentes nio ultrapas.am os 
1 imites fixos pelo art igo 12 e seus par&graf'cs., <::0 Decr-eto-lei nQ 
236., de 28 de fevereiro de ~967. 

12 - Finalmente, observa-se Que o prazo de 
da outorga deve~' ser r~novado a partir de 19 de novembro 

CONCLUSÃO 

vigência 
de: 1993./ .0 

~o 2X~OStG~ ~0~C;U;~cs ~elG defcr:n\2n=:~ ~o ~:~~'~'J~ 
s~;2~i~dQ c Enca~;~nh~m~nto ~os aut2s ~o ~~~a~tamc~~o (2 OutGr'3~S7 
-:'.';;;: o c.: .... ·'f·;:,;;,{·á ;:;. ;.;':In-:,Ij:·~"t-::;i~-;a ~'..i.;,.;"~:;~.:;:: .:i;:iÇ;;. ::.,',:·':;':":·:;' .. :::·,.2',:I.J" 

É O parecer "sub censura" 

Goiai1la, 7;IJ 

nv;()~t0-. 
JACIA~~ILVA ROCHA 

Chefe Servo JurídICo-ORMC/GO 

De acordo: 
Encaminhe-se como proposto 

Goiânia, 9 de janeiro de 1995 o 

-f1 ~
o 

I 

RONALOO COUT J-N, XO DE BR I TO 
De1egad Q .::R&° ,~o Me em Goi,\s 

.. o 

(À Comissão de Educação.) 
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PARECERES 

PARECER N° 191); m, .. 998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓJfICOS. 
sobre a Mensagem nO O.Ji. de 1998. do Presideme 
da República. <IIcaminhando ao Senado Federal 
proposta para que seja auton:ada a elevação 
temporária do /imite de endividamento da Petróleo 
Brasileiro SA.. a fim de que possa contratar 
operação de credito extemo, no valor total, em ienes 
japoneses. equivalente a USS 271.017.228,95 
(duzentos e setenta e um milhões, dezessete mil. 
duzentos e vinte e 'lito dólares americanos e noventa 
e cinco centavos), junto ao Export-Imporl Bank of 
Japan - EXIMBA.YK. 

RELATOR: Senador ROMERO ]l'CÁ 

1- RELATÓRIO 

O Presidente da República encaminha para exame do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a elevação temporária do limite de 
endividamento da Petróleo Brasileiro SI A. - PETROBRÁS, para q!1e possa 
contratar operação de· crédito externo, o valor total em ienes japoneses 
equivalente a US$ 271.017.228,95 (duzentos e setenta e um milhões, dezessete 
mil, duzentos e vinte e oito dólares americanos e noventa e cinco centavos l, junto 
ao Export-Import Bank'of Japan - EXIMBANK. 

Os recursos advindos da operação de crédito destinam-se ao 
financiamento da importação de bens e sel'\ iços, notadamente de tubos, 
compressores e utilitários, para as partes brasileira e boliviana, no âmbito do 
Projeto Gasoduto Brasil - Bolívia. É ~ enfatizar que esse projeto está incluído 
no Programa "Brasil em Ação", que identifica os investimentos prioritáiíos do 
Coverno Federal. 

De acordo com informações da Secretaria do Tesouro Nacional, o 
custo total do projeto foi estimado em USS 2,2()3 bilhões, com cronOJl;raJJla de 
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-
dispêndios, de recursos estimativos para três anos. A parte brasileira está orçada 
em US$ 1,72 bilhão e a parte boliviana em US$ 487,1 milhões, sendo previstas 
captações desses recursos junto a órgãos e organismos de financiamento oficiais 
e privados. 

Este financiamento externo, a ser realizado por intermédio de quatro 
operações de crédito, apresentará as seguintes características financeiras: 

a) Devedor: Petróleo Brasileiro S/A. - PETROBRÁS; 

b) Credor: The Export - Import Bank of Japan - EXIMBANK; 

c)· Valor Total: até o equivalente a US$ 271.017.228,95 (duzentos e 
setenta e um milhões, dezessete mil, duzentos e vinte e oito dólares americanos e 
noventa e cinco centavos), em ienes japoneses, divididos em 4 
contratos/operações de créditos, conforme relacionados a seguir: 

I) - valor da operação: até o equivalente a US$ 82.697.697,66 
(oitenta e dois milhões, seiscentos e noventa e sete mil, seiscentos e npventa e 
sete dólares americanos e sessenta e seis centavos); 

- objetivo: aquisição ·de tubos a serem instalados no território 
nacional; 

lI) - valor da operação: até o equivalente a US$ 37.300.000,00 
(trinta e sete milhiles e trezentos mil dólares americanos); 

- objetivo: aquisição das estações de rompressores e utilidades 
pertinentes, a serem instalados no território nacioryáÍ;j . 

1Il) - valor da operação: até o equivalente a US$ 130.104.181,29 
(cento e trinta milhões, cento e quatro mii, cento " oitcll:a e uni dólart:s 
ômen-:;iLilos e vinte e novt,; ~entav(\s): 

- objetivo: aquisição de tubos 'I serem instalados na Bolívia: 

IV) - valor da operação: até o equivalente a US$ 20.915.350,00 
(vinte milhões, novecentos e quinze mil e tre?entos e cinqüenta dólares 
americanos); 
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- objetivo: aquisição das estações de compressores e utilidades 
pertinentes, a serem instalados na Bolívia; 

d) Condições financeiras comuns às quatro operações de crédito: 

I - desembolso: de acordo com o esquema de embarque; 

11 - carência: seis meses após a conclusão do empreendimento; 

111 - amortização: em vinte parcelas semestrais, iguais e 
consecutivas; 

IV - juros: CommercialInterest Rale ofReference CIRR, cotada na 
data do contrato de fornecimento, pagáveis semestraImente; 

V - comissão de compromisso: 0,5% a.a. sobre o saldo não 
desembolsado, pagável semestraImente, e 

VI - despesas gerais: limitada .. a 0,1% do valor de cada operação; 

11 - VOTO DO RELATOR 

Essas operações de crédito externe estão sujeitas ás condições e 
exigências definidas na Constituição Federal e na Resolução nO 96, de 1989, do 
Senado Federal, ás quais cabem os seguintes esclarecimentos: 

a) o art. 52. inciso VII. da Constituição Federal; atribuiu 
competência privativa ao Senado Federal para dispor sobre os limites globais e 
condições para a realização de operações de crédito interno e externo por parte 
de entidades controladas pelo Poder Público Federal. O Senado Federal, na 
regulamentação dessa matéria, estipulou limites próprios a serem observados por 
esSas entidades. limites esses definidos em termos do serviço da dívida dessas 
empresas e do valor de seu ativo permanente e de seu patrimônio líquido. Em 
verdade. esses parâmetros constituem o mecanismo de controle e ·de fixação do 
montante global de operações de crédito passíveis de contratação em um 
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detenninado exercício pelas fundações P. em:>resas estatais do Poder Público 
Federal. Definiu, ainda, que somente aquelas' operações de crédito que 
implicarem extrapolação desses limites estarão sujeitas à prévia autorização do 

Senado Federal. 

Confonne é infonnado no Parecer STN/COREFIDIREF N° 473, de 
7 de novembro de 1997, o ingresso previsto de recursos desse financiamento para 
o ano de 1997, ocasião em que foram feitas·as apurações dos limites, é superior 
ao parâmetro fixado no inciso I do art. 7° da Resolução nO 96, de 1989. Ou seja, o 

dispêndio da divida da Petrobràs é insuficiente para fazer frente ao ingresso dos 
empréstimo no ano, o que implica a necessidade de ampliação temporària desse 
limite, confonne determina o art. 9° da referida resolução. 

Ressalte-se, entretanto, que, como enfatizado no parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em exame, a limitação do 
montante anual das operações de crédito da empresa ao valor dos encargos· e 
amortizações da dívida paga constitui limite de endividamento que "penaliza as 
empresas com menor grau de. endividamento, com é o caso da Petrobrás." Essa 

restrição fez com que o próprio Senado Federal definisse limite alternativo parà 
estados e municípios, de fonna a corrigir o privilégio que a adoção de um 
parâmetro único vinculado ao serviço da dívida representa para as entidades e 

órgãos com elevado grau de endividamento. 

b) por outro lado, eSSá "lesma re5olução não define qualquer 
mpça"!isn,.: :-te com~"lp dfl endi\';tl~1"'pntc vinculado <\ ve:ificação da. capacidade 
de pagamento da empresa relativamente aos empréstimos e financiar.1entos 
pretendidos. A despeito dessa omissão, a' Divisão de Acompanhamento 
Financeiro das Empresas Estatais - DIAFE/COREF, mediante o parecer 
STN/COREFIDIAFE nO 213, de 09.06.97, "cone/uiu que a Petrobrás possui 
condições técnicas de suportar o endividamento pleiteado ": 

c) relativamente à exigência constitucional de que programas ou 
projetos constem do Plano Plurianual e da Lei Orçamentària Anual, é infonnado 
pela Secretaria de Planejamento e Avaliação que o Projeto Gasoduto Brasil -
Bolívia encontra-se amparado na Lei nO 9.276, de 09 de maio de 1996, que trata 
do Plano Plurianual 1996-1999 da União. 

Empr!:sas 
Ainda,'de acordo com a Secretaria de Coordenação e Controle das 

Estatais" SESTIMPO, as dotações previstas no Progmma de 
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Dispêndios Globais da Petrobrás - PDC , são suficientes para a cobertura do 
fluxo financeiro estimado para 1997 relativamente às operações de crédito 
pretendidas. Há ainda previsão orçamentária para 1998 para o ingresso de 
operações de crédito, conforme o PDC da empresa para 1998. As operações 
pretendidas encontram-se assim contempladas do ponto de vista orçamentário. 

Não é demais enfatizar ql,le o credenciamento dessas operações de 
crédito pelo Banco CentraI do Brasil, nos termos do expediente 
FIRCElDIAUT/SUCRE-97/SS0, de 13 de novembro de 1997, está condicionado 
a autorização, por essa Casa, da elevação temporária do limite de endividamento 
da Petrobrás. 

Ressalte-se por fim que, de acordo com cálculos estimativos 
realizados pela Secretaria do Tesouro Nacional, a operação de financiamento 
pretendido deVf~rá implicar um custo efetivo equivalente a 2,61 % ao ano. Essa 
estimativa de custo é indicativa das condições financeiras favoráveis da operação 
de crédito pretendida. 

. . Somos; assim, pela autorizaçft9 pleiteada pela Mensagem nO 47, de 
1998, nos termos do seguinte: / / I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 36, ADE 1998 

Autoriza a elevação temporária do /imite de 
endividamento da Petróleo Brasileiro S/A. -
PETROBRAs. para que possa contratar 
operação de crédito externo. no valor total. em 
ienes japoneses. até o equivalente a USS 

. I 
271.017.228.95 (duzentos e setenta e um 
milhões. dezessete mil. duzentos e vinte e oito 
dólares americanos e noventa e cinco centavos). 
junto ao The E~port-1mport Bank of Japan -
·EXIMBANK. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° Fica a Petróleo Brasileiro S/A. - PETROBRÁS autorizada a 
elevar temporariamente, e em caráter excepcional, o limite de endividamento de 
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que trata o inciso I do art .. 7° da Resolução nO 96, de 1989, e a contratar 
operações de crédito externo, no valor total, em ienes japoneses, até o 
equivalente a US$ 271.017.228,95 (duzentos e setenta e um milhões dezessete 

. mil, duzentos e vinte e oito dólares americanos e noventa e cinco centavos), junto 
ao The Export-Import Bank of Japan - EXIMBANK. 

Parágrqfo único. Os recursos advindos da operação de crédito 
referida no caput destinam-se ao financiamento da importação de bens e serviços, 
notadamente de tubos , compressores e utilitários, para as partes brasileira e 
boliviana, no âmbito do Projeto Gasoduto Brasil - Bolívia. 

Art. 2° As condições' financeiras básicas das operações de crédito 

referidas no art. 1° são as seguintes: 

a) De"edor:.Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS; 

b) Credor: The Export - Import Bank tf JaPf - EXIMBANK; 

t} Valor Total: até o equivalent~ a US$ 271.017.228,95 (duzentos o! 

stle~~: c !l.!'!' _m~lhões~ dl!~e~set~:. .miL duze~t~s e ·'li-!r.tc e. 0!tC. d5~~res amr.r!~311(Js t;". 

noventa e cinco centavos); .em ienes japoneses, di, ididos em 4 
contratos/operações de créditos. conforme relaCionados a seguir: 

I) - valor da operação: até o equivalente a USS 82.697.697,66 
(oitenta e dois milhões, seiscentos e noventa e sete mil, seiscentos e noventa e 
sete dólares americanos e sessenta e seis centavos); 

- objetivo: aquisição de tubos a serem instalados no território 
nacional; 

11) - valor da operação: até o equivalente a USS 37.300.000,00 
(trinta e sete milhões e trezentos mil dólares americanos); 

- objetivo: aquisição da~ e~tações de compressores e utilidades 
pertinentes, a serem instalados no território nacional; 

111) - valor da operação: até o equivalente a USS 130.104.181,29 
(cento e trinta milhões, cento e quatro mil, cento e oitenta e um dólares 
americanos e vinte e nove centavos); 
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- objetivo: aquisição de tubos a serem instalados na Bolívia; 

IV) - valor da operação: até o equivalente a US$ 20.915.350,00 
(vinte milhões, novecentos e qwnze mil e trezentos e cinqüenta dólares 
americanos); 

- objetivo: aquisição das estações de compressores e utilidades 
pertinerites, a serem instalados na Bolívia; 

d) Condições fmanceiras comuns às quatro operações de crédito: 

- desembolso: de acordo com oP9riema qe embarque; 

- carência: seis meses após a conclusão do empreendimento; 

- juros:. Commercial Interest Rate of R~rerence-CIRR, cotada na 
data do contrato de fornecimento, pagaveis semestralmente: 

- comissão de compromisso: 0,5°'0 a.a. sobre o saldo não 
desembolsado, pagável semestralmente, e 

- despesas gerais: limitadas a 0,1 % do valor de cada operação: 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser 
exercida num prazo de quinhentos e quarenta dias, contados d8' data de' sua 
publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data dt: sua publicação. 

: 15 de abril de 1998. 

/ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

MENSAGEM N.o047, DE 1998 

ASSi~ARAM O P"R"CE~, E~!. 15 DE }!'~,,!i~_· De ~~~?, os SE:"IHOF.ES 
SENADORES: 

ESPERIDIÃO AMIN: Presidente Eventual 
ROMERO JUCÁ: Relator 

JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 
ODACIR SOARES 
JOSÉBIANCO 
MARLUCJ;\ PINTO 
VILSON KLEINOBING 
LEVY DIAS 
BENIVERAS 

CARLOS BEZERRA 
CASILDO MALDANER 
FRANCELINOPEREIRA 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 
BELLOPARGA 

, 
- I 

PARECER N° 200, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. 
sobre o oficio "S" nO 29. de 1998. do Presidente do 
Banco Central do Brasil que encaminha ao Senado 
Federal solicitação do Governo do Estado de 
Rondônia. a respeito do contrato de abertura de 
crédito e dc compra c I'cnda de ativos. firmado 
entre a União, o Estad.o de Rondônia, o Banco do 
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Estado de Rondània S.A. - BERON e a Rondània 
Crédito Imobiliário S.A. - RONDONPOUP. no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
o Ajuste Fiscal dos Estado.\'. no valor de 
R$502 . ./87. 683. 00. 

RELATOR: Senador EDISON LOBÃO 

I - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos o Oficio 
"S" na 29, de 1998 (Oficio PRESI-98/0843 de 02 de abril de 1998, na origem), 
do Presidente do Banco Central do Brasil encaminhando ao Senado Federal 
solicitação do Governo do Estado de Rondônia, no sentido de que seja autorizada 
a assinatura de contrato de abertura de crédito e de compra e venda de ativos, 
finnado entre a União, o Estado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia 
SA - BERON e a Rondônia Crédito Imobiliário SA - RONDONPOUP. 

Trata-se de operação de crédito no valor de R$ 502.487.683,00 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta 
e três reais), firmada no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo da Medida Provisória 1612-21/98, que trata 
dos estímulos para incentivo à redução da presença do setor público na atividade 
financeira bancária. 

A operação de crédito que ora se examma tem as seguintes 
características: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: R$ 502.487.683,00 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e três reais), sendo: 
I - R$ 386.873.875,00 (trezentos e oitenta e seis milhões, oitocentos 
e setenta e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais), para fazer 
face aos depósitos à vista, a prazo, interfinanceiros e de poupança; 
II - R$ 97.470.172,00 (noventa e sete milhões, quatrocentos e 
setenta mil, cento e setenta e dois reais), para fazer face a obrigações 
por empréstimos e repasses; 
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III - R$ '14.143.636,00 (q~orze milhões, cento e quarenta e três 
mil, seiscentos e trinta e sei~reais) para fazer face ao passivo 
trabalhista; e IV -R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), para 
constlturr capital minimo para abertura de agência de 
desenvolvimento; ~-~ 

Os valores a que' se referem os incisos l' a III deste item serão 
atualizados pela variação da tax~ELIC divulgada pelo Banco Central, de 

"-
01.01.98 até a data do cumprimento das c0tt.dições de assinatura do Contrato. 

".~ 

b)forma de liberação dos recursos: 

- diretamente ao BERON, com relação ao montante destinado à 
aquisição dos ativos do BERON e da RONDONPOUP, a partir 
da data do cumprimento das condições a que se refere a 
Cláusula Sétima do Contrato; 

- diretamente ao estado, com relação ao montante destinado à 
criação da agência de desenvolvimento, após a comprovação da 
sua constituição e da obtenção das autorizações necessárias ao 
seu funcionamento; 

c) forma de pagamento: 

- as parcelas dos recursos liberados serão incorporadas ao saldo 
devedor do Contrato de Refinanciamento, nas mesmas datas em 
que ocorrerem as liberações, de acordo com o estabelecido no 
Parágrafo Único, da Cláusula Décima-Nona daquele 
instrumento e amortizadas' na forma estipulada no referido 
Contrato de Refinanciamento; 

- os recursos em espécie, gerados pelos ativos do BERON e da 
RONDONPOUP adquiridos pelo estado, serão 
obrigatoriamente destinados à amortização do Contrato de 
Refinanciamento, na seguinte ordem: na amortização ou 
liquidação da conta-gráfica e na amortização do saldo devedor; 

- o estado poderá utilizar, na amortização do Contrato de 
Refinanciamento, créditos securitizados que tenham sido objeto 
de novação a que se refere a Medida Provisória nO 1.635-18, de 
12.02.98, observadas as Cláusulas Oitava e Décima daquele 
instrumento; 
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- eventuais créditos do estado decorrentes da posição líquida final 
do BERON e da RONDONPOUP serão utilizados na 
amortização do Contrato de Refinanciamento. 

Acompanha o Oficio do Presidente do Banco Central o Parecer 
DEDIPIDIARE-98/0340, de 02 de abril de-1998, que assinala os pontos abaixo: 

I. o Contrato firmado entre a União, o Estado de Rondônia, o 
BERON e a RONDONPOUP prevê a extinção ou a privatização dessas 
instituições, além ç1a constituição de uma agência de desenvolvimento, de acordo 
com leis Estaduais específicas, anexadas ao processo; 

2. da análise do limite e da situação atual de endividamento do 
Estado de Rondônia conclui-se que, à luz dos paràmetros estabelecidos pelas 
resoluções do Senado Federal que regem a matéria, a operação não se enquadra 
no limite estabelecido pelo art. 3° da Resolução n° 69/95; 

3. o processo fOI instruido com os documentos comprobatórios do 
atendimento aos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, assim como do pleno 
exercício da competência tributária e com as Certidões Negativas de Débito junto 
à Receita F~deral, à Caixa Econômica Federal (FGTS) e ao INSS; 

4. segundo informou o Tribunal de Contas do Estado, as despesas de 
Rondônia com pessoal totalizaram, em 1996, 78% das receitas com~lItes líquidas, 

descumprindo dessa forma, o que estabelece o art. 13, inciso VII, da Resolução 
nO 69/95; 

5. o estado encontra-se cadastrado como adimplente junto· às 
instituições do Sistema Financeiro Nacional. 

Adite-se, ainda, ter sido apresentada pelo ExmO Sr. Senador JOSÉ. 
BIANCO Emenda ao Projeto de Resolução pertinente, cuja proposta é a de· que 
se dê ao seu Art. 2°, Item I, a seguinte redação: 

Art. 2° ............ : .............................................................. . 

a) ........................................................................... . 

I - R$ 386.873.875,00 (Trezentos e oitenta e Seis Milhões, 
Oitocentos e Setenta e Três Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais) para fazer 
face aos depósitos à vista, a prazo, interfinanceiros, de poupança e para atender 
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integralmente os custos do Plano de Incentivo ao Desligamento Voluntário dos 
funcionários; 

Traz a emenda, à guisa de justificação, entre outros, o argumento de 
que não contempla a mensagem do Banco Central - que encaminha o parecer 
daquele órgão a respeito do contrato em que a União se compromete a financiar a 
extinção ou privatização do Banco do Estado de Rondônia - nenhum quesito que 
se refira à fonte da qual seriam extaídos os recursos para a execução do Programa 
de Demissões Incentivadas. A emenda em questão supriria essa lacuna e, como 
fomia de alento a quase mil servidores do BERON e a seus familiares, vma 
assegurar as verbas necessárias à execução do referido programa. 

É o relatório. 

11- VOTO 

o contrato que se submete . à esta Comissão de Assuntos 
Econômicos está normatizado pelas ResoluçÕeS n° '70/95, modificada pela 
na 12/97, ambas do Senado Federal, e cumpre a finalidade de proceder à extinção 
e privatização de duas instituições fmanceiras estaduais - o BERON e a 
PONDONPOUP, sendo a União a financiadora dessa privatização. 

As instituições encontram-se, até 14 de abril de 1998, de acordo com 
portarias do Banco Central anexadas' ao processo, sob o chamado Regime de 

. Admínistração Temporária - RAET e sua extinção e privatização atende ao 
conjunto de ações a serem procedidas pelo Estado de Rondônia com o apoio da 
União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Nesse sentido há que se entender que a operação de crédito 
contribuirá decisivamente para a superação das dificuldades fmanceiras do 
estado, das quais a extrapolação dos limites do art. 30 da Resolução na 69/95 é 
uma decorrência. Da mesma forma, a redução da elevada despesa com pessoal 
que ainda consome um percentual das receitas líquidas do estado, em muito 
superior ao determinado pela Lei Complementar na 82/95, encontra-se no âmbito 
do programa de ajuste em curso no Estado de Rondônia, e, de acordo com essa 
norma, deverá descer ao nível de 60% até o final do presente exercício. 
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Por fim é preciso deixar claro que o Contrato que ora se analisa 
integra o Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Dívidas, referido como Contrato de Refinanciamento, nO 003/98/STN/COAFI, 
celebrado entre a União e o Estado de Rondônia em 12.2.98. 

Diante do exposto, somos de parecer favorável à concessão de 
autorização pelo Senado Federal para que seja firmado contrato entre a União, o 
Estado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia SA - BERON e a 
Rondônia Crédito Imobiliário SA - RONDONPOUP nos.termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 37, DE 1998 

.' 

Autoriza o Governo do Estado de Rondônia a 
assinar contrato de abertura de crédito e de compra 
ti vénda de ativos, com a União, o· Banco do Lvtado 
de Rondônia SA .. - BERON e a Rondônia Crédito 
Imobiliário S.A., -: RONDONPOUP, no valor de 

. RS 502.-187. 683,OQ, no', âmbjto . do. Programa de 
Apoio à Reestntturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, ao amporo da Medida Provisória 1612-
21/98. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Governo do Estado de Rondôriia autorizado a assinar 
contrato de abertura de crédito e de compra e venda de ativos com a União, o 
Estado de Rondônia o Banco do Estado de RondôniaS.A . ...: BERON e a , . . 

Rondônia Crédito Imobiliário SA - RONDONPOUP, nó' âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, aoampàro da Medida 
Provisória 1612-21/98. 

Art. 2° A operação autorizada no art. 10 será realizada nas seguintes 
condições: 
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a) valor do crédito a ser liberado pela União: R$ 502-487.683,00 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e três reais), sendo: 

I - R$ 386.873.875,00 (trezentos e oitenta e seis milhões, 
oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais), 
para fazer face aos depósitos à vista, a prazo. interfínanceiros e de 
poupança; 

II - R$ 97.470.172,00 (noventa e sete milhões, quatrocentos e 
setenta mil, cento e setenta e dois reais), para fazer face a 
obrigações por empréstimos e repasses; 

III - R$ 14.143.636,00 (quatorze milhões, cento e quarenta e três 
mil, seiscentos. e. trinta e seis reais) para fazer face' ao passivo 
trabalhista; e IV - R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
para constituir capital minirno para abertura de agência de­
desenvolvimento; 

b)forma de liberação dos recursos: 

..,. diretamente ao BERON, com relação ao montante destinado à 
aquisição dos ativos do BERON e da RONDONPOUP, a partir 
da data do' cumprimento das condições a que se refere a 
Cláusula Sétima do Contrato; 

- diretamente ao estado, com relação 'ao montante destinado à 
criação da agência de desenvolvimento, após a comprovação da 
sua constituição e da obtenção das autorizações necessárias ao 
seu funcionamento; 

c) forma de pagamento: 

- as pru:celas dos recursos liberados serão incorporadas ao saldo 
devedor do Contráto .de Refinanciamento, nas mesmas datas em 
que ocorrerem as liberações, de' acordo com o estabelecido no' 
Parágrafo Único,· da Cláusula Décima-Nona daquele . 

. instrumento e. amortizadas na forma estipulada no referido 
Contrato de Refinanciamento; 

- os recursos em espécie, gerados pelos ativos do BERQN e da 
RONDONPOUP adquiridos pelo estado, serão 
obrigatoriamente destinados à amortização do Contrato de· 
Refinanciamento, na seguinte ordem: na amortização ou 
liquidação da conta-gráfica e na amortização do saldo devedor; 
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- O estado poderá utilizar, na amortização do Contrato de 
Refinanciamento, créditos securitizados que tenham sido objeto 
de novação a que se refere a Medida Provisória n° 1.635-18, de 
12.02.98, observadas as Cláusulas Oitava e Décima daquele 
instrumento; 

- eventuais créditos do estado decorrentes da posição líquida final 
do BERON e da RONDONPOUP serão utilizados na 
amortização do Contrato de Refinanciamento. 

Parágrafo único. Os valores a que se referem os incisos I a HI, da 
alínea "a" deste artigo serão atualizados pela variação da taxa SELIC divulgada 
pelo Banco Central, de 0\.01.98 até a data do cwnprimento das condições de 
assinatura do Contrato. 

Art. 3° A contratação da operação de crédito ora autorizada deverá 
efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta dias contados da data de 
publicação desta Resolução. 

Art. 4° O Governo do Estado de Rondônia encaminhará ao Senado 
Federal relatório trimestral contendo descrição detalhada da situação dos ativos 
do BERON e da RONDONPOUP adquiridos pelo Governo do Estado, 
especificando os valores resultantes da alienação dos mesmos e a destinação dos 
recursos gerados por esses ativos. 

Parágrafo único. O relatório a que se refere o caput deverá conter 
um balanço do Programa de Demissão Voluntária dos funcionários do BERON e 
descrição dos gastos realizados com encargos e ações trabalhista. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

_ A 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 
OFÍCIO "S" N° 29, DE 1998 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1998. 

/ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFIcIO "SOl N° 29, DE 1998 

Sexta-feira 17 06721 

ASSINARAM O PARECER, EM 15 DE ABRIL DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

ESPERIDIÃO AMIN: Presidente Eventual 
EDISON LOBÃO: Relator 

JOÃO ROCH-A, Relator da Emenda nO 2, com parecer oral, favorável 
GILBERTO MIRANDA 
CARLOS BEZERRA 
LEVY DIAS 
CASILDO MALDANER 
ODACIR SOARES 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
JOSÉ BIANCO 
BENIVERAS 
ROMERO JUCÁ (abstenção) 
BELLOPARGA 
MARLUCE PINTO 
FRANCELINO PEREIRA /;-- / 
VILSON KLEINÜBING (vencido) 
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O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocínio) - O e de televisão, vêm transmitindo ao público a evolu-
Expediente lido vai à publicação. ção da crise - reafinnando sua importância -, além 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 
Secretário em exercício, Senador Ademir Andrade. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 2'!8, DE 1998 

Convoca o Sr. Ministro da Educação 
para prestar esclarecimentos no plenário 
do Senado Federal acerca da pOlftlca do 
Governo Federal para o ensino superior. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal 
e do disposto no inciso I, do artigo 397 do Regimen­
to Intemo do Senado Federal, solicito seja convoca­
do o Excelentfssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação, para tratar da política do govemo federal 
para o ensino superior, em particular tratando das 
seguintes questões: ' 

a) Greve dos docentes das Instituições Fede­
rais de Ensino Superior; 

b) Diferenças de tratamento regionais às Uni­
versidades brasileiras, e 

c) Crédito Educativo. 

Justificação 

As universidades federais brasileiras estão, há 
três semanas, com suas atividades paralisadas. A 
adesão ou movimento cresce em escala geométrica: 
hoje, cerca de 70% das instituições estão em greve, 
o que permite supor que, em pouco tempo, o conjun­
to de 52 instituições federais de ensino superior es­
tará cruzando seus braços. 

Dois fatos, absolutamente emblemáticos 
acerca do caráter indiscutivelmente justo da greve, 
merecem ser ressaltados. Em primeiro lugar, no 
que se refere ao ambiente. intemo dos campi, a so­
lidariedade que os docentes vêm recebendo dos 
funcionários e dos estudantes, em clara demons­
tração de que a causa é coletiva, pois está em 
jogo a própria sobrevivência da universidade públi­
ca em nosso País. 

O segundo ponto, diretamente vinculado ao pri­
meiro, diz respeito ao inusitado espaço que o movi­
mento de paralisação vem ocupando nos meios de 
comunicação. Jomais e revistas, emissoras de rádio 

de inseri-Ia nas preocupações cotidianos da socie­
dade. tudo isso serve para demonstrar, de fonna cla­
ra e insofismável, que o Brasil, ao contrário do que 
possam supor determinados setores do Govemo, 
tem consciência do papel de suas universidades pú­
blicas e não admite vê-Ias destruídas. 

Por outro lado, particularmente na região 
norte observa-se, numa breve análise da situa­
ção das Instituições Federais de Ensino Supe­
rior, que vem ocorrendo uma redução preocu­
pante do seu corpo docente, asfixiando os que 
nela trabalham com salários irrisórios - recusan­
do-se, há três anos, a proceder à elementar re­
composição -, impedindo a correta manutenção 
dos equipamentos e laboratórios, reduzindo os 
recursos para o financiamento da pesquisa, den­
!'re outros sérios problemas. 

A questão do crédito educativo também mere­
ce esclarecimentos, tanto no que tange aos recursos 
disponíveis para garantir este benefício, quanto so­
bre a origem desses recursos, até mesmo quanto ao 
acesso dos estudantes ao crédito. 

Por estas razões, julgamos oportuna e urgente 
a convocação do Excelentfssimo Senhor Ministro da 
Educação para expor ao Senado Federal e debater 
com os Senadores sobre a problemática do Ensino 
Superor no Brasil. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1998. - Se­
nador Ademir Andrade, PSB - PA, - Eduardo Su­
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocínio) -
Esse requerimento será publicado e incluído oportu­
namente em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
inciso li, alínea c, item 9, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocínio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que os Projetos 
de Decreto Legislativo de nOs 35 a 46, de 1998, lidos 
anteriormente, tramitarão com prazo determinado de 
quarenta e cinco dias, IJOS termos dos arts. 223, § 
1°, e 64, §§ 2° a 4°, da Constituição, combinados 
com o art. 375 do Regimento Intemo. 

De acordo com o art. 122, li, b, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4" da Re80luçlo nO 
37, de 1995, do Senado Federal, as matérias p0da­
rão receber emendas pelo prazo de cinco dias Iltels, 
perante a Comissão de Educação. 
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O SR. PRESIDENTE (carlos Patrocínio) - A justiç8; dois anos que os órfãos de Carajás não ou-
Presidência comunica ao Plenário que os Projetos vem as vozes dos pais; dois anos que pais, mães, ir-
de Resolução de n's 36 e 37, de 1998, resultantes mãos e amigos perderam seus companheifOs:~ 
de pareceres lidos anteriormente, ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias úteis para recebimento de 
emendas, nos termos do art. 235, li, f, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 4' da Resolução nO 37, 
de 1 !lé5, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n" 29, de 1998, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito extemo com o Banque Nationa­
le de Paris - BNP, no valor equivalente a sete milhõ­
es, treze mil e cem dólares norte-americano~ de 
principal, destinando-se os recursos ao financiamen­
to parcial do Programa de Banco de Testes para De­
senvolvimento de Propulsores de Satélites; 

- Projeto de Resolução n' 30, de 1998, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito extemo no valor de cinqüenta e 
um milhões, trezentos e dezoito mil e cinqüenta dó­
lares norte-americanos e oitenta e oito centavos, jun­
to ao Peene Werft GmbH; e 

- Projeto de lei da Câmara n' 50, de 1997 (n' 
1.286/95, na casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a criação de 
cargos efetivos de Agente Penitenciário na Cafreira 
Policiai Civil do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. 

Não tendo recebido emendas, as matérias se­
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O Stt. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador 
Eduardo Suplicy por permuta com o Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. EDUAiiDO SUPUCY (Bloco/PT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio; 
Sr"s. Senadoras, Srs. Senadores, é com grande pe­
sar que vejo a chacina de Eldorado dos Cara;' s 
completar dois anos. Amanhã. Faz dois anos que 19 
pessoas foram brutalmente assassinadas, durante 
um cerco policial na rodovia PA-I50; dois anos que 
as viúvas de Carajás procuram qualquer vestígio de_o 

Setecentos e trinta dias se -passaram de­
pois daquele nefasto 17 de abril de 1996 e, até 
agora, ninguém foi punido. O processo que tra­
mitava na Justiça Militar está parado no Tribunal 
de Justiça do Pará. O que tramita na Justiça co­
mum só deverá ser julgado em 2010. Os 155 po­
liciais militares que atiraram sem pena nem dó 
na multidão - a cena foi transmitida pelo mundo 
afora - continuam impunes. O Coronel da Polícia 
Militar Mário Pantoja, que comandou a operação, 
aguarda o julgamento em liberdade. As 69 pes­
soas feridas durante o massacre ainda não fo­
ram indenizadas, nem as famílias dos mortos. É 
por isso que o dia 17 de abril foi internacional­
mente escolhido para ser o Dia das lutas Cam­
ponésas Contra a Impunidade. 

De 1985 até hoje, ocorreram no Brasil 7.843 
conflitos sociais no campo. Desse número, 4.866 
conflitos fizeram parte da luta pela conquista da ter­
ra. Nesse período, a Comissão Pastoral da Terra 
registrou 1.003 assassinatos de trabalhadores ru­
rais, índios que deféndiam suas terras, advogados 
em defesa dos direitos dos trabalhadores, técni­
cos, líderes sindicais e religiosos ligados à luta 
pela terra. Ampliando esse período para 
1964/1998, contabilizamos 1.844 mortes violentas 
em conflitos de terra. Apenas de 1985 a 1996, fo­
ram contabilizadas 33 chacinas, com 195 mortes. 
Em relação a todas essas mortes, ocorreram ape­
nas 56 julgamentos, nos quais apenas 14 mandan­
tes sentaram no banco dos réus, tendo havido 
apenas sete condenações. Uma verdadeira guer­
ra, senhores, onde a luta é desigual. São latifun­
diários, pistoleiros e policiais armados contra ho­
mens, mulheres e crianças famintas lutando por 
um pedaço de terra para plantar arroz, feijão, dig­
nidade. Enquanto isso, o Governo assiste a tudo e 
se omite debaixo de uma reforma agrária que ca­
minha a passos lentos, diante da necessidade pre­
mente de modificar a estrutura de concentração 
fundiária no Brasil. 

A concentração de terras em nosso País conti­
nua extraordinária, uma das maiores do mundo: 
2,8% dos imóveis de grandes proprietários ocupam 
56,7% das terras. Esses dados foram divulgados 
pelo INCRA, em 1996, e referem-se à realidade de 
1992. Desde então, em que pesem os modestos es­
forços -.de reforma agrária e de assentamento - é 
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preciso reconhecer que houve progresso nesse 
sentido num ritmo mais acelerado, pois anterior­
mente quase nada se fazia - houve um recrudes­
cimento do processo de expulsão dos .trabalhado­
res no campo: cerca de 400 mil, apenas nos últi­
mos três anos, conforme assinalou o Secretário do 
Ministro da Agricultura, Guilherme da Silva Dias, 
ao deixar o cargo. 

Aproveito a ocasião para apresentar um reque­
rimento de informações ao Ministro .Extraordinário de 
Política Fundiária sobre dados atualizados da estru­
tura fundiária do País. Esses dados, mesmo que 
parciais, servirão também para avaliar os quatro 
anos de reforma agrária do atual Govemo e de sua 
política agrícola, Se tivemos mais de cem mil assen­
tamentos até agora e um grande número de peque­
nos proprietários, de trabalhadores rurais que aban­
donaram o campo, é preciso saber o que aconteceu 
com a estrutura fundiária. É necessário um levanta­
mento atualizado:' 

Só no Pará, onde aconteceu a chacina de 
Carajás, existem mais de 7 milhões de hectares 
ociosos em terras cadastradas. Desse número, 
88% em imóveis considerados latifúndios. Então, 
quando teremos uma política de reforma agrária 
séria e justa? Quando teremos punições para cri­
mes como os massacres de Corumbiara, Eldorado 
dos Carajás, TIcunas, Galdino e tantos outros que 
já passaram pelas páginas dos jornais do mundo 
inteiro? 

Pensando em tudo isso que hoje, véspera do 
dia em que o massacre de Eldorado dos Carajás 
completa dois anos de impunidade, nós, do PT, do 
Blôco de Oposição, lembramos os nomes daqueles 
que morreram lutando pela terra, de 1964 a 1998. 
Homens, mulheres e crianças, .que só conhecíamos 
através dos números, das estatísticas, agora mere­
cem a nossa homenagem. 

Sr. Presidente, trago aqui, numa listagem, os 
nomes daqueles que, nesse período, faleceram no 
campo, IUfando para que houvesse justiça e dignida­
de na estrutura fundiária brasileira. Portanto, a nossa 
homenagem a eles. Mas, como são 1.435 nomes, in­
cluindo os de Chico Mendes, Padre Josino, de Fus: 
quinha e de Doutor, peço a V. Ex", Sr. Presidente, 
que sejam todos transcritos nos Anais. É a homena­
gem que fazemos. 

Queremos deixar claro que essa lista de no­
mes é bem maior. Durante a pesquisa, encontramos 
409 registros de mortos não identificados. Entre 
eles, vários índios e bebês, filhos de lavradores que 

nem sequer tinham documentos. Sabemos das mor­
tes que nunca se tomaram públicas, dos desapareci­
dos, daqueles dos quais não se têm notícias. Sabe­
mos também que muitos nomes se perderam no ca' 
minho entre o campo e as entidades ligadas à ques­
tão agrária, principalmente durante o período da di­
tadura militar. 

Sr. Presidente, ressalto, em relação à impuni­
dade, que em abril de 1997 a Assembléia do Estado 
do Pará aprovou emenda à Constituição estadual 
segundo a qual o Comandante da PM se iguala a 
Secretários de Estado, só podendo ser julgado pelO 
Tribunal de Justiça. Esse é mais um passo para se 
dificultar a realização de justiça. 

Nossa homenagem àqueles que faleceram 
tombando no campo inclui os que ficaram no 
anonimato, mas que também ajudaram a cons­
truir a história dos Raimundos, Josés, Marias, 
que morreram pela terra e que, agora, fazem 
parte dela. 

Como diz João Cabral de Mello Neto em O Fu­
neral de um Lavrador: 

'Esta cova em que estás! Em palmos 
medida 

É a conta maior que tiraste em vida. 
Não é cova grandelÉ cova medida 
É a terra que querias ver dividida. 
É a parte que te cabe neste latifúndio'. 

A esses tristes versos de um erudito somamos 
os versos cheios de esperança numa reforma agrá­
ria que traga paz ao nosso País, de um grande :artis­
ta popular, Patativa do Assaré, que no Poema Eu 
quero, declama: 

'A bem do nosso progresso 
Quero o apoio do Congresso 
Sobre uma reforma agrária 
Que venha, por sua vez, 
libertar o camponês 
da situação precária. 
Finalmente, meus senhores, 
quero ouvir entre os primores 
Debaixo do céu de anil 
As mais sonoras notas 
Dos cantos dos patriotas 
Cantando a paz do Brasil. 

Era o que eu tinha á dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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1. Antônio Fernandes de Sousa 22.João Fidélis Carlos 

23.Manuel Tenório da Silva 

24.Domingos Inácio da Silva 

2S.Paulo Kuraki 

2. Antônio Teixeira 

3. Benedito Serra 

4. Pedro Alves Monteiro 

S.Pedro Inácio da Silva 

6. Manoel Pereira 

7. Manoel Xavier da Silva 

8. José da Cruz 

9. Manoel Gonçalves da Silva 

10.Silvano Soares Santos 

ll.José Sabino dos ~antos 

12.Aníônio Soares Morais 

13.Francisco Geraldo de Lima 

14.José Raimundo Félix 

IS. Valdomiro Manoel 

16.José Roque da Silva 

17.Mário Batista da Silva 

18.Marcionflio 

19.José Nogueira de Farias 

20.Reinaldo Costa 

2l.Joaquirn Gomes da Silva 

26.José Kuraki 

27.José Máximo da Fonseca 

28.José Alves da Silva 

29.Amaro Duarte de Melo 

30.Enoque Manoel Dias 

31.Sebastião Gomes da Silva 

32.Martinho Afonso 

33.Felipe Ferreira Duarte 

34.Luiz lsidorodaSilva 

3S.José Benedito da Silva 

36.Maria dos Santos 

37.Lina Justina 

38.Severino Silvestre. Pereira 

39.Alvemar Moreira de Barros 

40.Otoniel Campos Barreto 

41.Aníônio Almeida Silva 

42.Orvanito Ferreira 
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43.1onas Adelino de Araújo 64.Raimundo Ferreira do Vale 

44.Amaro Luís de carvalho 65.Thomaz Pereira Fernandes 

45.Mariano Joaquim da Silva 66.Floriano de Souza Oliveira 

46.Félix Escobar Sobrinho 67.Manoel Silva Morais 

47.Manoel Mangueira 68.Ramiro Teodoro da Silva 

48.Rosenvaldo Costa Filho 69.Silvino Ferreira Mascarenhas 

49.Dênis Casimiro 70.Francisco Moura Leite 

50. Manoel Monteiro Filho 71.Evaristo Caldeira 

5I.João Maranhão 72.José Caldeira 

52.Manoel Roxo 73.Carlos Augusto Dantas Mamaços 

53.Valdivino Gonçalves de Oliveira 

54. Olavo da Cruz 

55.Severino de Souza 

56.UJldelino Pinheiro da Silva 

57.José Francisco Pereira 

58.José Correia de Araújo 

59.Joaquim Inácio da Silva 

60José Inocêncio Barreto 

6I.José Portlrio de Souza 

62.GiI de Oliveira Campos 

63.Dona Maria 

74.José Alves da Costa 

75.Dernevaldo Nunes dos Santos 

76. Waldir Ribeiro 

77.Maria 

78.Pedio Felipe 

79.Gabriel Rodrigues Scezemar 

80.Orlando Bonfim 

81.Manoel Bonfim 

82.Nery 

83.João Clemente de Morais 

84.Manoel A1eixo da Silva 
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85.Almirando Alves Lima 

86.Antônio Viana da Costa 

87.Carlos do Espírito Santo 

88.Luiz de Souza 

89.José Sinval dos Santos Maia 

90.Antônio José da Silva 

91.Manoel Andrade Ribeiro 

92. Wilmar Oliveira da Silva 

93.Moisés Camargo 

94.Dorival Ferreira' 

95.Francisco Garcia 

96. Wilmar Pereira Melo 
. ~ ," . 

97.Djalma Abreu Diniz 

98.Mário Lima 

99.Luiz Afonso Pires 

lOO.Joaquim Alves 

10 1.Francisco Ivo Feij6 

102.Jol1o Palmeira Sobrinho 

lO3.José Viana de Souza 

l04.Gildo Montanhole 

105.Aristeu diCosta 
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106.Antônio deSouza 

107.Antônio dos Reis Silva 

198.Honório Vieira Ramos 

lO9.Pedro Martinho de Oliveira 

110.Isauro Alkmin 

l11.Nestor Veras 

112.Marciolínia Rodrigues dos Santos e seu filho de 1 ano 

113.Joaquim Pereira dos Santos 

114.Gervásio Pereira da Silva 

115.Basílio Caldeira da Silva 

116.Sindovaldo 

117.Francisco Cerqueira 

118.Padre Rodolfo Lunkenbein 

119.Siml1o 

120.Padre João Bosco Penido Burnier 

121.Alfredo da Silva 

122.Francisco Adalberto Gomes 

123.José Gomes da Silva 

124.Pedro Morais da Silva 

125.Gumercindo Gomes Monteiro 

126.Antônio Cardoso Silva 

''1 ,_. 
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127.Antônio Maranhense 

128.llda Ferreira 

129.Lucas Francisco da Silva 

130Jaime Brito da Silva 

13l.Luizão 

132José Antônio Cláudio 

133.Etigênio Alberto Lyra Silva 

134.Hélio Pombo Hilarião 

135.Antônio França de Oliveira 

136.Antônio Francisco da Silva 

137JoséRibamar Souza 

138.Francisco Pereira da Silva 

139.Manoel Odinei 

140.Valdir 

141.Elias Fonseca 

142.Horácio Alves 

143.Geraldo Santana dos Santos 

144.Francisco Tavares de Lima 

145.Miguel Cabral 

146.Sebastião Martins Coelho 

147.Wilson Ribeiro Magalhães 

148.Vicente do Nascimento Marinho 

149.Porcelino Francisco dos santos 

150.Francisco José da Silva 

J 51.Antônio Soares da Rosa 

152.Antônio Soares da Rocha 

153.AlbertoPoli 

154.João Antunes de Oliveira 

155José Carlos Januário 

156.Mathias Jarvorski 

157.Gentil Soares 

158.Sebastião Barbosa da Silva 

159 Júlio Santana 

160.Ivo Alves 

16l.João Bertolino 

162.Manoel Pinheiro Lucena 

163.Lindolfo Cordeiro 

164.Enoc Pessoa 

165.Antônio Batista da Rocha 
~ 

166.Amadeu Manoel de Melo 

167. Esposa de Amadeu Manoel de Melo 

168.Hermínio Alves da Luz 
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169.Aristides Antônio Oliveira 

I70.Piauf 

17LMarli de Souza 

172.Praxedes Ferreira da silva 

173.Alberico Lopes 

I 74.Eldc, Cavalcante Correia 

I7S.Manoel Feitosa 

176.Benedito Rodrigues da Conceição 

177.José Oliveira 

178.José Messias dos Santos 

179.José Clemente da Silva 

180.Nelson Mllcedo 

18LMiguel Bispo 

1 82.Nércio Macedo de Almeida 

I 83.Mauro Antônio da Silva 

184.Marivaldo da Silva 

I8S.Adilson da Silca Molirli 

I 86.Benfcio Gomes deOliviera 

I 87.Benedito de Alencar Baiano 

I 88.Francisco Rosa da Silva 

189.Antônio Francisco da Silva 

190.Elpfdio Martins dos Santos 

19LAnfsio Pereira de Souza 

192.Marcelino José de Souza 

1 93.Manoel Cardoso da Silva 

194.Petronflio Costa Farias 

19S. Vanderlei Silva Pereira 

196.Clementino Ferreira de Jesus 

197.Antenor Andrade dos Santos 

198José Barroso 

199.Firmino GUerreiro dos Santos 

200.Eliseu Possione 

20 LEduardo Resende de Souza 

202.Hermfnio Alves da Luz 

203.Augusto Pereira da Silva 

204.Afonso Alves 

20S.Negão 

206.Miguel 

207.Durval Ventura de Souza 

208.Patrocfnio Caldeira 

209WaIdeci José Machado 

21O.Antônio de Souza 
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211.Raimundo Dias Correi .. 

212.Paulo 

213.Vilson Coelho Leal 

214.Geraldo Norato de Paula 

215.João Moreira Mesquita 

216.Miguel Soares da Costa 

217.Francisco das Chagas Cruz 

218.Ananias 

219.Ricardo José de Melo 

220.Raimundo Félix da Silva 

221.Jaime Barbosa dos Santos 

222.0rdiney Acácio Araújo 

223.José Ferreira Nunes Filho 

224.Alcides Desidério Rodrigues 

225.JÚlio Rita da Silva 

226.Mattoel Muniz 

227.Joaquim Lucindo 

228.Aristeu Lucindo 

229.Wilson de Souza Ribeiro 

230.Anfilófio Moreim dos Reis 

231.Marcos Almeida Filho 

232.José Dias dos Santos 

233.Antônio Leite dos Santos 

234.Nivaldo Rodrigues FigueireClo 

235.Francisco Sobreira Lima 

236.Belchior Gaspar de Queiroz 

237.Elvécio Rodovalho 

238.Edson Alves Ribeiro 

239.Joaquim Ferreira Abadia 

240.João Mendes de Souza 

241.Francisco Jesus da Silva 

242.João Antero da Silva 

243.AntÔnio Genésio veras 

244.José Bertolino 

245.Cfcero Catarino. 

246.Napoleão 

247.José Martins de Souza 

248.Pedro Basilio dos Santos 

249.Avelino Pereira Guimarães 

_ 250.Adefino Pereira Guimarães 

251.Francisco Sales Duarte 

252.Lourival Marques da Silva 
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253.Raimundo Ferreira Lima 

254.Honorato Oliveira da Silva 

255.1oão Costa Figueiredo 

256.Pedro Celestino 

257.0smar 

258_Francisco Matias 

259.1oão Cargo da Luz 

260.1osé Francisco dos Santos 

261.Cassimiro Soares 

262.Alcides Gonçalves 

263.Manoel Guilherme Gonçalves 

264.Valci Graça 

265.Constâncio Soares 

266.Agenor Martins de Carvalho 

267.1oão Eduardo Nascimento 

268.1oão Pedro dos Santos 

269.Givaldo Santos 

270.1osé Antônio de Aquino 

27l.João Amâncio de Souza 

272.Agenor Dias Farias 

273.Salomão Miguel Souza 

274.Idalina Rodrigues 

275_AntOnio Alves Rodovalho 

276.Darcilene Pereira Farias 

277.Ene Júnior 

278.MarcoAntOnio 

279-Dtaviano Alves Ferreira 

280.waldir José Rodrigues 

281.Marcelo dos Santos 

282.Edson Rodrigues Moreira 

283.Antônio Tomás 

284.Nadir Coratti 

285.Pedrinho Tfbola Martins 

286.1oaquim das Neves Norte 

287.1osé Manoel de Souza 

288.Sebastião de Souza Oliveira 

289.Francisco Jacinto Oliveira 

290.Florisvaldo Oliveira Mendes 

291.Goiano 

292.Jurandir Antônio de Araújo 

. 293.Fernando Francelino 

294.Lúcio Souza de Oliveira 
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295.Florêncio Barbosa 

296.Mergulhão 

297.José Silvino Valdivino 

298.José Severino de Souza 

299.José Bezerra 

300.JoséNascimento Filho 

30l.João Duda da Silva 

302.José Haroldo 

303.João Júlio da Silva Neto 

304.João Lourenço 

305.Ademir Pereira 

306.Manoel Alexandre dos Santos 

307.Félix Resende 

308.Doci1ina Correia 

309.João Ouvemey 

31O.Jairo Passos Ferreim 

. 311.Antônio Bento Camargo 

312.Cabralzinho 

3 13. Porto 

314.Silvestre da Silva Matos 

.: . 

"" . 

. ; I . 

" .. 

j",. 
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316.Pedro de Bastos 

317.Edvaldo Gonçalves da Silva 

318.Romualdo Rosa de Jesus 

319.Manoel Dias de Santana 

320.Antônio Carvalho Neto 

321.Filinto Alves dos Santos 

322. Vitório Rodrigues Novaes 

323.Esaú Alves Teixeira 

324.José Alves de Lima 

325.Francisco Chagas do Nascimento 

326.Monso Aleixo da Silva 

327.Benedito Ferraz da Silva 

328.José Antônio Cruz 

329.Baltazar Carneiro 

330.João Carneiro 

331.Lufs Viana 

332.Elias Zi Costa Lima 

333.João Brito 

334.Cfcero Reinaldo de Souza 

335.Joaquim Pereira Brito 

315.Joaquim Manoel Dourado (Quintas da Aleluia) 336.Henrique José Trindade 
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337.Erondino Alves de Souza 

338.Goiano 

339.Belchior Martins Costa 

340.Antônio Raimundo de Souza 

341.Manoel Raimundo de Souza 

342.Avelino Ribeiro da Silva 

343.João José Pereira 

344.José Cláudio Paiva dos Santos 

345.Gabriel Sales Pimenta 

346.Marcos 

347.Valdomiro 

348.Adão 

349.Raimundo 

350.Piauí 

351.José Hélio Alencar 

352.Antônio do Marrocos 

353.Pedro Batista da Silva 

354.Martim Luís dos Prazeres 

355.Juvenal do Espírito santo 

356.Agostinho Rodrigues de Souza 

357.Nelson Pereira de Marins 

3S8.Derlí dos Reis 

3S9.Carlos da Silva 

360.Jesus Matias de Araújo 

361.Francisco José da Silva 

362.Isidoro Pereira dos Santos 

363.Cassiano Dionísio Lopes 

364.Jorge da 'Conceição 

36S.José Cl1ndido dos Santos 

366.Napoleão Antônio de Lima 

367.José Oleiro 

368.Boaventura 

369.José Alves de Oliveira 

370.Manoel Cantídio de Oliveira 

371.Aparecida Pereira 

'. 

372.João Oliveira dos Santos 

373.Gabriel de Oliveira 

374.Carlos Alberto Evangelista 

37S.Valdelino Gomes 

376.Tony Vicente Seabra 

377.Manoel Cirilo dos Santos 

378.José Pereira de Souza 
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379.Inácio Teles dos Santos 

380.Jollo Fortunato dos Santos 

381.Hildo Fortunato dos Santos 

382.Geraldo Alves 

383.Rufino Correia Coelho 

384.Jollo Soares de Lima 

38S.Tarcísio Satil de Medeiros 

386.Lourenço Cardoso da Silva 

387.José Carlos Menezes 

388.Laurindo Florêncio da Barra 

389.Belmiro Antônio Filho 

390.João José de Carvalho 

391.Aristides Teixeira Santos 

392.Jollo Alves de Lima 

393.Rairnundo Nonato Lopes. 
, .' -

394.Geraldo Alves Mesquita 
. J' I 

39S.Paulo Caetano da Silva 
.'-. .;( 

396.Benedito Rodrigues Ramos 
. ,.I,. _ .~ 

. 397;Raimunda Ramos 

398;Jo~U!ltóãio 

399.Francisco Alves Costa 

, 

. ",", 

400.Custódio Fidélis de Lana 

40l.José Otacílio Cavalcante 

402.Ailton Pereira Xavier 

403.Valdecy 

404.Clemente Francisco de Oliveira 

40S.Arlindo Soares da Silva 

406.Paulista 

407.Sebastillo 

408.Helton Batista Nascimento 

409.Manoel Alves Ferreira 

41O.Pedro Paulo Alves de Oliveira 

41l.J osé Pereira 

412. Wilmar Costa Marinho 

413.Domingos 

414.José Milan 

41S.José Carmo 

416.Elias Alves Bento 

417.José Raimundo de Souza 

418.Marcelino do Carmo Souza 

419.Jollo Honório Gomes Silva 

420.Rafael Coubé 
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421.Margarida Maria Alves 

422João Maria de Paula 

423.Ananias Oliveira da Silva 

424Josias Paulino de Almeida 

425.Amaro Vicente da Silva 

426.Antônio Joventino dos Santos 

427.Jotacy Teixeira da Silva 

428José Ferreira da Silva 

429.Antônio Montemezzo 

430.Raimundo Paulino de Souza 

43l.José Cícero de Lima 

432Joel José da Silva 

433.BeneditoNascimento Batista 

434.Manoel Alves de Lima 

435.Crispiano de Jesus Nascimento 

436José Alves Feitosa 

437.Almir Patricia de Oliveira 

438.Minelva Dorian Góes 

439João Celestino Costa 

440.Adailton Celestino Costa 

441.Maria José Santos 

442.Daniel G.de Oliveira 

443.Lourenço José Villaça 

444.Antônio Alves de Souza 

445.Eduardo José Dias dos Santos 

446.Ellzio Menezes de Oliveira 

447.Raimundo Alves de Almeida 

448.Luls Nunes da Silva 

449 José Moura Alves 

450José Amaro Macena 

451.Manoel Alves de Araújo 

452José Alves Martins 

453João Pereira dos Santos 

454.Simão Alves de Moura 

455.Cariovaldo de Souza Oliveira 

456.Sebastião Pereira de Araújo 

457.James Carlos da Silva 

458.Hugo de Sousa 

459.Sebastião Rosa da Paz 

460.Bartolomeu Coelho Carneiro 

461.Domingos da Cruz do Espfrito santo 

462.Salvador Rodrigues Ramos 



06736 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

463_Dorico Corintio de Souza 

464.Domingos Silva 

465.Dalvino Severino da Conceição 

466.Mateus Loiola de Souza 

467Julião Pinto de Souza 

468.Bento Alves de Lima 

469.Roque Diniz 

470.A1zecindo da Mata Vila Nova 

471_Benedito Raquel Mendes 

472.Acelino Raquel 

473.José Machado 

474.Cantídio Diniz 

475.Francisco Rodrigues Batista 

476.Raimundo Alves da Silva (Nonatinho) 

477.Artur Alves 

478.José Ribamar Mendes Machado 

479.André Carneiro 

480José Rodrigues 

481.Sebastião Assis de Moura 

482.Israel Alves Moreira 

483.0rlando 

484.Augustavo 

485.José Celestino de Souza 

486.Felício Germano Mendes 

487.José Amâncio Rocha 

488.Sávio Gonçalves da Silva 

489.Geraldo Gonçalves de Oliveira 

490.Aureliano Manoel dos Santos 

491.Juraci José Alves 

492.Elói Ferreira da Silva 

493.Jorge Rodrigues Caldeira 

494.Vicente do Espírito Santo 

495.Dimas Jesuíno Baião 

496.Reginaldo Teles dos Santos 

497.Antô~io U1ides Leite (Antônio Cearense) 

498.Francisco Machado 

499.Francisco Machão da Silva 

500.Raimundo Miranda Filho (Maranhense) 

501.José Martins dos Reis 

502.Amaro de Amorim 

503.Benedito Alves Bandeira (Benezinho) 

504.Adelino Gomes Moreira 
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505Joaquim Ribeiro de Souza 

506.Cicero Pereira Cavalcanti 

507 João Batista Alves 

508José Leite Cavalcanti 

509.Leocádio 

510.Elrnecino Morais dos Santos (Goiano) 

511.DomingosNeto 

512.Elisbron Pereira do Lago 

513.João da Leni 

514.Antônia 

515.Antônio Nunes da Silva 

516.Antônio Miguel de Brito 

517.Anastâcio Abreu de Lima 

518.Raimundo Nonato de Oliveira 

519.Antônio Rodrigues dos Santos 

520José Gonçalo de Oliveira 

52l.José Etelvino da Silva 

522.Arlindo de Lira Gomes 

523.Deocláudio Pereira da Silva 

524.Gilvan José da Silva 

525João Pedro Francisco NogueiÍ"a 

". -.~ 

526.José Noel Teixeira . 

527.Antônia Maria da Conceição 

528.Severino Antônio Nicâcio 

529.Agenor Rodrigues Neves 

530João Nunes Bragança 

531.Sérgio Pereira de Souza 

532.Amaral Vaz Meloni 

533.Valdevino Delara 

534.Cleusa Carolina Rody Coelho 

535.Francisco Gomes Martins 

536.Messias Gomes da Silva 

537.Geraldo Sebastião de Oliveira 

538.José Cardoso Filho 

539.Raimundo Osmar Alves 

540.João Batista Cardoso dos Santos . 
54l.João Mineiro 

542.Zacarias José dos Santos 

543.Isafas Nunes 

544.Augusto Dias 

545.Manoel Cirilo dos Santos 

546José Félix Bartim 
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547_Demivaldo Araújo Santos 

548.Francisco Cameiro 

549.José Antônio da Silva 

550.Raimundo Valério Ribeiro 

551.Francisco José 

552.João Alberto 

553.Júlia 

554.0tâvio Ferreira Júnior 

555.Divino Borges dos Santos 

568.João Frias 

569.Abllio Muniz 

570.Domingo Gomes de Melo 

571.Gonçalo Ferreira Sousa Campos 

572.José Ribamar de Souza 

573.Francisco Ferreira da Silva 

574.Manoel Ferreira de Souza 

575.Domingos Abreu 

576_Antônio Batista da Silva 

556.Maria das Mercês Taveira de Souza e seu bebê 577.Antônio Inâcio 

557.Benedito Ferreira Chagas 578.José Luís Moraes 

558.Luiz Mendes de Carvalho 

559_Nativo da Natividade de qliveira 

560.Domingos da Silva Santarém 

561.Antônio Cirilo 

562.José Alexandre 

563.Pedro Teixeira 

564.José R0dr!gues Santos 

565.Valentim 

566.Zezinho Careca 

567.Francisco Souza 

579.Antônio Pedro 

580.Ana Maria Pinheiro 

581.Raimundo Sena 

582.Antenor Sena de Freitas 

583.Francisco Silva 

584.Manoel Monteiro de Souza 

585.Jonas Alexandre Cavalcante 

586.Valdir Rocha 

587_Padre Ezechielle Ramin 

588.José Ricardo do Nascimento 
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589.Mârcia 

590.Adão Marques dos Santos 

591.Manoel Pimenta 

592José Gomes da Silva 

593.Raimundo de Jesus Vieira 

594.Benedito Melo Peres 

595.Eli Braga 

596José Felipe 

597.Alceu Ribeiro 

598José Nunes Ferreira 

599.Sebastião Gomes Pereira 

600.Moacir da Silva 

601.Luiz Fernando Reis 

602.Minalvo Pereira da Silva 

603.Durvalino Soares dos Santos 

604.Nelson Rodolfo Spíndola 

605.Francisco Alves Pereira 

606Júlio Eustáquio de Oliveira 

607.Francisco Prata 

608.0scar Verejeano Badaró 

609José Esteves Viana 

61OJúlio Rodrigues de Miranda 

61 1. Divino Balbino Lana 

612.Geraldo Alves da Silva 

613.Daniel 

614.Quintino Silva Lira 

615.Bodão 

616.Ecílio Francisco Xavier 

617.José Francisco de Souza 

618.Lázaro Pereira Sobrinho 

619.zé Raimundo 

620.Elias 

621.Aloísio 

622.Damásio Fernandes da Silva 

623.Policarpo de Souza 

624.Francisco 

625.Gaspar 

626.Severino Lopes da Silva 

627.Adão 

628.Terto 

629. Irmã Adelaide Molinari (freira) 

630.Manoel Cego 
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631.1ulimar Barbosa de Lima 

.. 632.1osé dos Reis Silva 

633.França de Paula Ramos 

634.Francisco Pereira Morais 

635.Manoel Pereira Morai$ 

636.Leonilde Resplandes da Silva 

637.Édson 

638.Gilberto 

639.1010 Evangelista Vilares 

640.Francisco Pereira Alves 

641.Luiz Carlos Pereira de Souza 

642.1anuário Ferreira Lima 

643.Francisca 

644.1osé Pereira da Silva 

645.J,JIaldemar Alves de Almeida 

646.Nelson Ribeiro 

647.Ariston Alves dos Santos 

648.Salvador Alves dos Santos 

649.Elias de Almeida 

650.Raimundo Maia 

651.Ezequiel Pereira dos Santos 

652.Manoel Barbosa 

653.José Barbosa 

654.1osé Pereira Oliveira 

655.Francisco Oliveira da Silva 

656.Raimundo NóI1ato de Souza 

657.Aníônio Bartolomeu Ferreira Varela 

658.Martins 

659.Paulista 

660.Pedro Bezerra 

661.Djair Bezerra 

662.Aníônio Medeiros 

663.1010 Canuto de Oliveira 

664.Teodoro Rodrigues 

665.Altevir Pereira dos santos 

666.1osé Ferreira dos Santos 

667.Pedro Gonçalves da Silva 

668.Evanduir Pereira da Silva 

669.Sebastião Gomes da Silva 

670.José Bartolomeu 

671.Francisco Flávio da Silva 

672.Francisco Chaves . 
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673.Antônio Luiz Oliveira 

674.Francisco Luiz Oliveira 

675.Francisco de Oliveira 

676.Benedito Pereim 

677.Koishi Ise 

678.Reinaldo Lima 

679.Francisco Alves Barroso . 
. , 

\. .. '.' . ~ 
\ 68(}.Messias Gomes da Silva· 

, . . 

\681.Sinval Geraldo Diogo 
\ 

68t.Romilton Ferreira dos Santos 

683\,OSiVal Ferreira do~ S~tós ... 
684.Milnoel Ferreim dos Santos' 

\ 

685.Josoel de Lima 

686.Bartolo~eu Cordeiro dos Santos . 

\ 

687 .Lávio Pereit~ dos Santos 

688.Manoel Nas6imento LOpes 

689.Elizio Meneies de Oliverra . 

690.Deraldo Souza Santos· 

691.Abelardo José dos Santos 

692.Erisvald~ de Souza Santos 
; 

693.Eronildo Teles da Silva 

/ 

694.Antônio Mendes da Silva 

695.Francisco Humberto Barbosa 

696.Manoel Verfssimo Neto 

697.Raimundo Verfssimo 

698.Francisco Verfssimo Carlos 

699.José Antônio Ferreira 

700.Benedito Antônio Moreira 

70l.José Antônio Ferreira 
. " 

. j" '. 

702.Arlindo Pereim dos Santos 

703.José Vieira Sobral 

7M.Padre Josimo Moraes ·Tavares' . 

705.Noico .. 
706.Antônio Joaquim F. Silva 

707.Manoel Pereira 

" 

708.Joana Margareth 

709.Gerônimo Vieira da Silva 

710.Vilmar José de Castro 

711.Claudiomar Rodrigues de Souza· 

712.Antônio Fontenele 

713.JoOO Inácio da Silva Filho 

714.Francisco Alves de Souza 
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715.Teodoro 

.. 716.Agenor~Rodrigues 

7I7.Francisco Cosme 

718.Francisco Ferreira da Silva 

719.1osé de Melo Filho 

. 720.Edith Pereira Nogueira 

72I.Valdomiro 

722.Manoel Messias de Souza 

723.Joaquim Vieira dos Santos 

724.Gilmar 

725.Edinho Paciência 

726.Manoel Chapéu de Couro 

727.Zr:zAo Cabeça Cortada 

728.Paulo Roberto da Silva Gomes '. 

729. Vitorino Batista Mendes 

730.América Rodrigues da Silva 

731.Pedro Antônio de Oliveira 

732.Walter Gonçalves de Carvalho 

733.Paulici Pereira da Mota 

734.Acir Alves da Silva 

735.Antônio dos Santos 

736.Maria Rita dos Santos 

737.Maria da Cruz Vieira 

738.Divino João de Deus 

739.João Leite 

740.Wantuil Dias Paes 

741.João Dias Paes 

742.Maria Rosa Passos 

743.1orge Passos 

744.0svaldo Fernandes de Oliveira 

745.1oão Antunes da Silva 

746.Joaquim José Xavier 

747.Severino Santos 

748.Baiano 

749.Manoel a F. 

750.Antônio José Pires 

751.Israel Baianão 

752.Paulino de Souza Andrade 

753.01ímpio Souza Calixto 

754.Antônio Moreira Diniz 

755.Valdivino Alves de Souza 

756.Raimundo Nonato Neves de Souza 
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757.Raimundo Alves Coelho 778 João 

758José Bernardo Pinto 
779.Irandi Pereira da Silva 

759José Vieira Filho 
780.Sibely Aparecida Manoel 

760.Anastácio Pereira Santos 781.Orlando Correia 

761.E1iza Santana de Oliveira 782.Antônio Guedes 

762.Maria Pereira da Silva 783.Joaquim Celso Leão 

763.Antônio Eduardo Carvalho,' 784.Lucas Francisco da Silva 

764.Euzébio Abreu Oliveira' 785.Manoel Camarão' " . 

765.Severino Moreira " . 786.Manoel Félix ... 

766.Manoel Alves da Silva 787.Manoel Maximiano 

767.Inãcio Manoel da Silva ' . 788.Mariano Joaquim da Silva 

768José Antônio de Oliveira, 789.Miguel Farias ,,:', 

769.Manoel Francisco de Abreu Filho 790.Severino Correia da Silva 

770.Amaro Inácio da Silva 79 1. Sebastião VitóriDo ; . , 

771.Nilson Diogo ' 792.Adalberto Dantas Medeii-os 

772.Manoel Edmílson de França 793.Licfnio de jei;1ls 

773Jorge Au&Usto de Souza 794.Manuel Fel1-eira Criado, 

774.Matias José Lisboa 795. Teodoro José dos Santos 

775.Israel da Rosa 796.Antônio Ferreira, sua esposa e 6 filhos 

776.Ênio Rossatto 797.Manoel Ricardo da Silva 

'./' '\ 

777.ehiO Muritani 
, , 

798.Manoel Ricardo Júnior 
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799.Delmiro Henrique Nascimento 

. 800.José Domingos Pereira 

801.Mercfdio F. de Sousa 

802. Vilmone Campos da Silva 

803.OIair Dias de Oliveira 

804Juraci Sena Feitosa 

80S.José de Deus do Nascimento 

806.Antônio Nunes Resende . 

807.01fmpio Farias 

808.Laurindo Silva Amorile 

809.Adelino Teixeira Milhomem 

81O.Pedro Alves da Silva 

81l.José Barros de Oliveira 

812.Eudi Pereira da Silva 

813.Junivaldode Souza 

814.Raimundo Ferreira Souza 

815.José Alves de Souza 

816.Mozamiel Patrício Pessoa 

817.Bispo Rodrigues Neto 

818.Henrique de Castro 

819.0svaldo Pereira Pires 

820.Jacob Martins do Canno 

821.Annando Martins do Canno 

822.Raimundo Cândido Mendes 

823.Paulo Gonsalves Oliveira 

824.Francisco Carneiro de S.F 

82S.Francisco J. Félix Ribeiro 

826.Francisco Teodoro da Silva 

827.Sebastião Camilo Sena 

828.Adolfo Maxakali 

829.Ercilio Francisco Xavier 

830Jaime 

831.Paulo de França Ramos 

832.Francisca de Souza 

833.Manoel Barbosa da Costa 

834.José Barbosa da Costa 

83S.Indeval José Brasil 

836.Josael deLima 

837.Jacinto Rodrigues Pataxo' 

838Joeilson F. dos Santos 
839.índio João Reis de Jesus 

840.índia Marlinda 

841.Antônio F. de Araújo 

842.Maurfcio Maraglio 

843.Manoel Neto Pereira 

844.Basflio da Conceição 

84S.Jollo Batista Campos 
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846_Doroteu Fortes de Sousa 

847.José Pereira Lopes (Zezão) 

848_Antônio da Mota Filho 

849_Raimundo N_ Nêres de Souza 
~ 

850.JoOO Edson Ferreira Borges ~ ---_ 

851.Domingos Pereira Cordovil 

852.Severino Moreira de Lima 

853Laelson 

854.Nilo Martins Ribeiro 

855.JoãoAntoIiio dos Santos 

856_Deraldino MeIides RódrigueS 

857.Làdislau Frailcisco' da Silva· 

858.Pedro Souza de Oliveira 

859.Manuel Paulista dós Santos . 

860.FranciscoAraújo Barros· .. 

861.Wellington C_ Z. de Lima 

862.Manoel Gonçalves Cerqueira 

863.AImerindo Stecher "" '., 
864.Edson Carvalho de Araújo .. 

865.Antônio Alves de Oliveira " 

866.Raimundo de Jesus Silva 
• I,·' " 

868.José de Ribamar Marques 

869.Agostinho Leite 

870.Milton Souza Cruz 

871.GedeOO Lustosa Ribeiro 

872.Elias Alves dos Santos 

, , 

. 873_Nestor de Souza Vaz 

874_Raimundo R. dos Santos 

875_Pedro Mota da Silva 

. _876_0smino Maxakali 

- 811-Orlando Silva 

878.Rosalino Gomes 

879_José Pereira Santana 

880_Manoel Finza 

88 LÂngelo dos Santos d . 
882.Geraldo Damião dos Santos 

883.Sebastioo R. dos Santos 

884_Claudiomar 

885.Lucimar 

886.Eufrásio Pereira da Silva 
. - - ," 

887_Antônio 

888.Cristina 
889.Hélio Lobato 

890_Sebastião Paraíso 

891.Iv~ Geraidod~ So~ " 
892_Vicente Canas 

893:~~uel José Flores 

894_Manoel A. H. Loureço 

895.Albérto G. de AlcaDiara 

896_-1ôãÓ Fernandes Bezerra 

897.Antônio Bispo dos Santos 

898.Virgílio Sertão Sacramento 

899.Maria Goreti de Souza 
.. 
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900.José 

901.Antonio Araújo de Souza 

902.Paulo Fontelles de Lima 

903.Januário Santana Lima 

904.Manoel Gonçalves de Souza' 

905.Francisco Vicente de Lima 

906.Manoel P. do Nascimento 

907.João Moreira de Souza 

908.Raimundo Nascimento Moreira 

909.Eduardo Seabra , 
"---91O.José Gonçalves 

""-,' --...., 

91 L<knésio E dos Santos 

912.Milton Araújo de Souza 

913.Izabete Gomes dos Santos 
914.Antônio de Souza Vianna 

915João Passarinho "Vintinha" 

916.Sebastiílo P. de Souza 

917.Clésio Souza 

918.Felipe Soares de Souza 

919.Maria Denise C. da Silva 

920José Nonato da Silva 

921.Natanael C. E da Silva 

922.José AdeImo da Silva 

923.Evandro Cavalcanti 

924.José Severino da Silva 

925.João Cícero da Silva 

926.Narciso Joaquim da Silva 

927.Manoel V. da Silva Filho 

928.Antônio José da Silva 

929José Izidro da Silva 

930Januário R. de Araújo 

931.Ademir Barreto 

932.Jairo Cleso dos Santos 

933.Edval José dos Santos 

934.Josias Ribeiro Gomes 

935.José Carneiro 

936.Claudinei Elias de Morais 

937.Valdemir Pereira 

938.Davi de Jesus Gomes 
939.Diomar Ferreira Maia 

940.Manoel Pedro Richem 

941.Cenilda L. Ribeiro Richem 

942.Valdir Viana 

943.Antonio De Jesus 

944.José Alves da Silva 

945.Francisco F. da Silva 

946.José Luiz de Oliveira F. 

947.Dalvino Viana 

948Joílo Ribeiro dos Anjos 

949.Elizeu Bento Franco 

950.0smar Soares Sindra 

951.Lirio Grosseli 

952.Vitalino More 

953.Roseli Corrêa da Silva 

/ 
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954_Djalma Natabon 

955-Yitorio Bittencourt 

956.Juvenal M_ de Oliveira 

957 .AlírioNaiciso de Freitas 

958.Djalma Souza Lima 

959.Roque Vieira dos Santos 

960.José Gomes da Silva 

961.Antônio Carvalho de Souza 

962_Maria Azevedo de Araújo 

963.Alcides Lúcio Lima 

964.Antônio Rodrigues 

965_Edvaldo Félix de Almeida 

966_José Augusto A Santos 

967.Antônio Guilennino de Oliveira 

968_Cláudio Rosa dos Santos 

969_Moisés Vitorio dos Santos 

970.Índio João Cravim 

971.Índio Glicerio dos Santos 

972.Francisco Domingos Ramos 

973_Hamilton Santos Moura 

974.José Antônio de Oliveira 

975.Carlindo Pereira de Souza· 

976.João Dutra 

977.Joaquim Soares da Silva 

97Uosé Dias de Matos 

979_Hennes Bispo da Silva 

980.Maria Odete 

98l.Jair Augusto de Campos 

982.Melquiadês 

983.Amauri Loureço dos Santos 

984.Wilmar José da Silva 

985.Carlos 

986. Yaminer Surui 

987.Francisco 

988_Canindé 

989_João da Silva Ribeiro 

990.Aldemar Batista da Silva 

991.Genésio Alves de Oliveira 

992.José Francisco Martins 

993.zézinho 

994.Antônio Ismar Alvarenga 

995.Juscelino Rodrigues Santos 

996_Severino 

997.Rairnundo Nonato da Silva 

998.Rairnundo Gomes de Souza 

999.Galdino de Jesus Fagundes 

IOOO.Manoel Francisco Martins 

IOOl.Valdir Antônio S. Souza 

l002.Geraldo de Souza 

IO03_Edvaldo Ciriaco Pereira 

l004.João Carlos Batista 

IO05.Antenor Alves Moreira 

I006_Francisco de Assis Silva 

IO07.Antônio Ferreira da Silva 
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1008.José Eudes Teixeira 

1009José Francisco Avelino 

101O.Luiz Monteiro da Silva 

10 I I José Soares Silva Filho 

lOl2João Domingos da Silva 

1013João Manuel da Silva 

1014.Sebastião Lan 

lOlS.Manoel Tomas de Oliveira 

1016.Donald Makuxi 

lOl7.Herminio Gonçalves Santos 

1018.Sinfloriano P. Oliveira 

10 I 9.Edgar de Souza 

1020.Valdete Pereira Dias 

1021.0smundo Góes Ferreira 

1022José Carlos Carvalho Santo 

1023José Vicente dos Santos 

1024.Sebastião M dos Santos 

lO2S.Perino Moreira 

1026.Francisco V. Alves Oliveira 

lO27.Vicente Cavalcante Holanda 

1028.Germiniano Fernandes Souza 

1029.Paulo Damião Tristão 

1030.Verino Sossai 

1031. Valdício Barbosa dos Santos 

1032.Wilson da Silva 

1033.João Carlos Francisco 

1034José Pereira 

lO3S.José Rocha Moraes 

1036.Raimundo Procópio 

1037.Eurico Paulo dos Santos 

1038.Ananias G. do Nascimento 
1039.Maria Benedita Pinheiro 

1040.José Oliveira 

I 041.Donato Cardoso 

lO42.Cuiabano 

1043.Fuscão 

1044.0swaldo 

lO4S .Paulista 

lO46.Mineiro 

1047.Herculano P. Silva 

1048.Raimundo Nonato da Silva 

1049.Assis Vieira de Souza 

10SO.Atemar Resende 

. I OSl.Moacir de Souza 

IOS2.Baiardo Medeiros 

IOS3.Manoel Batista Neves 

IOS4.Severino Francisco Oliveira 

10SS.Miguel Capixaba 

IOS6.Paraná 

lOS7.Raimundo Noriato Borges 

lOS8.Reginaldo Oliveira Chagas', 

1059.Antônio Lopes da Silva ,'. 

1060.Henrique Cristo de Carval'ho 

lO61.Severina Rodrigues Francà/ Dona Bila 
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1062.Luzia de Brito 

1063.Francisco Cardoso Macedo 
1064.Luis Colatino de Almeida 

1065.Flavio Ribeiro 

1066.Ezequiel de Oliveira 

1067.1oão Pescador 

106S.Aurelina de Carli Garcia 

1069.Eder de Carli Garcia 

1070.José de Jesus Santos 

1071.Neusa de Conceição Almeida 

1 072.Marisa Rocha 

1073.Marcos Toledo 

1074.A1exandre BattisteIle 

1075.Jairo Rohde 

1076.Márcia Souza 

1077.Manoel Adilio Malisque 

107S.01ivio A1bani 

1079.Milton Santos Souza 

10S0.Martinho Antônio da Rocha. 

IOS1.Adálio Rodrigues 

IOS2.Ricardo José dos Santos 

IOS3.Juraci Félix da Cunha 

IOS4.Carlos Augusto Lino Silva 

IOS5.Valdevino de Souza 

IOS6.Ambrósio Tavares de Jesus 

IOS7.Nécio,Maria dos Santos 

1088.Hercu~ano dos Santos 

10S9.Vicente Rodrigues da Silva 

1090.Antônio Carlos de Sousa 

1091.Homero Patricio Reis 

1092.Aguimar de Tal 

1093.Valter Baiema Silva 

109.1 Raimundo João Sabino 

1095.Raimundo Nonato Souza 

1096.A1dionor Cardoso da Silva 

1097.Gentil Rodrigues da Silva 

109S.Armando Oliveira Viana 

1099.A1onso Silvestre Gomes 

1100.Guilherme Pedrosa Pereira 

11Ol.Januário Emidio dos Santos 

1102.José Natal Romao 

1103.Amantino Martins de Souza 

1104.A1dete Gonçalves da Silva 

1105. Teodoro Pereira dos Santos 

1106.Wanderlin Torres Pinheiro 

1107.0ney Ribeiro Pereira 

1lOS.Severino Bernardino Gonçalves 

1109.Élio Marins 

1110.Creuza Cardoso de Oliveira 

1111.Francieni 
1112.José P. Martins de Souza 

1113.Raimundo Ferreira de Souza 

1114.Matias 

1115.Cecmo de Cunha Souza 
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1116.Antônio 

1117.Otamir Carvalho dos Santos 

1118.Brás Antônio de Oliveira 

1119.Ronan Rafael Ventura 

1120.Domingos Pereira de Abreu 

1121.1osé Canuto de Oliveira 

1122.Paulo Canuto E. Oliveira 

1123.Juvenil Venturil Pontes 

1124.Sebastião Francisco Silva 

1125.José Goiano 

1126.Juarez 

1127.Jacinto 

1128.cipó de Fogo 

1129.01eriano 

1130.Antônio Cinta Larga 

1131.10ão Dui 

1132.Valdemár Dionisio " 

1133.Índio Antônio G. da Cruz 

1134.José Hélio da Silva 

1135.Cacique Abdon Leonardo 

1136.Abdias João Atikum 

1137.Irenio de Souza Nascimento 

1138.José Dias 
1139.Juca (José Cabeça) 

1140.Gesivaldo Gomes Alves 

1141.Devanir Pinto Soares 

1142.Carlos Alberto Fernandes 

1143.Moacir Fernandes 

1144.Ivo Antônio Schmitz 

1145.Armando Pereira Freitas 

1146.Índio Macuxi Mário Davis 

1147.Índio Macuxi Damião Mendes 

1148.Cacique Yanomani Loureço 

1149.Yanomani Alberto Sanumá 

1150.Derli Cardoso de Oliveira 

1151.10sé Otacilio dos Santos 

1152.Manoel Nicácio-Manequinha 

1153.Abdias Gonçalves de Jesus 

1154.José Antônio C. da Silva 

1155.Joaquim Rodrigues Santos 

1156.VaImir Rodrigues de Souza 

1157.Cipriano)osé dos Santos 

1158.Idelbrando P. Lourenço 

1159.Valdimiro Pereira C. Sales 

1160.José Cláudio 

1161.Manoel da Conceição 

1162.Raimundo Mangueira 

1163:Valdemiro Souza -Guajajara 
1164.Franciscode A. Ferreira 

1165.Antônio Tavares Roque 

1166.Manuel Miguel Teixeira 

1167.Pedro Jacob dos Santos 

1168. Vanderlei Moreira Borges 

1169.Cicero Caetano da Silva 
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1170.Expedito Ribeiro de Souza 

1171.Sebastião Ribeiro da Silva 

1172óDênis de Jesus Ribeiro 

1173.Raimundo Souza Neto 

I 174.Manoel Ribeiro dos Santos 

117S.Berto Pereira da Costa 

I I 76.José Félix do Nascimento 

1177 .Antônio Perdido 

I I 78.Raimundo Barbosa Santos 

1 I 79.Mauro Carneiro dos Santos 

1180.Francisco Nunes de Souza 

1181.Baiano 

I I 82.Raimundo Antônio de SoUza 

I I 83.José Nazaré da Silva 

1 I 84.J6sé Carlos Bezerra 

118S.Djalma Tome dos Santos 

I I 86.Luís Antônio da Silva 

I I 87.João Prestes 

I I 88.Dorvalino Ferreira Santos .. 
I I 89.Julia Sybrux Wojcik 

1190.Estanislau Wizbiwski . ' 

I I 91. Sebastião Andrade de Lima 

I 192.01avo Paulo da Silvá 

1193.Leodóro Ferreira ': 

1 I 94.Neuroni Pinheiro Machado 

119S.Vilm,ar Brizola ' " 

1196.Etelvirio Campos (Tete) 

1 197.José Jorge Andrade-Parruba 

1198.Pedro Araújo Teixeira 

1199.Severo da Silva 

1200.Juvenal Ferreira Lima 

1201.Francisco Jerônimo Silva 

1202.Manoel de Jesus 

1203.Sônia 

1204.Secundino Soares Costa 

120S.Terezinha C. de Oliveira 

1206.José Alves Vasconcelos 

1207.Manoel Gomes (Manezão) 

1208.Domingos Mendes Cardoso 

1209.João de Tal (João Doido) 

1210.José Pereira da Silva 

1211.Francisco de Tal 

1212.Raimundo Crente 

1213.Antônio Simão 
1214.Lourival Cardoso Rodrigues 

121S.Luzio Fernandes de Souza 

1216.Luiz 

1217.Julio Marinho Lopes 

1218.Ageu Soero.Gomes 

1219.Julieta Pereira Suriano 

1220. Vilmar Barbosa Lima 

122l.Eduardo Alves da Costa 

1222.Severino Adelino de Souza 

1223.Antônio Calixto da Silva 
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1224.José Rômulo 

1225.José EveraIdo R. Bispo 

1226.Josenilson José da Silva 

1227.José Francisco Lins 

1228.Antônio Almeida Pessoa 

1229.José Barbosa de Andrade 

1230.Luís Araújo (Luisão) 

1231.Pedro FeHcio dos Santos 

1232.Américo bolores Matoso 

1233.José Lemos de Souza 

1234.José Alves Machado (Juca Padre) 

1235.Valdir de Souza Vieira 

1236.Antônio Joceli Correia 

1237.Juventino Oliveira Santos 

1238.José Nascimento Amaral 
1239.Paulo César Vinhas 

1240.José Miguel Pinto 

1241.Raimundo Reis 

1242.Antônio Alves Cruz (fimbó) 

1243.Antônio Camilo Lima 

1244.Chico Panasqneiro 

1245.Dorival Carlos Oliveira 

1246.Romildo Conceição Barbosa 

1247.Sebastião Francisco Oliveira 

1248.Márcio Antônio Nascimento 

1249.Gilmar Sauer 

1250.Valdeci Alves de Oliveira 

1251.Arnaldo Delcidio Ferreira 

1252.Francisco Coelho da Costa 

1253.Alfin Alves Fagundes 

1254.Alcebiades Anjos Santos 

1255.lnácio Batista da Silva 

1256.João Maria da Costa 

1257.Aparício Vites Farrapos 

1258.José Pereira da Silva 

1259.0dair de Jesus 

1260.Chico Preto 

1261.Chico Moreno 

1262.João Pedro 

1263.Baixinho 
1264.Cupim 

1265.Artur Rufino dos Santos 

1266.Márcia M.Eugênia Carvalho 

1267.0dete Medeiros Cavalcante 

1268.Amâncio Francisco Dias 

1269.Manoel Augusto Silva Filho 

1270.Gilson 

1271.Diniz Bento da Silva (Teixeirinha) 

1272.José Benedito 

1273.Valdomiro Olegário Silva 

1274.Amauri 

1275.Ademar Moreira da Silva 

1276.José dos Santos Laurindo 

1277.Joaci Rodrigues da Silva 

\ 
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1278.Raimundo F. de Oliveira 

1279.Luiz Augusto de Castro 

1280.zilda de Jesus Silva 

1281.Manoel Bonfim Bastos . 
1282.Elisney Ferreira Carvalho 

1283.Manoel Arari 

1284.Djalma Soares Penha 

1285.Valdir delgado 

1286Joaquim Neto Gomes 

1287.Valdivino Mendes 

1288.Francisco Rodrigues 

1289.Francisco Carvalho 

1290.Josiel Alves Lima "Rosi" 

1291.Elias dos Santos Dreher 

1292.Velho Manoel 

1293.Francisco Lima de Jesus 

1294.Edmar Viana Pereira 

1295José Ferreira de Souza 

1296.Raimundo Nonato(Frederico) 

1297Jaime Santana Filho 

1298.Geraldo de Oliveim 

1299.Newton Coutinho Mendes 

1300.Ceará 

130 I.Domingos Inácio dos Santos 

1302.Moacir Rosa de Andrade 

1303.0smar Barbosa 

1304.Pedro Conceição dos Santos 

1305.José Martins dos Santos 

1306.Gilvan Carneiro dos Santos 

1307José Divino Pereira 

1308.Antônio Teles Saraiva 

1309.Alcina Gomes Barbosa 

13lOJosé Sabino de Sá 

1311.Ivaldo Severino da Silva 

1312.Janaina Domingues Freitas 

1313.Antônio Ferreira da Silva 
1314.Luiz Carlos Voltolin 

13 I 5.Gaúchinho 

1316.João Matias 

1317.Antônio Matias 

1318.João Maria Weber da Silva 

1319.Aparecido Rafael Jordão 

1320.Antônio Donizete da Silva 

1321.0séias Gomes de Oliveira 

1322.José Cândido de Oliveim 

1323.Benedito Rodrigues Andmde 

1324.Francialdo Souza Nascimento 

1325.Mauncio Batista da Silva 

1326.Raimundo Nonato de Jesus 

1327.Mateus Marques Bastos 

1328.Felfcio Medeiros Filho 

1329.Geraldo Carlos Ribeiro 

1330.Edimar Frich 

1331.Antônio Alves Freitas ("Beja") 
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1332.Edilson 

1333.FrancisvaIdo Cardoso Oliveira 

1334.Mineirinho 

1335.Francisco Nunes da Silva 

1336.Abdias 

1337.João Menezes 

1338. Waldemir Brito 

1339.Bigode 

I 340.Sebastião 

1341.Raimundo Conceição Nascimento 

1342.Guilhenne Francisco de Sales 

1343.Maria da Cruz 

1344.Alexandre Roberto Castro Cortez 

1345.João Paulo Gomes 

1346.Vanessa dos Santos Silva 

1347.Nelsi Ferreira 

1348.Ênio Rocha Borges 

1349.José Marcondes da Silva 

1350.Ercflio Oliveira Campos 

1351.0dilon Feliciano 

1352.Ari Pinheiro Santos 

1353.Alcino Correia da Silva 

1354.Sérgio Rodrigues Gomes 

1355.Manoel Ribeiro (Nelinho) 

1356.Antônio dos Santos de Jesus 

1357 Raimundo'Pereira de Paula 

1358.Salvador Gomes de Souza 

1359.José Domingos Bezerra (Duquinha) 

1360.Antônio Silva 

1361.Domingos Sousa Brito (Neto) 

1362.Américo Araújo Martins 

1363.Adailton Teixeira Dourado 

1364.Lourival dos S. Fernandes 

1365.Jane de Oliveira 

1366.Tiago de Oliveira 

1367.Josias da Silva Barros 

1368.Ota1mir da Silva Barros 

1369.José Ribeiro 

1370.Maria Lúcia Ribeiro 

1371.Altamiro Ricardo da Silva 

13 72.Antônio Costa Dias 

1373.Raimundo Lopes Pereira 

1374.Leonardo Batista Almeida 

1375.Graciano Olfmpio Souza (Badé) 

1376.José Ribamar Alves Souza 

1377.0ziel Alves Pereira 

1378Manoel Gomes Souza (Leiteiro) 

1379.Lourlval Costa Santana 

1380.Antônio Alves da Cruz 

1381.Adflio Alves Rabelo 

1382.João Carneiro da Silva 

1383.Antônio 

1384.José Alves da Silva 

1385.Robson Vitor Sobrinho 
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1386.Amâncio Santos Silva. 1411.Célio Alves Pantoja Corrêa 

1387.Valdemir Ferreira da Silva (Bem Te Vi) .i412.Reinaldo Félix "Pezão" 

1388.Joaquim Pereira Veras 

1389.1oão Rodrigiles Araújo 

1390.Antônio Carlos "Baixinho" 

1391.Rairnundo Nonato "Barbudo" 

1392.Manoel Soares de Souza 

1393.Sebastião Paulo de Miranda 

1394.Manoel de Jesus Gonçalves 

1395.Antônio do Bira 

1396. "Paulista" 

1397.Eli Anastácio de Araújo 

1398.Francisco Souza da Silva 

I 399.Jaurlciron Amado Cristo 

1400.Antônio Alves da Silva 

140 1.Zenilda Pereira Santos 

1402.Saturnino Ribeiro dos Santos 

1403.Francisco da Conceição (Ch~cão) 

1404.Lino Borges de Aquino 

1405.Serafim Pereira Gomes 

1406.Raimundo Guimarães 

1407.Ailton César Reis 

1408José Júlio Rodrigues da Silva 

1409.Antônio Ferreira Filho 

1410.Antônio Souza Barros 

1413João Ferreira Lima "Bentivi" 

1414.RaimW1do Ferreira Melo "Pernambuco" 

1415.Manoel Luiz da Silva 

1416.Inácio José da Silva 

1417.Pedro Augusto da Silva 

1418.cfcero Gomes da Silva 

1419.Fulgêncio Manoel da Silva 

1420Vanderlei das Neves 

142IJosé Alves dos Santos 

1422.José Arnaldo dos Santos 

1423.Edgar Alfredo Becker 

1424.João Batista dos Santos 

1425.Joaquim Azevedo 

1426.Cosme Muniz da Silva 

1427.Maria Conceição Rosa de Jesus Souza 

1428.Gonçalo Costa da Silva 

1429.Paulo Pereira dos Santos 

1430.Teodomiro Ferreira dos Santos-

1431.0nalicio Araújo Barros "Fusquinha" 

1432.Valentim da Silva Serra "Doutor" 

1433.Sebastião Camargo Filho 

1434.Adelson Silva de Brito 

1435.Sadi Padilha 
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O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V_ namental cada vez mais está comprometida com 0& 

Ex'_ será atendido nos termos do Regimento Intemo, ricaços do Pais e do exterior. 
eminente Senador Eduardo Suplicy. O MST conta com o apoio da opinião pública, 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita ainda que se queira dizer que não. Hoje, o MST não 
da: Silva. é uma organização que esteja ligada a partido políti­

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
presto a minha homenagem a esses que tombaram 
em defesa de um pedàço de terra para plantar e ca­
Iher. Associo-me também ao pronunciamento do no­
bre Senador Eduardo Suplicy, e o faço com a con­
vicção de que o Brasil detém um recorde que nos 
envergonha - o maior nível de concentração de ter­
ra. São dados fornecidos pelo INCRA, que mostram 
que 2% dos proprietários rurais são donos de mais 
de 50% das terras. Essa concentração provoca 
grandes injustiças que, somadas a outros fatores, 
expulsam os trabalhadores do campo, formam fave­
las nos grandes centros urbanos, agravando o de­
semprego, impedindo uma maior produção agrícola. 

A história da luta pela terra em nosso Pais, so­
bre a qual já tive oportunidade de falar, tem sido es­
crita com sangue. Não foram poucos os que até 
agora tombaram pelos seus ideais, enumerados aqui 
pelo Senador Eduardo Suplicy, que incluiu também 
os mortos de Eldorado dos Carajás e os de Corum­
biara. Foram presidentes de sindicatos, foram mu­
lheres, foram crianças que tombaram. Segundo de­
núncia da Pastoral da Terra, de 1985 a 1995 foram 
assassinadas 922 pessoas no campo, somando-se 
820 registros de tentativas de assassinato e 2.412 
ameaças de morte. 

Em razão desses crimes, também já disse aqui 
o Senador Eduardo Suplicy, das 56 pessoas que fo­
ram processadas, tão-somente 7 foram condenadas. 
Portanto, a impunidade tem caminhado ao lado da 
violência e tem servido de estimulo às novas ações 
criminosas dos latnundiários, que contam ainda com 
um Poder Judiciário lento na apreciação dos litígios. 

O Govemo Femando Henrique Cardoso che­
gou a admitir a gravidade da questão fundiária sem, 
entretanto, encaminhar soluções, alegando fa~a de 
recursos. Mas esse argumento cai por terra quando, 
utilizando-se de discurso em defesa da confiança no 
sistema financeiro, o Presidente destina mais de 
R$20 bilhões para salvar banqueiros, perdoa dívidas 
de fazendeiros inadimplentes e utiliza R$14 bilhões 
para o pagamento de juros e serviços da divida ex­
terna. Não é dinheiro que fa~a, mas vontade política, 
sensibilidade para atender o povo. A polllica gover-

co algum. Ele levanta a bandeira da reforma agrária 
que todos queremos neste País. E ele não está sozi­
nho, porque sabemos que participarão da mannesta­
ção do dia de amanhã várias instituições, a começar 
por igrejas - e a mannestação não será apenas na­
cional, mas mundial, já que outros países estarão 
envolvidos. Haverá inclusive manifestações nas por­
tas das embaixadas. O MST impôs resistência à en­
trega do valioso patrimônio nacional e manifestou-se 
em vários momentos da vida política brasileira. 

O art. 184 da Constituição Federal diz: 
Art. 184. Compete à União desapropiar por in­

teresse social, para fins da reforma agrária, o imóvel 
que não esteja cumprindo sua função social... 

E é desse ponto que parte a ação do Movimen­
to dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. Há também 
a premissa política de que o Govemo não deve rep­
resentar apenas os interesses da elite. O MST tem 
difundido o seu slogan, e temos acompanhado as 
suas lutas. 

A data escolhida pelo Movimento para a che­
gada da marcha a Brasilia, o dia 17 de abril, é sim­
bólica. Nesse dia completa um ano o massacre de 
19 trabalhadores rurais em Eldorado dos Carajás. O 
ato público promovido na Praça dos Três Poderes é, 
portanto, contra a violência e a impunidade, luta que 
merece o apoio de todos os brasileiros. 

Se há algumas distorções nessa mobilização, 
nesse movimento, temos que corrigi-Ias, de forma 
democrática, porque não podemos, de maneira algu­
ma, aceitar uma radicalização que pune os trabalha­
dores rurais do Movimento dos Sem-Terra, mas dei­
xa à solta aqueles que têm assassinado os trabalha­
dores. 

Temos que resolver a questão fundiária. Acre­
dito que não será calando a boca ou aniquilando ou 
destruindo esse movimento que atacaremos a raiz 
do problema. 

Vivemos num País injusto, com uma alta con­
centração de renda, um Pais onde há exclusão sa­
eial, em que as oportunidades não são iguais. Não 
compactuamos com violência, seja de_!Jm. lado, seja 
de outro, mas sabemos, p..!!rfeitamente, que violência 
gera violência. 

Queremos paz na terra, e não apenas nesse 
pequeno pedaço de terra que o Movimento busca, 
mas na terra chamada Brasil, nessa terra que, desde 
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Gênesis, foi ordenado que ocupássemos_ A ocupa- ~falta de segurança que hoje impera no Estado 
ção da tetra é uma coisa divina. Fico preocupada do ~ Janeiro. E~ moça que perdeu a sua 
quando queremos destruir a possibilidade de .que o ~ vida, e de quem ~stamos faJando, faz parte de uma 
ser humano ocupe a terra. Temos é que acabar comlista-<l~anho, quero crer, da que foi lida pelo Se-
a violência em nosso País, para que cada cidadão nador Edua(do Suplicy de mortes no campo. Creio 
brasileiro tenha o direito de poder morar em um pe- que há um número'quase que igual de mortes no 
daço de terra; temos que acabar com os grandes la- Estado do Rio de Janeiro, em conseqüência da faHa 
tifúndios, para que possamos dividir com igualdade. de segurança. 
Isto é humano, isto é cristão. Enchei a face da terra, É uma irresponsabilidade que fiquem brigando 
diz o Gênesis! Mas é exatamente nesta vida que te- devido ao momento eleitoral, quando precisamos 
mos que encher a face da terra. Digo isto porque, que haja segurança social e econômica, e seguran-
segundo a minha filosofia, a vida não termina aqui, ça ostensiva. As ruas estão praticamente vazias en-
tlla tem continuidade depois da morte, e, certamen- quanto se discute qual é a competência das polícias. 
te, não com essa injustiça que hoje detectamos na Estamos sem proteção num Estado onde existem 
nossa sociedade, nas políticas que a cada dia são Governos municipal e estadual. A preocupação está 
implementadas, muito injustas. voltada pura e simplesmente para o ano de 1998, 

Damos o nosso apoio a esse povo sofrido, que para quem tem a melhor propaganda na televisão, 
tem passado, não com os pés enxutos, por esse mar para quem diz que realizou determinadas obras, que 
vermelho - eles estão caminhando sobre um mar não oferecem segurança alguma, porque não se 
vermelho. E os membros dos Poderes Executivo, pode ter carro e não se pode trafegar pelos túneis. 
Legislativo e Judiciário temos que dar um basta nes- Não há segurança no Estado do Rio de Janeiro! 
sa situação. Além disso, é preciso que haja outros tipos de 

Primeiro, temos que cumprir a Constituição segurança naquele Estado. Aquela moça, antes de 
brasileira; segundo, o Governo tem que ter vontade falecer, precisou de socorro e foi atendida por uma 
pOlítica para fazer a relorrna agrária e os assentamen- equipe aHamente preparada, que, com esforço, fez o 
tos necessários neste País; terceiro, temos que fazer que deveria fazer. Porém, o hospital não dispunha 
justiça, não podemos conviver com a impunidade. da infra-estrutura necessária. O pai daquela moça 

Ontem a Câmara dos Deputados, ainda que que teve a infelicidade de ser assassinada é um em-
por uma diferença - poderiamos dizer - muito pe- presário de alto poder aquisitivo, que pôde gastar 
quena entre "sim" e "não", deu um passo para que R$5,6 mil para que sua filha pudesse ser atendida. 
não perdêssemos a credibilidade e também para Ele é um rico empresário, e o hospital em que sua fi-
que se fizesse justiça. Mais do que seu patrimônio lha foi atendida é público e atende a maioria da po-
material, pessoas perderam vidas! Seria importante pulação desempregada e assalariada. 
que esta Casa pudesse fazer um gesto como aquele Vamos observar o que realmente está aconte-
que partiu da Câmara dos Deputados. Esperamos cendo com a saúde preventiva, com o tratamento 
que o comportamento de todos os Deputados e Se- que a área da saúde está oferecendo no Estado do 
nadores possa ser sempre este: quando houver in- Rio de Janeiro! Como os pobres poderão sobreviver 
justiça, que possamos corrigi-Ia naquilo que nos nessa situação de insegurança do Estado do Rio de 
compete, conciliar as posiçôes e criar condições Janeiro e com a faHa de atendimento? 
para que haja paz na Terra! Parece-me que, nesta sessão, teremos que 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, não po- tratar apenas da questão da violência. Hoje, estão 
deria concluir o meu pronunciamento sem antes fa- sendo julgados aqueles que fizeram um grande mas-
zer uma consideração a respeito do que houve no sacre em Vigário Geral. Até agora, todos são inocen-
Rio de Janeiro, que culminou com a morte de Ana teso Tive oportunidade de atender, não politicamen-
Carolina, uma jovem de 18 anos. O que ocorreu a te, mas como cidadã, uma moradora dessa favela do 
essa jovem, que acompanhava sua prima Ana Paula Estado do Rio de Janeiro. Prestei serviços àquelas 
e foi barbaramente assassinada no Rio de Janeiro, famílias que foram dizimadas, massacradas e assas-
merece aqui uma avaliação. sinadas. Esse foi um dos crimes mais bárbaros e 

Não podemos, de forma alguma, aceitar a mor- frios já cometidos ali! 
te dessa jovem que teve sua vida ceifada. Não que- Vou falar novamente aqui do testemunho de 
remos procurar culpados apenas no Governo, mas uma menina dessa favela. Creio que, naquela oca-
queremos que ambos assumam a responsabilidade sião, fiz menção a esse fato. V. Ex"s me ouvirão 
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pela segunda vez. Uma pequena menina, com um 
bebê no colo, viu sua famflia inteira ser assassinada; 
morreram seus pais, seus avós e todos os que esta­
vam em sua casa naquele momento. Havia três 
crianças na casa: uma menina de sete anos de ida­
de, um menino de dez anos e um bebê. Os assassi­
nos se olharam e se perguntaram se matariam ou 
não aquelas crianças; um dos assassinos resolveu 
que não as matariam, porque ouviram-se tiros e eles 
chegaram à conclusão de que a comunidade estava 
reagindo. Eles saíram apressadamente, e a menina 
pôde ver o rosto de um deles. A menina pegou o 
bebê e começou a andar pelos telhados a bater de 
porta em porta, mas nenhum morador da favela se 
atrevia a atendê-Ia naquele momento. Aquela meni­
na foi caminhando, até que, muito distante dali, con­
seguiu se jogar do telhado de um dos barracos com 
o bebê e seu primo. Depois, a menina foi interroga­
da. Perguntararn-Ihe se tinha visto a cara dos poli­
ciais. A menina respondeu - não me esqueço disso, 
porque acompanhei aquele depoimento - que eles 
não eram homens, mas sim bichos. Verdadeiramen­
te, eram bichos aqueles que fizeram aquele massa­
cre! Agora, eles estão sendo julgados. Esperamos 
que se faça justiçal 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, para 
concluir, não posso deixar de registrar o transcurso 
da Semana do Indio. Ontem, tive oportunidade de 
participar da abertura de uma exposição, ocasião em 
que os índios apresentaram seus cantos e suas dan­
ças, o que muito nos alegrou. Mais do que isso, os 
índios estavam festejando a demarcação de algu­
mas de suas terrots. Estavam também dando uma 
demonstração de que eles não são apenas aqueles 
que estão se matando, conforme publicam os jor­
nais. Eles também são aqueles que, desde os pri­
meiros dias do descobrimento, estão construindo o 
Brasil. Eles querem que o Govemo cumpra a meta 
que se comprometeu a atingir na demarcação de 
suas terras. 

O Conselho de Articulação dos Povos e Orga­
nizações Indígenas do Brasil - CAPOIB - e o Con­
selho Indigenista Missionário - Cimi - estarão tam­
bém fazendo uma manifestação de protesto no pri­
meiro ano do assassinato do índio pataxó Galdino 
Jesus dos Santos, porque entendem que não se fez 
justiça em relação ao que aconteceu com o índio. 
Não esperamos que a concepção dessa menina de 
sete anos, que disse que aqueles policiais não eram 
homens, eram bichos, seja acatada pela nossa Justi­
ça; Que ela não tenha essa mesma concepção, de 
Que índio não é gente. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, peço o 
registro, na íntegra, do meu pronunciamento, já que 
o fiz de improviso. 

Muito obrigada. 

SEGUE, NA (NTEGRA, DISCURSO 
DA SRA. BENEDITA DA SILVA: 

Senhoras e Senhores Senadores: 
Representantes de diversas entidades, entre 

elas ABRA, MST, CIMI, CNBB, Caritas, Núcleo 
Agrário do PT, Pastoral da Juventude Rural, decidi­
ram por uma manifestação nacional, no Dia 17 de 
abril, em prol da RefOljma Agrária Camponesa. Ficou 
decidido uma manifestação ao ar livre, com a partici­
pação do maior número de pessoas possível, que 
deverá concentrar-se principarmente em frente o 
STF e o Palácio do Planalto, simbolizando o Judiciá­
rio e o Govemo brasileiro. Hoje, às t 5, horas, será 
concedida entrevista coletiva em frente ao STF das 
entidades ligadas ao Fórum Nacional pela Reforma 
Agrária e Justiça no Campo, com a participação de 
representantes da delegação da entidade "Desen­
volvimento e Paz", do Canadá, que veio ao Brasil 
trazer 40 mil cartões postais escritos por canaden­
ses e endereçados ao presidente Femando Henri­
que Cardoso, cobrando o fim da impunidade e a rea­
lização de uma ampla reforma agrária. 

A comissão fará uma vignia em frente ao STF, 
onde serão colocados 22 caixões, simbolicamente 
representando os 19 sem-terra assassinados em El­
dorado do Carajás, Sul do Pará, em abril de 1996, 
os dois sem-terra· assassinados em Parauapebas, 
no último dia 26 de março; e o índio Galdino, morto 
em abril dO'ano passado. Os caixões serão cobertos 
por uma bandeira, cor de terra, com inscrições do 
tipo "Pão, Terra e liberdade - Campanha Global 
pela Reforma Agrária - Reforma Agrária Já." 

Os representantes do movimento querem uma 
audiência com o ministro Celso Melo, do STF, para 
cobrar nova postura do Judiciário em relação aos as­
sassinatos no campo e aos processos de desapro­
priação, com entrega de certa e dossiê anexo sobre a 
violência no sul do Pará e o andamento do processo 
de apuração dos responsáveis em Eldorado do Cara­
jás. As viúvas dos sem-terra assassinados estarão 
presentes, como os feridos no massacre. Haverá ma­
nifestação e o despejo de 132 cruzes em frente ao Pa­
lácio do Planalto, simbolizando o número de assassi­
nados no campo brasileiro desde que o presidente 
Femando Henrique Cardoso assumiu o governo. 

Aproveitando a "Semana do Indio" a Capoib e 
CIMI estão realizando manifestações, num protesto no 
primeiro ano de assassinato do índio Galdino Palaxó. 
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Ficou decidido que o Dia 17 de Abril, será o 
'Dia Intemacional de Luta Camponesa Contra a Vio­
lência) e as Políticas Neoliberais'. Nossa luta, no 
Senado Federal é por uma Reforma Agrária, Empre­
go e pela Moradia e Fim da Impunidade no Campo. 

Não é somente Brasma. O Rio de Janeiro, 
como a capital intelectual do Brasil, também está 
nesta luta. A CUT/Rio, o MST e o Movimento Comu­
nitário organizaram um grande ato-show na Central 
do Brasil, palco de importantes atos na história do 
país, com uma programação que compreende uma 
passeata com velas acesas, que seguirá até a Bolsa 
de Valores, onde será feito um ato de protesto, que 
se repetirá na Candelária. A passeata prosseguirá 
até o prédio da Light. Os manffestantes vão carregar 
um total de 19 caixões, lembrando os sem-terra as­
sassinados em Eldorado dos Carajás. 

Em outras partes do mundo, haverá manffesta­
ções contra as injustiças praticadas no campo. Estão 
confirmadas manffestaçães em frenta às embaixa­
das brasileiras na Alemanha, Áustria, Bélgica, Fran­
ça, Filipinas, [ndia, no México e em Honduras. Há 
expectativas que se realizem atos em mais de 50 
países. As embaixadas serão cercadas com arame 
farpado e entregue ao embaixador uma petição in­
ternacional. Todas estas manffestações marcam o 
lançamento da Campanha Global pela Reforma 
Agrária no Brasil, uma iniciativa de movimentos cam­
poneses de vários países. 

Em recente Seminário de Reforma Agrária, De­
senvolvimento e Cidadania, promovido pelo Govemo 
Federal, o Ministro do Planejamento (Antônio Kandir) 
disse que 'a reforma agrária não desempenha papel 
econômico algum". Na verdade, esta é a concepção 
amplamente majoritária dentro do Govemo Feman­
do Henrique Cardoso - ou seja - a reforma agrária 
deve ser concebida no âmbito das políticas sociais 
compensatórias, e nâo como um dos programas fun­
damentais para a geração de emprego, renda, de­
senvolvimento econômico e social. 

Verificamos que reside aí uma divergência pre­
liminar entre os setores da sociedade que defendem 
a reforma agrária e setores do Govemo, que partem 
do princípio que não existe problema fundiário no 
País e que a reforma agrária não é uma das condi­
ções para a retomada do cresc:mento econômico e 
social do Brasil. E não será surpresa que, no bojo de 
sua política social compensatória, o Govemo cumpra 
as metas de assentamento (incluindo a regulariza­
ção de famílias já residentes) contidas no seu pro­
grama de governo: 280 mil famnias. Muito mais pela 

pressão social organizada e para tentar melhorar a 
imagem do País no exterior. 

Outra grande preocupação que jamais pode­
mos nos esquecer é que a falta da Reforma Agrária 
urgente permite a continuidade da violência no cam­
po, em função da luta pela terra, o que é decorrente 
do altíssimo grau de concentração da propriedade 
da terra. Segundo dados, os minifúndios repre­
sentam 62,2 por cento dos imóveis cadastrados e 
ocupam 7,9 por cento da área total cadastrada, en­
quanto que os 2,8 por cento de grandes proprieda­
des ocupam 56,7 por cento da área total (Incra). 

Apesar da gravidade da questão agrária do 
País e de sua raiz estrutural, as ações govemamen­
tais não têm sido suficientes para, no mínimo, ame­
nizar o quadro de conflitos e. violência no campo. A 
memória da luta e da resistência dos camponeses 
pela terra registra que nos últimos 12 anos foram as­
sassinados 978 trabalhadores rurais e lideranças, 
entre eles 45 mulheres. No mesmo período foram 
realizados 57 julgamentos, sendo que 15 deles fo­
ram de mandantes. 

Em todos os Estados da Federação há confli­
tos que urgem por soluções imediatas. A violência, 
com mortes, registrada nos primeiros três meses do 
ano de 1997, segundo dados do próprio CIM!. 

Que o presidente Fernando Henrique Cardoso 
faça uma melhor reflexão e tome a urgente iniciativa 
de concretizar uma Reforma Agrária mais expressi­
va, que possa ir de encontro aos reais interesses da­
queles que querem trabalhar a terra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex" 
será atendida nos termos do Regimento. 

Concedo a palavra, para uma breve comunica­
ção, por cinco minutos, ao eminente Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, que­
ro, nesses cinco minutos, tratar de dois temas, por 
mais impossível que isso possa parecer. 

Anuncio que foi criada, ontem, no Congresso 
Nacional, a Frente Parlamentar pela Defesa das 
nossas Instituições Federais de Ensino Superior, 
com a presença de todos os reitores brasileiros, de 
políticos de todos os partidos, sem exceção de ne­
nhum, inclusive, representando o Senado, estavam 
presentes os Senadores Pedro Simon, Emília Fer­
nandes, Esperidião Amin, entre outros, à mais de 
cem Parlamentares federais. Essa Frente foi consti­
tuída para cuidar da questão das nossas universida­
des em função das dfficuldades que enfrentam. 



06760 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1998 

Desejo, Sr. Presidente, que seja transcrito nos remos de resolver esses confl~os com ordem e com 
Anais o pronunciamento que faço sobre a questão paz. O que o Femando Henrique quer dizer ao povo 
das nossas universidades,. e.&pecfficamente as gre- brasileiro é que se chegarmos ao Poder vai haver 
ves que nelas estão· ocorrélido. Peço também a caos e desrespeito à propriedade, e não é isso que 
transcrição do requerimerltO que apresento a esta pretendemos. Fazer Reforma Agrária no Brasil é 
Casa - espero contar com o apoio dos Senadores, uma questão de vontade política. Um País do tama-
inclusive da base do Govemo -, convocando o Minis- nho do nosso tem todas as condições para atender 
tro da Educação ao plenário do Senado Federal para à demanda da sua população sem nenhum conflito, 
discutir três questões das nossas universidades: a sem nenhuma violência e sem nenhuma morte. São 
greve dos docentes das inst~uições federais de ensi- milhares de proprietários rurais que querem negociar 
no superior, diferenças de tratamentos regionais às suas terras com o Governo, e o Govemo não atende 
universidades brasileiras - é um verdadeiro absurdo a esse desejo, a esse compromisso, e não resolve 
o que se faz com as universidades do Norte e Nordes- as coisas como deveria. Portanto, essa violência só 
te do nosso País - e a questão do crédito educativo. interessa ao Sr. Fernando Henrique Cardoso. Ne-

Espero que o Plenário do Senadoãprove o re- nhum de nós a deseja. E, se chegarmos ao poder, 
querimento, e que ó Ministro da Educação possa vir resolveremos as-questões sem violência alguma. 
o mais breve possível, até porque uma das primeiras Eram esses os registros que eu queria fazer, 
tarefas dessa Frente Parlamentar de Defesa das_~- Sr. Presidente. 
nossas universidades é fazer com que o Govemo se Agradeço a V. Ex'. 
abra ao diálogo com os docentes dessas instruições. DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

Por úttimo, Sr. Presidente, quero registrar, à se- O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO-
melhança do que fizeram o Senador Eduardo Suplicy NUNCIAMENTO: 
e a Senadora BenedM da Silva, que amanhã compla- DO SENADOR ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) 
ta dois anos a chacina de Eldorado dos Carajás. 

Registro também, de maneira breve, que, na· 
verdade, os conflitos continuam. Há 20 dias dois tra­
balhadores líderes dos sem-terra foram bárbara e 
friamente assassinados. O fazendeiro que os matou, 
na presença de muitas pessoas, até agora não foi 
preso; um deles se entregou, mas Il que cometeu o 
crime até o momento não está preso. 

A omissão e a falta de ação do Govemo em 
atender à demanda pela terra dos nossos trabalha­
dores faz com que o conflito e as mortes ocorram. 
Interessam ao Sr. Femando Henrique Cardoso es­
sas mortes e esse conflito, porque, na medida em 
que eles ocorrem, o Presidente tenta nos isolar, joga 
trabalhadores rurais sem terra contra médios e pe­
quenos produtores rurais, cria o confl~o e identifica a 
Oposição, Lula, o PSB e o PT como integrantes do 
MST e como responsáveis pelo caos em que ele co­
loca este País. 

Deixo registrado no plenário do Senado que, 
se chegarmos ao Govemo, saberemos fazer n Re­
forma Agrária com paz, com harmonia, com diálogo, 
com trabalhadores ru rais sem terra, com proprietá­
rios, com Govemadores, com Prefeitos, com compe­
tência e com responsabilidade, e não com essa ir­
responsabilidade e com essa omissão do Sr. Fer­
nando Henrique Cardoso, que provoca as mortes 
que interessam a ele. Quero que a Nação brasileira 
saiba que a Oposição sabe fazer as coisas, e have-

As universidades federais brasileiras estão, há três sema· 

nas, com suas atividades paralisadas. A adesão ao movimento 
cresce em escala geométrica: hoje, cerca de 70% das inSli\Ulções 
estão em greve, o que permite supor que. em pouco tempo, as 52 
instituições federais de ensino superior estarão cruzando seus 
braços_ 

Dois fatos, absolutamente significativos acerca do caráter 
indiscutivelmente justo da greve, merecem ser ressaltados. Em 

primeiro lugar, no que se refere ao ambiente interno dos campi. 
há que se destacar a solidariedade que os docentes vêm rece­
_ dos funcionários e dos estudantes, em clara demonstração 

de que a causa é coletiva, pois que em Jogo está a própria s0bre­
vivência da universidade púbnca em nosso Pars. 

O segundo ponto, diretamente vinculado ao plimairo, dlz 

respeito ao inusitado espaço que o movimento de paralisação 
vem ocupando nos meios de cor.lunica.ção. 

Jomais e revistas, emissoras de rádio e de televisão, têm 
transmitido ao públiCO a evolução da crise - reafirmando sua im­
portância -, além de Inseri-Ia nas preocupações cotidianas da s0-

ciedade_ Tudo isso serve para demonstrar, de forma clara e Inso­

fismável, que o Brasil, ao contrêrio do que possam supor determi­
nados setores do Govemo, tem consciência do papel de suas un~ 
versidades públicas e não admite vê-las destruldos.Eis, Senhor 

Presidente, a questão de fundo: parece estar em.curso uma deli· 
berada poIltica de destruição do_~ universitário que, a custo 
de muno esforço, abnegação e competência, a Nação brasileira 
conseguiu edificar," Parece que nem o regime militar chegou a 
tanto, Isto é, dobrar a espinha donsel da universidade, ferindo-a 

mortalmente com as armas do descaso e do arrocho financeiro, 
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dilacerando a dlgnldada profissional e o sentimento de amor­

próprki~ que a fazem no dia a dia. 

O atual governo presidido por um Intelectual, egresso da 

academia - a partir da qual, aliás, construiu o elevado conceito de 
que desfruta -, esse mesmo governo, composlo por tantas ilus· 
tres figuras cuja carreira acadêrrica deve ser creditada à universi­

dade pública. volta-se com incontida fúria contra esses Instituiçõ­

es, raduzindo seu CO!JlO docente, asfixiando, os que nela _­

lhem com seIários Irrisórios - recusendo-se, Inclusive, a proceder 

à elemenlar recomposição das pardas salarials oconldas ao lon­

go de mais de tràs anos -, Impedindo a adequada manutenção 
dos equlpamenlos e laboratórios, raduzindo os recursos para o 

financiamento da pasquisa. Nesle caso, com terrlvel agravante: 

cometer o crime de lese-Pátria de destruir nosso sistama de pós­

graduação, o melhor que a América Latina conhece. 

Ao defender uma política - em que pase ser jusla e neces­
sária - de prioridade para a educação básica, sobretudo a que se 

relera ao ensino fundamentei, o Governo acaba por amesquinhá· 

la, exatemente por promover uma inaceitável confusão conceituai 

enlre prioridade e excfUsividade. Ora, sendo a educação um pr0-

cesso, as etapas de escolaridade se sucedem. sem jamais se 

anularem. Imaginar ser possivel melhorar o desempenho de um 

sistema educacional fixando-se exclusivamente num detenninado 
nlvel de ensino é egredir o bom·senso e desconhecer o funclone­

merrio do processo educativo. 

A esse respeito, vale Indagar. corno conceber uma educa­

ção básica de qualidade sem o concurso do ensino suparior, 
onde são formados os pasqulsadores e os professores que atua­

rão nas fases anteriores? corno Imaginar bons Kvros didáticos 

sem o aporte dos conhecimentos e dos Instrumentos teórIco-m&­

todotógloos produzidos nas universidades? 

As universidades faderais estão em greve porque não tive­

ram outra alternativa, Impelidas que foram pala Intransigência g0-

vernamental, mann_ claramente na recusa em dialogar com 
os representantes dos professores, cujo sindicato nacional - AN­
DES - esperou em vão, durante um ano, por audiência com o Sa­
nhor Ministro de Educação. Ao paralisarem suas atividades, as 
universidades não querem outra coisa senão defender sua Inte­
gridade moral, ffslca. acadêmica e Intelectual, condição essencial 

e Insubstitulvel para cumprirem sua rrissão: produzir e disseminar 
o saber, coIocartdo-o à disposição da sociedade que as mantém 

e em função da qual elas existem. 

À exigência de um reajusla salarial de emergência, apenas 
para compensar as perdas desde a Implantação do Plano Real, o 

Governo Fadaral acana. via Medida Provisória, com um certo 
Programa de Incentivo à DocêncIa que, segundo os docentes, 
não Pode ser acaito por diversas razões: ralira recursos destina­
dos à pasqúsa; fera a autonomia universltárta, organizando a 

graduação a partir de CrItérios financeiros ImedlatislaS e nAo-aca­
dêmIoos; ~ COm.., Priiíclplo constitucional da Indissociabilida­
de anIre ensIneI,:pesqúI$à e extensão; excIú os seMdoras técnI­
CIHIdi •• ilBtratIWS, lissim corno os docentes de l' e de 2' graus 

" 

da 'IFES, das Escolas Técnicas e CCEFET, os que estejam cur­

sando pcls-graduayão e os aposentedos; Impõe a divisão inter­
na. a partir da ãiSPute entre os docentes que podem habilitar-se 

às bolsas. 

Da maior gravidede a denúncia Iomulada pelo Andes, a 

propósito do PIO. Segundo o sindicato, "o Programa trela dasl­

gualmente as universidades em função do mecanismo de cotas 
variáveis, além de Introduzir a possibilidade de práticas fisiológi­

cas. favorecendo o c1len1e11smo e rompendo com os laços de soli­

dariedade, condição Indispensável à produção do saber e ao de­

senvolvimento do ensino". 

Ao finalizar, Senhor Prasldenle, hipotecando minha lmestr!­

ta soIdariadade aos que lutam por uma universidade pública de 
qualidade, reitero meu apolo a paute de reMndIcaç(Ies apresenta­

da pelo movimento docanla. Nesse senlido, faço minhas as pala­

vras do Andes, para quem há que se proceder à InsteIação Ime­

diata de mesa de negoclaçAo com o fim de discutir e encaminhar 

a peute encarrinhade ao MEC em 5 de dazembro de 1996. O d0-

cumento fundamenta-sa "na proposta do ANDES-SN para a Uni­

versidade' brasileira, em contraposição ao Projeto do Governo 

para a Educação, que a privatlza. fere à autonomia e a democra­

cia Intema, reduz seu financiamento, provoca o arrocho salarial, 
raduz e fiexibltlza seu quadro funcionai, prejudica os apose_ 
e interfere na construção de l.ITI8 proposta poIltico-pedag6glca 

socialmente referenciada, desconectando a educação das neces­
sidades de desenvolvimento do Pais e colocando a formação téc­

nlco-profisslona corno mero edestrarnenIo de mão-de-obra'. 

REQUERIMENTO 

ConY0C8 o Sr. Mlnls1ro da Educação P" 
p_r ncllireclmento no plenário do Senado Fe­

claral _ca da polftlea do Govwno _1'81 para o 
1 

ensino superior. 

Senhor Prasidente, 

Nos teR110S do art. 50 da Constituição Federal e do ãlSpos­

to no Inciso I, do artigo 397 do Reglrnenlo Interno do Senado fe­
deral, solicito seja convocado o Excelentfsslrno Senhor Ministro 
de EsIado da Educação, para treter da poIftica do governo f_ra1 

para o ensino superior, em partiCliar lreIando das seguintes 

questões: 

a) Grave dos docentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior; . 

b) Dnerenças de tretamento regionais às Universidades 

brasileiras, e 
c) Crédto Educativo. 

Juetllleaçio 

As universidades federais brasileiras eStão, há tràs sema­
nas, com suas atividades paralisadas. A edasão ao movimento 

cresce em escala geoméIr1ca: hoje, cerca de 70% das Instituições 

estio em .grave, o que permite supor que, em pouco tempo, o 
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conlunto de 52 InstIlIllçóes federais de ensino superior estará 

cruzando seus braoos. 
Dois latos. ebsolutamente emblemáticos acerca do caráter 

Indiscutivelmente lusto de greve, merecem ser ressaltados. Em 
primeiro luger, no que se relare ao ambiente Interno dos camp!, a 
soIldariedede que os docentes vêm recabendo dos funcionários e 

dos estudantes, em clara demonstração de que a causa é ooIeti­
va, pois esté em jogo a própria sobrevivência de universidade pú­

blica em nosso Pais. 

O segundo ponto, diretemente vinculado ao primeiro, diz 

respeito ao Inusitado espaço que o movimento de paralisação 
vem ocupando nos meios de comunicação. Jomais e revistes, 
emissoras de rádio e de televisão, têm transmitlndo ao público a 

evolução de crise - reafinnando sua l""",rtêncIa -, além de Inse­
rHa nas preocupações cotidianas de socIedede. Tudo Isso serve 
para demonstrar, de fonna clara e insofismável, que o Brasil, ao 

confrário do que possam supor detennlnados setores do Gover­
no, tem consciência do papal de suas universidades públicas e 
nêo edmita vê-Ias destruldas. 

Por oufro lado, particularmente na região norte 'observa-se, 
numa brava análise de situação das Instituições Federais de En­
sino Superior, que vem ocorrendo uma redução preocupante do 
seu corpo docente, asfixiando os que nela trabalham com salários 
Irrisórios - recusando-se, há três anos, a proceder à elementar 
recomposição -, Impedindo a correta manutenção dos equipa­
mentos e laboratórios, reduzindo os recursos para o financiamen­
to de pasqulsa, dentre oubos sérios problemas. 

A queslfão do crédito educativo também merece esclareci­
mentos, tanto no que tange aos recursos dlsponlveis para garan­
tir este beneficio, quanto sobre a origem des. .... recursos, até 
mesmo quanto ao aoesso dos 9S\Ildentes ao crédito. 

Por estas razões,lulgamos oportuna e urgente a convoca­
ção do Excelentissimo Senhor Ministro de Educação para expor 
ao Senado Federal e debater com os Senadores sobre a proble­

mática do Ensino Superior no Brasil. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1998. - Senador Ademir 
Andr_, PSB - PA. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. Ex" 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Jef­
ferson Péres. 

O SR_ JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, em primtli­
ro lugar, deve ter sido um lapso do eminente Sena­
dor Ademir Andrade referir-se sempre ao Presidente 
como Fernando Henrique Cardoso. Queira ou não o Se­
nador Ademir Andrade, o Sr. Fernando Henrique Cardo­
so é Presidente da República e como tal deve ser trata­
do em um pronunciamento neste plenário. Creio que os 
Anais retificarão as palavras do Senador. 

Sr. Presidente, com o movimento de paralisa­
ção das instHuiçóes federais de ensino superior 
prestes a entrar em sua terceira semana e registran­
do elevado nfvel de adesão em todo o Pais, desejo 
fazer algumas observações sobre a crise da univer­
sidade pública brasileira. 

Antes de mais nada, cumpre-me registrar que 
a questão me fala muHo de perto. Sou duplamente li­
gadO à universidade pública: de um lado, como ex­
aluno da Faculdade de Direito da Universidade do 
Amazonas; de outro, como professor de seu Depar­
tamento de Análise Econômica. 

O sistema de ensino superior público (estadual 
e federal), responsável por 90% dos doutoramentos 
realizados no Pafs, vale dizer, a quase totalidade de 
nossa pesquisa científica e tecnológica, vem enfren­
tando, já há vários anos, um lamentável processo de 
sucateamento dos seus recursos materiais e, sobre­
tudo, humanos. 

Sem reajuste salarial há mais' de três anos, 
muRos docentes amargam o colapso de seus proje­
tos pessoais e profissionais. Hoje, um professor dou­
tor, adjunto, nível 4, no topo da carreira, com dedica­
ção exclusiva, recebe por voRa de R$2.300,OO men­
sais. Um assistente, com mestrado completo, no 
mesmo regime de trabalho, sobrevive com 
R$l.200,OO. Convenhamos, assim é praticamente 
impossível sustentar a famnia, comprar livros, adqui­
rir equipamentos de informática, participar de semi­
nários, simpósios, congressos e outros eventos de 
qualificação ou atualização cientrfico-pedagógica 
exigidos para o desempenho da docência e para a 
orientação a futuros pesquisadores. 

Para agravar o quadro, a percepção generali­
zada de que as refonnas administrativa e previden­
ciária cortariam beneficios e violariam direHos adqui­
ridos desencadeou uma avalanche de pedidos de 
aposentadoria. ResuRado: 6.500 vagas docentes em 
39 unidades federais permanecem em aberto e sem 
perspectiva de preenchimento regular e definHivo. 
Isso porque o combate ao déficH público determinou 
o ·congelamento· dos concursos públioos. Como 
medida paliativa, para não ter de fechar suas portas 
e deixar os alunos sem aula, departamentos e facul­
dades são autorizadas a tão-somente selecionar 
professores-substHutos. Esses conseguem a proflza 
de ganhar ainda menos do que os seus colegas con­
cursados: R$737,OO para os doutores; R$494,OO, no 
caso dos mestres. 

Sr. Presidente, se o corpo docente vai mal, o 
discente não poderia ir bem. O corte de 12,5% das 
bolsas de iniciação científica afunila as opãrtunida-
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des para muitos alunos com vocação para pesquisa. culem projetos de pesquisa com a colaboração de 
Neste ponto, convém submeter à prova dos fatos (e seus alunos. A liderança da Andes (Sindicato Nacio-
dos números) a noção amplamente veiculada de que nal de Docentes das Instituições de Ensino Superior) 
o ensino superior público constitui um subsídio injus- é contra a iniciativa do MEC por estimular uma con-
to aos rebentos das classes alta e média-alta. As- cepção individualista de pesquisa. Propõe a Andes 
sim, por exemplo, estudo recente da prestigiosa Uni- uma a~emativa pretensamente democrática de tra-
camp mostrou que nada menos que 31 % dos estu- balho cienlllico, calcada em longas e minuciosas dis-
dantes aprovados em seu vestibular nacional com- cussões sobre linhas de investigação, prioridades na 
pletaram o secundário em escolas públicas. Desses, seleção dos objetos de estudo e na alocação de fun-
uma significativa parcela logrou ingressar em cursos dos para os diferentes projetos, envolvendo o con-
nos quais a relação candidato-vaga é a~mente junto da comunidade universitária. 
competitiva, tais como Ciências Biológicas, Enge- Com toda a sinceridade. isso me cheira a as-
nharia Química e Engenharia Elétrica. Dentre os sembleísmo, e duvido muito que pesquisadores, 
aprovados no último vestibular da Unicamp, 20% prioritariamente interessados em conduzir seus estu-
provêm de famllias cujo rendimento é inferior a 10 dos e experimentos, disponham de tempo e paciên-
salários mínimos, e a esmagadora maioria situa-se cia para essas intennináveis discussões. Claro que a 
nos estratos médios, que sofreram um inegável pro- pesquisa científica, hoje em dia, principalmente nos 
cesso de empobrecimento na última década. No pólos mundiais de produção de conhecimento, é um 
conjunto daquela instituição, 26% dos estudantes empreendimento que engole montanhas de dólares 
são filhos de trabalhadores e de ocupantes de outras e mobiliza um exército de investigadores e técnicos. 
funções de menor prestígio social, e mais de 30% Nada, entretanto, substitui o talento, a dedicação e a 
trabalham eles próprios para se manter. pertinácia de estudiosos vocacionados a esse verda-

Parece-me correta a conclusão que o Reitor da deiro sacerdócio de 'inspiração e transpiração", na 
Unicamp, Professor José Martins Filho, tira desse frase imortal de Thomas Edison. As descobertas que 
estudo: se existe elitismo no sistema educacional abrem novas fronteiras, salvam vidas humanas e 
brasileiro, certamente ocorre nos níveis anteriores à contribuem para o aumento do bem-estar social têm 
chegada do aluno à universidade, mais precisamen- sua origem, quase sempre, em pequenos grupos de 
te no ensino médio. Afinal, dos 10 milhões de jovens pesquisadores, unidos em pennanente diálogo para 
brasileiros na faixa de 14 a 17 anos, apenas 24% se troca de idéias com seus congêneres de centros de 
acham matriculados no 2" Grau. excelência no mundo inteiro. Cabe à sociedade e, 

Paralelamente, as complexidades sociais e tec­
nológicas de um mundo no limiar do terceiro milênio 
afetam de maneira decisiva os horizontes de traba­
lho e profissionalização da juventude universitária. 
Hoje, mais importante que assegurar um 'bom em­
prego para a vida toda", espécie em franca extinção, 
é garantir a "empregabilidade", com a mobilização 
flexível de recu rsos intelectuais e pessoais submeti­
dos a incessante reciclagem. E as chances atuais de 
a universidade contribuir para isso são, no mínimo, 
problemáticas, confonne procurei mostrar neste pro­
nunciamento. De tudo o que foi dito, toma-se fácil 
perceber por que a reivindicação dos docentes por 
48,65% de reajuste salarial encontra eco em uma 
parcela do estudantado que se une em manifestaçõ­
es de solidariedade aos seus professores em cida­
des como Brasnia e Rio de Janeiro. 

Considero que a outra grande bandeira do m0-
vimento, a extinção do recém-criado Programa de 
Incentivo à Docência (PIO), deve ser analisada com 
cuidado, sem açodamento ou preconceito. O PIO se 
destina a distribuir bolsas para professores que arti-

em países insuficientemente desenvolvidos como o 
nosso, sobretudo ao Estado, propiciar condições 
para o florescimento, a canalização e a dffusão des­
sas investigações e a aplicação de seus resu~ados 
em grande escala. 

Por isso mesmo, assisto com preocupação à 
debandada atual de professores, muitos deles de 
notório saber e renome, da universidade pública 
para instituições privadas de ensino superior. Apo­
sentam-se no auge de sua maturidade intelectual e 
produtividade científica e saem em busca de melho­
res salários e condições de trabalho. Quem pode 
condená-los por isso? O grande problema é que, 
sem tradição de pesquisa e assoberbada pelo impe­
rativo do lucro rápido, dificilmente a universidade 
particular brasileira estará disposta a arcar com os 
riscos e investimentos de longo prazo requeridos 
pela atividade cientllica séria e de qualidade. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, gosta­
ria de encerrar sugerindo um diálogo amplo e sério 
entre este Congresso, o Govemo e a comunidade 
acadêmica e científica para a construção de uma al-
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temativa sólida e promissora ao atual estado de coi- nário de Polltica Fundiária, o seguinte pedido de in-
sas na universidade brasileira. Compreendo a opção formações: 
preferencial do MEC pela reengenharia do ensino Haja visto que os dados disponfveis sobre a 
básico e de 2· Grau, que são etapas nas quais o estrutura fundiária de nosso Pais refletem a realida-
mecanismo de exclusão social funcionam de forma de de 1992, ou seja, de seis anos atrás, solicito se-
mais intensa e cruel. Isso, entretanto, não justifica o jam enviados dados atualizados, que nos permitirão 
abandono do ensino superior à mingua de recursos avaliar o processo de reordenamento fundiário dos 
de toda ordem. É bem possível que uma saída seja quatro anos do atual govemo e as possíveis conse-
a proposta do Executivo de conceder plena autono- qüências sobre a estrutura fundiária da saida de 
mia às universidades federais, desde que não se mais de 400 mil trabalhadores agrícolas e pequenos 
perca de vista a realidade brasileira, que não permite proprietários do campo nos últimos três anos. 
às universidades das regiões mais pobres ter uma Segue a lista de dados solicitados: 
importante fonte de receita na venda de serviços; e 1) Quadro demOnstrativo de estrutura fundiária 
desde que não sirva de pretexto para desobrigar o brasileira, no qual constem o cruzamento de dados 
Estado do indeclinável dever de proporcionar ensino referentes a classe de área total (/la) e classe de nú-
público gratuito de boa qualidade. Mas, também, a meros de módulos fiscais de área total, o total de 
situação atual não pode perdurar, com o salário dos imóveis, a percentagem de imóveis, a área total em 
servidores universitários transformado em refém do hectares e a porcentagem de área. 
princípio da isonomia, o que implica o seu aviltamen- 2)" Dados sobre concentração fundiária (de 
to e a conseqüente falência do ensino superior. acordo com .Indica de Gini) total, por unidade da fe-

Já é tempo de o Congresso atribuir a esse as- deração e por regiões. 
sunto a prioridade que merece, ao invés de, como- Sala das Sessões, 16 de abril de 1998. - Se-
damente, deixar o problema nas mãos do Executivo, nadar Eduardo Suplicy, lIder do Bloco Parlamentar 
que, sozinho, nas condições vigentes, não tem como de Oposição. 
resolvê-lo. 

Saúdo a criação da Frente Partamentar de De­
fesa do Ensino Universitário, à qual, desde já, me fi­
lio, porque dela me considero membro nato, na con­
dição de professor universitário. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Peres , o Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR_ PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a,palavra ao nobre Senador lúcio AIcântala. 
(pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será /ido pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Cartos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.· 249, DE 1998 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
Extraordinárió de Política Fundiária sobre 
a estrutura fundiária brasileira. 

Senhor P'!lsidente, 
Com fundamento no § 2" do art. 50 da CF e no 

inciso I do art. 216 do Regimento Intemo, solicito a 
V. Ex.' Seja encaminhado ao Sr. Ministro Extraordi-

À Mesa, para decisão em 16-4-98 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Cartas Magalhães) 

- O requerimento será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Cartas Pa­
troclnio. 

É lido o seguinte 

REQUERiMENTO N." 250, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução n." 36, de 1998, que autoriza elevação 
temporária do limite de endividamento da Petróleo 
Brasileiro S.A. a fim de que possa contratar opera­
ção de crédito extemo, no valor total, em ienes japo­
neses, equivalente a US$ 271.017.228,95 (duzentos 
e setenta e um milhões, dezessete mil, duzentos e 
vinte e oito dólares americanos e noventa e cinco 
centavos), junto ao The Export-Import Bank of Japan 
-EXIMBANK. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1998. - Sér­
gio Machado - Romero Jucá - Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio .Cartas Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do Dia, 
conforme preceitua o Regimento da Casa. 
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Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. l' O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO. Pela oro 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 

É lido o seguinte: sessão da tarde de ontem, foi requerida pelos líde· 
res partidários do Senado Federal urgência para a 

OF. GLPMDB N." 125/98 votação do projeto de resolução que trata do finan· 

Brasilia, 15 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Djalma Falcão, 
como membro titular, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - CCJ, e como membro suplen­
te nas Comissões de Assuntos Sociais - CAS e de 
Educação - CE, em substituição ao Senador Renan 
Calheiros e, ainda, como membro titular, na Comis­
são de Fiscalização e Controle - CFC, em vaga 
existente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. - Senador Jader 
Barbalho Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Façam-se as substituições solicitadas. 

A Presidência designa o Senador Djalma Fal­
cão para integrar a Comissão de Fiscalização e Con· 
trole, como membro mular, de conformidade com o 
ofício que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1· Secretá­
rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N." 126/98 

Brasília, 15 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Iris Rezende, como 
membro titular, nas Comissões de Assuntos Sociais 
- CAS, Serviços de Infra-Estrutura - CI, e como 
membro suplente nas Comissões de Educação -
CE, Relações Exteriores - CRE, em substituição ao 
Senador Otoniel Machado. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. - Senador Jader 
Barbalho Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Odacir Soares'. 

ciamento da dívida do Banco do Estado de Rondô­
nia. O referido requerimento foi aprovado pelo Ple­
nário na sessão de ontem. Ainda ontem, à noite, a 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
aprovou esse projeto de resolução, no âmbito da sua 
competência. 

Gostaria de pedir a V. Ex", naturalmente com a 
aquiescência dos líderes - aquiescência esta já ma­
nifestada no requerimento de ontem·, que esse pro­
jeto fosse inclu ido na Ordem do Dia da sessão de 
hoje, sob pena de o Banco, cujo RAET - Regime de 
Administração Especial Temporária - termina hoje, 
ser prejudicado. 

Era esse o requerimento que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Regimentalmente, eu teria que esperar dois dias 
úteis para apreciar esse projeto, conforme preceitua 
a Lei Intema. Entretanto, de acordos com todas as 
Lideranças, já tenho feito votações como pede o Se­
nador Odacir Soares. Assim, se os Srs. Líderes 
aceitarem a sugestão do Senador Odacir Soares, 
colocarei essa matéria e a do Estado de Sergipe em 
votação. Caso contrário, terei de cumprir o Regimen­
to Intemo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra pela ordem, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, esse assunto foi examinado com as precauções 
devidas. Quando soubemos que havia essa solicita­
ção relativa ao Banco do Estado de Rondônia, fica­
mos apreensivos em razão de conhecermos os re­
sultados preocupantes apresentados pelo Banco 
Central ao fazer um apurado levantamento sobre 
uma agência daquela instituição. 

Estou me referindo à agência do Beron no Es· 
tado de São Paulo, onde haviam sido registradas 
inúmeras operações que não condiziam com a legis­
lação, operações irregulares. 

O referido levantamento foi objeto de exame 
por parte da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Precatórios; por essa razão é que solicitamos ao 
Presidente atual do Beron, designado pelo Banco 



06766 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de I99K 

Central, que nos fossem enviadas todas as informa­
ções pertinentes. 

O Presidente do Beron encaminhou com bas­
tante rapidez as informações solicitadas, e ontem 
mesmo as transmiti ao Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Senador Fernando Bezerra, 
e ao Relator da matéria, Senador João Rocha. Es­
sas informações passaram, então, a constar dos au­
tos do processo. Além disso, encaminhamos tam­
bém emenda que foi acatada pela Comissão de As­
suntos Econômicos. 

Gostaria de ressaltar, portanto, que apóio a so­
licitação do Estado de Rondônia. Assim o faço, ten­
do em vista a excepcionalidade de ser hoje o último 
dia de prazo para que essa matéria, em sendo apro­
vada, tenha relevância. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Concedo a palavra ad-Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-8C. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
SIS. Senadores, desejo deixar consignado nos Anais 
os pontos que me fazem - e falo também em nome do 
meu Partido, o Partido Progressista Brasileiro - anuir 
em relação ao pedido do Senador Odacir Soares. 

Por uma série de circunstâncias, acabei presi­
dindo a reunião da Comissão de Assuntos Econômi­
cos ontem, quando esse assunto foi apreciado. Con­
forme já salientou o Senador Eduardo Suplicy, a ma­
téria foi discutida, debatida e vem a plenário, portan­
to, com a manifestação da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Dois requerimentos a respeito da matéria fo­
ram considerados, um do Senador Emandes Amo­
rim e outro do Senador Eduardo Suplicy, tendo sido 
anexados ao processo os pontos que realmente vão 
continuar a merecer questionamento, inde­
pendentemente do acordo. Por exemplo: como é que o 
Estado de Rondônia assume um passivo de R$500 
milhões, valor equivalente ao de uma receita líquida 
anual? Que reflexo terá essa atitude no futuro do Es­
tado de Rondônia? Faço essas perguntas, porque o 
projeto de reescalonamento da dívida que o Gover­
no estabelece dispõe que a situação do Estado s6 
estará sanada quando o volume da sua dívida pac­
tuada for inferior a uma receita anual. Ora, somente 
esse acordo representa um comprometimento equi­
valente a uma receita anual do Estado de Rondônia. 

E há um fato que não podemos desmentir: o 
Banco do Estado de Rondônia ficou, durante três 
anos e três meses, sob intervenção do Banco Cen-

traI. Durante esse período, a sua dívida cresceu, o 
volume do seu passivo cresceu. O Estado sempre 
poderá questionar essa responsabilidade, mas não 
há dúvida nenhuma de que há urgência em se apro­
var o projeto. A matéria é justHicável. 

Repito, portanto, porque acho que é do meu 
dever: a matéria foi discutida na Comissão de As­
suntos Econômicos e nenhuma das colocações dei­
xou de ser considerada e avaliada. As emendas 
apresentadas pelo Senador Eduardo Suplicy, que 
são importantes para a transparência tanto da ques­
tão do PDV - Plano de Demissão Voluntária - quan­
to da própria natureza do débito que o Estado assu­
me, foram acatadas. Acho que prejudicaríamos o 
Estado de Rondônia se não concordássemos com a 
apreciação da matéria no dia de hoje. 

Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pelas ra­
zões já expostas e até pelo fato de estarmos numa 
situação de emergência quanto ao prazo de exame 
dessa matéria, o PFL nada tem a opor à sua vota­
ção em regime de urgência. 

As emendas apresentadas, uma da Senador 
José Bianco e outra do Senador Eduardo Suplicy, na 
verdade, melhoram, aperfeiçoam o projeto. 

Estou inteiramente de acordo. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pe­
las mesmas razões expostas pelo ilustre Uder do 
PFL, acompanho a posição adotada por S. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sendo assim, as matérias referentes ao Estado de 
Rondônia e ao Estado de Sergipe constarão da Or­
dem do Dia de hoje como itens 6 e 7. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui-' 
ção nO 28, de 1996, te'1do como 10 signatá-
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rio O Senador Mauro Miranda, que aRera a O SR. PRESIDENJ1! (Antonio Carlos Magalhães) 
redação do art. 6" da Const~uição Federal - hem 2: 
(inclui, entre os direitos sociais, o direito à 
moradia), tendo 

Parecer favorável, sob nO 279, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, 'Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão. 
Em discussão a proposta de emenda constitu­

cional. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o nobre Senador Lauro Campos 
para discutir. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, faço uso da palavra parapa­
rabenizar, solidarizar-me e apoiar, com bastante 
veemência, a proposta do Senador Mauro Miranda 
no sentido de incluir o direito à moradia entre os di­
reitos sociais fundamentais. 

São onze milhões de trabalhadores e de cida­
dãos que não têm teto, que agora vão encontrar, na 
Constituição Federal, uma vez aprovado esse proje­
to, o supedâneo para que se organize o movimento 
dos sem-teto, engrossando a fileira dos sem-nada, 
dos sem-terra. De modo que, para aqueles que não 
desejam que as classes oprimidas da sociedade ma­
nifestem a sua forma socialmente produzida de pen­
sar, de ver o mundo e de querer transformá-lo, orga­
nizando-se nas entidades que protegem esses direi­
tos, gostaria de lembrar que, por outro lado, um peri­
go novo aparece - mas viver é mu~o arriscado, já di­
zia Guimarães Rosa, de modo que vale a pena cor­
rer esse risco: ao se organizar a sociedade dos sem­
teto, estes também passarão a ser alvo de uma possi­
vel penada, uma possivel eliminação através da solu­
ção mais ou menos policial dos problemas sociais. 

Já se afirmou que o Movimento dos Sem-Terra 
deveria ser eliminado, liquidado, juntamente com a 
UDR. Agora teremos também o movimento dos 
sem-teto e dos sem-nada, na tentativa de avançar e 
de organizar a sua defesa para a sobrevivência e 
para que os seus objetivos sejam colimados. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na sessão deliberativa da 
próxima quarta-feira, dia 22. 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro tu mo, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n2 50, de 1996, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros Srs. Senadores, que 
convoca plebiscito para o eleitorado decidir 
sobre a realização de reforma constitucional, 
altera o art. 55 da Constituição Federal para 
prever a perda de mandato por infidelidade 
partidária e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n2 788, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
nos termos de substitutivo que oferece, com 
voto contrário do Senador Josaphat Mari­
nho, abstenção dos Senadores Pedro Simon 
e Lúcio Alcântara, e voto em separado do 
Senador José Eduardo Dutra.. 

Transcorre, hoje, o segundo dia de discussão 
em primeiro tumo. 

Discussão, em conjunto, da proposta. e do 
substitutivo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, tenho dito que considero essa ma­
téria, talvez, o projeto mais importante que tenha 
apresentado nesta Casa. 

Estamos vivendo, neste final de século, a bus­
ca de algumas decisões que coloquem o Brasil no 
seu verdadeiro lugar. Fizemos uma Assembléia Na­
cional Constituinte que talvez tenha sido a mais de­
mocrática e discutida da História da Humanidade. 
Mas, devido a uma série de razões pelas quais ela 
foi constitulda, até porque substitula um regime mili­
tar, havendo muitas mágoas e muitos ressentimen­
tos, os próprios Const~uintes, numa sábia decisão, 
disseram que, passados cinco anos, deveria, haver 
uma revisão daquela Constituição. 

Passaram-se os cinco anos. Lutei" da tribuna 
do Senado, como Llder do então Govemo Itamar 
Franco, no sentido de que ~ revisão não fosse feita 
naquela ocasião. Isso porque a medida transitória da 
Constituição estabelecia que a revisão constitucIonal 
seria realizada após cinco anos da promulgação, 
mas não dizia qlle tinha que sar cinco anos e um 
dia DiZia que não podia sar menos do que cinco anos. 
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Eu dizia também da tribuna que o nosso Con­
gresso tinha cassado o mandato, por corrupção, de 
um Presidente da República; que aquele Congresso 
tinha afastado, em razão da CPI dos anões do Orça­
mento, ilustres parlamentares; que ocupava a Presi­
dência da República o Presidente Itamar Franco, 
que estava terminando de cumprir o seu mandato; 
que estávamos, portanto, numa fase de transição e 
que aquele Congresso estava em final de mandato. 
Fazer uma revisão constitucional, com a seriedade 
que o assunto merecia, com um Congresso em final 
de mandato, num período já eleitoral, era uma teme­
ridade. 

Infelizmente, fui derrotado. Defendia a idéia de 
que deveríamos votar a regulamentação do artigo 
que previa a revisão, mas que ela fosse feita no pri­
meiro ano da atual Legislatura. Eleito o Presidente, 
Governadores, Senadores, Deputados, esta Legisla­
tura, que está terminando agora, faria a revisão 
constitucional. Repito, fui derrotado. Foi feita a revi­
são e ela foi um fiasco. Não se aproveitou absoluta­
mente nada. Na verdade, agora estamos vivendo 
uma situação inédita: nunca houve, na História do 
Brasil, um número tão grande de emendas constitu­
cionais como temos em tramitação na Câmara e no 
Senado. 

Sr. Presidente, apresentei esse projeto que 
tem o objetivo de fazer com que, nas próximas elei­
ções do dia 04 de outubro, haja um plebiscito junto 
com a escolha de Presidente, Governador e Deputa­
do. O eleitor responderá à pergunta: "Você concorda 
que o próximo Congresso tenha poderes de Assem­
bléia Nacional Revisora para, no prazo de um ano, 
unicameralmente, por maioria absoluta, faze; a revi­
são da Constituição?" Se disserem "sim", no dia 12 

de janeiro do ano que vem, o Congresso que for ins­
talado fará essa revisão. 

Apresentei mais itens que o ilustre Relator Jef­
ferson Péres, numa atitude correta, resolveu desa­
nexar da minha emenda e remeter a uma emenda 
em separado. Apresentei tudo junto, mesmo sabEm­
do que não seria possível votá-los, mas queria dar 
unidade à minha idéia. 

Defendo ainda que, se for aprovado o plebiscito 
e for feita a revisão no ano que vem, no final deve ha­
ver um referendo. No entanto, Sr. Presidente, concor­
do que esse assunto deverá ser discutido na revisão, 
se houver. Os que votarem a revisão, os que estive­
rem fazendo a revisão, colocarão, caso queiram, uma 
medida transitória para a realização do referendo. 

Incluí em meu projeto a questão da fidelidade 
partidária e o número de partidos políticos para dar 

uma orientação, mas também concordo que esse é 
um assunto a ser discutido quando da revisão, se 
houver. O que vamos decidir agora é se haverá ou 
não revisão; se permitiremos que no ano que vem, 
mais uma vez, como na última eleição, haja revisão. 
Tivemos em 1950, na eleição de Vargas, eleições­
gerais; depois só em 1994, quando elegemos, tam­
bém em eleições-gerais, Presidente da República, 
governadores, deputados federais e estaduais e se­
nadores. Como diminuiu o mandato do Presidente 
da República de cinco para quatro anos, teremos no­
vamente eleições-gerais. Vamos eleger Presidente, 
governador, senador, deputado federal e estadual. 

Sr. Presidente, entendo que, ao contrário do 
que está acontecendo agora, quando cada emenda 
constitucional é um parto, quando cada emenda 
constitucional é uma guerra para se conseguir uma 
maioria, quando cada emenda constitucional é uma 
discussão política onde o conteúdo e o significado 
da exigência e da necessidade nem sempre ocupa 
primeiro lugar, que aprovar a possibilidade de uma 
revisão constitucional para janeiro do ano que vem é 
a grande proposta que podemos fazer. 

Existem algumas dijerenças entre a minha pro­
posta e uma que meses depois entrou na Câmara 
dos Deputados. Primeiramente, esta última queria 
fazer também a revisão no ano que vem, mas queria 
que o atual Congresso desse autorização; não que­
ria plebiscito. De saída eu disse que seria um absur­
do. Não se poderia imaginar que o atual Congresso 
pudesse autorizar que, no futuro, se fizesse uma re­
visão não por três quintos, mas por maioria unicame­
ral, sem ouvir o povo, sem ter autoridade para isso. 
Felizmente, o Presidente da Câmara teve o bom 
senso de incluir uma emenda exigindo que haja o 
plebiscito. 

A segunda dijerença é que a minha proposta, 
apresentada meses antes, propõe uma revisão e a 
proposta apresentada na Câmara dos Deputados 
quer revisar as legislações política e tributária. Pen­
so que isso é inconstitucional. Como eles farão um 
plebiscito para mexer em dois pontos? Queremos fa­
zer o plebiscito para mexer na Constitu ição, embora 
eu reconheça - e a Revisão fracassada provou -
que onde não houver entendimento entre as Lide­
ranças não haverá revisão constitucional. Aliás, digo 
que quem tem maioria consegue três quintos, quem 
não a tem não consegue, porque quando se forma 
uma maioria ela é sólida. Concordo que,o ponto es­
sencial da revisão é a revisão política; que o sistema 
partidário como está não pode. continuar, não pode­
mos ter 36 partidos se formandp_ ao acaso e ao ridf-
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culo de cada situação; que não pode haver, como há Assemb!éiá "Nacional Constituinte era o Presidente 
hoje, 246 deputados e senadores mudando de parti- Tancredo Neves. O Presidente José Sarney esfor-
do s6 nessa Legislatura. Na Inglaterra e nos Estados çou-se, mas não tinha o peso político, a autoridade 
Unidos, em cem anos, não houve 240. deputados polftica de exercer sua influência sobre a Constituin-
que deixaram o Partido Trabalhista ou o Partido te. E aconteceu o que aconteceu. 
Conservador, o Partido Republicano ou o Partido Entretanto, o trabalho da Constituinte foi mag-
Democrata. nffico. Não estou aqui deixando de reconhecer isso. 

É claro que essas questões são essenciais. Mas também somos obrigados a reconhecer que 
Defendo como essencial o voto distrital. Defendo não há um perfodo em toda a História que tenha 
como essencial uma forma de govemo onde haja ocorrido tantas modnicaçóes em um espaço de tem-
efetivamente a responsabilidade recfproca, onde po tão curto Se formos olhar a nossa Constituição de 
esse instrumento hediondo da medida provisória en- 1988, lá estava o Senhor Femando Henrique Cardo-
contre seu devido lugar. Quisera Deus que tivésse- so, Llder da Bancada do MDB, que tinha dois terços 
mos a chance de implantação de um semiparlamen- dos Deputados e dois terços dos Senadores. Lá es-
tarismo, onde houvesse um presidencialismo em tava o Govemador Covas, Llder do MDB na Assem-
que os ministros dependessem de voto de confiança bléia Nacional Constituinte. Lá estavam os homens 
do Congresso Nacional. Na verdade, o acordo entre que hoje estão aí govemando. Lá estava o Deputa-
as Lideranças é que estabelecerá a prioridade dos do Serra e os nomes de todos os partidos .. 
itens a serem discutidos, como a reforma tributária. E a tese era a que foi vitoriosa, Sr. Presidente. 

O Deputado Roberto Pontes, que, lamentavel- Primeiro, repito; porque vínhamos de um regime mili-
mente, afastou-se por ser suplente, apresentou pro- tar; então, censura nunca mais! Mexer na vida do 
posta de cinco impostos ao invés de sessenta. Hoje, Deputado, nunca! A maneira de formar e de desen-
o próprio Govemo reconhece a importãncia de se volver o raciocínio era no sentido da liberdade total, 
terminar com essa maldição da montanha de impos- inserir na Constituição tudo o que era possível. Fa-
tos, de termos um sentimento racional e responsável zer uma Constituição a mais abrangente possível, 
onde haja uma tributação que possa ser efetivada, porque não sabíamos quanto tempo iria durar Não 
cumprida e cobrada, que não recaia numa maioria sabfamos se haveria chance depois de poder fazer 
que não tem como fugir à obrigação de pagar impos- uma legislação ordinária em cima da Constituição. 
to, enquanto há uma minoria que ganha e que não \ Já disse e repito, ficavam na casa do Presiden-
paga praticamente nada. te da Câmara, Dr. Ulysses Guimarães, madrugada 

Sr. Presidente, concordo que isso é o impor- adentro, discutindo o texto que tentava impedir o gol-
tante, mas penso que o Senhor Femando Henrique pe de Estado pelas Forças Armadas; impedir que as 
Cardoso e o Congresso Nacional não podem conti- Forças Armadas pudessem intervir para atuar. E era 
nuar com essa verdadeira caminhada - perdoe-me, debate aqui e debate acolá. E afirmavam que era 
não quero ofender - de mentirinha. Fazemos que necessária a presença do Presidente do Congresso 
estamos legislando, o Govemo faz que está cum- e do Presidente do Supremo. E, no meio daquela 
prindo, o Judicário faz que está condenando. Mas, discussão, queriam colocar no texto da Constituição 
na verdade, na hora grave, na hora dnícil, na hora um item que impedisse o golpe de Estado. 
que precisa, o Judiciário, se chega, chega atrasado. O General Ivan de Souza Mendes, Ministro-
Na hora de legislar, se é para valer, o Govemo edita Chefe do SNI, amigo nosso, íntimo amigo do Dr. 
medida provisória. Na verdade, os graves problemas Ulysses, que estava presente porque gostava de as-
continuam. sistir àquele tipo de debate, em determinado mo-

Tivemos coragem na Assembléia Nacional mento, pediu permissão para intervir e disse: 'Os se-
Constituinte, ocasião em que saímos de um govemo nhores acham que as Forças Armadas quando vão 
militar para um govemo eleito pelo Colégio Eleitoral, . dar um golpe de Estado lêem antes a Constituição?' 
momento em que ocorreu a morte do Dr. Tancredo Mas. aquele era o espfrito que dominava. De-
Neves. Com todo respeito e carinho ao Presidente pois, caiu o Muro de Berlim, desapareceu a União 
José Samey, S. Ex" foi indicado Vice-Presidente Soviética, o comunismo passou a ser coisa do pas-
para o entendimento e para se conseguir maioria. sado e o neoliberalismo está ar. Não temos mais o 
Mas o homem que tinha apoio, impulso, solKlarieda- que tivemos ao longo da vida inteira, à exceção do 
de, confiança, a bandeira de mudar era o Presidente Império Romano, um rT\undo, bi ou tripolarizado, 
Tancredo Neves. Quem iria coordenar e conduzir a onde havia forças que se identiticavam - Rússia lá, 

\ \ 
\ 

'. 
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Estados Unidos aqui, Grã-Betanha lá, Alemanha ali. que o Presidente José Samey criticou à época, di-
. Hoje só existem os Estados Unidos. zendo que era imprestável, realmente é. E V. Ex', 

Não sei se é bom, mas digo a V. Ex", Sr. Presi- com a proposta que faz, em boa hora, para modiflcá-
dente, que essa revisão é necessária, tranquila, se- la, melhorá-Ia e com as críticas que também faz à 
rena, e deve ser fena por Parlamentares recém-em- própria Constnuição, em vários de seus capítulos, 
possados. demonstra que, de fato, esta Constituição foi a pior 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Permne-me do nosso País. 
V. Ex' um aparte? O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) -Ouço V. Ex". - Senador Pedro Simon, se V. Ex". puder concluir, a 
O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Pe- Mesa agradece, levando em conta que V. Ex" já ul-

dro Simon, a pretexto de criticar o processo legislati- trapassou em dez minutos o tempo normal. 
vo, na verdade, V. Ex" faz, na sua longa e concreta O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Eu pedi-
dissertação, uma poderosa e profunda crítica à nos- ria a V. Ex" para recom'lÇ8r o meu discurso, porque, 
sa Constituição em vigor, que aliás é imprestável na verdade, o Senador Edison Lóbão mudou tudo. 
mesmo. O Presidente da República à época, que V. Tenho que me levantar e começar a falar de novo, 
Ex" agora menciona de certa maneira de modo critico... Sr. Presidente, perdoe-mel 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Não! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Sim! o Presi- - Eu não posso permitir ... 

dente José Samey, que V. Ex" agora menciona de O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Mas pelo 
certa ··maneira de modo crítico, teve condições de menos permita que responda e coloque a situação 
conduzir o processo nem melhor nem igual a Tan- no seu devido·lugar. 
credo Neves. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Pelo - V. Ex" ainda poderá falar durante mais três sessã-
amor de Deus, vamos esclarecer! O que eu disse foi es, se assim quiser. 
que o Dr. Samey não tinha o mandato dado ao Dr. O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Mas tere-
Tancredo, este sim representava as forças para fa- mos o fim de semana e depois o feriado e só poderei 
zer a Constituinte. O Dr. Samey era o ex-Presidente falar na quarta-feira que vem. Até lá fica o aparte in-
da Arena, que teve grande dignidade, a maior compe- trigante do Senador, inclusive me deixando numa si-
tência, a quem tenho o maior respeito, mas que não ti- tuação de que não gostaria com o Presidente José 
nha a mesma legitimidade que teria o Dr. Tancredo. Samey. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Pe- O que digo, Sr. Presidente, é muito simples: é 
dro Simon, ele tinha a mesmíssima legitimidade. O claro que o Presidente José Samey tinha autoridade; 
Dr. Tancredo só pôde ser eleito graças à composi- credibilidade, respeitabilidade ... 
ção com aquele que V. Ex" chama de ex-Presidente O Sr. ~dison Lobão (PFL-MA) - E legitimidade. 
da Arena, que foi o grande Partido deste País, o que O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Ele tinha 
V. Ex" não nega. legitimidade - fui Ministro de seu Govemo! O que 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Como estou dizendo - e sabemos disso - é que quem co-
fico triste col1'\,o aparte de V. Ex"! mandou o processo das 'Diretas já', quem coorde-

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Mas não há nou, quem buscou a esperança da sociedade brasi-
razão para ficar triste. leira foi o Dr. Tancredo Neves; quem tinha autorida-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Fui de de para coordenar o processo da revisão constitucio-
uma incompetência total, porque queria dizer uma na! era o Dr. Tancredo Neves. O Presidente José 
coisa e disse outra. V. Ex" está fazendo um aparte Samey teve autoridade, competência, seriedade, al-
que não entendo. Se eu mereço o aparte de V. Ex", tivez, dirigiu muito bem, mas S. Ex'. não tinha atrás 
era melhor eu não ter falado. Para que eu me levantei? de si o peso da história de Tancredo naquelas forças 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que foram vitoriosas no Congresso Nacional. Essa é 
- Se o orador permitiu o aparte, vamos deixar que o a primeira coisa que eu quero dizer. 
Senador E1ison Lobão termine. Agradeço. A segunda questão é que havia urra c~"eza 

O Sr. Edl~on Lobão (PFL-MA) - Seria melhor por parte dos legisladores de que a liberdade era ab-
qUI! V. Ex' não tivesse me concedido o aparte, por- so/uta. Hoje, quando nós queremos colocar na ca-
que me loma o aparte concedido a cada segundo. dela ladrão, corruptor, traficante de drogas, não con-
Mas vamos voltar à Constituição. Esta Constituição seguir.-oOs, porque redigimos de tal maneira a Consti-
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tuição na parte relativa ao sigilo e tudo mais - bem constitucional, e há uma emenda por intennédio da 
colocado porque o que nós conhecíamos era o SNI qual o Senador José Eduardo Dutra propõe que se 
intervindo na vida de todo mundo - que, hoje, temos voHe à proposta original, desde que não se envol-
que estudar uma fónnula que garanta a liberdade, o vam alguns assuntos que a Constituição de 1988 
sigilo e o respeito à democracia a todos, mas que considera como garantias essenciais, como pontos 
não se impeça a sociedade de punir o criminoso. progressistas. Era, portanto, uma matéria de enorme 

Sr. Presidente, o que estou dizendo é que a complexidade e de difícil discussão. 
Const~uição é muito boa, mas foi feita num momen- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, vejam a 
to dfferente do que vivemos hoje. O Presidente Fer- dfficuldade que encontra uma pessoa para votar com 
nando Henrique Cardoso, o Govemador Mário Co- a plenitude de sua consciência. Sou favorável a que 
vas e o Ministro José Serra votaram a favor da inclu- se perca o mandato no caso de troca de partido. No 
são do monopólio do petróleo na Constituição de entanto, tenho o impulso de votar contrariamente a 
1988, assunto que, desde 1953, não fazia parte da essa matéria se ela estiver isolada. A questão da fi-
Const~uição, mas sim de uma lei. A Constituinte de- delidade partidária envolve uma outra, que é uma 
cidiu colocar o assunto na Constituição. Agora, reti- das mais graves deste País: a democracia intema 
raram. dos partidos. 

Portanto, Sr. Presidente, a proposta que faço é Fui presidente m:::'onal do PSDB, que é um 
de uma Revisão a ser feita com a tranqüilidade e a Partido, como diria o poeta Ca~os Drummond de An-
serenidade necessárias, com um Presidente, um drade, 'não dos maiores, porém, dos mais expostos 
Congresso, Govemadmes e Deputados Estaduais à galhofa'. Vivi intensamente -a vida partidária e sei, 
eleitos num mesmo momento. E, assim, no primeiro Sr. Presidente, que o que menos existe é a demo-
ano de mandato, podermos arrumar a vida do País cratização intema dos partidos. Primeiro, o órgão de-
no que tange à vida pOlítica e à impunidade. liberativo dos partidos é sempre a sua comissão, o 

Este é o Pais da impunidade. SoHaram fogue- plenário dos seus diretórios regionais e nacionais. O 
tes ontem porque um Deputado foi cassado. Mas eu diretório é o parlamento do partido. No entanto, os 
não tenho dúvida de que esse Deputado nunca vai partidos brasileiros sofrem uma hipertrofia das suas 
saber o que é cadeia e não sei se vai pagar alguma comissões executivas. Quem manda no partido é a 
coisa em tennos financeiros pelo que fez. Não se comissão executiva, que é uma delegada do diretó-
rouba só no Brasil, Sr. Presidente. Há dois meses, rio, que nunca se reúne - isso se não entrarmos na 
dois diretores do Banco Central do Japão foram pe- discussão de quem manda na comissão executiva. 
gos roubando. Um está na cadeia; o outro suicidou- A vida partidária brasileira ainda nos leva para 
se de vergonha. um autoritarismo centralizante dentro dos partidos. A 

Mudar isso é o objetivo da proposta que esta- partir daí, o que ocorre? Primeiro: decisões de cúpu-
mos apresentando. Ia sem consulta às bases. Segundo: fonnação de oli-

Agradeço a V. Ex" pela tolerãncia, sei que V. garquias intemas ou de cartórios intemos, digamos 
Ex" entendeu que, lamentavelmente, o aparte afas- assim, dentro do partido, que comandam o seu pro-
tou-me do meu pronunciamento. cesso sem que as bases partidárias propriamente 

O SR. PRESIDENTE (Antonio GaOOs Magalhães) possam existir. 
-Com a palavra o Senador Artur da Távola. Pergunto aos Srs. Senadores: o que faz um 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para Pa~amentar que de repente é esmagado dentro do 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, seu partido, de modo implacável, até por métodos 
srªs. e Srs. Senadores, gostaria de tentar cingir a escusos, como ocorre amiúde na vida polltica brasi-
discussão dessa matéria apenas a um de seus pon- leira? Que altemativa tem? Pennanecer, esmagado, 
tos. Pelo seu tamanho e complexidade talvez seja no partido? Ficar ali sem chance nenhuma de exer-
dlffcll abordar no discurso, como o fez o Senador Pe- cer a plen~ude de suas convicções? Ser escoimado 
dro Slmon de modo tão brilhante e efusivo, a com- da vida política por um antagonismo com algum 
plexldade doa temas que estão nesta matéria. companheiro de partido? O Pa~amentar sai do parti-

Quero apenas submeter, neste instante, à dis- do, mu~as vezes, por razões nobres, por razões da 
cussAo a questAo da perda de mandato por troca de própria sobrevivência, por razões de discordância, 
partido, que está na origem da emenda constitucio- até por razões ideológicas profundas. Os partidos, 
na!. Essa matéria teve um parecer do Senador Jef- no seu caminhar, quantas vezes se afastam das pro-
farson Péres ampliando a questão para uma revisão postas originais? 

., , 
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Há, portanto, um dire~o inalienável do cidadão 
quando ele se encontra n!!55a situação. É claro que 
o outro lado da questão-existe, como aCentuou o Se­
nador Pedro Simon. Mu~os deixam o partido apenas 
por acomodações circunstanciais, momentãneas ou 
por trocas de interesse, é verdade. Mas criou-se no 
Brasil a cultura da seriedade ética da cassação do 
mandato por mudança de partido, e não se cria no 
País uma consciência igual em relação à vida parti­
dária. Portanto, a questão da perda de mandato por 
saída de partido tem a ver intimamente com a questão 
partidária brasileira e ela está inserida no bojo de uma 
série de refonnas políticas. Essas, sim, seriam condu­
centes à posição de manutenção daquele que foi eleito 
no seu partido, até porque o nosso processo eleitoral 
ainda não é um processo eleitoral partidário. 

O que é o voto proporcional? É uma aliança 
entre os votos que têm o partido e os votos que têm 
o candidato. Como fica um candidato eleito no voto 
proporcional com um número maior de votos· do que 
o da legenda necessária para votá-lo? Aqueles são 
votos dele, que está acima da legenda do partido. 
Portanto, enquanto tivermos o voto proporcional na 
forma em que é concebido hoje, ele tanto é partidá­
rio quanto pessoal. 

Vivêssemos no parlamentarismo, por exemplo; 
tivéssemos, por hipótese, o voto distrital misto. No 
voto distrital misto o ele~or vota duas vezes em al­
guns sistemas: ele dá o seu voto direto, que é o voto 
do distrito, e um segundo voto ao partido. O partido 
tem uma lista partidária. Aí, sim, a perda de mandato 
deve ocorrer no caso da saída do partido, porque o 
mandato pertence ao partido. 

Vejam, Srs. Senadores - e acred~oque este­
jam acompanhando o meu raciocínio ~, como é com­
plexa essa matéria. Sou favorável à fidelidade parti­
dária; sou, aliás, partidário por essência, por nature­
za e até por defeito. Vivo a vida partidária intensa­
mente, caio-me por ser partidário, enfim, tenho uma 
grande consciência da importância de se construir 
um partido, sobretudo depois que senti a dificuldade, 
como ex-Presidente do PSDB, de fazê-lo em um 
Pais onde não há grande renovação na classe polfti­
ca por várias razões. Mas penso no direito individual 
de alguém eleito quando é esmagado dentro de um 
partido. Quantas máquinas partidárias montadas em 
governos municipais, estaduais ou federais simples­
mente destroçaram os antagonistas internos na vida 
partidária. Costumo até usar um neologismo, inven­
tado pela cabeça de um modesto escritor. dentro 
dos partidos, as pessoas não são "ropriamente par­
tidárias, são 'partiversárias', uma mistura de partidá-

rio com adversário, até porque a luta interna dentro 
de um partido não é algo simples. Quanto ódio me­
dra nessa luta, quantos antagonismos, quantas dis­
putas, às vezes as mais perversas. 

A vida partidária não é esse mar de rosas. 
Quando dois companheiros de partido reivindicam a 
mesma indicação, eles partem muitas vezes para si­
tuações de antagonismo brutal. De repente, um ga­
nha e esmaga o outro, desconhecendo que, em poll­
tica, quem ganha não briga; quem ganha deve ime­
diatamente incorporar o vencido ao partido, porque, 
no dia seguinte, ele estará ao seu lado no palanque. 
O fato de dois adversários em uma luta interna parti­
dária estarem juntos no outro dia no palanque é 
mais um dos elementos a trazer a impressão de que 
a classe polltica é algo desestruturado organicamen­
te, eticamente, porque os inimigos de hoje são os de 
braços dados de amanhã. 

Tudo isso tem como base a questão partidá­
ria. Ela sim é magna; e é dentro -dela que podere­
mos examinar com clareza a fidelidade partidária, 
e não a fidelidade pura e simples, como se fosse 
um bem em si mesmo - até porque a palavra fide­
lidade conota algo positivo, embora nem sempre 
seja exercida em todos os seus campos, em todas 
as suas acepções. A idéia da fidelidade é positiva, 
ela conota uma idéia ética que está ligada ao 
tema, o que toma muito diffcil raciocinar sobre ele, 
até porque ela cria de imediato uma postura favo­
rável, e o pensamento fica encapsulado dentro da 
postura favorável. 

Quero deixar estas reflexões com a Casa: 
como uma pessoa favorável à fidelidade partidária 
tem dificuldade em votar essa matéria isoladamente, 
nos termos em que estã proposta originalmente. 
Quanto ao seu desdobramento, no parecer do Sena­
dor Jefferson Péres, de ampliar a questão da revisão 
constitucional, ai sim me parece que estaríamos em 
um bOm caminho, uma vez também que já há outros 
projetos, inclusive alguns oriundos da Câmara -ela­
cionados a essa matéria. Há uma tendência para 
que se possa fazer uma câmara específica para a 
revisão constitucional. 

Agradeço a atenção de V. Ex", Sr. Presidente, 
e das Sr"s. e Srs. Senadores. 

Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão 
da matéria terá prosseguimento na quarta-feira, dia 22. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Aprovado. 
-Item 3: Os Projetos de Lei do Senado nOs 51 e 137 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 67, de 1998, do Senador Ademir 
Andrade, solicitando, nos termos regimen­
tais, o desapensamento dos Projetos de Lei 
da Câmara nOs 75 e 97, de 1992; 10, 25, 36, 
38,41,71,93,118,151,154,206,208 e 
211, de 1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101, 
108,134,135 e 142, de 1994; 6, 7, 8, 9, 12, 
19,22 e 31, de 1995; e 73, de 1996; e Proje· 
tos de Lei do Senado nOs 60 e 76, de 1995, 
que versam sobre alterações na Consolida­
ção das Leis do Trabalho; e que passem a 
tramitar em conjunto de acordo com os gru­
pos a seguir discriminados: 

1. Projetos de Lei da Câmara nOs 25, 
38 e 118, de 1993; e 9, de 1995; 

2. Projetos de Lei da Câmara nOs 75, 
de 1992; 93, de 1993; 6, 12 e 19, de 1995; . 

3. Projetos de Lei da Câmara nOs 211, 
de 1993; e 22, de 1995; 

4. Projetos de Lei da Câmara nOs 206, 
de 1993; 63 e 108, de 1994; e 

- 5. Projeto de Lei do Senado nº 76, de 
1995; e Projetos de Lei da Câmara nOs 41, de 
1993; 74, 94, 134 e 142, de 1994; e8, de 1995. 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
do dia 5 e teve a sua votação adiada para hoje. 

Passa-se à votação do requerimento, em tu mo 
único. 

As S,.s. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 
A matéria retoma à Comissão de Assuntos So­

ciais, nos termos do requerimento que acaba de ser 
aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 185, de 1998, do Senador Waldeck 
ameias, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 51 e 137, de,1996, por trata· 
rem de dedução de gastos com educação 
no Imposto de Renda. 

Passa-5e à wIação do requerimento, em!umo úl1ÍXl. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

passam a tramitar em conjunto e retomam à Comis­
são de Assuntos Econômicos, em virtude da decisão 
terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Projeto de Lei do Senado nº 45, de 
1993 (apresentado como conclusão da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, criada pelo 
Requerimento nº 376/92 - CPI do PP), que 
altera a Lei nº 6.435, de 1977, sobre entida­
des fechadas de previdência privada, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer sob nº 165, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor Lúcio Alcântara, pela prejudicialidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.º 251, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro que a matéria constante do item 5 

conste da Ordem do Dia da sessão do dia 5 de maio 
próximo. 

Sala das Sessões, 16de abril de 1998 - Jader 
Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
_ Aprovado o requerimento, a matéria sai de pauta e 
fica transferida para a sessâo do dia 5 de maio do 
corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 32, de 1998 (apresentado 
pela Comissâo de assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 189, de 
1998, Relator: Senador Lúcio Alcântara), 
que autoriza o Estado de Sergipe a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Nor· 
deste do Brasil - BNB, no âmbito do Progra­
ma de Desenvolvimento do Turismo no Nor­
deste - PRODETUR, com recursos de re­
passe do Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor de dezessete mi­
lhões, trezentos e quatorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e setenta e nove centa­
vos, cujos recursos se destinam à execução 
de projetos de infra·estrutura e desenvolvi­

. menta institucional naquele Estado. 
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A Presidência comunica ao Plenário que pode- milhões, provocou mudanças significativas no qua-
rio ser oferecidas emendas à proposição até o en- dro político do meu Estado: lideranças expressivas 
cerramento da discussão_ da Oposição jogaram-se nos braços do Govemador_ 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) Enfim, Sergipe vendeu uma empresa de energia elé-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a trica, tem R$380 milhões em caixa e solicita um em-

discussão. préstimo novo, de valor relativamente pequeno. 
Em votação. O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - V. Ex" me 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoro'PT -SE) _ permite um aparte? 

Sr .. Presidente, peço a palavra para encaminhar a O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoro'PT -SE) -
votação. Pois não. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O Sr_ José Fogaça (PMDB-RS) - Nobre Sena-
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du- dor José Eduardo Dutra, observo, no parecer do Se-
tra para encaminhar a votação. nador Lúcio Alcântara, a declaração - Item 3 - de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoro'PT-SE. que o Tribunal de Contas do Estado atesta, median-
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) te ofício, que não houve privatização de nenhuma 
_ Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Senadores, ao encami- empresa estadual. Pergunto: a Energipe pertence à 
nhar a votação, deixo consignado nos Anais da Eletrobrás ou é uma empresa gerida e mantida pelo 
Casa o meu posicionamento sobre essa matéria. Governo estadual? 

.Em primeiro lugar, esse empréstimo se enqua- O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-
dra entre os chamados empréstimos pedagógicos _ SE) - Creio que esse parecer do Tribunal de Contas 
termo utilizado na Comissão de Assuntos Econõmi- é anterior à venda. V. Ex" poderia dizer qual é a 
cos pelo Senador Esperidião Amin. O objetivo do data? 
empréstimo para o Prodetur, em tese, é nobre. Sr. O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - A data é de 11 
Presidente, certa vez, na Comissão de Assuntos de novembro de 1997. 
Econômicos, foi dito que o posicionamento mais ou O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoro'PT-SE) -
menos rigoroso dos Parlamentares em relação aos A Energipe foi privatizada em novembro de 1997 -
empréstimos era determinado pelo fato de o emprés- não sei se após o dia 11. Inclusive o Estado de Ser-
timo ser ou não para o Estado do Parlamentar. Ou gipe havia recebido um adiantamento do BNDES por 
seja, quando o empréstimo é para o Estado de ori- conta dessa privatização. O fato é que sobraram 
gem do Senador, a tendência é ser mais conde- R$380 milhões para o Governo do Estado, que vem 
scendente. Por isso, tenho procurado traçar uma Ii- aplicando em obras. 
nha de coerência em relação às votações ocorridas Portanto, trata-se de um empréstimo relativa-
nesta Casa a respeito do endividamento dos Esta- mente pequeno. Se os Estados chegaram a essa si-
dos. Votei favoravelmente - e continuarei votando - a tuação, a causa, em parte, é a política de juros altos, 
todos os acordos para a rolagem das dívidas dos em parte, a irresponsabilidade de Governadores e, 
Estados, até para manter a coerência seguida por em parte, as autorizações de empréstimos dada pelo 
vários Senadores no sentido de esquecer as maté- Senado sem o devido rigor. Assim, procuraremos 
rias já votadas e resolver o problema daqui para adotar o mesmo procedimento para outros Estados -
frente. O Senador Lúcio Alcântara, como relator da inicio por Sergipe -, que estão solicitando emprésti-
matéria, é testemunha do meu empenho quando da mos novos. Trata-se de Estados que já rolaram as 
votação da rolagem da dívida de Sergipe, pois na suas dívidas, que já as federalizaram, que venderam 
Comissão de Assuntos Econômicos alguns Senado- estatais e estão com dinheiro em caixa. Na minha 
res pensavam em pedir vista, mas nos empenhamos opinião, não há justificativa para o Senado conceder 
para que a matéria fosse votada naquela ocasião. autorização de empréstimo novo, principalmente se 
Assim, não se pode dizer que nosso posicionamento os pareceres do Banco Central e da Secretaria do 
é decorrente de sermos Oposição ao Governador do Tesouro Nacional são contrários. Emão, reafirmei 
Estado_ O fato é que Sergipe vendeu a sua empresa essa posição na Comissão de Assuntos Econômi-
de energia elétrica e está com R$380 milhões em coso Pedi vista da matéria, devolvi-a no tempo regu-
caixa. Inclusive, o Governo ealé fazendo obras no lamentar - portanto não posso ser acusado de estar 
Estado, e as placas anunciam que essas obras es- fazendo chicana procrastinatória -, emiti voto em se-
lão sendo executadas com o dinheiro da venda da parado na Comissão de Assuntos Econômicos, por 
Energipe. Esse chamado cheque elétrico, de R$380 intermédio do qual ratifico o· meu posicionamento. 
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Na votação de hoje volto a fazê-Io_ Não vou pedir ve- RESOLUÇÃO N.· DE 1998 
rificação de 'quorum, mas acred~o que devemos es­
tabelecer um processo para evitar que os Estados, 
num prazo de quatro, cinco ou seis anos, encon­
trem-se na mesma s~uação. Aí não haverá mais 
Energipe para vender. Terão que vender a areia da 
praia de Atalaia, o Palácio Olímpio Campos, ou coi­
sas do gênero. Penso que o Senado deveria ser 
mais rigoroso com esses novos empréstimos. 

Quero consignar a minha posição contrária à 
votação dessa matéria. 

Mu~o obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores José 

Eduardo Dutra. Osmar Dias e Lauro Campos. 
A matéria vai a Comissão Diretora para reda­

ção finaL 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora. ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1· Se­
cretário em exercício. Senador Cartos Patrocínio. 

É lido o seguinte: . 

PARECER N_" 201 , DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n." 32, de 1998_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n.· 32. de 1998. que autori­
za o Estado de Sergipe a contratar operação decré­
dito junto ao Banco do Nordesie do Brasil- BNB. no 
âmb~o do Programa de Desenvolvimento do Turis­
mo no Nordeste - PRODETUR, com recursos de re­
passe do Banco Interamericano de· Desenvolvimento 
- BID, no valor de R$17.314.776,79 (dezessete mi­
lhões, trezentos e catorze mil, sete.centos e setenta 
e seis reais e setenta e nove centavos), cujos recur­
sos se destinam á execução de projetos de intra-estru­
IUra e desenvoMmento institucional naquele Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão. 16 de abril de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Carlos Patrocínio, Relator - Lucídlo Portella -
Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N."20~; DE 1998 

Faço saber que· o Senado Federal aprovou, e 
eu. Presidente, nos termos do art .. 48. nem 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

- ..... _li" ."1111 .... ''';'1],." IDA,,, j """" 

Autoriza o Estado de Sergipe a con­
tratar operação de crédito junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil - BNB, no âmbito 
do Programa de Desenvolvimento do Tu­
rismo no Nordeste - PRODETUR, com re­
cursos de repasse do Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID, no valor 
de R$ 17_314.776,79 (dezessete milhões, 
trezentos e catorze mil, setecentos e seten­
ta e seis reais e setenta e nove centavos), 
cujos recursos se destinam à execução de 
projetos de infra..estrutura e desenvolvi­
mento institucional naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Sergipe autorizado a con­

tratar operação de crédito junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil - BNB, no âmbüo do Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - PRO­
DETUR, com recursos de repasse do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
R$17.314.776,79 (dezessete milhões, trezentos e 
catorze mil. setecentos e setenta e seis reais e se­
tenta e nove centavos). 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação referida neste artigo serão destinados à 
execução de projetos de infra-estrutura relativos à 
implantação dos projetos de 2" etapa do Prade­
turlSE e ao desenvolvimento· institucional naquele 
Estado. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
terá as seguintes condições financeiras: 

I - v.alor pretendido: R$17.314.776,79 (dezes­
sete milhões. trezentos e cartorze mil, setecentos e 
setenta e seis reais e setenta e nove centavos); 

11 - taxa de juros: O,873q% amo (oito mil. sete­
centos e trinta. e cinco décimos de milésimos por 
cento ao mês); •. 

111- indexador. correção c;ambial; 
__ . :IV - destinação dos ·recursos: execução de 

obras-múRipias de infra-estrutura e desenvolvimento 
institucional no Estado; 

V - garantia: Fundo de Participação dos Esta­
dos_ FPE; 

VI - condições de pagamento: 
a) do principat em duzentas e cinqüenta e uma 

parcelas mensais' e sucessivas, após carência de 
doze meses; 

b) dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 
no período de carência. 

Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du-

"t. l, .• i),f",: (i lhe I ,Ir 'I"" i! 
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zentos e setenta dias, contado da data de sua publi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cação. - Com a palavra o Senador José Bianco, para justificar 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data a emenda n" 1 que apresentou. 
de sua publicação. O SR. JOSÉ BIANCO (PFL - RO. Para justifi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) caro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa-se à Senadores, a emenda foi acatada na reunião da Co-
imediata apreciação. missão de Assuntos Econômicos e consta do relató-

Em discussão a redação final. (Pausa.) rio. Mas, por um lapso, ela não constou do projeto 
Não havendo quem peça a palavra,'encerro a de resolução. A necessidade da emenda é corrigir o 

discussão. lapso ocorrido. O relatório foi elaborado pelo emi­
nente Senador Edison Lobão, que não estava pre-

Em votação. sente à reunião e foi substituído pelo Senador João 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram' Rocha, que acatou ~a emenda e a do Senador 

permanecer sentados. (Pausa.) Eduardo Suplicy, qué consta do' projeto. Portanto, é 
Aprovada. apenas uma correção no projeto de resolução. 
A matéria vai à promulgáção. O SR. PRESIDENTE (Antohió Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1 º Se-

-Item 7: cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

Discussão, em tumo único, do Projeto É lida a seguinte: 
de Resolução nO 37, apresentado pela Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator, EMENDA N° 2 - PLEN 

Senador Romero Jucá, que autoriza o Go- Ao Projeto de Resolução que autor!-
vemo do Estado de Rondônia a assinar con- za o Governo do Estado de Rondônia a 
tmto de abertura de crédito e de compra e , assinar contrato de abertura de crédito e 
venda de ativos, firmado com a União, o Es- de compra e venda de ativos, com a 
tado de Rondônia, o Banco do Estado de União, o Banco do Estado de Rondônia 
Rondônia S/A - BERON - e a Rondônia S.A. - BERON e a Rondônia Crédito Imo-
Crédito Imobiliário SIA, RONDONPOUP, no biliário S.A., RONDONPOUP, no valor 
âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu- R$S02.487.683,OO, no âmbito do Progra-
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va- ma de Apoio à Reestruturação e do Alua-
lor de quinhentos e dois milhôes, quatrocen- te Fiscal dos Estados, ao amparo da Me-
tos e oitenta e sete mil e seiscentos e oitenta dida Provisória 1612-21.'98. 
e três reais, no amparo da Medida Provisória 
nO 1.612/98. 

Encontra-se sobre a mesa cópia do parecer, à 
disposição dos Srs. Senadores. 

À proposição poderão ser oferecidas emendas 
até o encerramento da discussão. 

Sobre a ~ mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1" Secretário em exercício, Senador Carfos Patroéínio .. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N" 1 (ao PRS n" 37/98) 

Acrescente-se ao inciso I letra "a" do art. 2", 
após a expressão ·poupança", o seguinte: 

" ... e para atender integralmente os custos do 
plano de incentivo ao desligamento voluntário dos 
funcionários. 

Justificação oral. 
Sala das Sessões, 16 de abril de 1998. - José 

Blanco. 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. 4° O Govemo do Estado de Ron­
dônia encaminhará ao Senado Federal rela­
tório trimestral descrição detalhada da situa­
ção dos ativos do Beron e da Rondonpoup 
adquiridos pelo Govemo do Estado, especifi­
cando os 'valores resu~antes da alienação 
dos mesmos e a destinação dos recu rsos 
gerados por esses ativos. ., . 

Parágrafo único. O relatório a que se 
refere o caput deverá conter um balanço do 
Programa 'de Demissão Voluntária dos funcio­
nários do Beron e descrição dos gastos reali­
zados com encargos e ações trabalhistas. 

Justificação 

A autorização do Senado Federal permitirá ao 
Govemo do Estado quitar todos os passivos das ins­
tituições financeiras, que irá, t;lmbém, adquirir seus , 
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ativos_ O Senado Federal desconhece a situação de 
liquidez desses ativos e os valores que poderão ser 
recuperados pelo Govemo do Estado com a aliena­
ção dos mesmos, que deverão ser utilizados na 
amortização desta operação de crédito. 

Portanto, o endividamento líquido do Estado 
será resultante da diferença entre o valor total do 
passivo e o valor de mercado dos ativos do Beron. 
Como não se pode ter uma avaliação prévia do valor 
que será obtido pelo Govemo com a negociação dos 
ativos, o relatório proposto pela emenda fomecerá 
ao Senado as informações necessárias para o pleno 
conhecimento da operação. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1998. -
José Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão o projeto e as emendas, em tumo úni­
co. (Pausa). 

PARECER DE PLENÁRIO N." 202, DE 1998 

Sobre as Emendas n." 1 e 2 - PLEN 
ao Projeto de Resolução n." 37, de 1998, 
que autoriza o Governo do Estado de 
Rondônia a assinar contrato de abertura 
de crédito e de compra e venda de ativos, 
com a União, o Banco do Estado de Ron­
dônia S.A - BERON e a Rondônia Crédito 
Imobiliário S.A. - Rondoilpoup, no valor 
de R$502.487.683,OO, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo da 
Medida Provisória n." 16.12-21, de 1998. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr.as e Sr." Senadores, o parecer foi elaborado an­
tes do exame e da apresentação das emendas na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Daí ter havido 
o equívoco de a Emenda n." 1 não ter sido incluída 
no projeto de resolução. O meu parecer é favorável 
à Emenda n.· 1, que completa o projeto. Tem, tam­
bém, o acatamento do Banco Central, sob o argu­
mento de que melhora a proposição em exame. 

No que diz respeito à Emenda n." 2, propondo 
que seja declarada prejudicada pelo fato de já ter 
sido aprovada e incluída no projeto de resolução a 
emenda do Senador Eduardo Suplicy no mesmo 
sentido, semelhante a esta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável à Emenda n" 1 e pela prejudicia­
lidade da Emenda n" 2, em virtude de já constar do pr0-
jeto de resolução. .. 

Em discussão'. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Passa-se, assim, à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a Emenda n" 1. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica, assim, prejudicada a Emenda n" 2. 
A matéria vai a Comissão Diretora para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1" Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N." 202, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n." 37, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n." 37, de 1996, que autori­
za o Estado de Rondônia a assinar contrato de aber­
tura de crédito e de compra e venda de ativos, com 
a União, o Banco do Estado de Rondônia S.A. - BE­
RON, e a Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - RON­
DONPOUP, no valor de R$502.487.683,OO (qui­
nhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e oitenta e três reais), no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, ao amparo da Medida Provisória 
n."1612-21/98. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de abril de 
1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Càrlos Patrocínio, Relator - Lucídio Portella -
Joei de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N." 202, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente. nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N." • DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a as­
sinar contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos, com a União, o 
Banco do Estado de Rondônia S.A. - BE­
RON, e a Rondônia Crédito Imobiliário 
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S_A_ - RONDONPOUP, no valor de 
R$502_487.683,OO (quinhentos e dois mi­
lhões, quatrocentOll e oitenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e três reais), no im­
bito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao 
amparo da Medida Provisória n.· 1612-
21/98. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1." É o Estado de Rondônia autorizado a 
assinar contrato de abertura de crédito e de compra 
e venda de ativos com a União, o Estado de Rondô­
nia, o Banco do Estado de Rondônia S.A. - BERON, 
e a Rondônia Crédito Imobilário S.A. - RONDON­
POUP, no âmb~o do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo 
da Medida Provisória n.·1612-21/98. 

Art. 2.· A operação autorizada no artigo ante­
rior será realizada nas seguintes condições: 

I - valor do créd~o a ser liberado pela União: 
R$502.487.683,OO (quinhentos e dois milhões, qua­
trocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e o~enta e 
três reais), sendo: 

a) R$386.873.875,OO (trezentos e o~enta e seis 
milhões, oitocentos e setenta e três mil, o~ocentos e 
setenta e cinco reais), para fazer face aos depósitos 
à vista, a prazo, interfinanceiros e de poupança, e 
para atender integralmente os custos do plano de in­
centivo ao desligamento voluntário dos funcionários; 

b) R$97.470.172,OO (noventa e sete milhões, 
quatrocentos e setenta mil, cento e setenta e dois 
reais), para fazer face a obrigações por empréstimos 
e repasses; 

c) R$14.143.636,OO (catorze milhões, cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais), 
para fazer face ao passivo trabalhista; e 

d) R$4.000.000,OO (quatro milhões de reais), 
para constituir cap~a1 mínimo para abertura de agên­
cia de desenvolvimento; 

11 - forma de liberação dos recursos: 
a) diretamente ao Beron, com relação ao mon­

tante destinado à aquisição dos ativos do Beron e da 
Rondonpoup, a partir da data do cumprimento das 
condições a que se refere a cláusula sétima do con­
trato; 

b) diretamente ao Estado, com relação ao 
montante destinado à criação da agência de desen­
volvimento, após a comprovação da sua constituição 
e da obtenção das autorizações necessárias ao seu 
funcionamento; 

111- forma de pagamento: 

a) as parcelas dos recursos liberados serão in­
corporadas ao saldo devedor do contrato de refinan­
ciamento, nas mesmas datas em que ocorrerem as 
liberações, de acordo com o estabelecido no pará­
grafo único da cláusula décima-nona daquele instru­
mento e amortizadas na forma estipulada no referido 
contrato de refinanciamento; 

b) os recursos em espécie, gerados pelos ati­
vos do Beron e da Rondonpoup adquiridos pelo Es­
tado, serão obrigatoriamente destinados à amortiza­
ção do contrato de refinanciamento, na seguinte or­
dem: na amortização ou liquidação da conta-gráfica 
e na amortização do saldo devedor; 

c) o Estado poderá utilizar, na amortização do 
contrato de refinanciamento, créd~os securitizados 
que tenham sido objeto de novação a que se refere 
a Medida Provisória n· 1.635-18, de 12 de fevereiro 
de 1998, observadas a3 cláusulas oitava e décima 
daquele instrumento; 

d) eventuais créditos do Estado decorrentes da 
posição líquida final do Beron e da Rondonpoup se­
rão utilizados na amortização do contrato de refinan­
ciamento. 

Parágrafo único. Os valores a que se referem 
as alíneas a, b e c do inciso I serão atualizados pela 
variação da taxa SELlC divulgada pelo Banco Central 
do Brasil, de l"de janeiro de 1998 até a data do cumpri­
mento das condições de assinatura do contrato. 

Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 4" O Estado de Rondônia encaminhará ao 
Senado Federal relatório trimestral contendo descri­
ção detalhada da situação dos ativos do Beron e da 
Rondonpoup adquiridos pelo Estado, especificando 
os valores resuHantes da alienação dos mesmos e a 
destinação dos recursos gerados por esses ativos. 

Parágrafo único. O relatório a que se refere o 
caput deverá conter um balanço do Programa de 
Demissão Voluntária dos funcionários do Beron e 
descrição dos gastos realizados com encargos e 
ações trabalhistas. 

Art. 5· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

aprovam queiram cada vez que os nossos produtos precisavam cruzar 
os oceanos. Mas a realidade é outra. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 250, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 36, de 1998, que au­
toriza a elevação temporária do limite de endivida­
mento da Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS, 
para que possa contratar operação de crédito exter­
no, no valor total, em ienes japoneses, até o equiva­
lente a U$ 271,017,228.95 (duzentos e setenta e um 
milhões, dezessete mil, duzentos e vinte e oito dóla­
res americanos, e noventa e cinco centavos), junto 
ao The Export-Import Bank of Japan - EXIMBANK. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, li, do Regimento Intemo, combi­
nado com a Resolução n" 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Vo~a-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner, por cessão do Senador Francelino Pereira. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a razão pela qual ocupo mais uma 
vez esta tribuna tem muito a ver com a própria so­
brevivência deste país e da sua gente. Tenho acom­
panhado, sem esconder a angústia, os problemas 
enfrentados pela agricultura e, por conseguinte, por 
todo o setor produtivo deste país. Ao longo dos últi­
mos govemos, este país se tomou auto-suficiente na 
produção de grãos, fato que poderia ser comemora­
do não fossem os graves e, até então, insolúveis 
problemas enfrentados pelos nossos produtores. 

Desde a Rodada Uruguai do GATT, o Brasil 
tem procurado respeitar as decisões intemacionais 
no que tange ao comércio de produtos agrícolas. Di­
versos colegas já subiram nesta tribuna e denuncia­
ram o protecionismo europeu, os subsídios asiáticos 
e norte-americanos e a concorrência desleal pratica­
da por diversos países mundo afora. 

Com o advento do Mercosul, o Brasil viu abri­
rem-se as portas de um novo mercado, e com isso, 
as possibilidades de compensar as perdas sofridas 

Por razões que somente os burocratas conse­
guem explicar, o Brasil é obrigado a importar deter­
minados produtos para poder vender outros. Até aí, 
nenhum problema, desde que os produtos adquiri­
dos pelo Brasil estejam na entressafra ou que tenha 
havido quebra na safra por alguma circunstância cli­
mática. Mas estamos importando alguns produtos 
que poderíamos produzir mais, não fossem as d~i­
culdades que os nossos produtores encontram des­
de o plantio até a colheita. 

Só para citar um exemplo: o nosso trigo, de 
alta qualidade, não supre as nossas necessidades, o 
que nos obriga a comprar trigo chileno e canadense. 
Mas não podemos culpar Os nossos produtores, pois 
são muitos os obstáculos que eles enfrentam na sua 
produção e comercialização. Em primeiro lugar, te­
mos as taxas de juros mais absurdas que o mundo 
já viu. Além disso, como podemos competir com o 
mercado asiático, onde a mão-de-obra não recebe 
nenhum tipo de qualificação e é a mais baixa do 
mundo? 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, não po­
demos mais admitir que as mudanças na agricu~ura 
resumam-se à simples troca de Ministro. O Senador 
Arlindo Porto vinha realizando um trabalho muito bom, 
quando se viu destituído por conta de uma reforma 
que privilegiou muito mais os Partidos do que o povo. 

Como vamos conseguir resolver os problemas 
se não oferecemos tempo nem condições para isso? 
Sabemos muito bem que, ao abordarmos o tema, 
não podemos excluir nenhuma região brasileira: o 
País como um todo tem sido palco de um sofrimento 
sem precedente. 

Tenho recebido centenas de man~estações de 
todo o Estado de Santa Catarina, onde as autorida­
des municipais e comunitárias, assombradas com a 
realidade e com as perspectivas sombrias, reivindi­
cam-nos ações. Há 57 municípios catarinenses 
atuando no segmento Pronaf, que representa, hoje, 
o único programa que se propõe apoiar o agricu~or 
familiar dó País. No ano passado, realizou-se nesta 
Casa um seminário sobre a agricultura familiar, onde 
tivemos oportunidade de conhecer melhor esse pro­
grama, que pode ser a tábua de salvação da nossa 
agricu~ra. 

No caso específico de Santa Catarina, esse 
segmento representa hoje mais de 90% da produção 
industrial estadual. Em 1997, as parcelas sob res­
ponsabilidade da União, previstas para os municí­
pios, tiveram uma redução de 60%. Dos 31 mimicí-
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pios contemplados, 14 não receberam nenhum re- para o Congresso Nacional, a culpa de algo que vem 
curso até o momento. E, como se isso não bastasse, sendo praticado pelo Executivo. Isso não pode acon-
os recursos anunciados, de R$250 mil por município, tecer. O que consta dos jomais não é a verdade. A 
já foram reduzidos para R$90 mil, isso para aqueles agricu~ura catarinense e setores organizados do 
que ainda tentam receber. meu Estado estão cobrando uma posição e, inclusi-

Sem dúvida, o Pronaf constituiu-se numa gran- ve, estão responsabilizando o Congresso por esses 
de idéia, capaz mesmo de resolver os problemas da cortes de verbas. Mas a verdade não é essa, e não 
agricu~ura. A grande questão é que esse programa podemos nos calar diante dessas afirmações! 
não vem funcionando a contento. São recursos que O próprio Secretário se contradiz quando afir-
não saem ou que são insuficientes, enfim, há toda ma que 'R$1,7 milhão o Govemo mandou segurar e, 
uma série de problemas que fazem com que o clima ainda, R$2,4 milhões que o Pronaf ficou devendo 
no campo se tome cada dia mais tenso. aos municípios catarinenses em 1997 serão retira-

Gostaria de pedir ao Dr. Francisco Turra, nos- dos do Orçamento". Ele mesmo disse isso, e, nesse 
so conterrâneo do Rio Grande do Sul, que assume ponto, há uma contradição. Se a situação já era gra-
agora o Ministério da Agricu~ura, que, de forma de- ve, imaginem agora! 
terminada, encaminhe soluções práticas e urgentes Para encerrar, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Se-
para essa situação. É inconcebível que os nossos nadores, quero registrar que, nesta data, enviei ex-
produtores continuem como vítimas da burocracia. pediente ao Sr. Ministro da Agricu~ura, Dr. Francisco 
Assim como o Govemo tem empreendido esforços Turra, solicitando que os problemas burocráticos re-
no sentido de assentar os sem-terra, precisa tam- ferentes ao Pronaf sejam resolvidos imediatamente 
bém dispensar maiores esforços para manter na ter- e que os recursos sejam liberados. Ao mesmo tem-
ra quem, há anos, está alimentando este País e con- po, conclamo os Colegas do Senado e da Câmara a 
tribuindo para o seu desenvolvimento. reverem os cortes promovidos nesse programa. Afi-

O Pronaf precisa ser tratado com prioridade e nal de contas, está em jogo o próprio desenvolvi-
garantias de financiamentos do Govemo. Esse pro- mento nacional. É necessária e fundamental uma 
grama é a grande altemativa de sobrevivência da política séria e responsável, que nos tire da inércia e 
agricu~ura familiar. Não podemos admitir que aque- estagnação produtiva de apenas 80 a 85 milhões de 
les que hoje produzem se tomem amanhâ trabalha- toneladas de grãos anuais, que se perpetua há mais 
dores sem terra. Estes, aliás, já contam com o Pro- de uma década. 
cera, um programa que vem sendo muito bem de- Nós, Senadores e Deputados, precisamos unir 
senvolvido. Não quero acrescentar nenhum ingre- forças para tentar reverter esses cortes que o Go-
diente de animosidade entre os com-terra e os sem- vemo vem praticando no setor da agricultura. O Pro-
terra, mas o Govemo precisa resolver tanto a situa- naf é fundamental para a pequena agricultura, para 
ção de um quanto de outro, pois de nada adiantará a agricu~ura familiar: ele a provê em todo o País. O 
vestir um santo e descobrir outro. meu Estado é um exemplo da prática da agricultura 

Infelizmente, vemos toda a imprensa estampar familiar. Neste momento, precisamos socorrer esse 
manchetes do tipo: "Congresso corta verbas do Pro- setor tão importante da agricultura brasileira. 
naf'. O Secretário de Desenvolvimento Rural do Mi- Ainda ontem, nesta Casa, o nosso Colega que 
nistério da Agricultura afirmou, no meu Estado, que foi Ministro da Agricultura, Senador A~indo Porto, 
o Congresso irá cortar 60% de um total de R$12,5 desenhava e relatava o potencial da agricultura bra-
milhões que Santa Catarina receberia com o progra- sileira no PIB nacional. Os negócios referentes à 
ma. Esses cortes, segundo ele, serão feitos no Or- agricultura giram em tomo de R$320 bilhões e o!ere-
çamento destinado ao Estado. Em primeiro lugar, cem cerca de 52% de empregos diretos e indiretos. 
cabe informar que os cortes no Orçamento são pa- Essa é a importância desse setor no contexto do 
trocinados pelo Govemo. É ele quem estipula o Produto Intemo Brasileiro. 
quanto pretende gastar nesta ou naquela área. Portanto, não podemos nos calar diante des-

Infelizmente, Sr. Presidente e nobre Colegas, é ses números e desse quadro. Um dos setores socor-
bom que se frise que, ainda nesta semana, o Secre- ridos com muita força pelo Pronaf é a pequena agri-
tário de Desenvolvimento Rural do Ministério da cultura brasileira, que não pode sofrer esses cortes 
Agricultura, em meu Estado, anunciou que o Con- de 60%, que se anunciam agora. Precisamos socor-
gresso Nacional vai cortar verbas do Pronaf. Os jor- rer esse setor, para que os pequenos agricultores de 
nais estão a registrar isso, como que transferindo, hoje não se tornem sem-terra amanhã. Com isso, 

,j • ,,:;, ,~, I ,. , ,. ,; 
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vamos sentir, .cada vez mais, o êxito acontecer em 
nossa pátrial 

Essa é a conclamação que deixo na data de 
hoje, para defender esses setores que, embora pe­
quenos, muito representam no contexto geral, na co­
munhão nacional, no universo do trabalho e da pro­
dução de todo o País. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações 
que gostaria de fazer no dia de hoje. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner , o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2" 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Cartas Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Bernardo 
Cabral. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise. .~" , . 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT-MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sris. e Srs. Senadores, retomo 
a esta tribuna para tratar novamente de um tema 
que, por sua importância e pela gravidade da situa­
ção, exige a máxima atenção por parte desta Casa. 
Refiro-me ao movimento de ãmbito nacional que 
está levando à paralisação das atividades de um nú­
mero crescente de universidades públicas em nosso 
País. 

É claro que a greve causa transtomos, prejudi­
ca o andamento do semestre letivo, aRera os planos 
pessoais e de estudos. No entanto, chega-se a uma 
situação em que esse legítimo instrumento de pres­
são precisa ser utilizado, especialmente quando, do 
outro lado - no caso, o Govemo Federal e o Ministé­
rio da Educação -, cristaliza-se uma situação de des­
caso, intolerância e prepotência. 

Por que as universidades federais brasileiras 
estão tomando a decisão extrema de paralisar seu 
trabalho acadêmico? 

Antes de julgá-Ias, o bom senso indica a ne­
cessidade de conhecer a realidade em que se en­
contram os professores e as nossas Universidades. 

Tendo a educação como uma de suas priorida­
des máximas, de acordo com o compromisso de 
campanha, quando cinco dedos da mão apontavam 
para os setores mais críticos da vida nacional a se­
rem priorizados pela ação govemamental, o Gover­
no Femando Henrique Cardoso parece ter cometido 
um erro fundamental. Ao jogar todas as fichas no en­
sino fundamental - reparem que nem mesmo falo de 

"educação básica", que pressupõe, além do ensino 
fundamental'obrigatório, a educação infantil e o ensino 
médio -, o Ministério da Educação começou a agir de 
modo a identificar prioridade com exclusividade. 

Promovendo uma maciça campanha publicitária, 
o MEC deu a entender, ao Pars, que a universalização 
do acesso ao ensino fundamental, melhorando os 
seus indicadores de desempenho, seria o bastante 
para mudar a face do sistema educacional brasileiro. 

Nada mais falso, Sr. Presidente, nada mais pe­
rigosamente falacioso. 

Talvez tenha faRado ao Ministro da Educação 
algo essencial para quem assume as funções que 
lhe foram conferidas: a compreensão de que a edu­
cação é um processo e, como tal, não pode ser sec­
cionada. Da educação infantil ao ensino superior, 
etapas se somam, jamais se excluem. Estranho, 
pois, que quem já foi Secretário de Educação do Es­
tado de São Paulo e Reitor de uma das mais respei­
tadas universidades brasileiras - a Unicamp - não 
tenha compreendido que não se faz uma educação 
básica de qualidade sem professores qualHicados 
para a tarefa e que, graças à pesquisa e aos seus 
cursos de licenciatura, quem toma isso possível é 
exatamente o ensino superior, especialmente as 
nossas universidades. 

Eu gostaria de abrir um parêntese nessa ques­
tão. Certamente não estamos aqui nos posicionando 
contrariamente à prioridade conferida ao ensino fun­
damentai. Como cidadã e principalmente como Se­
nadora da República, sempre apoiei e sempre apoia­
rei as medidas propostas ou encampadas pelo Po­
der Executivo que visem à melhoria do nível do ensi­
no de nosso País. Por exemplo, como não apoiar a 
descentralização da merenda escolar, deplorando a 
redução dos recursos a ela destinados? Como não 
aplaudir, por exemplo, a análise meticulosa dos li­
vros didáticos e sua distribuição em tempo hábil? Há 
alguns anos, eles chegavam no final do ano. Essa 
decisão do Ministério merece nossos aplausos. 

Como não estar, por exemplo, de acordo com 
a elaboração de parâmetros curriculares, orientado­
res do trabalho pedagógico em todo o nosso País? 

Como não reconhecer também o potencial da 
TV Escola, atingindo o professorado em todos os 
cantos de nossa Pátria, dando-lhe condições de 
aprimoramento profissional? 

E como não enxergar no Fundo de Valorização 
do Ensino Fundamental uma tentativa válida de, so­
bretudo, dignificar a carreira do docente? 

Faço essas observações, Sr. Presidente, para 
que ninguém pense estar diante de uma Senadora 
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que não abre os olhos à realidade ou que seja inca­
paz de reconhecer eventuais acertos da política edu­
cacional implementada pelo Ministro Paulo Renato. 

Sem nenhum tipo de sectarismo, sem estar 
movida pela paixão, que pode muitas vezes cegar, o 
que me move neste instante é o temor de que, por 
razões desconhecidas, esteja hojé o Ministério da 
Educação cometendo um equívoco de tal natureza 
que ao País poderá custar muito caro, principalmen­
te em tempo e em recursos. É precisamente isso o 
que está ocorrendo com nossas instituições públicas 
de ensino superior, motivo pelo qual elas se encon­
tram hoje em greve. 

Mesmo que jamais tenha tido a coragem de 
afirmá-lo com todas as letras, o Govemo Femando 
Henrique, desde o primeiro momento, tem demons­
trado, no mínimo, má vontade com as universidades 
mantidas pela União. Ora questionando, por exem­
plo, as suas administrações, ora dando a entender 
que seus professores não gostam de dar aulas, ora 
sugerindo que são muito caras pelo que produzem, 
o certo é que objetivamente nada, nada mesmo tem 
sido feito até hoje nesses @imos três anos e meio, 
para garantir a essas instituições o mínimo indispen­
sável para o seu regular funcionamento. 

Em verdade, o procedimento do Govemo Fe­
deral em relação às universidades públicas tem pe­
cado, antes de qualquer outra consideração, por 
uma imperdoável miopia histórica. 

Esquecem-se do caráter estratégico dessas 
instituições, especialmente em um país como o nos­
so, com tantas mazelas historicamente construídas. 
Parecem desconhecer o esforço empreendido pela 
Nação no sentido de criá-Ias, sobretudo ao longo 
das décadas de 1950 a 1960, na certeza de que es­
sas universidades haveriam de contribuir - como de 
fato ocorreu - para a superação do subdesenvolvi­
mento e a construção de uma sociedade mais prós­
pera e menoS desigual. 

Não por acaso, cerca de 90% do conhecimento 
científico em nosso País provém de nossas institui­
ções públicas de pesquisa, à frente das quais estão 
as nossas universidades. 

Por mais paradoxal que possa parecer, nem 
mesmo o perfodo da ditadura, esses vinte e tantos 
anos do regime militar, conseguiu atingir tão dura­
mente as universidades públicas quanto o atual Go­
vemo nesses três anos e meio. 

Hoje, em pleno Estado de Direito, com as ga­
rantias individuais e sociais respeitadas, com o Par­
lamento exercendo a plenitude de suas atribuições, 
com a imprensa livre, enfim, com a democracia polf-

tica sendo praticada, joga-se sobre a universidade 
pública todo o peso de um Estado considerado qua­
se inimigo. 

Parece haver um deliberadO intento de golpear 
a universidade pública naquilo que ela tem de mais 
essencial: a sua dignidade institucional. As medidas 
vão se sucedendo, numa seqüência que os profes­
sores consideram macabra - e eles têm razão: cor­
tam-se drasticamente os recursos de custeio - os re­
cursos do Orçamento da União para as universida­
des foram cortados drasticamente; reduzem-se os 
montantes destinados à área de ciência e tecnolu­
gia; diminuem-se as'Jbolsas de capacitação discente 
e docente (como ocorreu com o corte de 50% dos 
recursos para as bolsas de capacitação docente e 
de iniciação científica), atingindo, portanto, em cheio, 
o vitorioso PICDT, ou seja, a Iniciação Científica, o 
PET, e o acesso aos cursos de Aperfeiçoamento, 
Mestrado e Doutorado. 

Mas era necessário ir além na tentativa de ven­
cer por asfixia o que restava de brio, compromisso 
social e dignidade profissional nas universidades fe­
derais. Assim foi feito. Começando pela alteração 
nas regras da aposentadoria - que empurrou milha­
res e milhares tie professores de nosso País, na jus­
ta tentativa de preservar os seus direitos, para fora 
da universidade - e passando pelo absurdo descum­
primento de decisões judiciais transitadas em julga­
do, como é o caso dos docentes da Universidade de 
Brasnia, que, em dezembro de 1995, ganharam os 
26,05% da URP e, até hoje, não receberam. Chega­
mos a quase 1.200 dias sem um mísero reajuste sa­
larial, o que eqüivale à perda de 48,65% do poder 
aquisitivo dos salários dos professores! 

Há ainda outra questão, que já trouxe à tribuna 
do Senado: os professores da Universidade de la­
vras, no meu Estado, Minas Gerais, também ganha­
ram na Justiça o reajuste salarial devido desde 
1993, em sentença proferida pelo Juiz Federal da 8" 
Vara de Belo Horizonte. O Govemo chegou a emitir 
os contracheques para o pagamento, atendendo à 
decisão da Justiça, mas até hoje não 'depositou a 
quantia devida, conforme denúncia dos próprios pro- . 
fessores da Universidade de Lavras. 

Ora, Sr. Presidente, quandO consideram que 
essa postura do Ministério da Educação, de chegar 
até mesmo a emitir os contracheques mas de não 
depositar os valores, parece uma atitude fraudulen­
ta, quase que um estelionato em relação àquilo que 

• determina a sentença judicial, certamente esses pro­
fessores têm razãol 
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Sr. Presidente, os docentes das inst~uições de 
ensino superior têm um sindicato - a ANDES -, de 
longa e valorosa trajetória. Nascida como associa­
ção em pleno regime militar no País, ela soube cum­
prir seu papel, legitimando-se por sua ação e repre­
sentatividade ao longo de todos estes anos. 

Pois bem, desde dezembro de 1995 - quero 
repetir a data, dezembro de 1995 -, esse sindicato, 
que representa os docentes das universidades públi­
cas, tem tentado ser recebido pelo Ministro da Edu­
cação, para debater a realidade :universMria e apre­
sentar as suas propostas. Somente agora, no mês 
de março, após três anos e meio, quando o quadro 
da greve já se mostrava irreversível, o Ministério da 
Educação marcou uma audiência para receber os 
representantes dos docentes. E o fez, em suma, 
para dizer que nada poderia fazer. 

Em tennos salariais, o único gesto do Govemo, 
por sinal deplorável, foi propor, através de medida 
provisória, o Programa de Incentivo à Docência nas 
instituições, class~icado por mu~os professores 
como "ignóbil, indecente, imoral e maquiavélico". 
Para os docentes, o Programa, tal como foi apresen­
tado, faz "chegar à comunidade universMria e à so­
ciedade a falsa idéia de estar concedendo reajuste 
salarial". No entanto, argumentam ')s professores, "a 
medida é discriminatória, pois contempla aproxima­
damente 25% dos docentes, excluindo os aposenta­
dos e os servidores técnico-administrativos". 

Concluo, portanto, Sr. Presidente, hipotecando 
mais uma vez a minha integral solidariedade aos 
que, na universidade pública ou fora dela, reconhe­
cem o valor e o sililificado dessa inslÜuição como 
produtora e disseminadora do saber, instrumento ex­
ponencial para a construção de uma sociedade as­
sentada na prosperidade, na justiça, na cidadania e 
nos mais elevados valores da democracia. 

Que o impasse ora criado entre as universida­
des públicas e o Govemo possa ser superado pela 
via do diálogo inteligente e sincero, de modo que sejam 
superadas as medidas provocativas e principalmente 
"desrespeitantes" às nossas instituições públicas. 

O Brasil não pode prescindir de uma universi­
dade operosa, dignificada em seu ofício, respeitada 
pelo seu trabalho. Não haveremos de ser a Nação 
com a qual sonhamos sem o concurso de uma uni­
versidade livre - principalmente de uma universida­
de livre -, presa apenas ao compromisso sagrado d" 
contribuir para o avanço das conquistas da humani­
dade e de edificar um Brasil melhor. 

Voltamos, como disse no início, mais uma vez 
• esta tribuna, Sr. Presidente, para trazer elementos 

novos que sustentam neste momento a justificativa ' 
dos professores universMrios para sua paralisação, 
que vem crescendo, atingindo hoje praticamente a 
unanimidade das universidades públicas do nosso 
País. Certamente, eles não estão fazendo essa pa­
ralisação porque desejam ou porque querem. 

Tenho recebido correspondência na minha cai­
xa de correio no Senado, assim como telegramas e 
cartas de estudantes e professores de universidades 
de todo o País e do meu Estado, Minas Gerais, em 
que me encaminham, inclusive, o seu contracheque. 
E é realmente assustador deparannos com esses 
contracheques. São professores que têm pós-gra­
duação em universidades da Europa - França, Ingla­
terra, Suíça - e nas principais universidades dos Es­
tados Unidos - Nova Iorque, Massachusetts. São 
professores com 15 anos de experiência e que estão 
ganhando um salário líquido miserável de 
R$1.700,OO a R$2.000,OO. 

Ora, Sr. Presidente, se fizennos uma reflexão, 
baseada no bom senso e principalmente na sensibili­
dade, haveremos de concordar que eles têm razão 
quando, neste momento, utilizam-se desse instru­
mento de pressão que é a paralisação, a greve, para 
que sejam ouvidos pelo Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Após terem recorrido ao 
Poder Judiciário, viram várias causas serem julga­
das, inclusive com sentenças transitadas em julga­
do, dando aos professores ganho de causa. Mas 
nem assim o Ministério da Educação acedeu e con­
cordou em cumprir decisões judiciais. 

Ora, mais do que a recomposição salarial, é 
preciso resgatar nossas universidades. Hoje, elas 
não têm recursos sequer para sua própria manuten­
ção. Existem cinco mil vagas de docentes em todo o 
País que foram desocupadas pelos milhares de pro­
fessores que se aposentaram e por outros tantos 
que optaram pela universidade particular, onde os 
salários são melhores. 

Esta situação, a redução de vagas, de recursos 
e de bolsas de estudos, está provocando um verda­
deiro sucateamento das universidades públicas e le­
vando ao caminho da mercantilização do ensino supe­
rior no País e à privatização de nossas universidades. 

Faço um apelo veemente ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso para que Sua Excelência, 
como professor, como cidadão, como Chefe da Na­
ção não incorpore em seu currículo a responsabilida­
de de ter sucateado, fechado, privatizado a ulliversi­
dade pública de nosso País. Está na hora de ser to­
mada uma decisão e a decisão está nas mãoS do 
Presidente Femando Henrique Cardoso. 
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O SR_ PRESIDENTE (canos Patrocínio) - Con: bilização da moeda, a elasse média brasileira, sobre-
cedo a palavra ao nobre Senador JQeI de Hollanda. tudo, perdeu poder aquisitivo. 

O SR_ JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro- Quanto ao funcionário público, essa perda é 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) bem patente, é bem visível. Há quase quatro anos 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, venho à tri- sem aumento, os servidores públicos federais, esta-
buna nesta oportunidade para dirigir um veemente duais e municipais tiveram, de outra parte, de arcar, 
apelo ao Presidente da República, Fernando Henri- a cada dia, com o aumento de suas despesas na 
que Cardoso, para que determine à sua equipe eco- área da educação, da saúde, da habitação, do paga-
nômica, em especial ao Banco Central e à Caixa mento de impostos, como o IPTU, do pagamento de 
Econômica Federal, o estudo da gravíssima situação água, luz e telefone. 
dos milhões de compradores de imóveis com finan- Vê-se, de um lado, a ausência de reajuste e, 
ciamento do Sistema Financeiro de Habitação, que de outro, o aumento constante de despesas de ma-
estão com atraso nas suas prestações e ameaçados nutenção de suas famílias. O resultado é que a elas-
de perder suas habitações. se média brasileira, a cada dia, dispõe de menos 

Sr. Presidente, a cada dia aumenta o número renda para arcar com compromissos como esses do 
de editais publicados em jornais, divulgando liquida- Sistema Financeiro da Habitação. 
ções extrajudiciais e leilões de imóveis financiados Milhões de brasileiros, espalhados pelo País in-
pelo Sistema Financeiro da Habitação, em razão do teiro, estão sem poder cumprir com suas obrigações 
não-pagamento de prestações. junto ao Sistema Financeiro da Habitação, tendo 

O que é grave, Sr. Presidente, é que não são 
imóveis pertencentes a, por exemplo, trabalhadores 
desempregados. São imóveis adquiridos por funcio­
nários públicos, por militares, por economistas, ad­
vogados, psicólogos, comerciantes, médicos, enfim, 
por profissionais liberais, por homens e mulheres da 
classe média, que agora estão impossibilitados de 
pagar as prestações desses imóveis. 

Até mesmo, Sr. Presidente, juízes de Direito 
têm sido citados nesses editais como inadimplentes 
junto à Caixa Econômica Federal. Aliás, parece-me 
ser até uma ilegalidade nomear juízes, promotores e 
advogados nesses editais. 

Só no meu Estado, no Estado de Pernambuco, 
estima-se que setenta mil mutuários estão com débi­
tos junto ao Sistema Financeiro da Habitação. Se no 
meu Estado são setenta mil - o Estado de Pemam-
buco é um pequeno Estado do Nordeste -, imagi­
nem, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, quan­
tos não são em São Paulo, no Rio de Janeiro, em 
Belo Horizonte, em Porto Alegre, enfim nas maiores 
capitais do País. 

Não tenho dúvida de que são milhões de brasi­
leiros que hoje estão vivendo o drama de verem os 
seus nomes citados a cada dia nos jornais de maior 
repercussão do País como inadimplentes, em atraso 
com o Sistema Financeiro da Habitação, ameaçados 
de perderem os seus imóveis, quer por uma ação 
extrajudicial, quer pela possibilidade de serem leva­
dos a leilão. 

O fato, Sr. Presidente, é que, não obstante o 
êxito do Plano Real no combate à inflação, na esta-

seus nomes citados nos jornais e sofrendo ameaças 
de perderem seus imóveis. 

Não acredito que ninguém de boa fé - um mili­
tar, um professor, um médico, um dentista, um juiz 
de Direito - permita que seu nome vá para o jornal 
se não estiver enfrentando dificuldade muito grande 
para arcar com seus compromissos. Ninguém de 
boa fé perderia o seu imóvel, o imóvel que adquiriu 
com tanta dificuldade, se não tivesse enfrentando di­
ficuldades financeiras. O imóvel que foi adquirido 
com a poupança de uma vida, o imóvel que toda fa­
mília se reuniu para adquirir, de repente, é devolvido 
à Caixa Econômica Federal, é tomado pela Caixa 
Econômica Federal ou por outros agentes financei­
ros. Se isso ocorre, não é porque o mutuário não 
quer pagar, é porque o mutuário não está podendo 
pagar em função da perda de poder aquisitivo, da 
perda de receita e, de outra parte, pelo aumento das 
despesas que a classe média está enfrentando no 
atual momento. Por isso, Sr. Presidente, é que me 
preocupa muito a situação desses mutuários do Sis­
tema Financeiro da Habitação. 

Tenho em mãos dezenas e dezenas de editais 
que estão sendo publicados no Estado de Pernam­
buco, como disse, citando juízes de Direito, econo­
mistas, bancários, professores, médicos, psicólogos, 
enfim, profISSionais liberais que estão em débito com a 
Caixa Econômica e que estão sendo chamados pelos 
editais e ameaçados de perderem seus imóveis. 

Qual é a solução? Eu diria que existem duas li­
nhas de ação que o Governo poderia adotar. A exe­
cução extrajudicial, a retomada do imóvel traz até 
mais problemas para as instituições financeiras, para 
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a Caixa Econômica, pois os imóveis que são retoma- mento do prazo de pagamento desses imóveis, a re-
dos permanecem desocupados, são munas vezes dução do valor das prestações e dos juros desses fi-
abandonados, deterioram-se e, freqüentemente, os nanciamentos poderiam ser discutidas. 
conjuntos haMacionais são invadidos. Esse cami- Ontem, vimos que os juros baixaram. Podería-
nho da retomada d<;> imóvel cria mais problemas mos, também, estudar uma redução dos juros para 
para a Caixa Econômica, que tomou um imóvel que os financiamentos haMacionais; pOderíamos estu-
agora passa a ser ocupado de forma irregular por in- dar como reduzir o saldo devedor dos financiamen-
vasores urbanos que já existem em várias cidades. tos remanescentes, como desburocratizar os pro-

Portanto, a questão não é executar extrajudi- cessos de compra, venda e repasse dos imóveis, 
cialmente a hipoteca, retomar ou leiloar o imóvel, até pois havendo essa desburocratização e o favoreci-
porque, quando do leilão desses imóveis, não apare- mento para aquelas pessoas que queiram assumir 
cem compradores dispostos a pagar o preço justo. esses imóveis que estão com as prestações atrasa-
Aparecem aqueles que querem se aprovenar e com- das, isso poderia ajudar a solucionar o problema. 
prar esses imóveis a preço bastante aquém do seu Também poderíamos estudar como renegociar os 
valor no mercado. débitos das d~erentes categorias de devedores do 

Se a Caixa for vender ou transferir esse finan- Sistema Financeiro da Habitação, como os militares, 

ciamento para outros compradores, não vai encon­
trar comprador, porque os saldos devedores são 
bem maiores do que o valor de mercado desses 
imóveis. É muno d~ícil, portanto, encontrar alguém 
que queira comprar um imóvel financiado pelo Siste­
ma Financeiro da Habitação, porque, ao fazê-Io, teria 
que assumir também o financiamento com reajuste 
nas condições do Sistema Financeiro. E o aumento 
das prestações mais o aumento do saldo devedor tor­
na impraticável que qualquer outro mutuário assuma o 
imóvel que estava com problemas de financiamento. 

No meu modo de entender, Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, existem duas linhas de atua­
ção que o Governo poderia adotar: a primeira, é cui­
dar daquelas pessoas que estão pagando os seus 
imóveis com muno sacriffcio. Para estas, penso que 
o Governo, a Caixa Econômica, as instnuições finan­
ceiras deveriam até dar estímulos e incentivos. 
Aquelas pessoas que estão conseguindo pagar o 
seu imóvel em dia, apesar de todas as d~iculdades, 
deveriam ter redução, por exemplo, no valor das 
suas prestações; deveriam ter redução, quem sabe, 
no saldo do seu financiamento. É uma forma de esti-
mular aquelas pessoas a fazerem um esforço maior 
e continuarem honrando o compromisso de paga­
mento de seu financiamento. Para aquelas pessoas 
que estão com várias prestações atrasadas, que es­
tão com seus nomes nos ed~ais, que estão sendo 
chamadas a ajustar as contas com a Caixa Econô­
mica, qual seria a solução? Penso qUJ cabe ao Go­
vemo criar uma força-tarefa, como foi feito recente­
mente com outras questões, e toda a equipe econô­
mica do Govemo, o Banco Central, a Caixa Econô­
mica e o próprio Congresso participariam das dis­
cussões a fim de encontrarmos saídas para as pes­
soas que estão em débito. Questões como o alonga-

professores, médicos, dentistas, comerciantes e os 
profissionais liberais. O Govemo poderia estudar uma 
fórmula para que cada um pudesse renegociar os seus 
débnos e, com isso, ewaríamos o vexame da muttipli­
cação dos ed~ais em todo o País, chamando os mu­
tuários para um leilão dos seus imóveis. 

Sr. Presidente, já terminando, estou convenci­
do de que da mesma forma com que o Govemo aju­
dou os bancos para que não houvesse uma quebra­
deira do sistema bancário no País; da mesma forma 
com que, recentemente, o Govemo ajudou todos os 
agricuttores, consolidando as suas dívidas e as rene­
gociando; da mesma forma que o Govemo ajudou 
todos os Estados brasileiros na reestruturação das 
suas dívidas, acredito que chegou a vez de o Gover­
no também se debruçar e estudar uma forma de rene­
gociar a dívida dos compradores de imóveis com finan­
ciamento pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

É um problema social gravíssimo! Muitos pais 
de famnia estão desesperados porque impossibilita­
dos de pagar os seus imóveis; estão ameaçados de 
despejo, de verem os seus imóveis leiloados e não 
terem como equacionar, pois não vão deixar de 
comprar alimentos, de pagar a escola de seus filhos 
e pagar os médicos para a sua família para poderem 
pagar o Sistema Financeiro da Habitação. 

Sr. Presidente, o Governo agiu bem quando 
ev~ou a quebradeira do Sistema Financeiro porque 
iria levar a mais desemprego e comprometer a esta­
bilidade do Plano Real. O Governo agiu correto 
quando reestruturou a dívida dos agricuttores. O Go­
verno age bem quando está ajudando o microempre­
sário, quando está ajudando os empresários em difi­
culdades; mas agora é a vez de o Governo ajudar os 
compradores de unidades habitacionais. Os profes­
sores. 'primários, os professores universMrios, os 
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funcionários públicos que, de um modo geral, estão tadual Cláudio Vereza, PT -ES, e me congratular com 
há quatro anos sem aumento, tendo que pagar um o Delegado Francisco Vicente Badenes Júnior e o . 
preço maior por educação, por saúde, por remédio, Promotor Luiz Renato Azevedo da Silveira por faze-
por transporte, por telefone, por água, por luz e por rem cumprir a Lei. Gostaria, também, de expressar 
IPTU, essas pessoas estão sendo chamadas pela minha indignação com a atitude de alguns políticos 
Caixa Econômica e pelas demais entidades financei- capixabas, inclusive com destaque em Brasília e no 
ras para resolverem a questão dos seus financia- Espírito Santo, por saírem em defesa dos atos ile-
mentos, muitos perdendo os seus imóveis, muitos gais do Prefeito de Cariacica. 
tendo que morar fora da cidade, com parentes. Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 

Portanto, Sr. Presidente, este é o apelo que Govemador Wor Buaiz por resistir às pressões que ex~ 
faço ao Presidente Femando Henrique Cardoso para giam a demissão do Delegado Badenes e sua equipe. 
que ele, com a sua sensibilidade, tendo em vista ser Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
também um professor universitário, determine que a Muito obrigado. 
equipe econômica realize essa força-tarefa para que, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
em curto prazo, possa levar medidas de socorro aos Sr. Senador Gilberto Miranda enviou à\mesa projeto 
milhões de mutuários do Sistema Financeiro da Habi- de resolução, cuja tramitação, de acordo com o dis-
tação que estão impossibilitados de pagar as suas posto no art. 235, inciso 111, alínea 'a', ~em 3, do Regi-
prestações e ameaçados de perder os seus imóveis. mento Intemo, deve ter início na Hora do Expediente. 

Muito obrigado. A proposição será lida na próxima sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

Com a palavra o nobre Senador Lauro Campos. Srs. Senadores Odacir Soares, Lúcio Alcântara, Car-
(Pausa.) los Patrocínio, Guilherme Palmeira, Gilberto Miranda 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) - e Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa para 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
ção inadiável. do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con- S. Ex"s serão atendidos. 
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre-
cinco minutos, para uma comunicação inadiável. sidente, Sr"s e Srs. Senadores, segundo Machiavel, 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT-SP. o príncipe, quando precisa tomar at~udes dolorosas, 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do deve fazê-lo de uma s6 vez e rapidamente. Com 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, na essa estratégia, concentra o descontentamento da 
manhã do último dia 9, o Delegado Francisco Vicen- população atingida, descontamento que irá mitigar 
te Badenes Júnior prendeu o Prefeito de Cariacica depois, praticando, aos poucos, outras ações do 
do PFL-ES, Dejair Camata, conhecido como Cabo agrado dos súbdnos. 
Camata, por porte ilegal de arma na BR-1 01, ao nor- No Brasil, o Estado concebe\! e tem praticado 
te de Serra-ES. Camata e seus seguranças estavam uma estratégia oposta à aconselhada por Machiavel: 
portando uma pistola ponto 40, um revólver calibre concebeu e tem praticado a indiferença, uma postu-
38, uma escopeta calibre 12 e munições. O Prefeito, ra semelhante à clássica figura do herói que paira in-
além de não ter porte de arma, tinha em sua posse cólume sobre os escombros. Essa, na verdade, a 
armamento de uso restmo, ou seja, armas que só atnude que transparece diante dos mu~os aconteci-
podem ser utilizadas pelas Forças Armadas. mentos que têm requerido uma ação tempestiva de 

De acordo com a Lei nO 9.437, de 20.02.97, reordenamento. Deixa-se o problema evoluir, deixa-se 
aprovada pelo Congresso Nacional, qualquer pessoa o tempo correr, deixa-se a questão morrer à míngua. 
portando arma de fogo sem a devida autorização Especificamente, quero referir-me ao problema 
deve ser presa; ressaHe-se que em se tratando de da greve das Universidades públicas em curso já há 
portadores de armamento de uso restrito das Forças três semanas. 
Armadas, mesmo aqueles que tenham porte de Em qualquer país medianamente preocupado 
arma estarão sujeitos à prisão por força da legisla- com a sua juventude que cursa o ensino superior, ou 
ção em vigor e pela natureza de crime inafiançável. com a educação do seu povo de modo geral, três 

Desejo fazer minhas as palavras das 30 Comu- semanas de paralisação seriam suficientes para ca-
nidades Eclesiais de Base que compõem a Paróquia racterizar uma calamidade nacional. Entra nós, a so-
São José Operário, em Carapina, e do Deputado Es- ciedade quase nem fica sabendo e o govemo dá-se 
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O luxo de deixar o tempo passar, quando muito fa- es, os professores reivindicam 48,65% de aumento, po-
zendo observaçqes desinteressadas relativas ape- rém, segundo informações divulgadas pelo Ministério da 
nas aos percentuais de adesão à greve em cada Educação, o montante dos gastos oom pessoal ativo e 
Universidade. inativo decorrente desse aumento seria inadministrável 

É lastimável que apenas na terceira semana de no âmbito dos recursos disponíveis no orçamento. 
greve os envolvidos, Governo e grevistas, agendem Sr. Presidente, reconhecem-se as dificuldades 
reunião para debater os problemas e as reinvindica- que o governo tem para solucionar satisfatoriamente 
ções causadoras da interrupção das atividades aca- os problemas das Universidades. Por outro lado, não 
dêmicas. Pior ainda, muito provavelmente, pouco ou é possível negar apoio às reivindicações dos profes-
nenhum progresso será obtido nesse encontro, pois, sores. Assiste-os a razão, a necessidade e a justiça. 
preliminarmente, emitem-se pronunciamentos e ex- Assiste-os a crescente demanda, inclusive em ter-
teriorizam-se posicionamentos que apontam mais mos de quantidade de alunos. Nossas Universida-
para a mediocridade do que para horizontes apro- des precisam ter qualidade, ter condições de enca-
priados à solução dos impasses. minhar oompetentemente sua clientela para o com-

Todos sabemos que a situação vivida pelas petitivo mercado de trabalho do presente e do futuro. 
Universidades públicas brasileiras é lastimosa: os Dentro desse quadro, é preciso avançar inicia-
melhores mestres retiram-se porque pessimamente tivas, prevenir desperdício de tempo e evitar o irre-
remunerados; os modelos trabalhados são, em gran- cuperável. 
de parte, vazios de sentido; equipamentos duplica- Para o bem do País, não há lugar para a práti-
dos, estruturas técnicas e administrativas superdi- ca do descaso, do deixar o tempo oorrer. Não há lu-
mensionadas; atividades sem dinâmica; faHa de es- gar para o inercial esboroamento de instituições tão 
paço e incentivo para a criatividade; excesso de re- importantes quanto as Universidades. 
gulamentação dos cursos; falta de zelo; e, mais gra- São necessárias mudanças? Sem dúvida! 
ve ainda, faHa de um projeto da Universidade para o Mude-se, então, corajosamente. Tomem-se as ini-
Brasil e, vice-versa, o Brasil não tem objetivos para ciativas necessárias, iniciativas que resultem da cria-
suas Universidades públicas tividade política e da visão do papel do Estado em 

Regulamentação não faHa para as Universida- relação a sociedade. 
des, faHa-lhes a alma que é a razão de ser de sua exis- Era o que eu tinha a dizer. 
tência, alma que se deve materializar nas expectativas e Muito obrigado. 
nos objetivos definidos que o País nelas deposita. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA(PSDB - CE) - Sr. 

É inadmissível além de profundamente frus- Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 18 de abril co-
trante olhar e analisar as circunstâncias em que se memora-se mais um Dia Nacional do Uvro. É o en-
encontram nossas Universidades, exatamente às sejo de mais uma vez enfatizarmos, entre outras 
portas de uma etapa da história do desenvoMmento particularidaqes, a sua importância como veículo de 
dos povos marcada por exigências cada vez mais lodos os campos do conhecimento, e de refletirmos 
urgentes e imprescindíveis no campo da qualificação sobre os problemas que cercam o mercado editorial, 
da mão-de-obra, da pesquisa, da posse da informa- provocando a redução de títulos anualmente vindos 
ção e do domínio de novas tecnológicas. a lume e frustrando o desabrochar de novos talentos 

Segundo a Associação Nacional dos Docentes literários. 
do Ensino Superior - ANDES, hoje há 6 mil e 500 O livro tem, sem dúvida, função cultural insubs-
vagas de professores para preencher no ensino su- tituível, que o elege oorno demonstrativo do progres-
perior público. so de um povo, uHrapassando a mera destinação de 

Segundo o MEC, as vagas a preencher são 5 suporte escolar em todos os níveis. Sofre, apesar 
mil e 600. disso, a forte ooncorrência dos modernos meios de 

Os mestres que permanecem em atividade comunicação, oom seus recursos de lazer imediatos, 
acadêmica há três anos não recebem reajuste dos em variedade e oor, aos quais muitas vezes faHam a 
seus já baixos vencimentos. É verdade que, graças necessária densidade, em termos culturais. 
ao controle da moeda, a inflação tem sido pequena O que não invalida o fato por nós sempre enfa-
em comparação oom a história recente do País, mas tizado, de oonstituírem a mesma área da produção 
ela existe. Os preços subiram e um professor gasta editorial, que avança oontinuadamente indicativa, no 
cada vez mais se quiser manter-se atualizado e pro- seu conjunto, do nível de desenvolvimento científico 
gredir no saber e em metodologias. Por essas razõ- tecnológico e econômioo das nações. 
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De hábno, indaga-se com freqüência se há, no 
mercado nacional, um nível de desempenho compa­
Uvel com o ostentado pelos países desenvolvidos. 

Historicamente, os números revelam cresci­
mento dos exemplares produzidos, dos títulos e do 
faturamento, mesmo ante às dificuldades costumei­
ras do aumento d de preço das edições, atribuído à 
elevação do custo da matéria-prima, conforme deter­
minado pela prática intemacional. Tem-se como cer­
to, porém, que a circulação de livros em nosso País 
poderia ser muno maior do que a hoje registrada. 

A esse contexto temo-nos referido várias ve­
zes, ao testemunhar que significativa parcela de 
nossa população remanesce à margem da cidada­
nia. Que, irrecusavelmente, compõe-se do elenco de 
direnos à educação, ao lazer, à cultura, à informa­
ção, à moradia, à saúde, ao emprego e a tudo mais 
necessário à existência digna. 

Assim, nas modemas democracias, a cuRura 
geral há de ser obtida mediante a educação e a lei­
tura habnual, transformando os que nelas vivem em 
tnulares, de fato, de direnos; obrigados, em contra­
partida, ao cumprimento dos deveres de cidadão 

A referida marginalização significa que milhões 
de nossos patricios estão ausentes dos estabeleci­
mentos escolares. Entre os alfabetizados, somente 

" uns poucos têm acesso a condições financeiras ca­
pazes de proporcionar-lhes a aquisição de livros. A 
munos, também, faRa o hábito da leitura, uma tradi­
ção em outros países, não devidamente assimilada 
pela nossa sociedade. 

Portanto, a expansão dos meios de comunica­
ção d emassa, especialmente o rádio e a televisão, 
reflete-se no cenário cuRural que ora vivenciamos. 
Conquanto longe dos extremos da qual~icação de 
péssima ou ótima, a realidade brasileira nesse terre­
no, é comparável à de nações de equivalente nível 

~ 

de desenvolvimento sócioeconomico, mas, tratando-
se de livro, quedamos em situação muito distante da 
alcançada pelos países ricos. 

De outra parte, durante 500 anos o livro teve 
lugar de destaque, sobressaindo-se por sua eficiên­
cia incontestada como veículo de divulgação cuRural 
e informativa. Essa supremacia, no entanto, está 
hoje ameaçada, inclusive no Brasil, onde chegamos 
às eras do rádio e da televisão, sem que tivéssemos 
erradicado o analfabetismo ou estabelecido a popu­
larização da leitura de periódicos 

As modemas técnicas de armazenamento do 
saber humano permitem colecioná-lo em CO-ROM, 
abalando a posição do livro como instrumento unica­
mente ideal de divulgação da cultura. Também, a as 

redes intemacionais de comunicação prestam-se ao 
acesso do conhecimento instantâneo, permitindo até 
mesmo a interação do usuário com o autor da obra. 

Seria, na prática, impossível sintetizar em livro 
a soma incontável de estudos científicos, peças lite­
rárias e inovações tecnológicas dadas à divulgação 
em todo o mundo. Por isso, a massa de conheci­
mentos produzidos só pode ser colecionada utlizan­
do-se os sistemas atualizados de muRimídia. 

Não se há de esquecer, todavia, que, desde a 
Bíblia de Gutemberg até os nossos dias, os livros 
condensaram toda a iriteligência da espécie huma­
na, legando-a ao futuro, e que, ao seu lado, o adven­
to da Imprensa disseminou o saber·e induziu às prá­
ticas democráticas as sociedades de todo o planeta. 

A informação valoriza a escolha de opções 
pelo cidadão, tendo o livro, a partir do século seguin­
te à invenção da arte tipográfica mecânica, transmiti­
do as noções fundamentais acerca da fase dos des­
cobrimentos, desde a grave responsabilidade dos 
comandantes às experiências de mestres e cartógra­
fos, em numerosos depoimentos para a História. 

Vista a questão pelo enforque meramente eco­
nômico, há uma estrutura empresarial integrada pe­
las editoras, pelas distribuidoras e pelas livrarias, an­
tecedidas de produtores e comerciantes de papel e 
das gráficas. Não há entrosamento entre essas ativi­
dades, cada uma à outra debitando o custo extrema­
mente elevado do livro, o que determina o baixo con­
sumo que, à sua vez, causa elevação de preço. 

Por isso mesmo, certos países procuram, ao 
contrário do "Brasil, estimular a produção livreira na­
cional. Aqui é relativamente menor a quantidade de 
livros nacionais, tendo-se em conta a totalidade das 
obras editadas. Ademais, autores novos são, em ge­
rai, descartados por oferecerem problemático retor­
no financeiro, e certos títulos, de elevado interesse 
cultural, são desprezados, por não atenderem às 
exigências do consumo. 

Nesses casos, configu rado o interesse da cul­
tura, da economia e dos costumes internos, deveria 
a autoridade pública as.segurar incentivos financeiros 
às editoras, mesmo as de natureza privada, uma vez 
que a sua omissão tem impedido a reedição de 
obras esgotadas, de notável interesse cuRural, a pre­
texto de manter-se afastada de atividade caracterís­
tica da iniciativa privada. 

Hoje, a Informática aí está comprovando que a 
humanidade continua insubstituível, em certos aspec­
tos. Antes de operar um computador e de desvendar 
os segredos da nova ciência, o usuário terá necessa-
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riamente de recorrer a um livro, ou a um livreto de 
instruções que seja, a fim de habilitar-se a operá-lo. 

Como já registramos a esse propósito, nem a 
toda parte pode-se levar o computador e, em sua 
tela, apreciar o texto do romance mais recente. A sa­
tisfação de ler um livro, assim como o prazer da es­
crita, não será substituído pela comunicação despida 
de emoção e absolutamente objetiva produzida pela 
Informática. 

O livro, assim também a Imprensa, não vai de­
saparecer. Para nós, chega a ser revoltante a consta­
tação de que contamos com cerca de 600 livrarias, em 
todo o Pars, enquanto apenas na cidade de Buenos 
Aires, capital da vizinha Argentina, estão em pleno fun­
cionamento mais de mil desses estabelecimentos. 

Precisamos crescer nesse campo e, portanto, 
reverter esse quadro, estabelecendo uma Política 
Nacional do Livro, a ser executada pelo Estado, na 
qualidade de indutor do processo, que compreende 
medidas de facilitação do acesso ao livro e de difu­
são do hábito da leitura entre a população. Mantida 
a experiência bem-sucedida do Ministério da Educa­
ção, com referência ao livro didático, poderia esse 
órgão promover a instalação de novas bibliotecas e 
espaços de leitura, ao lado da ampliação quantitativa 
de livros paradidáticos nas salas de aula. 

De igual modo, o Govemo poderia assegurar fi­
nanciamento para essa ampliação da rede nacional 
de bibliotecas e outros espaços de leitura, provendo 
estímulos de natureza técnica e financeira a estados 
e municípios, para que venham a integrar-se na tare­
fa de promover o amplo acesso ao livro. 

Frente às gigantescas dimensões territoriais de 
nosso País e à reduzida malha de livrarias nele exis­
tente, conviria, além disso, ampliar o sistema de ven­
das pelo Correio, a baixo custo, mediante maiores estí­
mulos à comercialização. A cada ano, o chamado 
marketing direto, que utiliza essa via, vem mantendo 
lugar de destaque na estrutura de vendas de livros. 

Também, o incentivo à realização mais intensi­
va de feiras de livros regionais, congregando prefei­
turas, escolas, editoras, livreiros e clubes de servi­
ços, pode oferecer grande impulso à difusão do livro, 
a custos reduzidos. 

Enfim, o livro preserva, induvidosamente, fun­
ção estratégica e única na marcha de ascensão so­
cial e econômica da sociedade brasileira, como ins­
trumento cultural indispensável à realização da cida­
dania e à exaltação do regime democrático. 

O conhecimento, por muito tempo ainda, será 
auferido nos livros pelas novas e sucessivas geraçõ­
es envolvidas, enquanto se renovam os dias e avan-

ça a tecnologia, em modernos métodos de comuni­
cação, sedimentando a estrutura cultural do proces­
so permanente de desenvolvimento. 

Com essas breves e reiteradas considerações 
a propósito do Dia Nacional do Livro, voltamos a re­
comendar maior ênfase à questão educacional brasi­
leira, de sorte a que possamos colher novos êxitos 
nos projetos dirigidos pelo Ministério da Educação, 
sobretudo em busca da eliminação do analfabetismo e 
da promoção do hábito de leitura entre os brasileiros. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-10) - Sr. 

Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o "Plano Real pas­
sa longe das farmácias"1 Com este titulo, o Jomal de 
Brasflia denunciou, recentemente aumentos abusivos 
nos preços dos remédios, já comprovados pelo Pro­
con-DF. Na mesma reportagem, aquele veículo de c0-

municação cobrou providências do governo federal. 
Segundo a diretora do Procon-DF, Elisa Mar­

tins, os aumentos são constatados mensalmente, 
sendo que, no mês de fevereiro passado, alguns 
reajustes chegaram a 30%, o que caracteriza uma 
verdadeira liberação dos preços. 

A matéria do jomal atraiu-me a atenção, uma 
vez que, algumas horas antes, o presidente do Con­
selho Regional de Farmácia do Distrito I'"ederal, An­
tônio Barbosa da Silva, esteve em meu gabinete 
nesta Casa. Indignado com a situação de aproxima­
damente 35 milhões de brasileiros que não têm 
acesso a medicamentos, atribuiu essa triste realida­
de à falta de estabilidade econômica no mercado far­
macêutico. 

Desde dezembro do ano anterior, aquele Con­
selho tenta mudar um hábito arraigado do nosso 
povo: comprar remédios pela marca e não pelo 
nome da substância que os compõem. Para a saú­
de, não há a menor diferença. Os preços, porém, va­
riam muito de um nome fantasia (marca) para outro. 

Essas diferenças já foram divulgadas em listas 
dos principais medicamentos, pela imprensa local. 
Para melhor atender à população e à rede de farmá­
cias do Distrito Federal, o Conselho lançou, com o 
apoio de entidades e órgãos públicos, o Dicionário 
de Medicamentos Genéricos (DMG), que expõe, sob 
o nome genérico ou substãncia principal, os nomes 
fantasias ou marcas que lhe são relacionados, bem 
como os respectivos preços. pessa forma, o consu­
midor pode optar pelo produto mais barato, além de 
comprar apenas a quantidade que lhe foi receitada. 

lal tarefa, encabeçada pelo presidente do CRF 
do Distrito Federal, tem por objetivo úttirno contribuir 
com a população, ajudando-a a economizar na com-
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pra de remédios. Merece aplausos a iniciativa, que 
deve ser ~eguida em várias outras Unidades da Fe­
deração. 

Entretanto, Sr. Presidente, todo esse trabalho e 
despesa seriam dispensáveis, não só no DF, mas 
em todo o território nacional. Como insiste o Sr. An­
tônio Barbosa, "basta o govemo federal exigir o 
cumprimento do decreto dos genéricos, aprovado 
pelo Congresso Nacional deste 1993. ( ... ) Caso fos­
se cumprido o decreto, os preços dos remédios cai­
riam no mínimo 30%.". 

Desejo, outrossim, registrar que a prôpria Se­
cretaria de Acompanhamento Econômico vem inves­
tigando os aumentos considerados abusivos. Por 
esta razão, a Rhodia foi obrigada, em 1997, a redu­
zir seus preços, e os laboratórios Alcon e Alergan 
estão sendo alvos de investigação. Também a Vigi­
lância Sanitária se prepara para uma fiscalização 
mais efetiva. 

Neste mês de março, a Secretaria ·de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde pretende baixar 
portaria que resultará em uma redução dos preços 
atuais, que pode chegar a 30%. Segundo o Jomal 
do Brasil, a idéia é simples: fazer com que as com­
pras governamentais, que representam 70% do mer­
cado, fiquem vo~adas, exclusivamente para os produ­
tos genéricos, nos quais apenas o nome do princípio 
ativo do remédio aparece na embalagem. Dessa for­
ma, forçando a ampliação do mercado de genéricos, 
o govemo promoverá a comparação dos preços. 

Também o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica pretende divulgar, por telefone e pela In­
ternet, uma lista de produtos relacionados por suas 
substâncias bioquímicas e respectivos preços. 

Não se pode negar que o govemo federal este­
ja atento. Entretanto, Sr. Presidente, não se pode 
também contestar que são soluções demoradas. Há 
quase cinco anos a sociedade vem pagando dHeren­
ças de preço que chegam a até 600%, segundo o 
Conselho de Farmácia do DF. Parece-me simples a 
solução: basta que haja uma fiscalização eficiente 
no cumprimento do Decreto 793/93. 

Essa ação govemamental beneficiará a popu­
lação como um todo, mas principalmente, as cama­
das mais carentes, que se encontram, como sempre 
mais prejudicadas. 

Sinal evidente de que o Govemo Federal pre­
tende acabar com a guerra das marcas dos produtos 
farmacêuticos foi o encontro que ocorreu, dia 14 de 
abril. Representantes dos ministérios da Saúde e da 
Indústria e Comércio reuniram-se com o Vice-líder 

do govemo Deputado Ronaldo César Coelho, no 
Gabinete Civil. 

Como resu~do dessa reunião, o Vice-líder 
atuará como negociador do projeto de lei de autoria 
do Deputado Eduardo Jorge, que toma obrigatório o 
uso do nome genérico nas embalagens dos medica­
mentos. 

A tramitação desse projeto, que se encontra há 
meses parado na Câmara, pode levar à redução de 
até 30% do custo final dos remédios, colocando a 
saúde mais ao alcance dos milhões de brasileiros 
que integram a camada populacional de menor po­
der aquisitivo. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ausente do 
País, fui surpreendido em meu regresso com a notí­
cia do falecimento do ex-govemador Tarcísio Maia, 
cuja memória quero reverenciar, como um dos ho­
mens públicos por quem sempre nutri profundo res­
peito e enorme admiração, herdados da circunstãn­
cia de ter sido esse eminente homem público, amigo 
e correligionário de meu pai, no tempo em que am­
bos militaram na política. Não foram, porém, as qua­
lidades de homem público, sua filiação à antiga 
UDN, nem o desempenho sempre correto e elogiado 
nos cargos que ocupou que fizeram aumentar minha 
admiração pelo Dr. Tarcísio Maia. Foram, mais que 
isso, seus atributos pessoais, a retidão de seu cará­
ter, sua probidade, sua conduta impecável e, sobre­
tudo, sua refinada educação, que o transformaram 
num homem extremamente cordial, mas firme em suas 
decisões, que despertaram em mim a consciência de 
que se tratava de uma reserva moral do País. 

Deputado em duas legislaturas, Govemador de 
seu Estado, Presidente do IPASE e da Companhia 
Nacional de Álcalis e um pol ítico de excepcional en­
vergadura cívica, manteve-se em atividade durante 
mais de vinte anos de mandatos e encargos que 
honrou com a mesma devoção com que se dedicou 
durante outros vinte ao exercício de sua profissão de 
médico, na qual granjeou fama, prestígio e respeito. 
Falecido aos 81 anos de idade, deixa para seus filhos, 
nosso colega Agripino Maia, o Embaixador Oton Maia, 
e a filha Teresa, um patrimônio de conduta que é um 
orgulho para os seus amigos, os seus familiares e 
quantos tiveram a oportunidade de privar de sua 
sempre generosa e enriqueoedora convivência. 

Considero um infortúnio, Sr. Presidente, não 
ter estado presente às últimas homenagens que lhe 
foram prestadas durante suas exéquias, no Rio de 
Janeiro, onde faleceu. Por isso, cumpro, agora, este 
dever de reverenciar sua memória e prestar à sua 
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vida exemplar o tributo de minha mais profunda ad- O primeiro - e de maior relevância - é a reita-
miração_ Quero registrar em nossos Anais a perda rada postergação de investimentos na ampliação da 
que representa para o Estado do Rio Grande do capacidade instalada das tennelétricas a óleo com-
Norte, para vida pública brasileira e, sobretudo, para bustível, que são responsáveis por mais de 70% do 
sua família, mas, acima de tudo, para o País, o seu abastecimento à cid!lde. Já há muito tempo, os órgã-
desaparecimento. os responsáveis pelo setor, tendo por base as proje-

Fonnulo daqui os meus votos de que os seus ções de crescimento da demanda, alertam para a 
descendentes, que não podem se recompensar des- necessidade de se realizarem investimentos, como 
sa perda, possam, ao menos, ter o conforto de tan- forma de evitar o colapso que agora se concretiza. 
tos testemunhos que lhe foram tributados, pelos inú- Apesar dessas repetidas advertências, a pennanen-
meros amigos anônimos que dele receberam aten- te situação de penúria dos cofres públicos servia 
ções, gentilezas, inúmeras vezes auxílio e assistên- sempre como pretexto para que os investimentos 
cia, pois o exerclcio de seu magistério na Medicina, fossem procrastinados. 
profissão que escolheu, exerceu e honrou, não foi O segundo fator a detenninar a precariedade 
menos digno nem menos edificante do que o seu no abastecimento de energia é a invulgar estiagem 
magistério como homem público, como cidadão, que se abate sobre a região, no contexto do fenôme-
como político e chefe de família. no EI Nino. O nível d .. água na hidrelétrica de Balbi-

À memória de Tarcísio Maia, que fique aqui, na está bem abaixo do nonnal, prejudicando a gera-
para sempre, o registro de minha mais profunda ad- ção de eletricidade nessa usina. 
miração e do mais sincero respeito. Tendo em vista as danosas conseqüências dos 

Era o que eu tinha a dizer. freqüentes cortes no fomecimento de energia - con-
Muito obrigado. seqüências que, como já mencionei, extrapolam o 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. âmbito dos prejuízos econômicos, envolvendo, inclu-

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os meios de co- sive, a saúde e a integridade física dos amazonen-
municação têm divulgado, no período recente, os ses -, é motivo de júbilo para mim poder afirmar que 
graves transtomos causados à população de Ma- a solução definitiva do problema está assegurada, 
naus pelas freqüentes interrupções no abastecimen- no médio prazo. 
to de energia elétrica. O racionamento imposto à po- A solução definitiva para o problema do supri-
pulação manauara tem implicado, nas úttimas sema- mento de energia elétrica a Manaus e outras 38 lo-
nas, a interrupção no fomecimento de energia por calidades da Região Norte, beneficiando uma popu-
seis horas a cada dia, em dois períodOS de três ho- lação de quase 2 milhões e meio de habitantes, en-
ras cada. Os telespectadores de todo o Brasil toma- contra-se em mais uma riqueza desse Estado que 
ram conhecimento, por exemplo, dos pesados pre- se caracteriza pela extraordinária abundância dos 
juízos arcados pelos comerciantes que trabalham seus recursos naturais. Refiro-me, Sr. Presidente, ao 
com gêneros perecíveis. Compartilharam, por meio gás natural da bacia do rio Solimões. 
de seus televisores, da frustração dos vendedores Os antecedentes do projeto de exploração de 
de pescado ao terem de jogar ao lixo toda a merca- gás natural na bacia do Solimões remontam a 1978, 
doria, rapidamente deteriorada uma vez exposta às quase 20 anos atrás, quando a Petrobrás descobriu. 
aRas temperaturas típicas de nossa região. Penaliza- petróleo no Rio Juruá. Oito anos mais tarde, em 
ram-se com a situação de industriais obrigados a 1986, eram encontrados petróleo e gás natural no 
vuttosos investimentos em geradores próprios, como campo de exploração de Urucu. Em mais dois anos, 
única attemativa à constante interrupção das ativida- esse último campo já se encontrava no estágio de 
des de suas empresas. produção comercial de petróleo. 

--_J!}Comparavelmente pior do que todo esse pre- Em Juruá, também há gás natural, inclusive 
juIzo matenal, porém, são as perdas de vidas huma- com a vantagem, em relação a Urucu, de que lá o 
nas já ocorridas em virtude desses blecautes. É que gás não está associado ao petróleo. Por conta da 
os cortes no fomecimentode energia elétrica não pou- associação entre os dois combustíveis em Urucu, e 
pam sequer os hospitais, e pelo menos dois recém- tendo em vista que o projeto de exploração do gás 
nascidos já pereceram em conseqüência do desliga- natural ainda não .se encontra em operação, a Petro-
mento das incubadoras em que se encontravam. brás tem sido obrigada a reinjetar nos poços o gás 

A atual precariedade do suprimento de energia que aflora juntamente com o petróleo, que vem sen-
elétrica à capital amazonense decorre de dois fatores. do extraído desde 1988. Essa reinjeção representa, 
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evidentemente, um custo adicional para a empresa, de sua queima, quando comparados àqueles resul-
mais um motivo pelo qual é desejável que o projeto tantes da queima do petróleo ou do carvão. 
de exploração do gás natural seja operacionalizado Mais um benefício igualmente relevante do Proje-
no mais breve lapso de tempo possível. to é o baixo custo da energia gerada. Veja-se que, 

. Os estudos de pré-viabilidade da exploração atualmente, a Eletronorte tem um custo de 150 dólares 
desse gás natural foram iniciados em 1991, e os estu- para cada megawatt de energia gerada na Região. 
dos conjuntos de viabilidade técnica, em 1993. Em Quando a energia passar a ser gerada pela queima do 
1994, eram iniciados os estudos conjuntos de viabilida- gás natu raI, esse custo cairá para 45 dólares por me-
de econômica e financeira. Já no ano seguinte, a Porta- gawatt! Menos de um terço do custo atual! 
ria ri' 128195 do Ministério das Minas e Energia criava o Não se pode deixar de mencionar, ainda, que, 
Grupo de Trabalho - composto pela Eletrobrás, Eletro- diferentemente do que ocorreria caso adotada a ai-
norte e Petrobrás - com vista a estudar as a~emativas ternativa de suprimento de energia por meio de linha 
para o suprimento de energia elétrica à Amazônia le- de transmissão a partir da Venezuela, o projeto do 
gal. No corrente ano, ocorreu a assinatura do memo- gás natural implicará a geração de numerosos em-
rando de entendimentos entre essas empresas visan- pregos diretos e indiretos, ao longo de todo o pro-
do à exploração do gás natural de Urucu e Juruá. cesso de exploração e transporte do combustível. 

Nos estudos para definir qual seria a melhor ai- Essa vantagem será maximizada em função da al-
ternativa para o suprimento de energia elétrica à ternativa definida para a utilização do gás, que inclui 
Amazônia legal, foi considerada também a opção sua liqüefação por sistema criogênico, transporte em 
de abastecimento por meio de linha de transmissãà . barcaças, reconversão ao estado gasoso e a queima 
a partir da Venezuela. Em termos de custo da ener- em locais distantes dos campos de exploração. 
gia, verificou-se que essas alternativas eram equiva- Por fim, deve ser citado, como mais um benefí-
lentes. Outros motivos, no entanto, indicaram a op- cio indireto da implantação desse projeto, a criação 
ção pelo gás natural como mais vantajosa. É que a da chamada 'indústria do frio', a partir do processo 
abrangência espacial desse projeto é maior, assim de vaporização do combustível no seu local de desti-
como são maiores os benefícios indiretos que ele no. É que, como já mencionei, o transporte do gás 
trará à região. natural em barcaças pressupõe sua liqüefação, para 

Com efeito, esse projeto - denominado pelas 
empresas estatais por ele responsáveis 'Projeto de 
Gás .Natural de Urucu' - trará numerosos e impor­
tantes benefícios para a Região Amazônica. 

Em primeiro lugar, é importante destacar que o 
Projeto tem por base um combustível cujo suprimen­
to está garantido pelo prazo de 20 anos. Afinal, o to­
tal das reservas de gás natural em Urucu/Juruá é es­
timado em 74 bilhões de metros cúbicos, divididos 
em 29 bilhões de metros cúbicos já comprovados, 
23 bilhões de metros cúbicos prováveis e 22 bilhões 
de metros cúbicos possíveis. Já considerando o ace­
lerado ritmo de crescimento do consumo de energia 
em Manaus, essas reservas são aptas, como afirma­
mos, ao atendimento da demanda por um prazo não 
inferior a 20 anos; isso sem considerar a grande possi­
bilidade de descoberta de novas jazidas na Região. 

Outra vantagem fundamental desse Projeto é o 
fato de utilizar-se de um combusllvel ambientalmen­
te limpo. Em todo o mundo, as autoridades govema­
mentais nas áreas de energia e meio ambiente bem 
como as organizações ecológicas têm no gás natu ral 
um combustível de eleição, em virtude dos insignifi­
cantes níveis de emissão de poluentes resu~ntes 

redução de seu volume e viabilização econômica do 
transporte. Essa liqüefação é realizada por sistema 
criogênico, ou seja, drástico resfriamento do gás. 
Conduzido o combustível a seu destino, ele será, lo­
gicamente, reconvertido ao estado gasoso - vapori­
zado -, para ser queimado. Nesse processo de recon­
versão, é liberado, em grande quantidade, o 'frio'. Isso 
permitirá, por exemplo, a instalação de frigorífICOS em 
áreas adjacentes às plantas de vaporização, os quais 
terão baixos custos operacionais, em virtude da abun­
dância desse seu 'insumo' básico, o 'frio'. 

Sr. Presidente, uma vez definido o gás natural 
como a melhor opção para o suprimento de energia 
elétrica à Amazônia legal, a Petrobrás lançou-se ao 
estudo para definir a melhor e mais econômicr. for­
ma para o aproveitamento desse combustível. Vá­
rias a~emativas foram estudadas. Cogitou-se, por 
exemplo, de instalar uma usina geradora em Urucu, 
na própria região produtora de gás, e realizar a 
transmissão de energia elétrica a Manaus por meio 
de linha. Alvitrou-se, também, a construção de gaso­
dutos para transportar o combustível da zona produ­
tora a Manaus e Porto Velho, com a geraçã;> de ele­
tricidade sendo feita nessas localidades. Outra op­
ção aventada foi a construção de um gasoduto até o 
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porto de Coa~,_ na margem direita do Rio Solimões, do Amapá. Por fim, a usina geradora a ser instalada 
onde o combustível seria liqüefeito, para dali ser na margem esquerda do Rio Amazonas, no Pará, 
transportado, por via fluvial, até Manaus, Porto Velho garantirá o abastecimento, por transmissão radial, 
e outras localidades. de dez localidades daquele Estado. 

A altemativa que se mostrou mais vantajosa, O projeto relativo ao transpOrte fluvial do gás 
após criteriosos estudos, é uma mescla das duas úl- natural foi objeto de aprofundados estudos, encon-
timas recém referidas, adotando, para cada local ida- trando-se já definido em todos os seus detalhes. As 
de a ser suprida de gás natural, a melhor opção de barcaças que serão utilizadas são adequadas ao ca-
transporte, de acordo com as peculiaridades da re- lado médio do Rio Amazonas, da ordem de 12 me-
gião. Definiu-se, assim, que o gás natural será trans- tros. Cada comboio transportador de gás será com-
portado, por duto, até Porto Velho e até o porto de posto de um empurrador e quatro barcaças. Levan-
Coari. Em Coari, será liqüefeito, e de lá transporta- do-se em consideração a capacidade de cada barca-
do, em barcaças criogênicas, até Manaus, Macapá e ça, de 1 mil e 900 metros cúbicos de gás liqüefeito, a 
mais uma localidade - ainda por ser definida -, na capacidade do comboio será de 7 mil e 600 metros 
margem esquerda do Rio Amazonas, já no Estado cúbicos. A reconversão do combustível ao estado 
do Pará. Em cada uma dessas três cidades, o gás gasoso resulta na multiplicação, em 600 vezes, de 
será vaporizado - ou seja, reconvertido ao estado seu volume. Dessa forma, o volume de gás transpor-
gasoso. Nas três, bem como em Porto Velho, o com- tado por um comboio, uma vez vaporizado, será de 
bustível servirá para movimentar turbinas geradoras 4 milhões e meio de metros cúbiç9S. A ~erda volu" -----
de eletricidade. métricaernre o local de produção e o destino do 

Trata-se, Srs. Senadores, de um projeto de combustível é estimada em 35% a 40%. O custo de 
grande envergadura, que envolve um investimento cada barcaça é de 2 milhões de dólares. 
total superior a 1 bilhão e 600 milhões de reais, para Já foi objeto de cálculo, também, o consumo 
viabilizar uma produção de 4 milhões e meio de me- de gás natural de cada uma das termelétricas que 
tros cúbicos de gás natural por dia. receberá o combustível. A usina de Manaus, a maior 

Não se trata apenas dos volumosos investi- delas, deverá consumir 2 milhões 560 mil metros cú-
mentos necessários à exploração do combustível nos bicos por dia; a de Porto Velho, 1 milhão e 60 mil 
campos de Juruá e Urucu. A construção de gasodutos metros cúbicos; a de Macapá, 360 mil 'Tletros cúbi-
totalizará mais de 900 quilômetros: são 150 quilôme- cos; e aquela situada na margem esquerda do Rio 
tros ligando Juruá a Urucu, 276 quilômetros de Urucu Amazonas, no Pará, consumirá 270 mil metros cúbi-
a Coari e 500 quilômetros de Urucu a Porto Velho. Em cos por dia. Somadas as quatro termelétricas, tere-
Coari, será implantada a unidade de liqüefação, en- mos um consumo da ordem de 4 milhões 250 mil 
quanto três plantas de vaporização serão construídas, metros cúbicos de gás natural por dia. 
respectivamente, em Manaus, Macapá e na margem Assim como todos os demais aspectos do Proje-
esquerda do Rio Amazonas.' Signijicativos investi- to de Gás Natural de Urucu, também seu modelo em-
mentos precisarão ser feitos, também, no sistema de presarial é inteligente, ajustado a realidade regional e 
transporte fluvial, por barcaças criogênicas. ao momento atual da economia brasileira e mundial. 

Todos esses investimentos, porém, garantirão 
o suprimento de energia elétrica a uma população 
de cerca de 2 milhões e 400 mil habitantes, residen­
te em 39 dijerentes localidades da Região Norte. 
Isso porque, embora o gás natural vá ser transporta­
do para não mais do que quatro localidades, a ener­
gia elétrica gerada em cada uma delas será distribuí­
da para diversas outras. A energia gerada em Ma­
naus abastecerá, além da própria Capital, outras 
onze localidades do Estado do Amazonas. O gás 
transportado por duto até Porto Velho suprirá de 
energia essa Capital, outras dez localidades do Es­
tado de Rondônia e duas do Estado do Acre, sendo 
uma Rio Branco. O gás liqüefeito reconvertido em 
Macapá atenderá, também, outras três localidades 

O modelo empresarial é dividido em quatro uni­
dades, a primeira de responsabilidade de uma em­
presa pública, a Petrobrás, e as três seguintes a se­
rem assumidas pela iniciativa privada. A Petrobrás 
empreenderá a exploração do gás nos campos de 
Urucu e Juruá, seu transporte por gasodutos até 
Porto Velho e Coari, e sua liqüefação na planta a ser 
construída nesta última cidade. A segunda unidade 
empresarial, já de responsabilidade da iniciativa pri- , 
vada, responderá pelo transporte do gás liqüefeito, 
nas barcaças criogênicas, até Manaus, Macapá e a 
margem esquerda do Rio Amazonas, no Pará. A ter­
ceira unidade empresarial, também privada, será 
aquela que irá operar as plantas de vaporização nas 
três localidades recém-referida~. Na ponta final do 
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projeto, teremos a geração e distribuição de energia 
elétrica, atividade que, tendo em vista a privatização 
da Eletronorte, nos curtíssimos prazos já definidos, 
será tocada, igualmente, por uma empresa privada. 

Um outro aspecto que tampouco escapou ao 
planejamento foi a projeção do aumento no consumo 
de gás. Partindo de um consumo inicial de 4 milhões 
de metros cúbicos por dia no ano 2000, projetou-se 
sua progressiva elevação, até atingir o patamar de 5 
milhões e meio de metros cúbicos por dia no ano 
2010, nível que deverá ser mantido estável nos o~o 
anos seguintes. 

Essa projeção de aumento no consumo do gás 
natural tem em conta a expansão que se estima ne­
cessária na oferta de energia elétrica. Estima-se que 
até o ano 2000 será necessária uma potência de 
940 megawatts. Entre os anos 2001 e 2005, dever­
se-á acrescentar 71 O megawatts a esse número; e 
entre 2006 e 2010, será necessário um acréscimo 
de 1.010 megawatts, totalizando, ao fiin do período, 
uma potência de 2.660 megawatts. 

O Projeto de Gás Natural de Urucu já é uma 
realidade palpável, em vias de concretização a curto 
prazo. 

Um projeto piloto de utilização do gás - desti­
nado a colocar em prática, testar e averiguar as di­
versas nuanças operacionais do Projeto como um 
todo - já se encontra em fase de implantação. A Pe­
trobrás, em cooperação com a CEAM, companhia 
responsável pelo abastecimento de energia elétrica 
ao interior do Estado do Amazonas, está implantan­
do esse projeto piloto na cidade de Caraoari, locali­
zada a 45 quilõmetros dos poços de Juruá, à mar­
gem do rio de mesmo nome. Atualmente, está sendo 
realizada a limpeza da faixa de terreno onde serão lan­
çadas as tubulações do gasoduto ligando a zona pro­
dutora a Caraoari. Antes do final do corrente ano, a 
CEAM comprará a turbina, que deverá entrar em fun­
cionamento em maio próximo, gerando 2 megawatts. 

A Eletronorte, por seu turno, apresta-se para 
receber o gás natural de Urucu e Juruá. No corrente 
ano, a empresa instalou e colocou em operação, em 
Manaus, duas turbinas, de 35 megawatts cada, bi­
combustíveis. Ou seja: atualmente, essas turbinas 
operam com óleo combustível, mas, tão logo o gás 
natural comece a chegar a Manaus, elas passarão, 
imediatamente, a utilizá-lo. Uma terceira dessas tur­
binas, com idên~ca potência, foi instalada e já entrou 
em funcionamento em Porto Velho. Em Macapá, são 
três turbinas bi-combustíveis, de 15 megawatts 
cada, que começarão a operar no corrente mês. 

Sr. Presidente, a Amazônia está entrando em 
uma nova fase, de progresso e desenvolvimento. 

A entrada do Chile no Mercosul, em junho do 
ano passado, a formalização do acordo préviO com a 
Bolívia e, mais recentemente, o anúncio do ple~o da 
Venezuela por sua inclusão no bloco dão à Amazô­
nia um novo papel na integração continental. Atento 
a essa realidade e à necessidade de desenvolver 
essa vasta região do território nacional, o governo 
brasileiro incluiu, no documento Agenda 21, apre­
sentado na Sessão Especial da Organização das 
Nações Unidas (ONU), em Nova Iorque, em março 
passado, várias inicialives de infra-estrutura que te­
rão impacto direto sobre a região. Uma dessas ini­
ciativas são os corredores de .desenvolvimento do 
'Brasil em Ação', os quais começam a tomar forma 
e correspondem à construção de eixos de transporte 
que viabilizarão a integração da Amazônia ao resto 
do País··e aos mercados mundiais. Toda essa con­
juntura fará com que seja fortemente alavancado o 
desenvolvimento regional, perm~indo a melhoria da 
qualidade de vida dos cerca de 20 milhões de brasi­
leiros que vivem na região. 

No contexto das várias iniciativas destinadas a 
reforçar a infra-estrutura da região amazônica, de 
modo a dar suporte a seu pleno desenvolvimento, uma 
das mais importantes, sem dúvida, é a exploração do 
gás natural de Urucu/Juruá Com o gás, a Amazônia 
estará abastecida de um combustível limpo, barato e 
abundante. O gás de Urucu, além de resolver a atual 
carência no fornecimento de energia elétrica, será a 
fonte para suprir eis futuros aumentos da demanda, 
por conta da expansão da economia regional. 

Man~esto, portanto, pel"Pnte este Plenário, mi­
nha satisfação e meu entusiasmo com relação a 
esta relevante conquista regional, que é o início da 
exploração, no futuro próximo, do gás natural da ba­
cia do Rio Solimôes. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Mu~o obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os problemas de 
saúde pública do Estado de Goiás não são diferen­
tes do quadro geral de crise que atinge todo o país. 
As estruturas de atendimento hosp~alar continuam 
atreladas às liberações dos escassos recursos fede­
rais, e, se os repasses do SUS são insuficientes, 
elas serão ineficientes, dentro das leis naturais de 
causa e efe~o. O ideal, para romper essa situação 
de dependência, é que as nossas unidades federati­
vas comecem a encontrar soluções próprias e inova­
doras, e esta é, sem qualquer dúvida, a aHemativa 
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que vem sendo encaminhada em Goiás, com expec­
tativa de bons resultados no curto prazo; 

Antes de deixar o govemo do Estado para con­
correr ao Senado, o ex-govemador Magu~o Vilela 
lançou um conjunto de medidas de emergência para 
quebrar a inércia do setor e melhorar a qualidade do 
atendimento médico-hosp~alar em áreas considera­
das críticas. Entre as quinze medidas que já come­
çaram a ser implementadas, uma das mais impor­
tantes é o chamado 'Mutirão lia Cirurgias Eletivas'. 
Através de convênios firmados entre a Secretaria de 
Saúde, as santas casas, a Fundação Banco de 
Olhos e o hospital das clínicas, será possível a reali­
zação de três mil cirurgias num prazo de 90 dias. 

Essa decisão, que está sendo implementada 
no govemo de Naphtali Alves de Souza, vem resol­
ver uma s~uação grave que se arrasta por mais de 
dez anos na rede pública de saúde do Estado, que é 
o crescimento constante das filas de cirurgia. Para 
garantir o sucesso dessa' empre~ada, a secretaria de 
saúde já programou a utilização de um montante de 
R$ 1 milhão para cobrir as despesas. Só na Fundação 
Banco de Olhos, de acorelo com os úHimos levanta­
mentos, há 559 pacientes à espera de cirurgias. 

Outra questão que deverá ser resolvida graças 
às medidas anunciadas é a das filas para agendar 
consuHas. Elas obrigam pacientes pobres a passa­
rem a noite inteira na porta das unidades hospitala­
res, para a marcação de uma consulta médica. A 
inovação que está programada é a criação de um 
serviço telefônico que vai funcionar 24 horas por dia, 
perm~indo o livre acesso de toda a população. 

Faz parte ainda do conjunto de medidas a 
construção do Hosp~al de Urgências de Anápolis, 
com previsão para 160 le~os e atendimento a todas 
as especialidades. Anápolis é a segunda maior cida­
de do Estado de Goiás, e não dispõe de um hospital 
de urgências, o que leva a congestionar o atendi­
mento da rede de Goiãnia. A obra vai custar ao Es­
tado R$ 4,9 milhões, e, juntamente com a reabertu­
ra do pronto-socorro da Santa Casa de Anápolis, ou­
tra decisão confirmada, o problema da falta de aten­
dimento de emergência estará resolvido na cidade. 

O Hosp~al Araújo Jorge, que é referência no 
tratamento de cãncer em toda a região Centro-Oes­
te, receberá recursos da ordem de R$ 2 milhões 
para ter em funcionamento um acelerador linear, 
equipamento de alta tecnologia que é usado no tra­
tamento da doença. Será implantada, ainda, a Cen­
trai de Industrialização de Medicamentos Fisioterápi­
cos, que em conjunto com o hospital de medicina al­
temativa, único do gênero em toda a rede pública do 

pais, vai aumentar o atendimento a populações mais 
carentes. 

Mas não é só isso, senhoras e senhores sena­
dores. Um convênio com a Indústria Quimica do Es­
tado de Goiás vai permitir que sejam fomecidos me­
dicamentos de farmácia básica a municípios com 
mais de 20 mil habüantes. Com essa decisão, todos 
os municípios do Estado serão atendidos, já que a 
distribuição normal que é promovida pelo ministério 
da Saúde alcança apenas as cidades com popula­
ção inferior àquele limite. 

O Govemo do Estado de Goiás autorizou tam­
bém a construção do Instituto Integral de Saúde 
Mental, que dará atendimento de qualidade aos por­
tadores de doenças neurológicas. Na área adminis­
trativa, estabeleceu-se um mecanismo de controle 
que vai impedir a práticade fraudes no setor de saú­
de. Todo esse conjunto de decisões tomadas pelo 
govemo de Goiás confirma os compromissos de soli­
dariedade humana que foram a marca do govemo 
Magu~o Vilela, e que terão prosseguimento no man­
dato de Naphtali Alves de Souza. Trago esse regis­
tro para os Anais do Senado, para mostrar um 
exemplo de ações públicas integradas que podem 
reduzir a nossa atual crise de saúde pública, o maior 
de nossos problemas, ao lado do desemprego. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Mu~o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a presente sessão. ~ 

(Levanta-se a sessão às 13horas.) 

(OS 12340(98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES " 

16-4-98 
Quinta-feira , 

10h - Cerimônia de instalação do Gabinete do Ministro 
Extraordinário da Reforma Inst~cional 
Sala de Audiências do Palácio do Planalto 

\ 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

15h - Despacho Intemo 
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ATOS DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 

ATO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
N° 2, DE 1998 

Abril de 1998 

A MESA DO CONGRESSO NACIONAL, no uso da atribuição que lhe 
foi conferida pelo § l° do art. l° da Lei nO 9.506, de 30 de outubro 
de 1997, 

RESOLVE exonerar, a pedido, em razão de haver sido nomeado 
para outro cargo público, o Doutor PAULO AFONSO MARTINS OLIVEIRA, 
Ministro aposentado do Tribunal de Contas da União, do cargo de 
Liquidante do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC. 

Congresso Nacional, 15 de abril de 1998. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Presidente 

Deputado HERÁCLITO FORTES 
1° Vice-Presidente 

Senadora JÚNIA MARISE 
2& Vice-Presidente 

Deputado UBIRATAN AGUIAR 
1° Secretário 

Senador CARLOS PATROcíNIO 
2° Secretário 

Deputado PAULO PAIM 
3° Secretário 

Senador LucíDIO PORTELLA 
4°' Secretário 

ATO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
N° 3, DE 1998 

A MESA DO CONGRESSO NACIONAL, no uso da at~ibuicão que lhe 
foi conferida pelo § l° do art. l° da Lei n° 9.506, de 30 de outubro 
de 1997, 

RESOLVE nomear o Doutor OSMÁRIO LÚCIANO MARTINS, Analista 
Legislativo - área Técnica Legislativa - da Câmara dos Deputados, para 
exercer as atribuições de Liquidante do Instituto de Previdência dos 
Congressistas IPC, definidas na Lei n° 9.506, de 1997, e na 
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Resolução nO 1, de 1997-CN, editada de acordo com o art. 14 da 
referida Lei n° 9.506, de 1997. 

Congresso Nacional, 15 de abril de 1998. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Deputado HERÁCLITO FORTES 
1° Vice-Presidente 

Senadora JÚNIA ~JffiISE 
2 4 Vice-Presidente 

Deputado UBIRATAN AGUIAR 
1° Secretário 

Senador CARLOS PATROcíNIO 
2° Secretário 

Deputado PAULO PAIM 
3° Secretário 

Senador LucíDIO PORTELLA 
4° Secretário 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 688, DE 1998 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com. a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear MARCIO AUGUSTO DIAS MAGALHÃES para o cargo 

de Técnico Legislativo - Nível li, Área de Instalações. Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços GeraIs, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 
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nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

I, em /6 o..--6tiL. 

~1O 
GACIEL DA SILVA MP; A 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO 00 DlRETOR·GERAL 
N° 689, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação. de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE· 

Nomear JOSÉ ROBERTO FIGUEIRA para o cargo de Técnico 

Legislativo - Nível 11, Área de Instalações,. Equipamentos, Orupação e 

.Ámbientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de E.letrOnica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federei, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor -Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

S'""07)~Ló1l /94' 

~~L DA SILVA MAIA ' .. ' 
Diretor-Gerlal do Senado Federal .. ' ' . , . 

'. , , 

ATO 00 DIRETOR·GERAL 
N° 690, DE 1998 

, . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federei nO, 181, de 1997, 

Abril de 1998 
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RESOLVE 

Nomear CLAIR APARECIDO VIANA REZENDE para o cargo 

de Técnico Legislativo - Nível li, Area de InstalaçOes, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicaçôes, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

Senado Federal, em 16 ?Ú- /l 

Qi!.J~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 691, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

airibuiçOes, em conformidade com a delegação de competência que IhEi foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear JOSÉ CARLOS VALÉRlO para o cargo de Técnico 

Legislativo - Nível li, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicaçôes, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO, 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

Senado Fede ';;(07) 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 692, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal na. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear HUGO LEONARDO DA ROCHA CANUTO para o 

cargo de Técnico Legislativo - Nível 11, Área de Instalações, EquipamE!nfos, 

Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de 

Eletrônica e Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 

Diretor-Geral na. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 

de fevereiro de 1998. 

s.~oo F!);;6 
ÁGACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 693, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal na 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora DANUZA MARIA FONSECA JEKER, matricula 
na 1618-SEEP, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada, simbolo FC-04, de Auxiliar de Gabinete 
Partamentar, do Gabinete do Senador Cartos Wilson, e lotá-Ia no Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, a 
partir de 13 de abril de 1998. 

m /6 de ez/"A.<{(. de 1998 

GA~,t-!beA" / 

Diretor-Geral 

Abril de 1991 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 694, DE 1998 

Sexta-feira 17 06801 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
oompetências regulamentares e, de aoordo oom o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar a seividora DANUZA MARIA FONSECA JEKER, matricula 
no 1618-SEEP, ocupante do cargo efetivo de T écnioo de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada, símbolo FC-06, de Chefe 
de Setor do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, a partir de 13 de abril de 1998. 

de 1998 

Dlretor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 695, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e consoante o disposto no art. 10 do Ato da 
Comissão Diretora n° 15, de 1997, 

Considerando a necessidade de revisão, atualização e 
complementação do rol de minutas-padrão de convites, tomadas de preços, 
concorrências, contratos, convênios, concessões, cessões, permissões e 
autorizações de uso, adotadas pelo Senado Federal e 6rgãos supervisionados, 
incorporando as experiências das áreas intervenientes nos procedimentos 
licitat6rios e de contratação, 

RESOLVE: 
Ar!. 1° Fica institufda Comissão Especial com a incumbência 

de, no prazo de até 60 (sessenta) dias, rever, atualizar e complementar o 
catálogo de minutas-padrão de convites, tomadas de preços, concorrências, 
contratos, convênios, concessões, cessões, permissões e autorizações de uso, 
adotadas pelo Senado Federal .. 

Ar!. 2" São designados· para integrar a Comissão Especial de 
que trata este Ato os servidores DIRCEU TEIXEIRA DE MATOS - mal 
2696, ALBERTO MACHADO CASCAlS MELEIRO - mal 5358, ACRtSIO 
PEREIRA DE SÁ - ma!. 5478, GUILHERME FERREIRA DA COSTA -
mal 3944, HERMANNY UMA S. DE ALMEIDA - mal 1717/SEEP, 



06802 Sexta-feiIa 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

"-~ 
OLGA. AMÉRICA SOUSA ALMEIDA - mato 3680IPRODASEN, MARCOS 
ANDRÉ DE MELO - MAT. 3835, MARCUS AUGUSTUS BASTOS 
WPES - mat.3855, JOSÉ MARIA DE AMORIM -mat. 2840, sob a 
presidência do primeiro e, nos seus impedimentos eventuais, do segundo. . 

Ar!. 3° Para o desenvolvimento dos trabalhos atribuídos à 
Comissão, o seu presidente poderá requisitar dos órgãos da Casa dados e 
informações, bem como servidores, inclusive para os trabalhos de 
secretariado. 

Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

~naR;:ç~d 
~~IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 696, DE 1998 

~. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § '1°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 005.214/9~, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso II do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990, UILZA 

MARIA GUERRA NEVES, matrícula nO 5772, do cargo, em comissão, de 

" 'Assessor Técnico do Gabinete do Senador Djalma FaIção. 

Senado Federal, em )6 

\wíD 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral '. 

Abril de 1998 



Abril de 1998 DIÁRIO DO SI!NADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 697, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO· FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da 

Resolução nO 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 

005.189/98-5, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso II do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990, OTÍLIA MARIA HENZ 

DE ABREU para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 

e exercício no Gabinete do Senador Pedro Simon. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 698, DE 1998 

/99J'. 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da 

Resolução n° 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 

005.189/98-5, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

in";·,, II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, KARlNA BERNARDINO 

LESCH para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

no Gabinete do Senador Pedro Simon. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

Sexta-feúa 17 06803 
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PTB 

PP 

PT 

PDT 

MembroN.to 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplente! 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
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(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'" 72 - RISF) 

1) COMISsAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 l-ROMERO JUCÀ RR-2111/12 
VILSON KLEINOBING: SC-2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO R02231/32 
BELLOPARGA MA-3069"0 4-ÉLCIO ALVARES ES-313OJ31 
VAGO (2) 5-EDISON LOBÃO. MA-2311/12 
JOÃO ROCHA TO-4070"2 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VAGO (3) 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 

PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 l-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA G0-2091192 
JOSÉSAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA RS-30n"8 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 l-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-l026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCI0 ALCÂNTARA . CE-2301/02 
VAGO (1) 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGI0 MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 l-EPITACIO CAFETEIRA MA-l402I11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA T0-2071m 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 l-VAGO 
(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.a.t.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 19-ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FiUlO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3lS5 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horárlo'l'lIC'OI"lIoCOlll • .u. pu""'. 110 DSF'e 12.'.97. pp.1865S16 

Horilio ~ 3"1 reta. ib lOtOU ... Atualizada em: 15/04198. 

I 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

ROMEROJUC RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3:M5/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES ~S-3130/35 
BELlOPARGA MA-3069n2 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 S-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
JOSÉBIANCO R0-2231/37 7040ÃO ROCHA TO-4070n1 
JÚLIO CAMPOS MT-4064165 8-VAGO 
VAGO!21 9-VAGO 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1040SE FOGAÇA RS-3077n8 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (i) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON RS- 3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032133 8-VAGO 

PSDB 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 i-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431fJ7 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 504EFFERSON PERES AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/67 2-LAURO CAMPOS - PT . DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 'MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n6 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 i-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Minislro de Estado Extraordinário da Reforma Inslrtucional, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 RS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANLO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUN1ÁO: 311-3359 
FAX: 311·3652 

(ir) Hoririocle ac:onoeom a Ata pablkada DO DSF de 11.9.97. pp. 1865516 
Horirio retJmmtaJ: 4'"1 feiras às 14:00 m. 

Atualizada em: 16104198 
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3) COMISsAo DE CONSTlTUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3246/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/62 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1::eLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3..JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONELPAlVA 
6-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO (2) 

PMDB 

1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201l04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

SC4206/07 
MA-4073174 

R0-3218/3219 

PPB 

1-LEVYDIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

1-VAGO 

(1) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da SaOde. em 31.03.98. 

ES-3130/32 
MA-2311116 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069n2 
AM-1166/3104 

PB-4345J46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

(2) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinário da Reforma Institucional. em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 DS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 16/04198 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO. ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCA 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILIA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO(3) 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCAO 
6-1R1S REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCANTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 5-VAGO 2 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2331/37 3-SEBASTlÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Desfiliou .. e do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-104611146 
MG-2411/12 
AM-3104l05 
MT-2271172 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-112311223 
RO-2251/57 

(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Ornelas como Ministro de Eslado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNlÁO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(ic) HorMio.e aronlo com a Ata ph1kada no DSF de 12.9.97 ..... 1865516 

HonUio~: s-s rtln5 às 14:00 h:s. 

Atualizada em: 16/04198 



5) COMISsAo DE RELAÇÕES EXTERIORI;S E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAIVA 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
DF-1046/1146 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA ' 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VlLSON KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRlS REZENDE 

PSDB 

1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171m 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARlNA SILVA-PT 

PPB 
, TO-2073/74 1-LEVYDIAS 

PTB 
1-0DACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do IHuJar. em 13.04.98 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041147 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
G0-2091/92 
ES-3203/04 
G0-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS ("') SALA N" 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FllJIO TEL. DA SALA DE REUNJÁO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: ,311-3546 

("') Horirio 41' KOnIo C'OIIla Ata publ:k.d. no DSF tle 12.9.97 ..... 18655/6 
Horirio 1'f'pnmtaJ:: S'B feira u 10:00 bs. 

Atualizada em: 16/04/98 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

JOSÊ AGRIPINO RN-2361/2367 1- JOSAPHA T MARINHO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINOBING SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 S-ROMEU TUMA. 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRA~DA 
VAGO (3) 7-VAGO(4) 

PMDB 
• NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 

MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE G0-2032133 4-JOSÉSARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5-VAGO 
VAGO (5) 6-VAGO 

PSDB 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTlNHO JORGE 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
VAGO (2) 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO.CAMPOS (pn 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Falta indicaçêo da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislatiVa. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

BA-3173/3174 
MT-227112277 
AL-324513247 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

(3) Em virtude da posse do Senador Freitas Neto como Ministro de Estado Extraordinério da Reforma Institucional, em 7.04.98. 
(4) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(5) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (~) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONE~ DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" 13-ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horirlo dearordocoma Ata. publkda no DSF liIe 12.9.97, pp. 1865516 
Horário~: ]"1 retra .. 14:00 hs. 

Atualizada em: 16/04198 

I 



7) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
(ReSolução n' 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (4) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAGO (2) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-40701171 
AM-3104/05 

GO-3149/50 
PB-4345146 
AL-2261/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 

SUPLENTES 

PFL 
1-VlLSON KLEINOBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO (3) 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 

1-JOS IGN CIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB; PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171m 

R0-2051155 

(3) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

(4) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (") SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horárlo de acordo tom. Ata pubUcadano DSF de 12.9.97, pp. 1865516 

Atualizada em: 16/04/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-3104105 

CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KLEINOBING 
2-VAGO (2) 

PMDB 
JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-321 5/16 

PPB+PTB 

MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-sedo PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

R0-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNiÕES: SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 3\1-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04198 

I 



COMISSÃO MISTA DEPLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDENTE Senador NEY SUASSUNA (PMOO/PB) 
1 ° VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
2° VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
3° VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO _ 

PT/PDT/PC do B/MG) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PFL 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 BENEDITO DE LIRA AL 5215 
ALEXANDRECERANTO PR 5472 VALDOMIRO MEGER PR 5842 
ARÁCEL Y DE PAULA MG 5201 LAURA CARNEIRO RJ 5516 
BETINHO ROSADO RN 5558 ROBERTO PESSOA CE 5607 EULER RIBEIRO . AM 5544 
ROBSON TUMA SP 5834 
JOSt: ROCHA BA 5908 
JÚLIO Ct:SAR PI 5654 
PAULO LIMA SP 5507 
OSVALDO COt:LHO PE 5444 
PAULO GOUVt:A SC 5918 
LUIZ BRAGA BA 5913 
SARNEY FILHO MA 5202 

BLOCO PMDBI PSD/PSUPRONA 
ALB RICO FILHO 
CLEONÂNClO FONSECA 
ARMANDO ABILlO 
BARBOSA NETO 
GENt:SIO BERNARDINO 
LfDIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOLDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 
JOSÉ PRIANTE 

ARNALDO MADEIRA 
BASiLIO VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FLAVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÁOLEÃO 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

MA 5554 
SE 5824 
PB 5805 
GO 5566 
MG 5571. 
GO 5223 
SC 5209 
RS 5228 
MS 5448 
MA 5813 
MG 5932 
TO 5466 
PA 5748 

PSDB 
SP 
PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 
BA 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

H LlO ROSAS 
JOSt: CHAVES, 
SANDRO MABEL' 
SiLVIO PESSOA ' 

, . 

B.SÁ 

SP 5478 
PE 5436 
GO 5803 
PE 5425 

5473 
5634 
5727 
5839 
5862 
5246 
5320 
5535 
5362 
5829 
5231 
5529 

EMERSON OLAVO PIRES 
oLA VIO ROCHA 

PI 5643 
RO 5318 
PA 5431 
RS 5956 YEDA CRUSIUS 



TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PT/POT/PC do B 

ARLINDO CHIN GLIA SP 5706 EUR PEDES MIRANDA RO 5252 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO ARRUDA CE 5528 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 MARIA LAURA DF 5475 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENAN KURTZ RS 5610 
JOÃO COSER ES 5514 
JOÃO FASSARELLA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA PB 5483 
SERAFIM VENZON SC 5711 
SÉRGIO MIRANDA MG 5462 

I PPB 
CLEONÂNCIO FONSECA SE 5824 CARLOS AIRTON AC 5745 
FELIPE MENDES PI 5640 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉJANENE PR 5608 VAGO 
Luis BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

I PTB 
PHILEMON RODRIGUES MG 5226 JOSÊBORBA PR 

5616 
ISRAEL PINHEIRO MG 5373 
RODRIGUES PALMA MT 5528 

I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO LYRA PE 

5901 

PL 
PEDRO CANEDO GO 5611 

, ' 



SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
CARLOS PATROc\NIO TO 4068 ROMEU TUMA SP 2051 

./ JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSÉ ALVES SC 4055 
JOSÉBIANCO RO 2231 
JÚLIO CAMPOS MT 4064 
ROMEROJUCÁ RR 2111 
EDISON LOBÃO MA 2311 

I PMDB 
CARLOS BEZERRA MT 2291 FERNANDO BEZERRA RN 2461 
FLAVIANO MELO AC 3493 CASILDO MALDANER SC 2141 
JÁDER BARBALHO PB 2441 
MARLUCE PINTO RR 1101 
NEY SUASSUNA PB 4345 
JOSÉSAAD GO 3149 

I PSDB 
COUTINHO JORGE PA 3050 LÚDIO COELHO MS 

2381 
JEFFERSON PÉRES AM 2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301 

I BLOCO PT/PDT/PSB/PPS I 
ANTONIO CARLOS SE 2201 ADEMIR ANDRADE PA 2101 
VALADARES 
EDUARDO SUPLICY SP 3213 
SEBASTIÃO ROCHA AP 2241 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO 2251 LEOMAR QUINTANILHA TO 

2071 

PTB 
ODACIR SOARES RO 3218/19 

Atualizado em 04/03/98 



I 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

Re resentaçio Brasileira 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
WALDECK ORNELAS (1) 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSÊ EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 

PSDB 
2 - JÚLIO CAMP""O"'S ____ --, 

1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
PPB 

1 - ESPERIDIÃO AMIN 
PTB 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMILIA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JÚLIO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 

PSDB 

PPB 

CONFÚCIO MOURA 
ROBSON TUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/PDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 

(1) "-oomo MInIotro de E_o da PrevkMncIa. Assistêr<:la Social, em 7.04.98 

ENDEREQO: CAMARA DOS DEPUTADOS. ANEXO 11 • SALA T124· BRASILlA • DF ·7016G-900 
'ONE: (86) (0111) 3187438 3187188 318-6232 318-7433 
FAX: (e5) (0111)3182154 
SECRETÁRIA, LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

A1ualizada em 13104197. 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° I, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nC I, de 1998 • CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima " 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Depútado Miro Teixeira " 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

," , 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Tres Poderes. CEP 70165-1100. Brasilia. DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDlNF ISSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a 'alteraram .. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponiveis nesta edição . 

. -. As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. . ...... ' . . 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Económica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: ) 311-3575, 311 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 



.,III:C. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"'" Voa NoZ, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 311""258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luis 
Viana Filho, Obra social, pOlitica e diplomética de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs n01 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada as 
Constituições de 1946 e 1967 e a EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados BiográfICOs dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq, e Indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as a~erações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correiata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.1 00/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Reloluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/QS. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam a criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores. 
reedições com a~eração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referéncias 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93: 
8.883/94: 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
teméticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Am biente - Legislação (R$ 20,00). DispOSitivos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temético. 

Regime Jurldico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime juridico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federaiS e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$10,oo). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela. seu perfil 
partamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura c~da. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet VignaJi. 

- Volume 10·IR$ 3,OO)."A ArMragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan./mar, 1997 

Leia neste número: 

CarlosFrederlcoMarésdeSouzaFUho-OD~e~oCons- sobre Dire~o do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. danais por ela criados. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Juri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição, Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C_ B. Brandão - A importância da a garantia de independência. 
conce~ação da antijuridicidade para a compreensão da A. MachadO Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os Femando Braga-Conservadorismo. liberalismo e social-
instiMos da transposição e transformação de cargos democracia: um estudo de dire~o politico. 
publicos. Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antõnlo Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a SOCiedade Fabiano André de Souza Mendonça _ Democracia e 
tribal no caso brasileiro. legaidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula Fernando Cunha Júnior _ Suspensão condicional do 
vinculante. processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Confl~o possessório e posi- PaUlo José leite Farias _ Mutação con~cional judicial 
livismo ético. O agente público em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica Maria CoeI! Simões Pires _ Reforma administrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl - Sobre a hipoteca judiciária, a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Mil~r. , 
Maria Paula Dallari Buccl- Políticas públiCas e dire~o ,'Roberto Freitas Filho _ A 'flexibilização' ',,~ legalidade 
administrativo. . 
G Ilh SI B F F nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 

u erme Iva arbosa regapani - ormas Nurla Belloso Marlin _ Comunidades Europeas, Unión 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Clveis. Europea y Justicia Comun~ria. 
Marcillo Toscano Franca Alho-AAlemanha e o Estado Francisco EugêniO M. Arcanjo - Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
comparada. 306195,>....soberania, propriedade e acesso aos recursos 
carlos David S. Aarão Reis- Amatematização do Diretto genético~ . 
e as origens da Parte Geral do Direno Civil. Vitor Roll la~bé - A Previdência no ãmbrto municipal. 
Jete Jane Florali - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extraflscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhadoS de original do recibo de 
depó~o a créd~o do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40.00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

I Endereço: 

, I CEP: Cidade: UF: Pais: 

" I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: sse·~~@admass.sen.do.gov,br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165.$00. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4268. E-Mail: sselec@admass.sena!lo.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, átos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletãnea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- TeotOnio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania', de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbítragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci . 

. .: ~~:: ,;~~:~~-~;~~~r!~: -:",;T::'---I~~t::;~T~~~y,:,_::::~?~~ "o,,-":-·-:'~:~.:;;:'~;~;:~~~:T·:_-: ,,-::-' -;- -~ ',--'-" . 
'"' ":):,"'~t;:~olicJt!hC?j~me~,m~J10Ssocéltálog()! 

.. ~~':'_'::"; .%.t-<L-~?-"'''; -,,_.,;:,;..!> :-:.~7~~·~:Cijl~~~L . ~; __ ,._, _" .'-~_. ", ~~ .. , ... _ ..... 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

$}é~~í§:t?1?~~~~~K~;~j~':Rtfr;:~I1S;G~~jfJt:4i!{lf(:';:'::'{:};f~í~:;~;U1Q(r .• ·;#:~1;P~f:;; 
',:Portede'COrreio' . ..... . . R$'96i60 

~~'!~~;~~;~~!~f~#Nk~§~#f~[~34*;~~i;:;,,:f"~f(, '/;"'iW;i~7~?-:r 
.' 'Valor do número avulso ,RSO,30 . 

t,t~~R~~~r{~5::~j~~;~;~i:!;f:~~~:3i;;;i;.:~;iitii!f;~2!~~~;i-~'Wg 7t:::'?> .... ,.. .." ''R$''ó;â{),'' 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

,-.~.;~~~. ~d.~ il~~.~~~~;~;;i:~~~i~fX~â.I:;~~~~~-~{~2~:~~~.-:- .',. ,'J :'F,,',' 
·,);}';7·;R$:~~Aô.;};· 

'. RS"193,20., 
Porte de Correio 

;,;~.:~\~~:PÇ~~~riSj;4~_~~~€@~t;[":K::JÊ*~~i·~,~:o:;.';~~i~~~;;6t:\m:.::,i';;N~~~~~ 
, 'Valor do número avulso '" ,', " " ' , . ' ,it$O,31l .-

:' 'l'O!1e ;;'Is~~", .' '", ,,'.' ,;R§p.A~~~:; 

ug = 020002 
gestão' = 02902 

Os pedidos deverão ser acompanhodos de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banca do Brasil,Agência 
0452~9 Centrql, conta n' 55560204-4 ou recibo de depósito via fAX (061)2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. .' " 

PRA~=~~~~~~~~:~~::f~~~B:~~~ 
CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nã,o seró recebido cheque via corta para efetivor assinaturas das OCN. 

Maiores infonnaÇÕ9Spelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou (06 J) 311-3803 , 

Seção de Cobrança, 
Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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